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Nota de Abertura 
 

 

 

As redes sociais ocupam hoje uma centralidade sem precedentes nas sociedades 
desenvolvidas. São uma das componentes mais importantes na estrutura das 
relações sociais entre pessoas e organizações, através das quais se partilham 
valores, expetativas, interesses e uma imensidão de fluxos que as colocam num 
nível de complexidade elevado. 

Conhecer e compreender essa complexidade, as redes sociais e a multiplicidade 
de configurações que lhes estão inerentes é um dos maiores desafios dos nossos 
dias. Hoje, falar em redes sociais, coloca-nos sobre um novo paradigma nas 
ciências sociais. Na dinâmica das relações sociais os atores nela envolvidos 
desenvolvem as suas interações movidos por diversas lógicas e estratégias de 
ação colocando, aos interventores sociais e à comunidade académica, um 
conjunto de desafios na sua análise e compreensão. Foi neste contexto que surgiu 
a 2ª edição do CIReS, que decorreu na Universidade de Évora nos dias 7 e 8 de 
junho. 

A 1 e 2 de junho de 2017, a primeira edição do CIReS, reuniu mais de trezentos 
técnicos, investigadores, estudantes e uma multiplicidade de especialistas nos 
domínios da análise de redes sociais e da intervenção social, promovendo um 
espaço de partilha formal e informal de trabalhos, metodologias e estratégias de 
ação. Face ao êxito do 1ºCIReS a Comissão Organizadora decidiu, numa logica 
de consolidação do evento, partir para o desenvolvimento da segunda edição. 

Assim, com a realização do 2ºCIReS procurámos dar continuidade ao debate 
entre investigadores, técnicos e especialistas que desenvolvem a sua atividade no 
quadro das redes sociais, seja no seu estudo, seja no desenho e concretização de 
projetos de intervenção social e organizacional. 

Os textos que publicamos neste Livro de Atas são o resultado dos trabalhos 
apresentados no 2º CIReS e que refletem as “perspetivos e desafios emergentes 
nas sociedades contemporâneas”, tema escolhido para a edição de 2018. 

 

A Comissão Organizadora 
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Resumo 

 

Cada vez mais as parcerias territoriais, sustentadas numa primeira instância em relações 

cooperação baseadas na historicidade e partilha de recursos, envolvendo a governação 

local, constituem soluções transformativas para os problemas emergentes. 

O Projeto Alimentação Saudável nas Escolas do Concelho de Portalegre, é disso exemplo. 

Surge de um desafio lançado pela Câmara Municipal de Portalegre ao Instituto 

Politécnico de Portalegre para melhorar os hábitos alimentares das crianças e jovens do 

concelho. 

No sentido de corresponder a este desafio, concebeu-se um projeto de intervenção, 

financiado de junho de 2011 a junho de 2014 pela Rede de Investigação Transfronteiriça 

da Extremadura, Centro e Alentejo. 

Neste texto, temos como objetivo dar a conhecer o referido projeto, refletindo sobre o 

modo como os atores envolvidos na atual rede, (saúde, educação e autarquia) geraram um 

espaço social, promotor da alimentação saudável. 

Entre os vários eixos de intervenção, o projeto integra uma componente de investigação 

tendo ao longo dos últimos dez anos desenvolvido estudos de cariz quantitativo e 

qualitativo de forma a produzir e divulgar conhecimento relativo à educação alimentar de 

crianças e jovens, ancorado nas intervenções e resultados obtidos. 

Finalizamos, salientando resultados que advogam a importância das redes sociais locais, 

através da operacionalidade dos seus desempenhos, enquanto promotores de 

comportamentos alimentares saudáveis. 

 

Palavras-chave: Alimentação Saudável, Saúde, Educação e Redes Locais 
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Abstract 

 

More than ever, regional partnerships with local governments play an important role on 

finding solutions for pressing problems of the community. The “Healthy Eating Habits” 

project is an example of such partnership. This partnership between Instituto Politecnico 

de Portalegre and Portalegre municipality aims on improving the eating habits of its 

youth.  

This project is an extension of previous interventions funded by “Rede de Investigação 

Transfronteiriça da Extremadura, Centro e Alentejo”.  

Over the last ten years, a range of quantitative and qualitative studies were performed 

increasing knowledge of youth eating habits, target interventions and re-assessments of 

eating habits of youth. 

Here, we will discuss the different roles played by health, education and local 

governments in order to promote healthy eating habits. 

 

Key-words: Networks, Healthy Eating, Health and Education 
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Introdução 

 

A Alimentação saudável desempenha grande influência no desenvolvimento mental, 

físico, emocional e social de uma criança, pelo que a intervenção precoce nesta área 

através da educação para a saúde é de extrema importância. 

O Projeto Alimentação Saudável nas Escolas do Concelho de Portalegre surge de um 

desafio lançado pela Câmara Municipal de Portalegre (CMP) ao Instituto Politécnico de 

Portalegre (IPP), em junho de 2006, com a principal finalidade, de ajudar a mudar as 

atitudes e os comportamentos em relação aos hábitos alimentares das crianças e jovens 

das escolas do Concelho de Portalegre e, em simultâneo, sensibilizar as suas famílias, de 

forma a maximizar a sustentabilidade das mudanças propostas.  

 

Enquadramento 

 

Os hábitos alimentares corretos deverão ser adquiridos e consolidados durante a infância, 

pois se tal acontecer, a tendência será para que permaneçam por toda a vida, trazendo 

consecutivamente, efeitos benéficos para a saúde (Costa, Ferreira & Amaral, 2010; Verde 

& Olinda, 2010). 

Quando tal não acontece a probabilidade de ocorrência de obesidade é maior, sendo esta 

considerada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como uma das principais causas 

de doença evitáveis e um dos principais desafios de saúde pública para o século XXI. A 

(OMS) alerta ainda para o facto da obesidade nas crianças e jovens continuar a aumentar 

(WHO, 2017) 

Esta situação é promotora da diminuição da esperança média de vida e aumento de 

comorbilidades, pelo que a caracterização dos hábitos e comportamentos das crianças, 

bem como a estruturação de medidas preventivas adequadas, são estratégias fundamentais 

não só no combate como na prevenção da obesidade. 

Hoje é aceite que na saúde intervêm vários determinantes, não só biológicos como sociais, 

económicos, ambientais, estilos de vida e a acessibilidade aos serviços. Assim, diversos 

serão os fatores onde poderão ser ancoradas as estratégias de ação desde logo desejadas 

enquanto coletivas, num compromisso de análise de contexto e de identificação de 

evidências que possam ser melhoradas.  
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Uma resposta eficaz ao nível das políticas públicas e de estratégias de ação locais, 

efetivadas numa perspetiva de cooperação em rede e, sustentadas na operacionalidade dos 

seus desempenhos, serão talvez a esperança na aposta de comportamentos alimentares 

saudáveis. 

As estratégias de cooperação em rede emergiram nos últimos anos como um novo padrão 

organizacional, configurando-se numa inter-relação expressa sustentada na cooperação e 

partilha de recursos mais eficaz, associada ainda à redução de custos bem como ao 

aumento da confiança entre os envolvidos, cuja missão tem por objetivo a promoção do 

bem comum.  

Esta estratégia inicialmente utilizada no meio empresarial, tal como descrito por 

Balestrin, (Verschore & Peruci, 2014) que alegam ser mais fácil atingir uma posição de 

melhor competitividade a partir de uma estratégia de colaboração e partilha de recursos, 

está a alargar fronteiras, chegando ao ensino (Serra & Arco, 2017) e às redes sociais locais 

(Santos & Baltazar, 2017). 

Desta forma, as Redes Sociais Locais, estruturadas num contexto regional poderão 

constituir modelos de organização de trabalho em parceria, configurando-se enquanto 

estratégia de ação e intervenção comunitária que permita uma resposta eficaz aos 

problemas concretos ou potenciais do cidadão, e também promotoras do bem estar e da 

promoção da saúde. 

 

Métodos 

 

Aceite o repto lançado pelo Município, a Associação de Desenvolvimento Regional do 

Instituto Politécnico de Portalegre (ADR-IPP), com a participação da Escola Superior de 

Saúde (ESS), Escola Superior de Educação (ESE), Escola Superior de Tecnologia e 

Gestão (ESTG), Escola Superior Agrária de Elvas (ESAE) e dos Serviços de Ação Social 

(SAS), traçaram estratégias no sentido de ser realizado um projeto-piloto, no intuito de 

dar inicio a ações que fossem ao encontro do objetivo principal - ajudar a mudar as 

atitudes e os comportamentos em relação aos hábitos alimentares das crianças e jovens 

das escolas do Concelho de Portalegre e, em simultâneo, sensibilizar as suas famílias, de 

forma a maximizar a sustentabilidade das mudanças propostas. 
Para o desenvolvimento do projeto-piloto foi selecionado o Agrupamento de Escolas do 

Bonfim de Portalegre (que incluí a EB2,3 Cristóvão Falcão - 5º, 7º e 8º anos, EB1 Fortios, 

EB1 Monte Carvalho e EB1 da Vargem). Numa primeira etapa foi efetuado o diagnóstico 
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da situação, o que permitiu uma intervenção mais sustentada nos problemas alimentares 

identificados e priorizados. 

Em setembro de 2009, a intervenção do Projeto Alimentação Saudável nas Escolas do 

Concelho de Portalegre alargou-se a todo o Agrupamento de Escolas do Bonfim (EB2,3 

Cristóvão Falcão, EB1 /JI Carreiras, EB1/JI Praceta, EB1/JI Corredora, EB1/JI Alagoa, 

EB1/JI Fortios e EB1/JI Monte Carvalho), abrangendo cerca de 1300 crianças e jovens. 

Para além dos alunos, o projeto envolveu educadores, professores, funcionários e 

comunidade em geral, e a intervenção estruturou-se ao nível da sala de aula, da escola 

(refeitório, bar), e da comunidade.  

A partir de abril de 2011, o projeto passou a ser promovido pelo Centro Interdisciplinar 

de Investigação e Inovação do IPP (C3I) e cofinanciado pela Riteca II – Rede de 

Investigação Transfronteiriça, Extremadura, Centro e Alentejo (até 30 de junho de 2014), 

continuando a envolver as mesmas unidades orgânicas do IPP (ESSP, ESEP, ESTGP, 

ESAE, SAS), a Câmara Municipal de Portalegre e o Agrupamento de Escolas do Bonfim. 

O projeto procurou alargar a sua intervenção e a rede de parecerias locais, passando a 

contar com colaboração de entidades locais e nacionais. 

Seguindo a estratégia de alargamento da intervenção, em Setembro de 2011, o Projeto 

integrou o Agrupamento de Escolas José Régio (EB2,3 José Régio, EB1/JI Atalaião, 

EB1/JI Assentos, EB1/JI Reguengo, EB1/JI Alegrete, EB1/JI Urra, EB1/JI Vale Cavalos 

e EB1//JI Caia e Nave Longa), passando a abranger cerca de 2500 crianças e jovens com 

idades compreendidas entre os 3 e os 17 anos.  

O Projeto tem expandido a sua intervenção de uma forma gradual tendo como referência 

os seguintes objetivos:  

- diagnosticar a situação e avaliar a intervenção através da realização de estudos nos 

agrupamentos de escolas que integram o projeto, de modo a contextualizar, fundamentar 

e (re)direcionar as opções de intervenção; 

- definir e desenvolver estratégias, em conjunto com a comunidade escolar, que 

contribuam para favorecer escolhas alimentares saudáveis em ambiente escolar e no seio 

familiar; 

- sensibilizar e capacitar os profissionais envolvidos na oferta alimentar da escola de 

modo a proporcionar uma oferta mais saudável, promovendo boas práticas nos locais de 

fornecimento de refeições; 
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- produzir e divulgar conhecimento relativo à educação alimentar de crianças e jovens, 

alicerçado na experiência proporcionada pelo projeto e nos seus resultados. 

De acordo com a cronologia apresentada o projeto teve uma origem partilhada que 

envolveu a cooperação de diferentes instituições locais, procurando manter essa matriz 

original na lógica do trabalho que se tem vindo a desenvolver. 

Todo o trabalho desenvolvido apresenta um cariz exploratório e fundamenta-se em 

estudos sobre intervenção. 

A intervenção pode dividir-se em duas fases de implementação: i) primeira fase – projeto-

piloto; ii) segunda fase – generalização do projeto, com vários estudos, para 

contextualizar a situação, e reestruturar as intervenções de acordo com os problemas 

encontrados.  

Colaboraram na realização de atividades: nutricionistas e técnica de nutrição, professores 

da área da motricidade humana, enfermeiros, estudantes de enfermagem, professores e 

educadores de infância. 

 

Discussão e Resultados 

 

As atividades desenvolvidas no projeto-piloto envolveram cerca de 800 alunos e a 

amostra do estudo realizado em 2007, foi constituída por 116 alunos do Agrupamento de 

Escolas do Bonfim. Na segunda fase, participaram cerca de 2500 alunos. Foram 

realizados dois estudos: um em 2012 para avaliar a intervenção do projeto ao nível do 

Agrupamento de Escolas do Bonfim e realização do diagnóstico no Agrupamento de 

Escolas José Régio; um outro, em 2015 para avaliar a intervenção do projeto em ambos 

os Agrupamentos de Escolas. 
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Tabela 1 – Distribuição das crianças e jovens dos Agrupamentos de Escolas José 

Régio e Bonfim nas amostras dos estudos realizados em 2007, 2012 e 2015. 

 

 

Agrup/ Esc. 

Bonfim - 

2007 

 

N 

Agrup/ Esc. 

Bonfim - 

2012 

 

N 

Agrup/ Esc. 

Bonfim - 

2015 

 

N 

Agrup/ Esc. 

J. Régio - 

2012 

 

N 

Agrup/ 

Esc. J. 

Régio - 

2015 

N 

  C. Falcão 

(3º Ciclo) 

56 M. Silveira 

(3º Ciclo) 
52 J. Régio 

(3º Ciclo) 

63 J. Régio 

(3º Ciclo) 

63 

C. Falcão 

(2º/3ºCiclos) 
59 C. Falcão 

(2º Ciclo) 
77 C. Falcão 

(2º Ciclo) 
50 J. Régio 

(2º Ciclo) 
77 J. Régio 

(2º Ciclo) 
43 

Praceta 

(1º Ciclo) 
0 Praceta 

(1º Ciclo) 
95 Praceta 

(1º Ciclo) 
26 Atalaião (1º 

Ciclo) 
79 Atalaião 

(1º Ciclo) 
20 

Praceta (JI) 0 Praceta (JI) 0 Praceta (JI) 6 Atalaião(JI) 0 Atalaião(JI 5 

Fortios 

(1º Ciclo) 
31 Fortios 

(1º Ciclo) 
55 Fortios 

(1º Ciclo) 
38 Urra 

(1º Ciclo) 
34 Urra 

(1º Ciclo) 
27 

Fortios (JI) 8 Fortios (JI) 0 Fortios (JI) 3 Urra (JI) 0 Urra (JI) 5 

M.Carvalho 

(1º Ciclo) 
10 M.Carvalho 

(1º Ciclo) 
26 M.Carvalho 

(1º Ciclo) 
21 Reguengo 

(1º Ciclo) 
30 Reguengo 

(1º Ciclo) 
28 

M.Carvalho 

(JI) 
8 M.Carvalho 

(1º Ciclo) 
0 M.Carvalho 

(1º Ciclo 
5 Reguengo 

(JI) 
0 Reguengo 

(JI) 
5 

Totais 116 Totais 309 Totais 201 Totais 283 Totais 196 

Fonte: Dados dos estudos realizados em 2007, 2012 e 2015. 

 

A amostra do estudo realizado em 2012, integrou 592 alunos, 309 do Agrupamento de 

Escolas do Bonfim e 283 do Agrupamento de Escolas José Régio. No estudo realizado 

em 2015, a amostra foi constituída por 397 alunos, 201 do Agrupamento de Escolas do 

Bonfim e 196 do Agrupamento de Escolas José Régio.   

Observando a tabela 1 verificamos que nos estudos realizados em 2007 e 2015 foram 

estudadas as crianças e jovens do JI, 1º, 2º e 3º Ciclos e no estudo realizado em 2012 

foram estudadas apenas as crianças e jovens do 1º, 2º e 3º Ciclos, incidindo em todos os 

estudos sobre as mesmas escolas. 

O projeto-piloto desenvolveu-se no Agrupamento do Bonfim, o qual foi selecionado de 

forma intencional, com base nos seguintes critérios: i) o agrupamento demonstrou 

necessidade de intervenção ao nível da educação e oferta alimentar; ii) exploração própria 

do refeitório e do bar; iii) regularidade do trabalho entre o agrupamento e as escolas do 

IPP. 

A realização do projeto-piloto permitiu testar e avaliar as diversas dimensões da estratégia 

de implementação do projeto, numa escala mais flexível, de modo, a reajustar os aspetos 
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menos conseguidos e, assim, maximizar a eficácia da intervenção quer na melhoria dos 

hábitos alimentares das crianças e jovens, quer da qualidade da oferta alimentar 

proporcionada nas escolas do agrupamento. Só após a consolidação das estratégias de 

intervenção, é que o projeto se expandiu para o outro agrupamento de escolas do concelho 

(Agrupamento José Régio). 

O modelo de intervenção do Projeto, procura integrar as características que estão 

associadas a estratégias de educação que visam a mudança de hábitos e comportamentos, 

particularmente, na área da educação para a saúde.  

A intervenção no âmbito do projeto pode qualificar-se, assim, com recurso a 3 adjetivos: 

-Abrangente, porque envolve a participação de diversas entidades e a participação de 

públicos diversos (alunos, familiares, docentes e assistentes operacionais); 

-Articulada, porque procura mobilizar a intervenção das diversas entidades, de acordo 

com a sua missão e competências, em função de objetivos comuns e de metodologias 

partilhadas; 

-Sistemática, porque a intervenção continuada ocorre em diferentes momentos e locais, 

com a colaboração das diversas entidades: escola (sala de aula, refeitório/bar, ações de 

educação alimentar; formação de assistentes operacionais e docentes); Atelier de 

Alimentação Saudável; Horta Pedagógica; Conversas Temáticas; cartas entregues às 

famílias pelas equipas de saúde familiar, com orientações sobre hábitos de alimentação 

saudável. 

De modo a operacionalizar as ações que permitem perseguir os objetivos enunciados e a 

estratégia definida, foram efetuadas as seguintes atividades:  

a) Estudos de diagnóstico e de avaliação - Permitindo dirigir a intervenção aos reais 

problemas nutricionais detetados. No decurso da intervenção avalia-se o impacto das 

ações realizadas na evolução dos hábitos alimentares e dos parâmetros antropométricos 

(Andaki, Tinoco, Mendes, Priore, Franceschini & Santana 2011; Portugal, 2012) para 

autorregular as estratégias de intervenção; 

b) Atividades pedagógicas - Visam motivar, sensibilizar e consciencializar as escolhas 

alimentares saudáveis em ambiente escolar e no seio familiar. São realizadas diversas 

ações e atividades, como por exemplo: em sala de aula, trabalhos realizados pelas crianças 

sobre a temática de alimentação saudável, recolha de receitas saudáveis; na escola, 

sessões de educação alimentar, conferência e jantar, lanches saudáveis, Feira de 

Alimentação Saudável, Festa do Reino da Sopa, Healthy Eating, Jogos de Alimentação 

Saudável e Palestras de Alimentação Saudável; na comunidade, Seminário, ciclo de 
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Conversas Temáticas, Feiras, Dia Mundial de Alimentação, Workshops, Festa Popular de 

Alimentação Saudável, Dia Mundial da Criança e Caminhadas;                                    

c) Ações de Formação - Dirigidas a todos os profissionais que de uma forma direta e 

indiretamente contribuem para o crescimento e desenvolvimento das crianças e jovens 

das escolas do concelho de Portalegre. Por exemplo: aos Assistentes Operacionais, para 

os sensibilizar e capacitar para uma oferta alimentar mais saudável, promovendo boas 

práticas nos locais de fornecimento de refeições; no contexto da oficina de formação, os 

Professores/Educadores concebem, desenvolvem e avaliam subprojectos, focados nas 

necessidades dos alunos das suas turmas/escolas; aos responsáveis dos talhões da Horta 

Pedagógica, para informar e motivar na preparação do solo, como realizar sementeiras e 

alguns sistemas de rega; 

d) Atelier de Alimentação Saudável - Desenvolve as suas ações no Mercado Municipal 

de Portalegre, com o objetivo de dar a conhecer a roda dos alimentos, promover o contacto 

com os produtores e o conhecimento dos alimentos, sensibilizar para escolhas alimentares 

saudáveis. O Atelier promove visitas ao Mercado Municipal e o contacto direto com os 

alimentos, incluindo a sua manipulação, degustação e provas sensoriais. Desenvolve 

ainda atividades lúdico-pedagógicas relacionadas com a alimentação saudável e atividade 

física, visando que as crianças adquirem hábitos e estilos de vida saudável; 

e) Horta Pedagógica - Dirige-se a crianças que a poderão visitar mediante marcação, com 

a finalidade de compreender a origem dos alimentos, bem como os locais, processos e 

ciclos de produção. Além disso, para além dos benefícios ao nível da rentabilização e 

reorganização do espaço, recuperou-se uma área de horta que atualmente estava 

desaproveitada, situada nos terrenos da ESS; 

f) Comunicação - As atividades que o projeto desenvolve são comunicadas através da 

Newsletter quadrimestral, que é dirigida aos agrupamentos e comunidade em geral, onde 

se divulga o conhecimento relativo à educação alimentar de crianças e jovens, alicerçado 

na experiência proporcionada pelo projeto e nos seus resultados.  

As ações do projeto são normalmente divulgadas nos órgãos de comunicação social local 

e nacional (jornais, rádio e TV). O mesmo tem sido difundido, através de comunicações 

em fóruns científicos, feiras de atividades e de artigos publicados, tem presença na 

internet com website próprio e nas redes sociais através de página no facebook, onde 

centraliza a divulgação das atividades.  

A equipa promotora deste projeto considera que os elementos chave para o sucesso da 

promoção de hábitos alimentares saudáveis são a motivação e envolvimento das crianças 
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e jovens. Tendo sempre este aspeto como referência, as atividades promovidas apelam ao 

seu envolvimento ativo, não só enquanto elemento chave da sua educação alimentar, mas 

também na espectativa de que a implicação das crianças e jovens se transmita aos pais e 

encarregados de educação, numa lógica de capital social, susceptivel de gerar benefícios 

não só para os envolvidos, mas ao mesmo tempo que extravase a própria rede tal como 

foi aludido por Coleman (1988).  

Espera-se, desta forma, que as atividades desenvolvidas contribuam para que os 

encarregados de educação valorizem a importância da educação alimentar sistemática, se 

revejam nos objetivos do projeto e se corresponsabilizem pela educação e pelas escolhas 

alimentares dos seus educandos.   

Nesta perspetiva, para além das atividades curricularmente enquadradas desenvolvidas 

na sala de aula e das quais os encarregados de educação têm conhecimento, são levadas 

a cabo com regularidade atividades mais abrangentes, na comunidade escolar, nas quais 

os pais são convidados a participar ativamente. A participação dos pais normalmente 

está dependente do envolvimento dos seus educandos nas respetivas atividades.  

O modelo de intervenção e os resultados obtidos têm sido divulgados em seminários e 

congressos da especialidade e têm merecido o reconhecimento da comunidade científica. 

O projeto foi merecedor de prémios e menções honrosas por parte do IP Portalegre, 

Nutrition Awards e Sociedade Portuguesa para o Estudo da Saúde Escolar (SPESE).  

Entre os resultados obtidos destacamos os seguintes: 

a) Impacto do Projeto a nível do comportamento/atitudes 

1) Consciencialização crescente para hábitos alimentares saudáveis ao nível dos alunos e 

seus familiares (alteração da opção de escolha da refeição do almoço, no refeitório da 

escola ou em casa, com os seus familiares, em detrimento, do bar ou cafetaria local). 

Relativamente aos estudos realizados em 2012 e 2015, no Agrupamento José Régio 

contatou-se que 62,5% e 64,1% dos alunos optam por fazer o almoço no refeitório da 

escola, e no Agrupamento do Bonfim 57,0% e 65,8% respetivamente. No estudo em 

2007, verificou-se que 50,4% dos alunos do Agrupamento do Bonfim preferiam almoçar 

na cafetaria/bar escola. 

2) Maior afluência das crianças e jovens, dos pais e encarregados de educação, dos 

professores, educadores e dos assistentes operacionais nas iniciativas desenvolvidas pelo 

Projeto, nomeadamente: i) na Feira de Alimentação Saudável, a qual teve início em 2010 

e que decorre anualmente em junho, participando em cada ano cerca de 500 alunos e 25 

professores, contando com a colaboração dos seus familiares; ii) Workshops, realizaram-
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se dois no ano 2013 e 2014 e um no ano 2018, contando com a presença de crianças, 

jovens, professores, assistentes operacionais e encarregados de educação, participando 

cerca de 60 elementos em cada ano; iii) Conversas Temáticas (Azeite & Pão, Fruta, Sopa 

e Peixe; iv) Oficina de Formação para professores e educadores, realizou-se uma edição 

dirigida ao Agrupamento do Bonfim, no ano letivo de 2010/2011, envolvendo cerca de 

27 professoras e educadoras de infância, e outra, dirigida ao Agrupamento José Régio, no 

ano letivo 2013/2014, envolvendo 13 professores e educadoras de infância; v) Formação 

aos assistentes operacionais, realizou-se por três fases, sendo a última (2016) em parceria 

com a Escola de Hotelaria e Turismo de Portalegre, contando com a presença de 20 

elementos; vi) Caminhadas, que decorreram em 2013; 2014; 2015 e 2016 foram dirigidas 

às crianças do 1º Ciclo e do Jardim Infantil com os respetivos professores e familiares, 

contando com a presença de cerca de 300 participantes em cada ano; vi) Feira da Saúde 

em parceria com o Agrupamento José Régio, vii) Atividades desenvolvidas no Dia da 

Criança, realizadas nos anos letivos de 2013-2014, 2014-2015 e 2016-2017, participaram 

600 crianças, 13 professores, 24 Assistentes Operacionais.  

3) Maior interesse por parte dos professores, crianças e jovens, pela participação nas 

atividades no Atelier de Alimentação Saudável no Mercado Municipal - participaram 

1821 crianças e jovens, acompanhadas por: 1 técnica do serviço social, 132 professores, 

educadoras e assistentes operacionais.  

4) Aumento do nº de cartas distribuídas na consulta de Saúde Infantil, aos encarregados 

de educação.  

5) Maior número de notícias publicadas (imprensa, rádio, TV).  

6) Maior número de suportes publicitários distribuídos (Newsletter nº25 e alguns Flyer’s 

temáticos desenvolvidos, como por exemplo: Workshop sopa, Workshop Peixe, Projeto  

7) Visitas à página do facebook do Projeto. Esta teve o seu arranque em janeiro de 2014, 

possuindo de momento cerca de 1151 gostos; 

8) Maior reconhecimento local e nacional do Projeto alcançando, nomeadamente, os 

seguintes prémios e distinções: 1º Prémio de Boas Práticas de Responsabilidade Social/ 

Instituto Politécnico de Portalegre - 25 de novembro de 2011; 2ª Menção Honrosa / 

Nutrition Awards na categoria de Iniciativa de Mobilização em 16 de outubro de 2012; 2ª 

Menção Honrosa / SPESE - no II Concurso Nacional de Boas Práticas em Saúde Escolar, 

que decorreu na Escola Superior de Biotecnologia da Universidade Católica do Porto, no 

dia 11 de novembro de 2013; Menção Honrosa de Boas Práticas de Responsabilidade 

Social /Instituto Politécnico de Portalegre, com o Projeto da Horta Pedagógica, a 
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Coordenação do Projeto em conjunto com os funcionários do IPP que são responsáveis 

dos Talhões da Horta Pedagógica – 25 de novembro de 2014.  

b) Impacto do Projeto a nível da economia local 

1) O Atelier de Alimentação Saudável, no Mercado Municipal de Portalegre, realiza ações 

de educação alimentar, promove o contacto direto das crianças com os produtores e 

contribui para o conhecimento dos alimentos produzidos na região e da sua sazonalidade. 

Esta ação tem contribuído para dinamizar o Mercado Municipal, promovendo e 

valorizando os produtos e os produtores locais. 

2) O ciclo de conversas temáticas (Pão & Azeite; Fruta; Sopa; Peixe), promove e valoriza 

os produtos da região, os produtores e empresas locais. 

c) Impacto do Projeto a nível da saúde da criança e jovem  

1) Quando comparado com o estudo de 2007, os estudos de 2012 e 2015 apontam para 

um aumento do consumo de sopa, fruta e saladas às refeições pelas crianças e suas 

famílias, assim como, para o aumento do consumo de água às refeições em substituição 

do sumo gaseificado. Nos estudos de 2012 e 2015 percebe-se também uma melhoria na 

escolha dos alimentos dos lanches, nomeadamente, maior consumo de leite, pão e fruta. 

Observamos que nos estudos realizados em 2012 e em 2015, no Agrupamento do Bonfim 

apresentam maior ingestão de fruta (1,9%), de hortícolas (13,4% e 2,25%) e leguminosas 

(8,25%) comparando com o estudo de 2007. No estudo realizado em 2015, o 

Agrupamento José Régio apresenta maior consumo de hortícolas (2,8%) e leguminosas 

(4,5%) comparando com o estudo de 2012. Observamos um maior consumo de alimentos 

que proporcionam uma adequada ingestão de vitaminas, minerais e fibra. Além disso, 

o aumento do consumo destes nutrientes pode ajudar a substituir alimentos que possuem 

alta concentração de gordura saturada, açúcar e sal (Gomes, 2007). Segundo Portugal 

(2014), o consumo inadequado de fruta e hortícolas é considerado um dos principais 

determinantes de doenças, como as doenças cardiovasculares e alguns tipos de cancro. 

2) Em relação à ingestão de alimentos altamente energéticos pelas crianças nas diversas 

refeições do dia, aquando dos estudos realizados em 2007, em 2012 e 2015 no 

Agrupamento do Bonfim, verificamos que houve uma redução substancial no consumo 

deste tipo de alimentos, nomeadamente, bolos (12,4% e 0,5%), refrigerantes (9,3% e 

2,5%) e batatas fritas/salgados (7,75%). No estudo realizado em 2015, o Agrupamento 

José Régio apresenta menor consumo de bolos (9,7%), refrigerantes (1,5%) e batatas 

fritas/salgados (0,9%) comparando com o estudo de 2012; 
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3) Os estudos realizados em 2012 e 2015 permitem-nos também verificar uma melhoria 

significativa nos valores da obesidade abdominal: um decréscimo de (9,2%) no 

Agrupamento do Bonfim e de (12,3%) no Agrupamento José Régio. Segundo (Pina, 

Charrão, Rodrigues & Fonseca, 2016), o perímetro da cintura (PC) é um importante fator 

de correlação para a distribuição da gordura visceral e excelente preditor de resistência à 

insulina, constituindo um importante determinante do risco de doença cardiovascular. É 

ainda um dos parâmetros que fazem parte da constelação diagnóstica de síndrome 

metabólica (SM). 

 

Gráfico 1: Distribuição das crianças e jovens do 1º, 2º e 3º Ciclos dos Agrupamentos 

José Régio e Bonfim no estudo realizado em 2012 e em 2015, segundo a variável 

“Perímetro da Cintura” 

 

Fonte: Resultados dos estudos realizados em 2012 e 2015 

 

4) Nos estudos de 2007, 2012 e 2015, os valores do excesso de peso e de obesidade não 

se encontram em decréscimo como desejado, tanto no Agrupamento José Régio como no 

do Bonfim. No entanto os valores obtidos de excesso de peso nas crianças e jovens nos 

Agrupamentos José Régio e Bonfim, estão cerca de 10% abaixo dos resultados 

apresentados por (Portugal, 2014), no estudo de prevalência da obesidade e excesso de 

peso por sexo, nos valores apresentados das crianças portuguesas dos 7-8 anos de idade, 

de 2009/2010. 

A obesidade na infância e adolescência tem repercussões na idade adulta, pois um ganho 

de peso excessivo nestas idades é um prognóstico de problemas de peso na idade adulta 

(Tsukayama, 2010). 
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5) Quanto ao número de refeições por dia por aluno, nos estudos realizados em 2007, 

2012 e em 2015, na amostra do Agrupamento do Bonfim foram tomadas em média 4,95; 

5,10 e 5,12 refeições, respetivamente. Os dados colhidos nos estudos realizados apontam, 

assim, para um aumento do número de refeições por dia dos alunos do Agrupamento do 

Bonfim, no valor de 0,148% e 0,025% respetivamente, Segundo Portugal (2014), o 

pequeno-almoço é considerado por muitos como a principal refeição do dia. As crianças 

que tomam o pequeno-almoço, tendem a consumir mais nutrientes essenciais, têm 

tendência a ter um peso mais adequado do que as que omitem esta refeição e melhor 

rendimento cognitivo. Como sabemos, os alimentos devem ser distribuídos e fracionados 

em 5 a 6 pequenas refeições ao longo do dia contendo alimentos em quantidade 

recomendada pela Roda dos alimentos. Segundo estudos epidemiológicos, a prática de 

alimentação saudável deve ser iniciada logo na infância, para ter efeito protetor de 

doenças crónicas como as cardiovasculares, a obesidade e o cancro (Verde & Olinda, 

2010).
 

6) Nos estudos realizados em 2012 e em 2015, as crianças dos Agrupamentos do Bonfim 

e do José Régio, aumentaram os valores médios de exercício fora de casa, no valor de 

147,72 para 177,44 e no valor de 115,68 para 175,35. Também ambos os Agrupamentos 

diminuíram os valores médios de sedentarismo em casa; 

 

Gráfico 2: Distribuição das crianças e jovens do 1º, 2º e 3º Ciclos dos Agrupamentos 

José Régio e Bonfim, nos estudos realizados em 2012 e 2015, segundo a “Média de 

tempo em minutos de sedentarismo em casa e exercício fora de casa durante a semana” 

 

Fonte: Resultados dos estudos realizados em 2012 e 2015 

 

7) A nível da doença dos dentes, no Agrupamento do Bonfim de 2007 para 2015, houve 

uma melhoria na doença baixa, passando o valor de 2,10 para 1,36. No Agrupamento José 

Régio no estudo de 2012 e 2015, passou de doença muito baixa (valor 0,88) para doença 

baixa (valor 1,48). 
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Conclusões 

 

Este projeto foi desenvolvido para promover e implementar hábitos alimentares mais 

saudáveis e portanto, um estilo de vida melhor, para crianças e jovens. A avaliação do 

impacto da intervenção realizada aponta para resultados positivos, tanto em termos de 

hábitos alimentares de crianças e jovens, como em termos de indicadores de excesso de 

peso e obesidade. Contudo, ainda encontramos algumas crianças e jovens com excesso 

de peso e obesidade, havendo necessidade de continuar a intervenção, com medidas que 

promovam mudanças no estilo de vida, nomeadamente nutrição adequada e aumento 

da prática de atividade física, em termos de frequência e de duração.  

Segundo Portugal (2014), o investimento na promoção de hábitos alimentares deverá 

permitir reduzir desigualdades em saúde mas também potenciar o crescimento e as 

economias locais. 

Finalizamos, salientando que os resultados remetem-nos para a importância da 

cooperação interorganizacional no quadro das redes sociais locais, mobilizando e 

partilhando recursos, para se poderem promover comportamentos alimentares saudáveis 

e consequentemente mais saúde e uma melhor qualidade de vida. 
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Resumo 

 

Os recentes progressos na saúde, na sociedade em geral e na tecnologia, têm conduzido a 

novas formas de estar e comunicar. A doença oncológica continua a ser uma das doenças 

mais temidas, pela associação à morte e ao sofrimento. A evolução da comunicação veio 

promover a disseminação da informação sem constrangimentos horários e/ou 

geográficos, facilitando a interação e partilha de experiências, como a vivência da doença 

oncológica. 

Ao estudar o processo de construção da rede de ajuda mútua ao longo das transições 

vivenciadas pela pessoa com doença oncológica que tem blogue, procurámos analisar os 

efeitos, na pessoa e na sociedade, da rede social construída a partir da ajuda mútua 

emergente da relação estabelecida através do blogue. 

As escolhas metodológicas recaíram num estudo de natureza qualitativa, com recurso à 

Grounded Theory. 

Para a resposta pretendida considerou-se os dados da primeira fase do estudo 

(identificação das pessoas com doença oncológica com blogue, a análise estrutural da 

rede social) e centrou-se a análise no estudo da narrativa dos posts do blogue da pessoa 

considerada como mais ativa ou dominante, bem como na realização e análise de 

entrevista aos elementos identificados como elementos dominantes ma rede social virtual. 

Os efeitos sociais da rede na pessoa passam pela emoção e saudade, o atribuir sentido 

positivo à doença e à rede, à criação de laços de amizade para a vida e no encarar da 

doença e ultrapassar as dificuldades. Os efeitos na sociedade passam por diversas 

manifestações artísticas, destacando-se o teatro, que levou a que fosse notícia nacional e 

internacional, a que fomentassem eventos sociais e a procura e estabelecimento de 

parcerias. A rede física e a sua coesão, com o objetivo de ajuda mútua, é uma realidade 

atual após mais de dez anos da criação do primeiro blogue da rede em estudo. 

 

Palavras-chave: Doença Oncológica, Blogue, Ajuda Mútua, Rede, Sociedade 

 

 

 

 



 

 30 

 

Abstract 

 

Recent developments in health, in society and in technology have led to new ways of 

being and communicating. Oncological disease remains one of the most feared diseases, 

by association with death and suffering. The evolution of communication promoted the 

dissemination of information without time and/or geographical constraints, facilitating 

the interaction and sharing experiences, such as the experience of oncological disease. 

In studying the process of building the mutual help network thought the transitions 

experienced by the person with cancer who has a blog, we intend to analyze the effects, 

in person and in society, of the social network built from the mutual help emerging from 

the relationship established through the blog. 

The methodological choices fell into a qualitative study using the Grounded Theory. 

For the intended answer, data from the first phases of the study (identification of the 

people with cancer disease with a blog, structural analysis of the social network) were 

considered and the analysis was based on the study of the narrative of the blog posts of 

the person considered as more active or dominant, as well as in the performance and 

analysis of interview to the elements identified as dominant elements in the virtual social 

network. 

The social effects of the social network in the person go through the emotion and nostalgia 

(saudade), to assign a positive sense to the disease and to network, to create bonds of 

friendship for the life and to face the disease and overcome the difficulties. The effects 

on society go through various artistic manifestations, highlighting the theater, which led 

to national and international news, which fostered social events and the search and 

establishments of partnerships. The physical network and its cohesion, with the objective 

of mutual help, is a reality after more than ten years of the creation of the first blog of the 

network under study. 

 

Key-words: Oncological Disease, Blog, Mutual Help, Network, Society 
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1. Contextualização do Estudo 

Cada vez parece ser mais evidente a emergência de uma sociedade assente na revolução 

desencadeada pelas tecnologias de informação, cuja comunicação circula através de redes 

(Castells, 2011). A grande rede (Internet) reforçou a comunicação, consentindo-a em rede 

em configurações distintas (Mittilä & Mäntymäki, 2004). A Internet reproduz um 

instrumento de gestão do conhecimento influente para a área da saúde, envolvendo a 

sociedade civil em geral (Pestana, 2010) e o conhecimento capacita as pessoas que o 

desenvolvem, as que o usam e as que dele beneficiam (Meleis et al., 2000, 2010). 

O essencial da conversação em rede é a reconstrução de práticas quotidianas, que é 

ampliada, no impacto da mediação e traz novos estímulos para a compreensão da sua 

influência nos atores sociais (Recuero, 2012). As comunidades de saúde online têm ganho 

popularidade, facilitam a conexão entre um grande número de pessoas com situações de 

saúde semelhantes e o acesso a diversidade de informação sobre saúde (Yan & Tan, 

2017). 

O desenvolvimento de um sentimento psicológico de comunidade, ideologia de grupo, 

oportunidade de catarse e crítica mútua, papéis-modelo, estratégias de resolução para as 

questões diárias e uma ampliação das redes sociais são proporcionados pelos Grupos de 

Ajuda Mútua (GAM’s) (Levine & Perkins, 1987). Os efeitos positivos proporcionados 

pelos grupos de suporte em oncologia centram-se nos distúrbios do humor como a 

ansiedade e a depressão, bem como na qualidade de vida, na condição marital e adaptação 

à doença (Mikkelsen et al., 2008). Estimava-se a existência de mais de 400 000 grupos 

de ajuda mútua online de pessoas com doença oncológica, com mais de 2065 membros 

(Im et al., 2005). 

O blogue retrata a configuração de interação social online (Watson, 2012); pode originar 

comunidades virtuais estruturadas sobre círculos de indivíduos que interagem (Recuero, 

2004b), revolucionando a comunicação e as relações, facultando a interação e a partilha 

de experiências, como na doença oncológica. (Watson, 2012). A emergência de pequenas 

redes na blogosfera funciona como um cunho característico de um grupo temático 

(Canavilhas, 2006) - ao caso, a doença oncológica em que os blogues são usados para 

debater questões sobre a saúde, partilhar histórias pessoais, conectarem-se com amigos e 

redes de suporte (Watson, 2012). A pessoa é uma rede dentro da rede social, sendo 

inerente à reconstrução do conhecimento em Enfermagem o estudo de padrões e 

estruturas que envolvem redes (Van Sell & Kalofissudis, 2010). 
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São diversos os benefícios no uso dos blogues na investigação científica social, 

concedendo oportunidades maiores que a investigação qualitativa diária offline análoga 

(Hookway, 2008). Aliás, é tão relevante manter a presença profissional online como as 

interações face a face (Watson, 2012). 

A investigação na Internet permite visibilizar situações que não existem nos contextos 

tradicionais de investigação. As suas vantagens em relação ao recrutamento, à observação 

do comportamento social, ao acesso a dados arquivados, automação e controlo 

experimental, centram-se na economia e no acesso (Zancheta et al., 2016). A utilidade do 

estudo centra-se em explorar o uso da Internet na ajuda das pessoas com doença 

oncológica a darem sentido à sua doença (Ziebland et al., 2004). 

A criação do blogue poderá ter originado um processo de construção de ajuda mútua 

desconhecida pela comunidade científica, emergindo a nossa pergunta de investigação: 

Qual o processo de construção da rede de ajuda mútua ao longo das transições 

vivenciadas pela pessoa com doença oncológica que tem blogue?. De modo a focalizar a 

investigação, e indo ao encontro do mencionado por Strauss & Corbin (2008), foram 

definidas questões mais específicas e refinadas, entre as quais a tratamos neste artigo: 

Qual a consequência, na pessoa e na sociedade, da rede social construída a partir da 

ajuda mútua emergente da relação estabelecida através do blogue?. Neste sentido, o 

presente artigo tem como objetivo: Analisar os efeitos, na pessoa e na sociedade, da rede 

social construída a partir da ajuda mútua emergente da relação estabelecida através do 

blogue. 

Após esta contextualização, abordamos a metodologia, em seguida apresentamos as fases 

do estudo. Posteriormente são abordados os pontos As pessoas com doença oncológica, 

A Análise Estrutural da Rede, Trajetória no Blogue, Do Blogue aos Participantes, Efeitos 

da Rede Social na Pessoa e Efeitos da Rede Social na Sociedade. Por fim tecemos 

algumas conclusões. 

 

2. Metodologia 

A resposta à questão do estudo assenta na investigação qualitativa, cujos dados foram 

recolhidos em função do contacto com as pessoas, nos seus contextos naturais (Bogdan 

& Biklen, 2013; Miles, Huberman & Saldana, 2014). A maioria do contacto foi virtual e 

ocorreu nos blogues. Entre as diferentes abordagens qualitativas, considerámos a 

Grounded Theory a mais adequada para dar resposta à questão de partida, por ser usada 

para estudar ação e interação e os seus significados (Nolas, 2011). 
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Os dados recolhidos nas narrativas dos posts, integram o corpus latente de conteúdos 

(Pina, Neri de Sousa & Leão, 2013), pois usaram-se dados pré-existentes na Internet, com 

um potencial latente para a investigação (Neri de Sousa, 2010; Pina, Neri de Sousa & 

Leão, 2013), sob a forma de textos, elaborados de forma natural, sem que os mesmos 

tivessem sido produzidos com propósito investigativo (Pina, Neri de Sousa & Leão, 

2013). Recorremos também à entrevista semi-estruturada, que procurou cumprir as 

finalidades de controlo e de verificação, e assim validar os dados obtidos nas fases 

anteriores e aprofundar o conhecimento em relação aos factos já conhecidos. 

Consideraram-se as questões éticas e jurídicas da investigação online mencionadas por 

Damásio & Nunes (2016). Seguimos o defendido por Bakardjieva e Feenberg (2001) e 

Bruckman (2002), a obtenção do consentimento informado assinado. Importa também 

considerar lei de direitos autorais (Walther, 2002). Em Portugal não há nenhuma 

autoridade que reja os blogues, nem legislação específica relativa aos seus direitos 

autorais. Estes estão abrangidos pelo Código do Direito de Autor e Direitos Conexos, 

salvo indicação particular, que possa por exemplo indicar um licenciamento Creative 

Commons. 

 

2.1. Fases do Estudo 

O desenho de investigação é um plano lógico organizado e usado pelo investigador para 

obter respostas às questões de investigação. Em investigação qualitativa pode ser 

estabelecido um plano, que é flexível e evolui à medida que se familiarizam com o 

ambiente e com os dados, pois é o próprio estudo que estrutura a investigação (Bogdan 

& Biklen, 2013). O design do estudo foi evoluindo, fruto da comparação constante dos 

dados, possível de sistematizar em quatro fases (Figura 1) 

Tratando-se de um estudo baseado na Grounded Theory, o presente artigo tem em 

consideração os dados obtidos nas duas primeiras fases mas centra-se nos resultados 

obtidos a partir das fases III e IV. 
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Figura 1 –Fases do estudo 

 

3. As Pessoas com Doença Oncológica 

Os critérios de amostragem foram ser pessoa com doença oncológica que possui um 

blogue. A sua identificação encontra-se detalhada em Damásio, Nunes & Sobral (2014). 

A seleção da amostra foi realizada de acordo com o método de amostragem não 

probabilística, intencional, em bola de neve (snowballing) (Trochim, 2006), a partir do 

blogue da pesquisa anterior (Damásio, 2009), identificaram-se os blogues com os quais 

este tinha ligações. Foi realizada codificação de cada blogue identificado e construído um 

contador, em que integrámos cada um dos doze blogues encontrados, tendo sido calculada 

a média de frequência de cada um. Voltou-se a repetir o procedimento até ao nível VI, 

que foi quando se obteve um valor médio de frequência que não fosse significativo para 

a fase seguinte.  

A amostra ficou constituída por trinta e dois blogues de pessoas com doença oncológica, 

sendo trinta individuais (93,7%) e dois de grupo (6,25%). Vinte e sete (90%) dos blogues 

individuais são de pessoas do género feminino e três são de pessoas do género masculino 

(10%). Entre os blogues de grupo, o 28, especifica que tem sete participantes do género 

feminino, sendo que uma é também autora de um blogue individual. O outro blogue de 

grupo (32) representa um grupo de teatro, integrado por vários autores de blogues 

individuais que incorporam a rede (5, 13, 16, 21, 22, 30), juntamente com familiares seus. 

Considerou-se o blogue 29 individual, pois apesar de ter uma segunda pessoa a contribuir 

para o mesmo, esta surge de forma ténue e numa fase adiantada da doença, pela bloguista 

deixar de ter condição de saúde que lhe permita atualizar o blogue (Damásio, Nunes & 

Sobral, 2014). 

Vinte e nove dos bloguers referem ter como país Portugal, um refere Brasil e outro 

Angola. Apenas o blogue 28 não tem especificada a sua localização, por ser de grupo e 

ter vários autores. Entre os 29 blogues com localização em Portugal, 27 especificam a 

Fase I
• Identificação das Pessoas com Doença Oncológica com blogue

Fase II
• Análise Estrutural da Rede Social Virtual (que pretende identificar as pessoas mais ativas na rede e  identificar as pessoas 

que dominam a rede)

Fase III
• Estudo da Narrativa dos posts do blogue da pessoa identificada como mais ativa ou dominante na rede (a selecionar de 

acordo com os dados obtidos na fase anterior) 

Fase IV

• Realização  e  análise de Entrevista aos elementos identificados como elementos dominantes na rede social virtual (pretende-
se identificar a Rede Social Física e explorar aspetos pouco desenvolvidos nas fases anteriores), que tenham também sido 

identificados na Rede Social Física  (a selecionar de acordo com os dados obtidos nas fases anteriores)
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localidade, tenso sido realizada a sua distribuição de acordo com as matrizes de 

delimitação geográfica da Nomenclatura de Unidades para Fins Estatísticos (NUTS), 

Nível II, com a seguinte distribuição: três blogues no Norte (12, 27, 29); sete blogues no 

Centro (1, 2, 13, 15, 18, 21, 32); dois blogues no Alentejo (5, 20); catorze blogues em 

Lisboa (3, 4, 6, 8, 9, 10, 11, 14, 16, 17, 22, 26, 30, 31); um blogue no Algarve (24). A 

cidade do bloguer de Angola (25) é Luanda e do Brasil (7) é o Rio de Janeiro (Damásio, 

Nunes & Sobral, 2014). 

 

3. A Análise Estrutural da Rede 

A análise estrutural da rede identificou as pessoas mais ativas na rede e as pessoas 

dominantes na rede, o que está detalhada em Damásio, Nunes e Sobral (2014). Apresenta-

se o grafo resultante do conjunto de relações estabelecidas na Figura 2. 

Figura 2 –Grafo resultante da relação entre atores  

Fonte: Damásio, Nunes e Sobral (2014: 166) 

 
Foram selecionados os conceitos de densidade, reciprocidade, medidas de centralidade de 

Freeman (outdegree e indegree), coeficiente de variação e egoredes, cujas medidas vão 

ao encontro do objeto de análise.  

As conclusões da análise de Damásio, Nunes & Sobral (2014) apontaram para uma rede 

com boa intensidade (0,438), ou seja a informação difunde-se com facilidade e os atores 

têm níveis de capital social elevados (Hanneman & Riddle, 2005). Foram considerados 

blogues com egoredes maiores, maior número de ligações in e out-degree e maior 

proximidade dos outros blogues quando a análise é focada nos cliques, bem como os 

autores dos blogues que tiveram participação no grupo de teatro (blogue 32), a utilidade 

em relação à Hierarquical Clustering of Overlap Matrix e cliques, ter sido pioneiro no 

início dos posts (blogue 16), ter as densidades mais elevadas na rede. Os blogues 

selecionados para a fase seguinte foram os blogues 3, 5, 7, 8, 10, 13, 15, 16, 18, 19, 20, 

21, 22, 24, 28, 31 e 32, (17 blogues entre os 32 da rede). 
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4. Trajetória no Blogue 

Começámos a recolha do conteúdo dos blogues pela pessoa mais ativa e dominante na 

rede – o blogue 3. Estava prevista a análise de mais do que um blogue. Contudo, a 

dimensão e riqueza dos dados encontrados, levaram-nos a decidir que o fenómeno ficaria 

explicado com a análise do blogue 3. Tal facto vem também confirmar a sua dominância, 

encontrada na análise estrutural da rede. Os dados foram colhidos, fraturados e analisados 

e, com base nessa análise, foi decidido o próximo passo (Fernandez, 2015). A geração de 

conceitos decorreu do processo de codificação, que tem inerente a aplicação do método 

comparativo. A categorização incluiu o processo de agrupamento de conceitos num nível 

mais elevado e abstrato (Rodrigues et al, 2004).  

 

5. Do Blogue aos Participantes 

Dado que a colheita de dados e análise ocorrem simultaneamente, o investigador está apto 

a identificar lacunas nos dados e fontes de dados para preencher essas lacunas (Milliken 

& Schereiber, 2001). Ao longo da trajetória no blogue 3 verificámos a necessidade de 

clarificar e completar a informação para que se conseguisse dar resposta a algumas 

subquestões do estudo. Trata-se da componente offline a complementar a colheita de 

dados online (Haigh & Jones, 2005). Assim, realizou-se uma entrevista com uma das 

participantes no estudo.  

A seleção da entrevistada decorre dos dados das fases anteriores. Esta participante foi a 

autora do blogue 16, cuja análise de rede estrutural já havia verificado ter valores médios 

no número de ligações in e out-degree, pelo que está entre os blogues cuja comunicação 

é realizada de forma facilitada e tem um médio potencial de influência na rede. Integra 

também o grupo A emergente da Hierachical Clustering of Overlap Matrix (HCOM) 

(formado mais precocemente) e cliques, e o grupo de teatro Rosa Esperança. Acresce 

ainda a sua menção frequente ao longo dos posts do blogue 3, além da designação que 

carinhosamente foi apelidada pelos elementos da rede: Gosma Mor. Procurámos saber 

junto da autora do blogue 3, através de entrevista informal, qual o significado de tal 

expressão e porquê a sua existência, tendo sido clarificado: não sei como começou, mas 

é como se fosse a dona do gang. Gosma de gosmenta, se existe a palavra... . Cruzando 

tal afirmação com os resultados da análise de redes sociais e com a data de registo da 

bloguer, bem como do seu primeiro post, a autora do blogue 16 surge como a pioneira de 

toda a rede, em 2006. 
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6. Efeitos da Rede Social na Pessoa 

Da análise dos posts do blogue 3 emergiu que os efeitos na pessoa incluem emociona-se 

e tem saudades; dar sentido positivo à doença e à rede; revê-se na experiência dos outros 

bloguers. No que diz respeito ao emociona-se e tem saudades, é expressa emoção em 

situações em que a pessoa se revê nas experiências de outros bloguers, dois conceitos 

emergentes e que se cruzam na sua interpretação. 

Hoje foi uma tarde muito especial em Rio Maior. Ainda não tenho palavras para contar a emoção 

que se viveu ali, tenho que digerir tudo muito bem! (...)como sempre emocionei-me assim como 

grande parte do público porque ouvia-se bem. 

18 e 19/4/2009 
 

A emoção expressa reporta-se à emoção ao assistir à peça de teatro. Assistimos à peça e 

constatámos que é encenada a vivência da doença na primeira pessoa, com a apresentação 

das diversas transições de doença: o momento do diagnóstico (Meleis et al., 2000; 

Carvalho, 2011; Schulman-Green et al., 2012), o início da quimioterapia (Schulman-

Green et al, 2012), a cirurgia (Meleis et al., 2000; Carvalho, 2011; Schulman-Green et al, 

2012) e sua recuperação (Carvalho, 2011) e o fim dos tratamentos e o receio de recidiva 

(Hébert & Fillion, 2017); e as transições situacionais: os internamentos e  altas 

hospitalares(Weiss et al, 2010) e até o final de vida (Larkin, De Caterlé e Schotsmans, 

2010).  

A participação numa rede social digital, como a que encontrámos, permite uma melhor 

gestão da emoção (Zancheta et al., 2016). Esta ligação na comunidade virtual, com 

pessoas que pensam e sentem de forma semelhante, permite a clarificação destas 

emoções, bem como a libertação de sentimentos/emoções intensas, criando a 

oportunidade de verem as reações das outras pessoas (McKenzie, 2008), através dos 

comentários. A vivência do mesmo problema do outro refere-se ao rapport, em que a 

pessoa se sintoniza com o outro. A coesão leva à saudade do contacto com os elementos 

da rede, mesmo que estes não passem de cibercontactos.  

Os efeitos na pessoa da rede social construída a partir da ajuda mútua emergente da 

relação estabelecida através do blogue passam também por dar sentido positivo à doença 

e à rede. 

continuo a pensar que tudo na Vida tem um sentido e sendo elas boas ou menos boas servem para 

alguma coisa, neste momento da minha vida serviu para as(os) conhecer!!!! 

28/9/2008 
 

Sempre leio seus blogs e encontro forças (...) meu coração disparou quando ví que 

respondeu,renovou minhas forças e alegria. (...) porque hoje está sendo um dia maaaraavilhoso prá 

mim,por voce ter me escrito,L. 

19/9/2010 
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O sentimento de pertença à comunidade é de tal forma que, apesar do estigma de ter uma 

doença oncológica (Faulkner & Maguire, 1994), esta passa a ser vista como positiva, pois 

de outra forma não haveria a oportunidade de integrar a comunidade online de pessoas 

com doença oncológica (Keim-Malpass & Steeves, 2012). O segundo post ilustra a 

publicação de uma troca de comentários que figura a importância do blogue como ajuda, 

a importância do retorno e da interatividade entre bloguista e leitor. É clara a existência 

de trocas e o estabelecimento de laços sociais (Recuero 2004b), o que caracteriza a 

comunidade virtual. Emerge o apoio mútuo e a criação de empatia, inerente às 

comunidades virtuais de doentes (Demiris, 2006). Os comentários assumem importância 

relevante no relacionamento (Recuero, 2004b) entre duas pessoas que não se conhecem. 

Os efeitos da rede social na pessoa são descritos pela entrevistada, autora do blogue 16, 

como benéficos em termos imediatos na forma de encarar as diferentes fases do processo 

de doença, de onde emergiu o novo conceito no encarar a doença e ultrapassar as 

dificuldades. Os laços estabelecidos ultrapassam as expetativas, que vão muito além da 

doença, levando à emergência do novo conceito criação de laços de amizade para a vida. 

Bom, teve benefícios imediatos na forma de encarar e de viver todos os passos e sobressaltos ao 

longo da doença. (...). depois, ultrapassou e extravasou e muito a questão da doença. Diria que hoje 

não tem nada a ver com isso, tendo tudo a ver com isso, não é? Mas hoje, existem laços de amizade 

que se criaram nesta altura e que (...) permanecem hoje sem que tenham rigorosamente nada a ver 

com a doença. (...) não andamos por aí a criar amizades com esta dimensão. (...) Portanto, houve 

um alargamento do nosso leque de relações sociais e de amizade que foi assim explosivo.. (...). 

 

A entreajuda entre pares com situações semelhantes, característico das comunidades 

virtuais de doentes (Demiris, 2006), é mais uma vez evidente no discurso da entrevistada. 

Reforça-se a criação de laços fortes, ao contrário do defendido por Castells (2011) de que 

a rede na internet é adequada ao desenvolvimento de múltiplos laços fracos, úteis como 

forma de fornecer informação. No entanto, as comunidades virtuais aparentam ser mais 

fortes do que é acreditado pelos observadores. Tal poderá ser explicado pelo facto destas 

ligações presenciais e os laços verdadeiramente estabelecidos não estarem visíveis nos 

dados online disponíveis para análise, o que reforçou a importância da entrevista. 

Ainda sobre o conceito Encarar a doença e ultrapassar as dificuldades, foi referida a 

importância de estar na rede de blogues para a partilha e troca de opiniões e experiências 

nas diferentes fases da doença que permitem a tomada de decisão. Acresce a resolução de 

problemas, de questões que surgem no dia a dia e fora das instituições hospitalares. 

Portanto, há o protocolo e mais o protocolo... e o doente não tem nada para dizer sobre isto, não é? 

Mas tem as dúvidas todas, não é? E às vezes até tem opiniões, mas têm opiniões que não são opiniões 

com um fundamento técnico, com uma capacidade de retorquir perante aquilo que lhe esta a ser 

dito/imposto... e portanto, senão houver esta rede que pode ser uma rede de opiniões parvas só... 

sem qualquer fundamento e sem qualquer critério, mas mesmo assim dá-lhe algum suporte (...) Eu 
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houve uma série de perguntas que (...) não tive resposta e acabei por encontrar a resposta nesta 

rede, no partilhar de experiências. E passou a ser a informação que eu punha à cabeça quando 

passava (...) 

 

Há evidência de influência social sobre a adesão ao tratamento, em que o seu consenso é 

associado positivamente à perceção da sua eficácia. As pessoas socialmente mais ligadas 

têm menos probabilidade de serem influenciadas pelo consenso do medicamento (Yan & 

Tan, 2017). A influência da pessoa sobre os outros pode ser grande, mas a autonomia da 

rede em que ela age é mais forte (Marteleto, 2001), pois os consumidores estão aptos a 

participar no processo de decisão e a ser envolvidos no mesmo (Demiris, 2016). 

7. Efeitos da Rede Social na Sociedade 

Os efeitos na sociedade da rede social construída a partir da ajuda mútua emergente da 

relação estabelecida através do blogue integram os conceitos: diversas manifestações 

artísticas, São notícia, Desenvolvem Produtos, Promovem/Participam em Eventos 

Sociais, e Procuram/Fazem Parcerias. Em relação às diversas manifestações artísticas, 

estas englobam os conceitos: Canto, dança, malabarismo; exposição de fotografias; 

fazem teatro e Fazem-se vídeos. O teatro emerge também da relação estabelecida através 

dos blogues e foi num dos encontros físicos, que bloguistas e um filho de uma destas 

mulheres com cancro da mama, pensam no projeto de fazer teatro sobre o cancro da 

mama. 

Peça de Teatro Rosa, Esperança...Estreia dia 4 de Abril no Cine Teatro de Rio Maior No Cine 

Teatro de Rio Maior está a ser ensaiada uma peça que se chama "Rosa,Esperança..." dirigida 

por o Encenador RG , as Actrizes são Mulheres com uma coisa em comum tiveram Cancro de 

Mama todas elas já operadas e com os tratamentos terminados. (...)É uma peça forte,emotiva, 

serve para desmistificar o Cancro mas também não o desvalorizar tal como diz o RG (...) A 

estreia vai ser dia 4 de Abril no mesmo Cine-teatro. 

21/1/2009 

O grupo que integra o teatro e a rede estudada (blogues 5, 13, 16, 21 e 22) tem localizações 

distintas, com alguma distância física, como Santarém, Caldas da Rainha, Lisboa, Ovar e 

Almada. Esta distância não impediu a união nem a concretização de um projeto que, como 

veremos, teve grande impacto na sociedade. A apresentação desta peça não ficou por Rio 

Maior, estando em cena durante três anos (9/4/2009 – 14/4/2012), com três temporadas, 

com digressão por Rio Maior, Fundão, Beja, Faro, Torres Vedras, Seixal, Benedita, 

Estarreja, Caldas da Rainha, Leiria, Benavente, Guimarães, Viana do Castelo, Santiago 

do Cacém, Ovar e Alcobaça. Os bilhetes para a estreia esgotaram em menos de 24 horas. 

Foi a partir da dinâmica criada no teatro e deste grupo, com o seu líder R.G., que nasceram 

outras iniciativas com exibições públicas. Estas ocorriam em dias especiais, como o Dia 
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Mundial do Teatro ou no Santo António, em que se vestiram de noivas e alegraram as 

ruas.  

Em diferentes pontos da cidade, vamos poder assistir e participar em vários manifestações artísticas 

(...)Ontem dia 27 de Março foi o Dia Mundial do Teatro e o R.G., conhecido por nós como "O Sr 

Comandante", Encenador do Grupo de Teatro "Quemnãotemcão" de Rio Maior, decidiu 

surpreender-nos uma vez mais com inúmeras performances :) desde dança de Sevilhanas, Palhaço 

Mágico, a Banda do Bombeiros de Rio Maior, Yoga do Riso, Violino tocado pelo Francisco filho da 

Cristina J; Poesia , Teatro nas Ruínas Romanas de Rio Maior, Acordeão, Mímica com o Rui, Gaita 

de foles, um excerto do Rosa Esperança, Grupo Coral Rosa, Esperança, Um grupo de Rock, Fado 

com Teatro à mistura, Transformismo e Dança do varão 

5, 25 e 28/3/2010 
 

Estão todos convidados a participar no grande acontecimento: Noivas de Stº. António no Rio. Basta 

aparecer de branco com um véu e um ramo de flores na mão e juntarem-se ao animado grupo. (...). 

12 de Junho, 10.00h no Cinema Casimiros para um dia animado e cheio de surpresas! às 13.00h 

será servido o copo d'água para noivas e convidados! Durante a tarde karaoke e muita animação - 

Noivas quantas mais melhor(...)   

27/5/2010 
 

Estas manifestações artísticas aliam o humor ao teatro, ligados à sensibilização para a 

doença. O humor integra a realidade virtual e reúne um grande número de bloguistas 

(Rodrigues, 2004). Ao passar para a realidade física é ainda mais evidente a sua presença. 

Temos o humor e o relacionamento interpessoal como fatores promotores da esperança 

(Pinto, 2011). Temos também a realidade da doença oncológica representada com o seu 

cariz sério e de sensibilização nas apresentações do teatro, temos nas atividades de rua o 

aliar com a representação da realidade sob um aspeto cómico (José, 2008). Com a 

intervenção de um orientador teatral, trabalha-se a voz, o corpo/movimento, o improviso, 

a dramatização e a criação de textos inéditos, ou seja, teatro-terapia (Azevedo, 2015). 

As exposições de fotografias surgem depois do teatro. O seu objetivo seria captar 

imagens/momentos que chamassem à atenção para a importância da prevenção e para as 

diferentes fases de luta do cancro da mama. Estas fotografias são veículos de difusores de 

uma mensagem de força e esperança (R. G., 2009a). As fotografias estiveram expostas 

em Rio Maior, no Loures Shopping, no Hospital de Santa Maria, nas comemorações do 

75º Aniversário do Hospital do Visconde de Salreu, em Estarreja, em Mira Sintra, onde 

o Projeto Mulheres e o Cancro da Mama – Rosa Esperança foi apresentado à sociedade. 
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& Maguire, 1994). Esta ajuda é através de uma plataforma, sem imposições de horárias 

ou barreiras geográficas, o que nos remete para a criação de uma comunidade virtual de 

doentes, que procura a resolução de problemas comuns, partilha de informações, 

expressão de sentimentos, apoio mútuo e criação de empatia (Demiris, 2006). 

O movimento Rosa Esperança criou também o seu próprio blogue. O projeto foi 

divulgado pelos diferentes meios de comunicação, onde se incluíram jornais, rádios e 

televisões locais, nacionais e internacionais, bem como sites informativos. Destacamos: 

Revista Caras Decoração, Jornal O Ribatejo, DN da Madeira, Jornal Metro México e 

Rússia (Figura 6), Porto Canal, Revista Caras, Jornal Sol, Gazeta das Caldas, TvMais, 

Portal da Oncologia Português, Revista Telenovelas, da RTP1 os programas Só Visto, 

Praça da Alegria, Grande Entrevista, Telejornal; Jornal de Notícias, O Público, Expresso, 

Visão, Máxima, Rádio Renascença, Rádio SIM, Correio da Manhã, Jornal O Mirante, 

Dom Fuas FM, Lusa, Jornal Açoriano Oriental, Diário Digital, Tribuna Medicapress, 

Jornal Ionline, Rádio Cister de Alcobaça, programa Contacto (Sic), Rádio Clube, Jornal 

de Negócios. 

Figura 6 – Páginas do Jornal Metro México e Rússia (Moscovo e São Petersburgo) 

 

 

 

 

 

 

 

O último conceito emergente nos efeitos na sociedade da rede social construída a partir 

da ajuda mútua emergente da relação estabelecida através do blogue é 

Promovem/Participam em Eventos Sociais. Este subdivide-se em participam em corridas 

e promovem-se encontros além dos blogues.  

Projecto Luz vai correr! Mais uma vez, lançamos uma campanha de “exposição” do 

Projecto Luz junto dos meios de comunicação social, com vista a dar a conhecer a nossa 

actividade, os nossos objectivos e a nossa missão. Assim, vamos participar na corrida 

"Marginal à noite" no próximo dia 18 de Junho(...) 

30/5/2011 
 

Vamos a Fátima O Projecto "Rosa Esperança" Vamos a Fátima O Projecto "Rosa 

Esperança" (...)estão todos convidados(...) a comparecer no dia 21 de Junho em Fátima para 

o nosso primeiro encontro! (...) Seria bom se toda a gente viesse vestido com uma peça de 

roupa rosa... Vamos todos passar um dia maravilhoso em convívio, e rodeados de tanta 

beleza natural! 

21 e 23/5/2009 
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Esta participação em eventos pretende divulgar a atividade do projeto de voluntariado das 

bloguistas 10 e 16. Os encontros além dos bloguers referem- 

-se aos Encontros Rosa Esperança que, além do convívio e da boa disposição, pretendem 

vestir uma peça de rosa, mais um modo de alertar para o cancro da mama. Denote-se o 

local escolhido para o ponto de encontro, em Fátima, aliando-se também a religião e a fé. 

A articulação com a comunidade, além da comunidade virtual, é facilitadora das 

transições (Meleis et al., 2010) das pessoas com doença oncológica. Esta estrutura social 

coletivamente criada permitiu a entreajuda entre pares (Demiris, 2006). Emerge um grupo 

de ajuda mútua, que vai além dos grupos de ajuda tradicionais (Levine & Perkins, 1987). 

Esta ajuda tem características do rapport, pois permite que a pessoa seja encontrada no 

seu modelo de mundo (Mello, 2017). Esta intervenção comunitária transporta a 

esperança, tão importante na vivência da doença oncológica (Querido, 2005). 

 

Conclusões 

Traçámos como objetivo deste artigo analisar os efeitos, na pessoa e na sociedade, da 

rede social construída a partir da ajuda mútua emergente da relação estabelecida 

através do blogue. Constatámos que os efeitos da rede social na pessoa com doença 

oncológica, expressos nos posts do blogue dominante da rede, incluem a emoção, o ter 

saudades, dar sentido positivo à doença e à rede, rever-se na experiência de outros 

bloguers. Na entrevista realizada emergiu o conceito de encarar a doença e ultrapassar 

as dificuldades. A expetativa foi ultrapassada em relação a laços estabelecidos, que vão 

muito além da doença, levando ao conceito criação de laços de amizade para a vida. 

Mais explicitámos que os efeitos na sociedade da rede social, construída a partir da ajuda 

mútua emergente da relação estabelecida através do blogue, integram os conceitos: 

diversas manifestações artísticas, São notícia, Desenvolvem Produtos, 

Promovem/Participam em Eventos Sociais, e Procuram/Fazem Parcerias. Destacamos a 

Peça de Teatro Rosa Esperança, o mote para os restantes conceitos emergentes. Os efeitos 

na sociedade passarem, através de parcerias, pela criação de um perfume, de um vinho, 

por serem notícia em diversos meios de comunicação nacionais e estrangeiros, pela 

participação em eventos sociais e desenvolvimento de projetos de voluntariado. Decerto 

que a investigação noutras situações de doença poderá ser de explorar, considerando o 

desenvolvimento digital da sociedade. 
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Resumo 

 

O presente artigo pretende reflectir sobre o envelhecimento da população a nível Europeu 

e do qual não se alheia Portugal, sobretudo no Alentejo, o qual constitui um problema 

social. Aliado a este problema social que constitui estas alterações demográficas, surge 

também a necessidade de reflectir sobre a influência destas alterações a nível das políticas 

públicas, através de soluções resultantes das lógicas de acção colectiva da Rede Nacional 

de Cuidados Continuados Integrados, na promoção de saúde e de bem-estar dos cidadãos. 

O presente artigo resulta portanto de uma reflexão, que ainda se encontra em construção, 

numa investigação ainda em curso, inserida no âmbito do Programa de Doutoramento em 

Sociologia, intitulada por “As organizações em rede. Um olhar da sociologia sobre a Rede 

Nacional de Cuidados Continuados Integrados na região Alentejo.” Através de uma 

abordagem da sociologia, na presente investigação em curso, procuraremos responder a 

um conjunto de perguntas preconizando-se portanto, como principal objectivo desta 

investigação compreender as lógicas e as estratégias de acção colectiva presentes na Rede 

Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo, incidindo esta investigação 

sobre dois pilares, a caracterização da rede e por outro lado os efeitos e funcionamento da 

rede, desocultando assim as dinâmicas subjacentes a esta rede tão específica que é a Rede 

Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. O estudo desta rede, das suas 

lógicas de acção e interacção permitem revelar lacunas e constrangimentos que dificultam 

as respostas a uma população que necessita deste tipo de cuidados de saúde. No entanto, 

ainda por se encontrar numa fase de desenvolvimento este artigo surge apenas como uma 

relfexão teórica sobre a problemática evidenciada e uma breve discussão sobre a opção 

metodológica da Análise de Redes Sociais em dinâmicas inter organizacionais na Saúde. 

 

Palavras-chave: Estratégias de acção colectiva, Cooperação Inter Organizacional, 

Análise de redes sociais, Redes de apoio social. 
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Abstract 

 

This article intends to reflect on the aging of the European population and of which 

Portugal is not alien, especially in the Alentejo, which is a social problem. In addition to 

this social problem that constitutes these demographic changes, there is also a need to 

reflect on the influence of these alterations in the public policies, through solutions 

resulting from the collective action logic of the National Network of Continued Integrated 

Care, in the promotion of health and well-being of citizens. This article therefore results 

from a reflection, which is still under construction, in a research still underway, inserted 

in the scope of the PhD Program in Sociology, entitled “Networked organizations. A 

sociology perspective on the National Integrated Continuing Care Network in the 

Alentejo region.” Through a sociology approach on the current research, we will try to 

answer a set of questions, recommending therefore, as the main objective of this 

investigation to understand the logics and the collective action strategies present in the 

National Network of Continued Integrated Care in the Alentejo, focusing this research on 

two pillars, the characterization of the network and, on the other hand, the effects and 

functioning of the network, thus revealing the underlying dynamics of this network so 

specific that is the National Network of Continued Integrated Care in Alentejo. The study 

of this network, its logics of action and interaction, reveal gaps and constraints that make 

it difficult to respond to a population that needs this type of health care. However, the 

study is still on development phase and this article appears only as a theoretical reflection 

on the problematic evidenced and a brief discussion about the methodological option of 

Social Network Analysis in interorganizational dynamics in Health. 

 

Key-words: Collective action startegies, Inter Organizational Cooperation, Social 

Network Analysis, Social Network Support. 
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Introdução 

 

A busca e o debate por políticas públicas na saúde, que sejam eficazes e atendam 

às necessidades da população, constituem desde a década de 90, tal como é consistente 

pelos relatórios lançados pela WHO em 2002 e 2003, um dos maiores desafios que a 

Sociedade Moderna viria a enfrentar. De acordo com a WHO (2002), são de várias ordem, 

os factores que levaram ao longo das últimas décadas à necessidade de criar estratégias 

políticas que se adeqúem às necessidades populacionais, nomeadamente o decréscimo do 

nível da fertilidade, o aumento da esperança média de vida combinado com a mudança 

nos padrões de doenças que afectam a população, o aumento de doenças crónicas que 

afectam o nível de funcionalidade de cada pessoa, ao mesmo tempo que diminui o número 

de indivíduos activos economicamente e com capacidade de cumprir o papel de 

cuidadores leva a um enorme desafio para os Países desenvolvidos, sobretudo a nível 

Europeu, do qual não é alheio Portugal.  

O apoio às pessoas com défice funcional, fosse ele de ordem física ou de ordem 

mental, era maioritariamente informal, prestado por amigos, vizinhos, familiares, 

contudo, se também existe uma diminuição do número de indivíduos activos 

economicamente e com capacidade de cumprir o seu papel de cuidador associado também 

às pressões sócio económicas sofridas, então constitui-se um duplo desafio, quer a nível 

de saúde quer a nível social, quer a nível do utente, quer a nível da sua família. 

Quer as transformações demográficas, a que subjaz o envelhecimento da 

população portuguesa e o aumento da dependência física e défice de funcionalidade 

resultante de um aumento da esperança média de vida e de comorbilidades a que lhes 

estão associadas, quer as transformações económico-social que temos vindo a vivenciar 

no decorrer dos últimos anos na sociedade portuguesa têm vindo a determinar a 

necessidade de um novo paradigma nos cuidados de saúde e no apoio social. Segundo a 

Comissão Europeia (2007), citado por Fernandes e Botelho (2007) a evolução 

demográfica, em particular, o envelhecimento da população tem vindo a alterar os 

padrões de patologias ameaçando a sustentabilidade dos sistemas de saúde na União 

Europeia, sendo necessário tomar medidas em dois sentidos, por um lado, no sentido de 
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promover um envelhecimento saudável e por outro, no sentido de combater as 

desigualdades na saúde associados a factores de ordem social, económico e ambiental. 

Os avanços científicos no tratamento da doença, a pressão socio - económica, a 

escassez de recursos de vária ordem (humanos, materiais e financeiros) e a necessidade 

de melhorar o nível de qualidade das estratégias de acção colectiva, associados a este 

envelhecimento constitui assim um dos atuais desafios com que se defrontam os sistemas 

de saúde. Para dar resposta a este desafio, tem-se vindo a assistir a uma mudança de 

paradigma dos cuidados, inicialmente centrado nos cuidados agudos prestados em 

internamento hospitalar, com enfoque na cura e no tratamento de doenças surge um outro 

que coloca em ênfase os cuidados continuados apostando na manutenção e promoção de 

bem-estar, essencialmente centrado no cuidar do utente de uma forma holística, 

promovendo a sua autonomia e a sua adaptação à incapacidade. 

É neste sentido e de forma a garantir uma continuação de cuidados, mas não 

necessariamente em meio hospitalar, que foi criada em Portugal em 2006 a Rede Nacional 

de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), vulgarmente conhecida como “A Rede” 

ou RNCCI, de forma a solucionar o problema de utilização inapropriada do internamento 

hospitalar através da satisfação de necessidades de saúde e do fórum social, com especial 

enfoque para aquelas que decorrem do envelhecimento populacional e todas as limitações 

de ordem física, social, emocional e económica que daí advém. 

A presente investigação do qual resulta este artigo surge exactamente da 

necessidade de um olhar da sociologia sobre a rede nacional de cuidados continuados 

integrados no Alentejo, socorrendo-se de uma perspectiva de redes, que pretende 

responder a um conjunto de questões. 

 Será a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados realmente uma rede?  

 Será que existe partilha de informação e interacção entre os diferentes atores? 

Quais os recursos? A que níveis? 

 O que move os atores na interacção (motivações, estratégias, obstáculos)?  

 Quais os efeitos da interacção nos cuidados prestados?  

 Qual o jogo de atores que está subjacente às interacções que estabelecem na rede?  

 Quais as perspectivas de funcionamento futuro da Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados?  
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Olhando para a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados sobre o ponto 

de vista de uma rede constituída por diversos actores, (Equipas de coordenação local - 

ECL, Equipas de gestão de altas - EGA, Equipas de coordenação local – ECR, unidades 

de internamento – convalescença, média duração, longa duração e Paliativos) surge o 

interesse deste estudo, desolcultando as dinâmicas interorganizacionais que lhes estão 

subjacentes. Interagindo entre si numa dinâmica de interdependências com jogos de poder 

e influência através de mecanismos de cooperação onde cada um deles goza, apesar dos 

constrangimentos organizacionais e normativos, de uma margem de liberdade, para 

prestar cuidados de saúde a uma determinada população.  

Preconiza-se portanto, como principal objectivo desta investigação compreender 

as lógicas e as estratégias de acção colectiva presentes na Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados no Alentejo, incidindo esta investigação sobre dois pilares, a 

caracterização da rede e por outro lado os efeitos e funcionamento da rede, desocultando 

assim as dinâmicas subjacentes a esta rede tão específica que é a Rede Nacional de 

Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. O estudo desta rede, das suas lógicas de 

acção e interacção permitem revelar lacunas e constrangimentos que dificultam as 

respostas a uma população que necessita deste tipo de cuidados de saúde. Ao longo da 

investigação, serão trabalhados alguns conceitos como a cooperação inter organizacional, 

estratégias de acção colectiva, actores – chave na rede, mudança organizacional e 

resistência organizacional, práticas de cooperação, análise de redes sociais e redes de 

apoio social. Sendo certo de que se trata de um tema que ainda não está suficientemente 

estudado do ponto de vista sociológico, esta investigação assume um duplo desafio. Por 

um lado, produzir conhecimento sociológico sobre uma temática emergente e, por outro 

lado, compreender a dinâmica de uma rede muito particular (Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados). No entanto, realçamos que o presente artigo resulta apenas de 

uma reflexão teórica sobre a problemática e uma breve reflexão sobre a opção 

metodológica.  

Desenvolvimento 

 

1. Envelhecimento Populacional. Um desafio? 

Nas últimas décadas tem-se vindo a assistir a profundas alterações demográficas 

e epidemiológicas, levando a que novos desafios se levantem para os países 

desenvolvidos. O envelhecimento da população é uma realidade ao nível da União 
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Europeia, não se excluindo dessa realidade Portugal. Se por um lado, o envelhecimento 

da população representa o aumento da esperança média de vida e portanto um triunfo 

sobre a morte, significa por outro lado também, um desafio às políticas públicas 

existentes, já que em paralelo a este envelhecimento surge também a incidência de 

doenças crónicas associado a défices de funcionalidade. Um dos desafios com que se 

confrontam actualmente as políticas de saúde nos países que constituem a União Europeia 

e que não passa ao lado de Portugal é o envelhecimento demográfico. Segundo a 

Comissão Europeia (2007), citado por Fernandes e Botelho (2007) a evolução 

demográfica, em particular, o envelhecimento da população tem vindo a alterar os 

padrões de patologias ameaçando a sustentabilidade dos sistemas de saúde na União 

Europeia, sendo necessário tomar medidas em dois sentidos, por um lado, no sentido de 

promover um envelhecimento saudável e por outro, no sentido de combater as 

desigualdades na saúde associados a factores de ordem social, económico e ambiental. 

 Os avanços científicos no tratamento da doença, a pressão socio - económica, a 

escassez de recursos de vária ordem (humanos, materiais e financeiros) e a necessidade 

de melhorar o nível de qualidade das estratégias de acção colectiva, associados a este 

envelhecimento constitui assim um dos atuais desafios com que se defrontam os sistemas 

de saúde. Para dar resposta a este desafio, tem-se vindo a assistir a uma mudança de 

paradigma dos cuidados, inicialmente centrado nos cuidados agudos prestados em 

internamento hospitalar, com enfoque na cura e no tratamento de doenças, surge um outro 

paradigma que coloca em ênfase os cuidados continuados apostando na manutenção e 

promoção de bem-estar, essencialmente centrado no cuidar do utente de uma forma 

holística, promovendo a sua autonomia e a sua adaptação à incapacidade. 

Portugal segue o caminho dos restantes países da União Europeia no que respeita 

às alterações demográficas, o Envelhecimento da população encontra-se actualmente em 

crescimento um pouco por toda a Europa, não sendo excepção Portugal, tal como já foi 

referido. Para além de assistirmos a um envelhecimento da população fruto de um 

aumento da esperança média de vida assistimos também a um decréscimo de natalidade, 

sendo evidente aquilo a que se chama um duplo envelhecimento populacional, segundo 

dados estatísticos avançados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE). 

De acordo com os dados do INE, lançados a 29 de Março de 2017, é expectável 

que se mantenha o agravamento do envelhecimento demográfico em Portugal, o qual, só 
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irá estabilizar dentro de 40 anos, prevendo-se determinadas tendências transversais a 

todas as regiões do país, nos anos entre 2015 e 2080 que consistem em: 

 A população em Portugal fique abaixo do limiar dos 10 milhões. 

 O número de jovens diminua de 1,5 para 0,9 milhões. 

 O número de idosos aumente de 2,1 para 2,8 milhões. 

 A população em idade activa diminuirá de 6,7 para 3,8 milhões de pessoas. 

Em Portugal, segundo o relatório sobre o Perfil de saúde do País lançado em 2017 

pela Comissão Europeia é possível verificar uma realidade idêntica a toda a Europa no 

que concerne ao envelhecimento da população. A esperança média de vida em Portugal 

superou a média da União Europeia (EU), verificando-se que a % da população com mais 

de 65 anos de idade em Portugal é de 20,3%, com uma taxa de fertilidade de 1,3% ao 

passo que, na EU, a % da população com mais de 65 anos de idade é de 18,9% e a taxa 

de fertilidade é de 1,6%. No entanto, embora este aumento de esperança média de vida 

seja um triunfo, o seu ritmo não foi de todo acompanhado por outras dimensões da saúde 

do indivíduo. Portanto, as pessoas vivem mais tempo, mas a qualidade de vida não é 

directamente proporcional, já que existe um aumento de co morbilidades, doenças 

crónicas e um crescente significativo de défice de funcionalidade associado. Em Portugal, 

em 2016, a esperança média de vida para o género feminino atingiu os 83,4 anos de idade 

ao passo que para o género masculino atingiu 77,7 anos de idade. De realçar ainda que 

em Portugal, o índice de envelhecimento passou de 27,5% em 1961 para 153,2 % em 

2017. (PORDATA, 2017) 

Perante esta realidade, Portugal apresenta-se assim como um dos países com 

maior percentagem de idosos ao nível da UE, devendo a política nacional acompanhar 

todas estas alterações demográficas que se impõem, adaptando-se a este novo perfil de 

saúde portuguesa, cada vez mais envelhecida e com maior grau de cronicidade na doença 

e maior défice de funcionalidade. 

Este envelhecimento populacional terá consequências quer para a saúde da 

população, quer para os sistemas de saúde, constituindo portanto um desafio para a 

formulação de políticas de saúde e serviços apropriados e adequados às necessidades das 

populações. De acordo, com o último relatório mundial de envelhecimento e saúde da 

OMS, é realçado que o envelhecimento saudável é mais do que a ausência da doença e 

realça que o enfoque social recomendado para abordar o envelhecimento requer uma 
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transformação dos sistemas de saúde que substitua os modelos curativos baseados na 

doença pela prestação de atenção integrada e centrada nas necessidades dos idosos. Tendo 

por base o ENEAS, Portugal encontra-se comprometido com a estratégia e plano de acção 

global para o envelhecimento saudável da OMS e com os valores e objectivos 

fundamentais da UE, sendo uma preocupação crescente dos nossos governantes a 

dificuldade na oferta de cuidados continuados eficazes para pessoas com défice de 

funcionalidade, maioritariamente idosos.  

Hespanha (2011) no seu artigo sobre o papel das redes sociais nas políticas sociais, 

abordando especificamente o caso da rede nacional de cuidados continuados refere que 

os cuidados à população idosa dependente tem-se vindo a deteriorar e que um dos grandes 

problemas no que respeita a estes cuidados se prende muito com as condições familiares 

de trabalho e de tempo, com as alterações demográficas (aumento de divórcio, aumento 

das famílias monoparentais, aumento da participação da mulher no mercado de trabalho, 

declínio da taxa de natalidade, etc.), não se encontrando condições criadas para que as 

famílias cuidem dos seus idosos e também não existindo condições económicas para que 

estes possam ser integrados em Instituições que os cuidem. Em Portugal, a taxa de risco 

de pobreza para pessoas com 65 e mais anos de idade é de 18,3%% em 2016, a qual é 

superior à taxa apresentada na UE que é de 14,5%, em 2016. (PORDATA, 2017) 

Quer as transformações demográficas, a que subjaz o envelhecimento da 

população portuguesa e o aumento da dependência física e défice de funcionalidade 

resultante de um aumento da esperança média de vida e de comorbilidades a que lhes 

estão associadas, quer as transformações económico sociais que temos vindo a vivenciar 

no decorrer dos últimos anos na sociedade portuguesa têm vindo a determinar a 

necessidade de um novo paradigma nos cuidados de saúde e no apoio social.  

Durante muitos anos assistiu-se a um sistema de saúde estruturado nos cuidados 

agudos, isto é, num modelo centrado no hospital, onde a dimensão total de “pessoa” não 

era tida como o foco principal dos cuidados, sendo necessária um novo paradigma dos 

cuidados que se centra na sua continuidade de uma forma holística, atendendo à dimensão 

bio psico social da pessoa na sua situação de doença. Esta é uma nova realidade a que se 

assiste um pouco por toda a Europa e à qual, tal como já foi referido, Portugal não é 

alheio. Com uma população cada vez mais envelhecida, com maior défice de 

funcionalidade associado, que ocupa camas em meio Hospitalar sobrecarregando os 
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profissionais, não por agudização da doença mas pela sua dependência e comorbilidades, 

sem grande hipóteses de sucesso terapêutico, fruto de um aumento de esperança média 

de vida desproporcional à qualidade de vida, urge uma resposta especializada que respeite 

e atenda às necessidades desta população e das suas famílias, reservando os Hospitais 

para os cuidados agudos de doença. (Hespanha, 2011) 

É neste sentido e de forma a garantir uma continuação de cuidados, mas não 

necessariamente em meio hospitalar, que foi criada em Portugal em 2006 a Rede Nacional 

de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), vulgarmente conhecida como “A Rede” 

ou RNCCI, de forma a solucionar o problema de utilização inapropriada do internamento 

hospitalar através da satisfação de necessidades de saúde e do fórum social, com especial 

enfoque para aquelas que decorrem do envelhecimento populacional e de todas as 

limitações de ordem física, social, emocional e económica que daí advém. 

2. A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados. Uma resposta a este 

desafio?  

A Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI), criada em 2006, 

dependente de uma parceria entre o Ministério da Saúde e do Ministério o Trabalho e da 

Solidariedade Social, é constituída por um conjunto de Instituições público privadas, 

constituídas por equipas especializadas, as quais prestam cuidados de saúde e de ordem 

social, numa perspectiva holística, quer em regime de institucionalização, quer na 

residência do próprio utente, mediante as necessidades levantadas. Esta “Rede” presta 

cuidados especializados, por equipas multidisciplinares, que visam a interdisplinariedade 

e transdisplinariedade, fundamentando-se no princípio da reabilitação, readaptação e 

reinserção. 

 Tal como nos refere Hespanha (2011), existe a nível internacional uma grande 

ambiguidade na delimitação desta área de cuidados, assim como uma grande diversidade 

de modelos de intervenção e diferentes participações da esfera pública e privada, contudo 

um ponto é convergente nos países desenvolvidos europeus, que consiste na visão de os 

cuidados continuados se apresentarem como uma área central nas políticas públicas dos 

diferentes países. 

 Em 2018 é lançado o artigo internacional intitulado por “Ten years after the 

creation of the portuguese national network for long term care in 2006: achievments and 
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challenges.”, que realiza pela primeira vez a nível internacional uma análise aos 10 anos 

da RNCCI em Portugal, avaliando a sua reforma em Portugal e tendo em conta as suas 

várias dimensões (coordenação, propriedade, sistema de financiamento da estrutura 

organizacional e principais características), assim como desafios futuros que se 

apresentam para esta rede.  Alguns desses desafios constituem-se em: múltiplas fontes de 

financiamento, existência de vários contextos assistenciais, aumento sustentado dos 

internamentos na RNCCI, o domínio na institucionalização, existência de listas de espera, 

assimetrias regionais, ausência de um modelo de financiamento baseado nos níveis de 

dependência e também a dificuldade de utilizar um modelo de financiamento baseado nos 

níveis de dependência, ou a dificuldade de utilizar o instrumento de avaliação de 

necessidades para comparação internacional. (Lopes, Mateus, & -Quevedo, 2018) 

 A RNCCI constituída em parceria pelo Ministério da saúde e pelo Ministério do 

trabalho e da solidariedade social, oferece uma cobertura universal a todos aqueles que 

são incapazes de se cuidar, que não possuem suporte, que necessitem de monitorização 

contínua de saúde ou de apoio social. No que diz respeito aos seus beneficiários, a 

realidade Portuguesa é semelhante a vários sistemas europeus de Long Term Care. No 

que respeita à sua coordenação, a RNCCI tal como em vários países europeus, apresenta 

um sistema de Long Term Care descentralizado e hierarquizado, administrado a três 

níveis: central (ministério da saúde desenvolve o programa nacional de saúde), regional 

(as 5 administrações regionais do país implementam as metas nacionais das políticas de 

saúde e coordenam todos os níveis de cuidados de saúde) e local (onde os cuidados 

primários são responsáveis por facultar assistência domiciliar e encaminhar os pacientes 

para as diferentes tipologias porporcionadas. (Lopes, Mateus, & -Quevedo, 2018) 

De acordo com (Lopes, Mateus, & -Quevedo, 2018), quanto à estrutura 

organizacional, tendo presente a proximidade entre os dois países ibéricos, importa referir 

que o sistema público português se baseia no Modelo Catalão (CatSalut), encontrando-se 

organizado em dois principais ambientes de atendimento: os serviços de base comunitária 

e as vulgarmente chamadas Nursing Homes. No primeiro ambiente de atendimento, os 

cuidados de enfermagem, médicos e de reabilitação são fornecidos no domicilio do utente 

entre as 8h e as 20h, sendo excluídos os utentes que necessitem de cuidados 24h ou apenas 

de cuidados sociais. O segundo ambiente de atendimento, incide sobre cuidados por 

equipas especializadas em que o utente se encontra institucionalizado, em que existem 

quatro tipologias de unidades de internamento: 
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1. Unidades Convalescença (UC): providenciam cuidados de enfermagem, médicos 

e de reabilitação numa base diária a indivíduos com um tempo máximo de 30 dias 

consecutivos de internamento. 

2. Unidades de Média Duração e Reabilitação (UMDR): providenciam cuidados de 

enfermagem, médicos e de reabilitação menos intensivos, com um tempo de 

permanência esperado entre os 31 e os 90 dias de internamento. 

3. Unidades de Longa Duração e Manutenção (ULDM): cuidados que incidem mais 

em indivíduos com dificuldades de inclusão comunitária e em que os cuidadores 

necessitem também de descanso, pela exaustão de cuidar, com um tempo de 

permanência esperado de 90 ou mais dias consecutivos. 

4. Unidades de Cuidados Paliativos (UCP): oferecer cuidados de estágio final a 

utente com doença terminal, sendo importante referir que em 2015 essas unidades 

pela especificidade dos cuidados foram incluídas na Rede Nacional de Cuidados 

Paliativos Nacional. 

Para que os utentes integrem esta “rede”, é realizada uma avaliação de 

necessidades, a qual em Portugal é concretizada através do instrumento integrado de 

avaliação biopsicossocial, colectando informações em três domínios: biológico, 

psicológico e social, recaindo esta avaliação por parte de equipas de gestão de altas 

(EGA), caso o indivíduo esteja hospitalizado ou recaindo sobre as equipas de cuidados 

de saúde dos agrupamentos de centros de saúde, caso estes se encontrem na comunidade. 

Assim, tendo por base as necessidades especificas e individualizadas dos cuidados que 

cada utente necessita (dependência e durabilidade da necessidade dos cuidados), esta 

avaliação deve ser encaminhada para os melhores cuidados e sempre que possível 

próximo à sua residência. (Lopes, Mateus, & -Quevedo, 2018) 

Na RNCCI, o modelo de financiamento engloba diversas fontes, as quais se 

complementam entre si: financiamento público (assegurado pelo orçamento de estado e 

partilhado entre o sector da saúde e sectores sociais), lucros do jogo e apostas sociais 

(p.ex. lotaria nacional) e co pagamentos. (Lopes, Mateus, & -Quevedo, 2018) 

No decorrer dos últimos anos a RNCCI tem vindo a sofrer algumas 

transformações decorrentes de ajustes da política de saúde pública e social para dar 

resposta às necessidades da População. Alguns dados que nos revelam este crescimento 

por parte da RNCCI são nos apresentados no último relatório “Monitorização da Rede 
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Nacional de Cuidados Continuados Integrados (RNCCI) – 2016”, lançado em Abril de 

2017: 

 No final de 2016 existiam 8400 camas em funcionamento na RNCCI. 

 O crescimento global do número de camas em relação ao final de 2015 é de 8,1%, 

sendo a região Norte aquela que apresenta um maior crescimento. 

 Existe um acréscimo de 2,2% em relação a 2015, no que respeita aos lugares na 

RNCCI (14664 lugares em 2016). 

 Os lugares domiciliários são inferiores aos lugares de internamento, representando 

apenas 43 %. 

 A região do Alentejo é aquela que tem maior cobertura no que respeita a lugares 

de internamento, ao passo que o Algarve está na linha da frente nos lugares 

domiciliários.  

 No que respeita a Equipas Referenciadoras, existem Equipas de Gestão de Alta 

(EGA) em todos os Hospitais e também em todos os Agrupamentos de Centros de 

Saúde (ACES).  

 Existem Equipas de Coordenação Local (ECL) em todos os ACES. 

 A população da RNCCI com idade superior a 65 anos representa 81,6% do total e 

a população com idade superior a 80 anos representa 47,4% do total, com 

crescimento em relação a 2015. 

 Em 78% dos casos foram atingidos os objectivos propostos no Plano Individual 

de Intervenção.  

 No destino Pós alta 10% dos utentes tiveram alta para respostas sociais, sendo que 

a nível nacional 74% foram altas para o domicílio e em 73% destas altas para o 

domicílio foi necessário suporte. 

A RNCCI tem se revelado uma estratégia na política social Portuguesa, com vista a 

dar resposta ao presente problema social que consiste o envelhecimento da população, a 

qual tem vindo a crescer a nível nacional, conforme é consubstanciado, pelos dados 

lançados pelos relatórios de monitorização da RNCCI. 

3. Análise de Redes Sociais. Lançando novas pistas na Saúde. 

As redes sociais encontram-se no centro daquilo que é a sociedade humana, 

ninguém vive sozinho ou isolado, nascemos em uma determinada família, crescemos, 

com determinados vizinhos, conhecemos amigos, pertencemos a uma determinada 
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comunidade, nascemos, vivemos e morremos num emaranhado de laços que se se 

assemelha em tudo à ideia de teia ou de rede.  

A ARS surge assim, como uma técnica que permite realizar um diagnóstico sobre 

uma determinada situação, permitindo enquanto ferramenta metodológica revelar uma 

radiografia do mundo social. (Fialho, 2015) 

A área da saúde e a análise de redes sociais, apresentam desde muito cedo, uma 

estreita relação entre si. Estudos sobre a difusão de inovações entre a classe médica 

desenvolvidos por Coleman (1966), a relação existente entre a rede social e a saúde 

preconizada por Kadushin (1982), ou o desafio de estudar grandes redes sociais na 

pesquisa epidemiológica por Klovadh (1985 e 1995) e os estudos de Bernard (1995) e 

Latkin (1995) relativamente aos grupos de risco assolados por epidemias e a consequente 

definição de políticas de prevenção, assim como os estudos de Hirdes (1998) sobre os 

cuidados pessoais como complementares de serviços institucionalizados de saúde, são 

alguns dos exemplos da aplicação de redes sociais na saúde. 

Se por um lado, Kadushin (1982) no seu estudo intitulado por “Social Density and 

Mental Health” analisa a relação existente entre a rede social e a saúde preconizada, por 

outro lado temos Klovadhl (1985 e 1995) que realizou o seu estudo intitulado por “Social 

networks and infeccious disease”, o qual se revelou como um avanço substancial no que 

toca à análise de redes sociais e os estudos epidemiológicos. 

  A pesquisa levada a cabo por Klovadhl consistiu numa das primeiras abordagens 

de rede social para compreender melhor os factores que afectam a transmissão de uma 

série de agentes patogénicos, incluindo o vírus da Hepatite B (HBV) e o vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV) em populações de risco (prostitutas, toxicodependentes 

e a sua rede de contactos próximos, na cidade de Colorado Spring. Foram encontrados, 

pela primeira vez, numa pesquisa de carácter epidemiológico, um grande número de 

indivíduos conectados uns aos outros (mais de 600), directa ou indirectamente, utilizando 

um projecto de rede. (Klovadhl, 1994)   

A pesquisa de Klovadhl constitui um grande avanço na pesquisa epidemiológica 

através da utilização de uma metolodologia inovadora, a ARS. O autor refere que a taxa 

e a extensão da disseminação da doença transmitida através de relações pessoais 

dependeria da estrutura das redes relevantes e assim, o conhecimento das estruturas de 
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relações seria fundamental para a identificação da taxa e extensão previsível da doença, 

através do desenho duma rede, na qual se identificava o potencial epidémico e pandémico.  

   Entre as técnicas de abordagem mais recorrentes, encontram-se também as 

preconizadas por Latkin et al. (1995) e Mandell et al. (1194). Esta metodologia consistia 

na dinamização de sessões de grupo utilizando a técnica do paciente-chave como ponto 

de referência para a reconstrução e formação progressiva da rede. Em cada sessão, com o 

recurso a técnicas de dinâmica de grupo e de motivação, o técnico/terapeuta encorajava o 

paciente-chave a manter a sua rede social, desenvolvendo técnicas de negociação para as 

relações sexuais seguras e a não partilha de seringas. Do diagnóstico realizado nestas 

sessões resultaria um inventário de necessidades sociais dos indivíduos e de cada rede 

social. Segundo Latkin (1995), este recurso à reconstituição e análise da rede social 

enquadrava-se numa estratégia de utilização de sub-redes de partilha de drogas, as quais 

ocorriam naturalmente como um veículo de mudança de comportamentos e tendo por 

base as teorias da influência social. A partir do indivíduo procurava-se desenhar os seus 

círculos concêntricos de redes de relações e delinear uma intervenção com o objectivo de 

modificar atitudes que se reflectissem numa melhoria da vida em grupo (na rede). 

Uma outra questão fortemente esmiuçada pelos estudiosos de redes sociais, é a 

questão do apoio social, o qual se encontra fortemente relacionado com o conceito de 

capital social, sendo que neste âmbito, o apoio social inclui a estrutura da rede na qual o 

indivíduo se encontra inserido. Tal como nos refere Kadushin (2012), o apoio social é 

apenas um dos exemplos de capital social. Grande maioria dos trabalhos recentes sobre 

apoio social tendem a ser na área da saúde, exemplo disso são os trabalhos desenvolvidos 

por Portugal (2006) “Novas Famílias, Modos Antigos. As redes sociais na produção de 

bem-estar.”, Breno Fontes (2007) intitulado por “Redes Sociais e Saúde: sobre a formação 

de redes de apoio social no quotidiano de portadores de transtorno mental.”, de Landim 

et al. (2010) com o “Estudo-síntese: interfaces da análise de rede social com o campo da 

saúde mental.”. 

Embora, muitos dos trabalhos desenvolvidos sejam na área da saúde e saúde 

mental, tem sido também realizadas várias investigações à luz da ARS sobre questões 

organizacionais também na área da saúde, sendo alguns dos exemplos neste nível os 

trabalhos de Marqués (2009) “Influencia de las redes sociales en el rendimento de las 

organizaciones: un estúdio en el sector sanitário.” e Arco (2010) “Tecendo Redes. As 

relações interorganizacionais de cooperação para a formação de Enfermagem.”. 
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No campo da saúde Smith e Christakis (2008), fazem uma distinção entre os 

estudos de redes sociais, os que tendem a ser estruturais e que se estendem além dos 

contactos directos de um determinado indivíduo e os que se focam no apoio social directo. 

Os autores relatam que os estudos de apoio social avaliam a quantidade e a qualidade dos 

vínculos de um indivíduo em particular ao passo que os estudos de redes sociais traçam 

os laços como objectos de estudo potencialmente relevantes para os resultados de 

interesse, defendendo os autores uma análise de dois níveis, na qual a estrutura das 

relações sociais tem resultados não só para o colectivo mas também individualmente, 

afectando mecanismos biológicos básicos (morbilidade e mortalidade). Por exemplo, 

tendo por base o estudo de Egan et al. (2008) sobre doenças coronárias, é possível 

verificar que numa população idosa, o apoio de um cônjuge e de redes de apoio social 

mais amplas na comunidade está directamente relacionado a uma melhor saúde. 

(Kadushin, 2012) 

Tal como nos diz Molina e Aguilar (2005), a perspectiva de redes sociais constitui 

um espaço singular em que confluem inúmeras disciplinas e tradições intelectuais, sendo 

a utilização deste conceito a mais variada e legítima. Os autores apontam para cinco usos 

do conceito de redes sociais: metafórico ou heurístico, empírico ou etnográfico, 

intervenção, formal e por último as redes sociais como ponto de partida para avançar na 

Teoria Social. 

A perspectiva de redes sociais converge naquilo que é acção e estrutura, 

perspectivas micro e macro e assim sucessivamente. A ARS surge assim como uma 

ferramenta de diagnóstico e de intervenção, caracterizando-se por incluir quer dados 

relacionais quer dados reticulares à sua análise. (Molina & Aguilar, 2005) 

Tendo por base alguns dos estudos discutidos anteriormente, podemos referir que 

a ARS procura novas associações, novas perguntas e novos problemas, apresentando-se 

as suas possibilidades e potencialidades enormes, multiplicando-se dia após dia, 

revelando-se de interesse, actualmente, dois grandes campos de aplicação da ARS: saúde 

e apoio social. 

4. Proposta Metodológica 

Para a presente investigação, perspectivamos socorrermo-nos à Análise de Redes 

Sociais (ARS) como uma ferramenta metodológica.  
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Assim, socorrendo-se da ARS como proposta metodológica para a presente 

investigação, preconizamos utilizar uma perspectiva predominantemente quantitativa 

através da utilização de questionários sociométricos, com recurso ao Software UCINET, 

associado a uma perspectiva qualitativa com recurso a entrevistas semi estruturadas aos 

atores chave intervenientes na rede, de modo a compreender os dados provenientes dos 

questionários. Por tudo aquilo que tem sido discutido ao longo do presente artigo, a 

análise de redes sociais, enquanto técnica de mapeamento de interacções sociais parece-

nos ser, a ferramenta metodológica mais adequada para concretizar a presente 

investigação. Assumindo um duplo desafio, esta investigação preconiza, por um lado, 

produzir conhecimento sociológico sobre uma temática emergente e, por outro lado, 

compreender a dinâmica de uma rede muito particular (Rede Nacional de Cuidados 

Continuados Integrados). 

Como principal objectivo, preconiza-se: 

 Compreender as lógicas e as estratégias de acção colectiva dos atores integrantes 

da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. 

Posteriormente, como objectivos específicos preconiza-se: 

 Caracterizar a Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados no Alentejo. 

 Compreender as interacções partilhadas pelos diferentes atores que constituem a 

rede. 

 Identificar o processo de comunicação (partilha de informação). 

 Identificar o posicionamento dos atores na rede. 

 

Considerações Finais 

Hoje em dia é comum dizermos que vivemos em rede. O nosso quotidiano 

apresenta-se repleto de um emaranhado de fios tecidos por cada um de nós à medida que 

interagimos e se relacionamos com o outro. Desde que nascemos até que morremos, vamos 

tecendo teias e mais teias, resultantes da nossa vida, da nossa interacção com o outro. 

Falar em redes, é cada vez mais vulgar, está na moda, falamos em redes de 

comunicação, de tráfico, de transportes, digitais, entre tantos outros exemplos passíveis de 

serem dados, tal como nos refere Castels (2012) vivemos numa “Sociedade em Rede”. 

Mas o conceito de rede, não é novo, remontando já à década de 30. Fruto de uma enorme 
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diversidade de correntes e contribuições, rede social abarca em si mesmo, uma infinidade 

de sentidos e aplicações.  

Em Portugal, a ARS ainda ocupa um lugar bastante modesto, comparativamente a 

países como Espanha, França, Brasil, existindo apenas alguns autores a trabalharem as 

redes sociais, não assumindo ainda grande expressão, destacando-se alguns trabalhos 

desenvolvidos por Varanda (2000, 2005), Portugal (2005, 2007), Fialho (2008), Arco 

(2010) e Fialho, Saragoça e Silva (2013) no livro “Iniciação à Análise de Redes Sociais. 

Casos práticos e procedimentos com Ucinet.” No entanto, em Portugal nos últimos anos 

têm-se vindo a assistir a um crescente interesse na área das redes sociais, tendo ocorrido 

também em 2017 e 2018 o I e II Congresso Internacional de Redes Sociais desenvolvido 

pelo CICS Nova na Universidade de Évora, promovendo a partilha internacional e 

nacional entre estudiosos da área.  

O campo da saúde revela-se assim, um campo multidimensional a explorar e que 

desde sempre, se apresentou com uma relação estreita à ARS. 

A perspectiva de redes sociais converge naquilo que é acção e estrutura, 

perspectivas micro e macro e assim sucessivamente. A ARS surge assim como uma 

ferramenta de diagnóstico e de intervenção, caracterizando-se por incluir quer dados 

relacionais quer dados reticulares à sua análise. (Molina & Aguilar, 2005) 

Tendo por base alguns dos estudos referidos anteriormente, podemos referir que 

a ARS procura novas associações, novas perguntas e novos problemas, apresentando-se 

as suas possibilidades e potencialidades enormes, multiplicando-se dia após dia, 

revelando-se de interesse, actualmente, dois grandes campos de aplicação da ARS: saúde 

e apoio social. É neste sentido, que a ARS se apresenta como uma ferramenta inequívoca 

para caracterizar e desocultar as dinâmicas inter organizacionais subjacentes à RNCCI. 

Através da utilização da ARS, é possível realizar uma “radiografia social” como nos 

refere Fialho (2008), revelando assim, lacunas e constrangimentos desta rede, que 

dificultam as respostas a uma população que necessita deste tipo de cuidados de saúde e 

deste tipo de apoio social. 
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Resumo 

 

A formação inicial em enfermagem articula momentos de aprendizagem teórica e teórico-

prática, desenvolvidos em contexto escolar, e de aprendizagem prática, desenvolvidos em 

contexto clínico. O acompanhamento dos estudantes em contexto clínico é assegurado 

pelos enfermeiros dos locais onde este decorre, com o apoio dos docentes, constituindo 

estes três grupos de atores os elementos basilares da tríade nuclear do processo de 

supervisão clínica, ancorado no acompanhamento, apoio e estímulo à aprendizagem 

prática em enfermagem. A supervisão clínica constitui atualmente uma área de interesse 

acrescido, patente em publicações nacionais e internacionais, emergindo como uma 

relação cooperativa mais ou menos formal, que visa a progressiva capacitação dos 

estudantes. Deste processo resultam sinergias entre os atores do contexto escolar e clínico, 

numa lógica recursiva entre teoria-prática e prática-teoria, com evidentes ganhos para 

todos os intervenientes, que pode inclusive ser entendido como uma rede de cooperação 

interorganizacional. Esta cooperação resulta num fluxo de informação entre enfermeiros 

e docentes que conflui num espaço de desenvolvimento interpessoal com uma evidente 

dinâmica de atualização e enriquecimento profissional, emergente da partilha de saberes 

teóricos e práticos entre os atores, pretendendo-se com o presente trabalho caraterizar a 

relação cooperativa dos atores envolvidos no processo de supervisão nos contextos do 

Ensino Clínico de Fundamentos de Enfermagem. Efetuou-se um estudo descritivo-

transversal, envolvendo 67 estudantes que frequentaram o Ensino Clínico, tendo os dados 

sido recolhidos através de um instrumento desenvolvido para a sua avaliação. A análise 

de dados foi realizada usando como recurso o SPSS (estatística descritiva), sendo a 

análise das questões abertas efetuada tendo por base as dimensões de Comportamento de 

Supervisão / Aptidões (Glickman, Gordon & Ross-Gordon, 2017). Os resultados sugerem 

um processo positivo, quer relativo ao enfermeiro quer ao docente, sendo valorizado pelos 

estudantes, nesta fase de aprendizagem, maioritariamente comportamentos de supervisão 

não diretivos. 

 

Palavras-chave: Supervisão, Enfermagem, Cooperação, Formação, Ensino clínico. 
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Abstract 

 

The initial formation in nursing articulates theoretical and theoretical-practical moments 

of learning, developed in a school context, and of practical learning, developed in a 

clinical context. The follow-up of the students in a clinical context is ensured by nurses 

from the locals where this takes place, with the support of the teachers, constituting these 

three groups of actors the basic elements of the nuclear triad of clinical supervision 

process, anchored in the accompaniment, support and stimulation to practical learning in 

nursing. Clinical supervision is currently an area of increased interest, as evidenced in 

national and international publications, emerging as a more or less formal cooperative 

relationship, aimed at the progressive training of students. This process results in 

synergies between the actors in school and clinical context, in a recursive logic between 

theory-practice and practice-theory, with evident gains for all actors, which can even be 

understood as a network of interorganizational cooperation. This cooperation results in a 

flow of information between nurses and teachers that converges in an area of interpersonal 

development with an evident dynamic of updating and professional enrichment, emerging 

from the sharing of theoretical and practical knowledge among the actors, aiming to 

characterize the relationship cooperative of the actors involved in the supervision process 

in the contexts of Nursing Fundamentals Clinical Teaching. A descriptive-transversal 

study was carried out, involving 67 students who attended the Clinical Teaching, and the 

data were collected through an instrument developed for their evaluation. Data analysis 

was performed using SPSS (descriptive statistics), being the analysis of the open 

questions made based on the dimensions of Behaviour of Supervision / Skills (Glickman, 

Gordon & Ross-Gordon, 2017). The results suggest a positive process, both regarding the 

nurse and the teacher, being valued by the students, in this phase of learning, mainly non-

directive supervision behaviours. 

 

Key-words: Supervision, Nursing, Cooperation, Formation, Clinical teaching 
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Introdução 

Na esfera da educação em saúde conjugam-se, de forma simplificada, três grandes 

dimensões associadas ao processo formativo, mais concretamente a educação para a 

saúde, a formação em serviço (contínua), imprescindível aos processos de atualização e 

aperfeiçoamento técnico-científico dos profissionais nesta área, e a supervisão clínica, 

relacionada com os processos de acompanhamento da aprendizagem dos estudantes 

durante a sua formação teórico-prática. 

Qualquer destas áreas partilha princípios metodológicos que as permitem caraterizar 

como práticas científicas sustentadas, sendo baseadas na identificação das necessidades 

formativas dos indivíduos / grupos / comunidade, definição de estratégias de atuação, 

planeamento / programação / execução da atividade e, finalmente, avaliação dos 

resultados / impactos da intervenção desenvolvida (Bastable, 2014). 

Relativamente à educação para a saúde perspetiva-se eminentemente o desenvolvimento 

das intervenções necessárias à aquisição dos conhecimentos, aptidões e competências 

essenciais para que os indivíduos, grupos ou comunidades possam, de forma responsável, 

livre e esclarecida, ter o arbítrio e o direito de efetuar opções que visem fomentar a sua 

saúde e a do grupo a que pertencem, através da adoção de atitudes e comportamentos 

adequados e sustentados para este efeito (Carvalho & Carvalho, 2006; Sharma, 2016). 

Quanto à formação em serviço, está subjacente ao conjunto de processos que visem 

proporcionar a aquisição e desenvolvimento de saberes e práticas que possibilitem 

atualizar, complementar e consolidar as aprendizagens adquiridas noutras etapas de 

formação, dando também resposta às exigências profissionais e organizacionais, em 

termos teóricos e práticos, proporcionando aprendizagens específicas relacionadas com 

as atividades quotidianamente desenvolvidas (Institute of Medicine, 2010). 

No que concerne à supervisão clínica, ao nível da formação inicial em enfermagem, este 

conceito remete-nos para as atividades de aquisição, desenvolvimento e indução de 

conhecimentos e competências profissionais, por parte dos estudantes, formalmente 

acompanhados por profissionais devidamente credenciados, que progressivamente lhes 

integram um maior nível de responsabilidade na tomada de decisões e nas intervenções 

práticas, assegurando a proteção e a segurança dos utentes em situações clínicas mais 

complexas (Butterworth & Faugier, 2013; Ordem dos Enfermeiros, 2009; Walsh, 2014). 

Este processo sustenta-se numa perspetiva de cooperação interorganizacional, 

envolvendo as organizações de saúde, locais de prática clínica, e as instituições de ensino 

superior, da área da saúde, âmbito onde se enquadra o Ensino Clínico de Fundamentos de 



 

 74 

Enfermagem, que decorre no 1.º semestre do 2.º ano do Curso de Licenciatura em 

Enfermagem, lecionado pela Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de 

Portalegre. 

O Ensino Clínico tem como objetivo geral prestar cuidados de enfermagem à pessoa e 

família, intervindo na satisfação das necessidades humanas básicas, mobilizando a 

metodologia científica, técnicas, procedimentos e instrumentos da profissão, onde as 

competências a desenvolver têm como referência as definidas pela Ordem dos 

Enfermeiros, para os enfermeiros de cuidados gerais (Ordem dos Enfermeiros, 2012). 

O acompanhamento dos estudantes é realizado por um enfermeiro orientador em contexto 

clínico e um docente supervisor, os quais assumem um papel determinante, no sentido de 

proporcionar as experiências relevantes e mais significativas, criar oportunidades de 

desenvolvimento pessoal e profissional, fornecer as condições que permitam a reflexão 

sobre a ação e sobre os seus resultados, potenciando a dialética conhecimentos teóricos / 

realidade prática e incrementando a transferibilidade de competências. Porém, a 

participação ativa do estudante é decisiva, para o alcance dos resultados da aprendizagem, 

devendo ser estimulado a intervir no planeamento de experiências de aprendizagem e no 

desenvolvimento de técnicas de pesquisa, de forma a obter informação atualizada que 

sustente as atividades a realizar, potenciando a fundamentação da prática de cuidados e 

incrementando a aprendizagem.  

Neste processo formativo a avaliação tem um caracter contínuo, sendo eminentemente da 

responsabilidade do docente supervisor, tendo em consideração as informações do 

enfermeiro orientador do contexto clínico, as quais são transmitidas em reuniões semanais 

e documentadas em instrumento próprio. 

 

Supervisão Clínica 

A supervisão clínica representa, indubitavelmente, uma área de evidente atualidade e 

relevância, conforme se pode comprovar por diversos trabalhos empíricos desenvolvidos 

a nível internacional (Mafumo, Netshandama & Netshikweta, 2017; Dehghani, 

Ghanavati, Soltani, Aghakhani & Haghpanah, 2016; Habimana, Tuyizere, & Uwajeneza, 

2016) e nacional (Fonseca, Soares, Gomes & Marques, 2016; Mostardinha, 2016; Rocha, 

Santos & Pires, 2016), facto que subjaz ao interesse em analisar e refletir os processos de 

supervisão clínica, tendo por base as perspetivas enunciadas pelos estudantes que 

desenvolveram o Ensino Clínico de Fundamentos de Enfermagem, no Ano Letivo 2017-

2018. 
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Na supervisão clínica dos estudantes de enfermagem encontra-se envolvida uma tríade de 

atores, constituída pelos estudantes e docentes de enfermagem, emergentes das 

instituições escolares responsáveis por este âmbito de formação, e pelos enfermeiros, 

emergentes das instituições de saúde onde a aprendizagem prática ocorre, que interagem 

entre si estabelecendo uma relação de cooperação interorganizacional que tem como 

principal objetivo promover as condições favoráveis à formação dos estudantes em 

contexto real (Arco, 2005; Fonseca, Soares, Gomes & Marques, 2016; Lee & Thoirs, 

2016). 

Neste processo os docentes de enfermagem assumem um papel supervisor, coordenando 

as atividades pedagógicas dos estudantes e contribuindo mormente para a concetualização 

teórico-prática das intervenções desenvolvidas em contexto real, enquanto os enfermeiros 

assumem um papel de orientador, favorecendo a integração dos estudantes nos contextos 

reais facultando eminentemente o apoio técnico e emocional numa perspetiva mais prática 

para que desenvolvam as atividades de aprendizagem preconizadas. 

Desta forma, pode-se conceber o objetivo central da supervisão clínica como sendo o da 

criação de espaços e tempos para a inovação e a criatividade, permitindo a identificação 

de problemas reais e potenciais emergentes do contexto em que a prática se desenvolve, 

alicerçados na discussão com o estudante de alternativas para a ação, promovendo a 

aprendizagem, o potencial reflexivo e as capacidades de decisão (Abreu, 2007; Hall-Lord, 

Theander & Athlin, 2013). 

No entanto, a interação estabelecida entre estes três grupos de atores possibilita muitas 

vezes, além do seu objetivo principal relacionado com a aprendizagem dos estudantes, a 

criação de uma efetiva estrutura de cooperação baseada na partilha e articulação de 

saberes, teóricos, teórico-práticos e práticos, que favorece também o desenvolvimento 

pessoal e profissional dos restantes intervenientes neste processo, docentes e enfermeiros, 

para além da edificação de uma rede de contactos de cariz mais informal, mas ainda assim 

facilitadora das atividades associadas à organização e execução dos ensinos clínicos. 

Para o desenvolvimento do processo de supervisão dos estudantes em ensino clínico o 

papel dos docentes e enfermeiros envolvidos implica a adoção de modelos não diretivos 

e diretivos, associados a diferentes comportamentos de supervisão categorizados tendo 

como base um contínuo de progressiva complexidade, nomeadamente: escutar, clarificar, 

encorajar, refletir, apresentar, resolver problemas, negociar, dirigir, uniformizar e reforçar 

(DiPaola & Wagner, 2018; Glickman, Gordon & Ross-Gordon, 2017). 

Os modelos de supervisão não diretivos favorecem o autoconhecimento, tanto a nível 
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pessoal como profissional, encontrando-se direcionados para processos em que a gestão 

é centrada no formando, dando especial privilégio aos comportamentos reflexivos, tendo 

os formandos um papel mais ativo contando para tal com apoio dos formadores. As 

perspetivas mais diretivas centram-se numa conceção de mestria do modelo único, sendo 

a gestão centrada no formador, dando grande privilégio à replicação de ações e 

comportamentos predeterminados, cabendo aos formadores uma atitude prescritiva e aos 

formandos um comportamento mais passivo. 

A aplicação sustentada e coerente destes modelos e comportamentos de supervisão 

constitui a base do que se pode apelidar de relação supervisiva, a ser concebida como uma 

interação durante a qual os formadores (docente / enfermeiro) analisam e refletem com o 

estudante sobre as suas experiências de formação em contexto real (o quê / quando / como 

aprendeu), o que nelas considerou mais significativo para si e o que efetivamente sentiu 

durante o processo de ensino-aprendizagem (Brennan & Little, 1996). 

Em suma, podem-se considerar como os propósitos elementares do processo de 

supervisão o desenvolvimento de uma aprendizagem centrada na prática, valorizando a 

análise dos principais estilos de aprendizagem do formando (forma preferencial de 

aprender), a utilização soluções baseadas na evidência (contexto da formação), o trabalhar 

das estratégias de pensamento em contexto real, direcionando a aprendizagem sobretudo 

para os processos. 

Desta forma, torna-se possível proporcionar experiências e oportunidades para o 

desenvolvimento do estudante (espírito crítico / pensamento ético / reflexão sobre o 

contexto da prática), envolvendo efetivamente todos os membros da equipa (docentes / 

enfermeiros) na formação e trabalhar a relação com os pares, entendida como uma forma 

indireta de ação sobre o processo de ensino-aprendizagem, o que permitirá criar 

disposições para interações de desenvolvimento da aprendizagem futuras (Abreu, 2007). 

Torna-se, ainda, imprescindível assinalar e valorizar o papel assumido pelos enfermeiros 

orientadores, inevitavelmente associado à facilitação da interação com os diferentes 

atores envolvidos neste processo, mas também essencial para a promoção de uma 

identidade positiva que facilite o processo de integração e afirmação profissional, 

ajudando a definir o quadro de valores, a par do respeito pela matriz ética e deontológica, 

assumindo-se como “modelo”, visando desta forma facilitar a adesão psicológica à 

profissão. 

Também ao valorizar uma adequada reflexão e análise das experiências de aprendizagem, 

permite o desenvolvimento de uma atitude de justiça, apelando simultaneamente ao 
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aprofundamento da linguagem profissional, introduzindo progressivamente novos 

patamares ao nível científico e relacional, mas dando o indispensável apoio na gestão das 

emoções por vezes resultantes do contacto com utentes em situação crítica, visando o 

gradual desenvolvimento do espírito crítico, que facilite adotar comportamentos que 

promovam a melhoria contínua. 

Cabe também a estes intervenientes (docentes / enfermeiros) ter a capacidade de detetar 

situações de isolamento ou de sofrimento psicológico, naturalmente negativas para a 

aprendizagem, selecionar o grau de intervenção exigido aos estudantes, respeitando o 

princípio de autonomização e responsabilização crescentes, demonstrando empatia, 

paciência, compreensão e disponibilidade, através do diálogo e da análise de eventuais 

problemas ocorram, identificando a etapa de desenvolvimento de competências clínicas 

e as correspondentes atitudes (Bastable, 2014; Butterworth & Faugier, 2013; Walsh, 

2014). 

 

Cooperação Interorganizacional 

Uma organização compreende um estado de interação, ou seja, de interdependência entre 

os diferentes atores, visando o alcance de um objetivo. Porém, as organizações de saúde 

apresentam uma unicidade, comparativamente com outras organizações, pela 

singularidade de algumas das suas características, nomeadamente pela sua missão, visão, 

quadro de valores, recursos, estrutura e avaliação (Santanita, 2015). Além destas 

características, tratam-se de organizações que, por trabalharem diretamente com as 

pessoas que são o alvo do cuidado, apresentam necessidades intrínsecas, balizadas por 

dimensões éticas, emocionais e científicas. 

Às necessidades intrínsecas das organizações encontram-se associadas a criação de redes, 

uma vez que, por um lado, as organizações de ensino superior procuram a génese do 

conhecimento de forma constante, necessitando de espaços formativos para os ensinos 

clínicos / estágios dos seus estudantes e, por outro lado, as organizações de saúde têm os 

contextos para a formação prática, bem como profissionais, inclusive especialistas, que 

se poderão traduzir-se num valioso contributo no acompanhamento e supervisão dos 

estudantes, justificando a existência e a promoção de experiências de cooperação em rede 

entre estas organizações (Arco & Pedro, 2015; Pedro, Arco & Arco, 2017). 

A formação em enfermagem tem ancorado na sua génese uma intensa ligação aos 

contextos de trabalho (d’Espiney, 1997). Concretamente a prática clínica personificada 

pelos ensinos clínicos, edifica-se historicamente nas organizações de saúde concebendo 
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redes de cooperação interorganizacional, reconhecendo que cooperação entre escolas e 

organizações de saúde terá que ser cada vez mais consolidada e estudada destacando os 

trabalhos de Arco & Silva (2013) e Arco & Pedro (2015), tendo neste último sido 

enaltecido o potencial das redes de cooperação, no enquadramento da edificação e 

disseminação de informação. 

Nas organizações, os estudantes, os enfermeiros orientadores e os docentes supervisores 

vivenciam estados de interação, ou seja, de interdependência entre os diferentes atores, 

instrumentalizada pela comunicação e traduzível em processos de tecelagem 

cooperativos, visando o alcance dos objetivos do ensino clínico, numa dialética recursiva 

entre a teoria e a prática, que se consubstancia criando redes nas quais o formal e o 

informal se caldeiam.  

No contexto das redes interorganizacionais, considerando as organizações como redes 

sociais, verifica-se que os seus atores geram diferentes tipos de ligações entre si, 

nomeadamente formais e informais, positivas e negativas (Miranda, Martins & Oliveira, 

2016). A este propósito Santanita (2015) refere que os líderes das organizações admitem 

a importância das redes informais, sem que compreendam quando são efetivas ou não. Os 

trabalhos referidos sugerem que, os processos de formação da prática clínica nas 

organizações de saúde, são estruturalmente operacionalizados por um conjunto de 

orientações sustentadas em regras e normas corporizando a rede formal, porém a rede 

informal poderá surgir como a mais efetiva na relação cooperativa.  

No seio desta relação cooperativa, emerge a supervisão clínica e neste processo as 

organizações de saúde e a organização escolar partilham espaços comuns, aproximando 

os atores envolvidos, permeando e consubstanciando o praticar da teoria e o teorizar a 

prática. Dito de outro modo, colocando no centro do interesse as aprendizagens dos 

estudantes, aos enfermeiros, peritos na área de intervenção, e aos docentes, peritos na área 

da conceptualização, torna-se possível desenvolver conhecimento pessoal e profissional 

a partir da prática clínica, bem como redefinir a prática clínica pela atualidade do 

conhecimento que vem a lume, assumindo a relação interpessoal como a pedra angular 

da prática de cuidados de enfermagem, à pessoa, família, grupo e comunidade (Ordem 

dos Enfermeiros, 2002), numa relação dinâmica em que se gera a experiência de 

cuidativa. 

Material e Métodos 

Desenvolveu-se um estudo quantitativo, descritivo e transversal (Last, 2011), envolvendo 

67 estudantes que frequentaram o Ensino Clínico de Fundamentos de Enfermagem, entre 
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15 de janeiro e 23 de fevereiro de 2018 (210 horas), tendo como principais objetivos: 

 Caraterizar o acompanhamento disponibilizado pelos enfermeiros orientadores 

durante o Ensino Clínico; 

 Caraterizar o acompanhamento disponibilizado pelos docentes supervisores 

durante o Ensino Clínico; 

 Identificar os comportamentos de supervisão valorizados pelos estudantes 

relativamente ao desempenho dos enfermeiros orientadores e docentes 

supervisores do Ensino Clínico. 

Os 67 estudantes estiveram divididos por 11 contextos clínicos diferentes (hospitalares e 

não hospitalares), tendo colaborado 10 docentes supervisores e, no mínimo, um 

enfermeiro orientador em cada local onde decorreu o ensino clínico. Os dados foram 

recolhidos no último dia de ensino clínico, na reunião final que decorre na Escola, após o 

consentimento informado materializado pelo preenchimento do questionário de forma 

voluntária. 

O instrumento de colheita de dados foi uma adaptação do Clinical Learning Assessment 

Inventory – CLASI-M (Abreu & Calvário, 2005) após consentimento dos autores. Das 

diferentes partes que constituem o instrumento, foram utilizados para este estudo 9 itens 

avaliados numa escala de Likert de 5 pontos, onde o valor mais baixo corresponde a 

“nunca” e o mais alto a “sempre”. Utilizaram-se também duas questões abertas, que foram 

quantificadas tendo por base as dimensões de Comportamento de Supervisão / Aptidões 

(Glickman, Gordon & Ross-Gordon, 2017): 

 Escutar: O docente promove o contacto visual direto com o estudante, acenar a 

cabeça de forma afirmativa e outros gestos que indicam compreensão; 

 Clarificar: O docente faz comentários, ajudando na compreensão das experiências 

vivenciadas, sendo indicativo do início desta clarificação “estou a ouvir o que me 

está a dizer”; 

 Encorajamento: O docente solicita ao estudante para elaborar mais sobre o 

assunto, “sim pode falar-me mais sobre o assunto?”, após o estudante reconhecer 

a compreensão de determinado tópico; 

 Reflexão: O docente procura assegurar-se porque é que o estudante pensa de 

determinado modo, repetindo e sintetizando os pontos de vista, procurando 

verificar se o estudante compreendeu; 

 Apresentação: O docente orienta o estudante a apresentar as suas próprias 
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perspetivas e ideias nos assuntos discutidos, “podemos considerar”, “a solução 

é”; 

 Resolução do problema: O docente conduz o estudante a liderar a discussão, com 

o objetivo de criar uma lista de possíveis ações para a resolução do problema; 

 Negociação: Na interação com o docente, o estudante dirige a conversação de 

modo a eliminar as consequências antecipadas de cada alternativa proposta, 

eliminando algumas e procurando um ponto comum, “Qual das alternativas 

viáveis se mostra mais promissora?”; 

 Dirigir: O docente coloca o estudante na situação da tomada da decisão, bem como 

de a comunicar; 

 Padronizar / Uniformizar: Perante o docente, o estudante clarifica o resultado 

pretendido da ação e especifica a calendarização para implementar e 

complementar a mesma, agendando com o docente o relato da progressão das 

aprendizagens; 

 Reforçar: O docente apresenta críticas construtivas quando o estudante comunica 

o resultado expetável, explicando as possíveis consequências positivas e 

negativas. 

No que concerne ao tratamento estatístico, foi realizado através da utilização do programa 

SPSS (Versão 24.0), com recurso a estatística descritiva. As variáveis contínuas foram 

descritas pela média, desvio padrão, mínimo e máximo e as variáveis categóricas pela 

frequência absoluta (n) e relativa (%). 

Não se identificou qualquer tipo de risco para os participantes, uma vez que foram 

tomadas todas as precauções para suprimir os inconvenientes que o estudo possa 

apresentar, evitando expor os participantes, não utilizando a reprovação ou ameaça. 

Também a confidencialidade e anonimato foram tidos em conta. 

Relativamente à análise dos dados e conclusões, procedemos a uma análise rigorosa, de 

forma agregada, isenta e cuidadosamente confrontada com o já produzido por outros 

autores a nível nacional e internacional. Tentámos, deste modo, cumprir todos os 

princípios éticos para a Investigação em enfermagem definidos pelo International 

Council of Nurses (2007). 

Resultados e Discussão 

Verificou-se uma taxa de participação de 100% de entre os 67 estudantes que 

frequentaram o ensino clínico nos 11 contextos. A maioria era do sexo feminino, 87,0%, 
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com idades compreendidas entre 19 e 34 anos, sendo a média de cerca de 21 anos. 

No que se refere à caraterização do acompanhamento disponibilizado pelos enfermeiros 

orientadores (Gráfico n.º 1), durante o Ensino Clínico, constata-se que 89,5% dos 

estudantes consideraram que os enfermeiros orientadores ajudaram sempre / quase 

sempre a identificar o foco da atenção profissional, não se constatando respostas abaixo 

de às vezes a qual teve uma expressão de 10,0%. Desta forma, os enfermeiros orientadores 

centraram as aprendizagens dos estudantes a partir da prática clínica, orientando o 

processo supervisivo com a preocupação no auxílio à formulação dos diagnósticos de 

enfermagem. Esta preocupação, de acordo com os trabalhos de Costa (2012), confere 

qualidade à orientação sendo considerada positiva por parte dos estudantes.  

A preocupação em criar um bom clima de trabalho, pelo enfermeiro orientador, aconteceu 

em 91,1% das situações, não se verificando qualquer situação de tal nunca acontecer. 

Ambiente este que primou pela promoção das capacidades de relação com a pessoa 

cuidada, sendo manifestado em 76,2% dos casos. Os dados sugerem que o processo 

supervisivo decorreu num ambiente seguro, acompanhado de suporte emocional, 

projetando-se benefícios nas relações entre os atores (Abreu, 2003), ou seja, enaltecendo 

a relação com a pessoa cuidada enquanto âmago da profissão e pedra angular da mesma, 

mas também cuidando do estudante em processo formativo. 

A propósito do clima de trabalho favorável ao desenvolvimento da formação, Costa 

(2012), refere que no sentido de proporcionar aos estudantes de enfermagem um ambiente 

promotor da aprendizagem e uma supervisão centrada na pessoa, torna-se indispensável 

a comunicação permanente entre os atores e as organizações envolvidas no ensino clínico.  

A reflexão sobre as práticas profissionais foi recorrente, pois as mesmas aconteceram 

sempre ou quase sempre (82,1%), verificando-se apenas uma percentagem muito baixa 

em que quase nunca ou nunca tal aconteceu (4,5%). A este propósito, Belo (2003) refere 

que a postura reflexiva, deve surgir como fio condutor às ações, devendo ser imprimida 

precocemente no processo de formação do estudante.  

Porém, sabemos que nos processos de aprendizagem existem sempre momentos de crise 

ou momentos difíceis, também nestes, os estudantes sentiram o apoio do enfermeiro 

orientador sempre ou quase sempre (86,6%). Efetivamente, o processo de aprendizagem 

destes estudantes ocorre no palco da prestação de cuidados, onde se cruzam dois mundos 

monitorizados pela diversidade, complexidade e imprevisibilidade, animados por 

situações novas e apelativas da sistemática capacidade de adaptação, recorrendo à 

mobilização de conhecimento, num entendimento integrativo teoria / prática, mas 
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naturalmente onde a ansiedade face á responsabilização e o medo de errar e de não 

responder de forma assertiva ao esperado, são indubitavelmente uma marca do dia-a-dia 

dos estudantes (Fonseca, 2016).  

Assim, compreende-se e destaca-se a pertinência do enfermeiro orientador, corroborando 

a ideia de Sá-Chaves (2000), de que dificilmente alguém aprende sozinho. Globalmente 

os estudantes ficaram satisfeitos sempre ou quase sempre (80,6%) com o 

acompanhamento disponibilizado pelos enfermeiros orientadores ao longo do ensino 

clínico. 

 

Gráfico n.º 1 – Acompanhamento disponibilizado pelos Enfermeiros Orientadores 

 

Fonte: Inquérito por questionário 

 

No âmbito do acompanhamento disponibilizado pelos docentes supervisores (Gráfico n.º 

2) durante o Ensino Clínico de Fundamentos de Enfermagem, no qual os estudantes 

vivenciam pela primeira vez o confronto com a prática clínica não simulada, ladeada pelo 

desconhecido, pelo inesperado e pela incerteza, os estudantes, quando questionados sobre 

o docente supervisor estar disponível para os apoiar, quando a sua ajuda foi solicitada, os 

inquiridos referem que essa recetividade sempre ou quase sempre existiu (88%), bem 

como, consideram que o docente teve sempre ou quase sempre (82,1%) em conta os 

problemas pessoais. 

Os dados encontram-se em sintonia com os trabalhos desenvolvidos por Pereira (2008), 
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Monteiro (2009) e Costa (2012), sugerindo que os estudantes percecionam o processo 

supervisivo na ótica do desenvolvimento de competências em diferentes domínios, para 

os quais se prevê a edificação de uma relação de abertura e confiança, traduzível no apoio 

aos estudantes (Alarcão & Canha, 2013; Abreu, 2007; Kristofferzon et al, 2012), bem 

como, evidenciando um processo de supervisão com enfoque na formação integral 

(Gómez, 2013) e integradora, centrado nos estudantes, respeitando a sua individualidade 

e unicidade, promotor da relação empática e cuidativa entre os atores envolvidos, 

tributário da qualidade da formação e dos cuidados de saúde disponibilizados à 

comunidade. 

Do exposto, inferimos que a relação supervisiva dos docentes, neste ensino clínico, 

privilegiou a dimensão afetivo-relacional, o que no dizer de Costa (2012), se traduz em 

benefícios para o estudante, criando um clima propício à colocação de questões e/ou 

dúvidas. Neste enquadramento, consubstanciando as perspetivas também enunciadas pelo 

suprarreferido autor, quando questionados sobre se sentiram abertura à colocação de 

dúvidas, solicitar esclarecimentos ou pedir ajuda, os estudantes consideraram que a este 

facto ocorreu sempre ou quase sempre (85,1%). 

Gráfico n.º 2 – Acompanhamento disponibilizado pelos Docentes Supervisores 

 

Fonte: Inquérito por questionário 
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Quando questionados sobre a ocorrência de momentos específicos e individualizados de 

análise e reflexão da aprendizagem durante o ensino clínico, os estudantes referem que 

os mesmos aconteceram sempre ou quase sempre (83,6%), num cenário onde os atores 

se deparam com situações singulares e complexas, efetivamente a reflexão sobre as 

situações, as ações, os sentimentos e as vivências são permissivas de aprendizagens 

integradoras da teoria e da prática. 

 Os estudantes manifestaram uma elevada satisfação (82,1%) com o acompanhamento 

disponibilizado pelo docente supervisor. Estes dados vão ao encontro de estudos 

semelhantes, nomeadamente de Braga (2007), Pereira (2008), Monteiro (2009) e Costa 

(2012), cujas conclusões se assemelham às aqui expostas. 

Numa perspetiva comparativa entre o acompanhamento disponibilizado pelo enfermeiro 

orientador e docente supervisor, podemos inferir, pelos dados que vieram a lume, que o 

mesmo se centrou numa dimensão afetivo-relacional pautando-se pela individualidade do 

estudante, disponibilizando apoio e suporte emocional, mas também numa dimensão 

cognitiva e cientifica, personificada pela reflexão e análise da prática clínica, com vista 

ao desenvolvimento de competências para o perfil de enfermeiro que se pretende. 

No que se refere aos comportamentos de supervisão mais valorizados pelos estudantes, 

relativamente ao desempenho dos enfermeiros orientadores e dos docentes supervisores 

do ensino clínico constatou-se que os mais valorizados no desempenho dos enfermeiros 

orientadores foram escutar (79,1%), encorajar (46,3%) e clarificar (19,4%). No entanto 

aspetos associados aos comportamentos de supervisão apresentar, negociar e dirigir, não 

foram identificados por nenhum estudante. 

Relativamente ao desempenho dos docentes supervisores verificou-se que os 

comportamentos de supervisão mais valorizados pelos estudantes foram, no geral, 

similares aos dos enfermeiros orientadores, nomeadamente escutar (89,6%), clarificar 

(29,9%), apresentar (16,4%) e encorajar (14,9%). Mais uma vez, aspetos associados aos 

comportamentos de supervisão resolver problemas, negociar, dirigir e reforçar não foram 

identificados por nenhum estudante. 

Perante estes dados e considerando os pressupostos enunciados por DiPaola & Wagner 

(2018) e Glickman, Gordon & Ross-Gordon (2017), perspetiva-se uma efetiva valoração 

de um modelo de supervisão não diretivo, alicerçado nos comportamentos de supervisão 

mais destacados pelos estudantes, ancorado na promoção do autoconhecimento e na 

formação centrada no estudante, através da promoção de uma prática crítica e reflexiva, 

sustentada num acompanhamento e apoio efetivo por parte dos enfermeiros orientadores 
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e dos docentes supervisores. 

Estes aspetos encontram-se inclusivamente plasmados na Ficha desta Unidade Curricular, 

onde se antevê que os docentes supervisores e os enfermeiros orientadores proporcionem 

aos estudantes experiências relevantes e significativas, visando criar oportunidades de 

desenvolvimento, pessoal e profissional, e favorecer condições que permitam uma análise 

crítica sobre a ação e sobre os seus resultados, potenciando a dialética conhecimentos 

teóricos/realidade prática e incrementando a transferibilidade de competências. 

Aqui a participação ativa do estudante é decisiva, para o alcance dos resultados da 

aprendizagem, devendo ser estimulado a intervir no planeamento de experiências de 

aprendizagem e no desenvolvimento de técnicas de pesquisa, de forma a obter informação 

atualizada que sustente as atividades a realizar, potenciando a fundamentação da prática 

de cuidados e incrementando a aprendizagem.  

Equaciona-se, desta forma, como estratégia de aprendizagem a adoção de atitudes pró-

ativas centradas nos estudante, focadas nas situações e experiências vivenciadas em 

contexto clínico, procurando alimentar e transformar os sinergismos teoria / prática, pela 

participação nas intervenções de enfermagem, pela análise da e na ação, alimentada por 

uma lógica dinâmica e interativa entre docente supervisor, enfermeiro orientador e 

estudante, da qual resulta uma processo cooperativo supervisivo refletindo-se no 

desempenho e desenvolvimento, pessoal e profissional, dos diferentes atores envolvidos. 

Os processos de acompanhamento dos estudantes, por parte dos enfermeiros orientadores 

e docentes supervisores, interliga-se com a relação de proximidade entre as organizações 

envolvidas e a relação estabelecida entre os atores, proporcionando aos estudantes um 

ambiente em que ocorra uma estreita articulação entre os contextos de formação, escola 

e serviço de saúde (Fernandes, 2010). No centro dos mesmos, no que confere à dimensão 

da relação de proximidade entre as diferentes organizações de saúde e a organização 

escolar, os dados sugerem que cerca de 75,0% dos estudantes referem que esta relação de 

proximidade foi sentida sempre ou quase sempre.   

Numa desocultação compreensiva dos dados, observamos que participaram na rede de 

cooperação supervisiva, enfermeiros que integraram também o processo de formação 

teórico dos estudantes, o que poderá num olhar antecipatório ao ensino clínico viabilizar 

o estreitamento das relações de proximidade com os diferentes atores, tecendo teias na 

partilha de informação personalizadas na dialética teoria/prática, traduzidas na perceção, 

por parte dos estudantes, na relação de proximidade entre as organizações. 

Por outro lado, a relação de proximidade não foi sentida às vezes /quase nunca / nunca 
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em cerca de 25,0% dos estudantes. Numa análise mais fina dos dados, tendo em conta os 

contextos dos ensinos clínicos, verificámos que a média das respostas a este item no 

contexto não hospitalar (unidades de cuidados continuados e lares) foi mais baixo (3,98) 

relativamente ao contexto hospitalar (4,53), sendo este ultimo mais próximo do sempre. 

Estes resultados, no que diz respeito aos contextos hospitalares, poderão ter uma raiz 

histórica uma vez que as escolas de enfermagem edificaram-se no seio dos hospitais, 

destacando-se o papel desempenhado por estas instituições no que diz respeito às práticas 

clínicas, permissivas da corporização das competências dos futuros profissionais 

(Fernandes, 2010), assumindo assim também a herança histórica a ancoragem desta 

valoração de proximidade. 

No que confere aos contextos clínicos não hospitalares, geograficamente mais distantes 

da organização escolar, os dados sugerem que esta relação poderá ser ainda trabalhada e 

incrementada, uma vez que estas organizações, face à mudança de paradigma da saúde 

em Portugal, também espelhada nos processos de formação dos futuros profissionais de 

enfermagem, têm vindo a integrar e a justificar a sua indispensabilidade na formação dos 

estudantes (Fernandes, 2010; Pinto, 2011). 

Neste enquadramento, também Arco & Pedro (2015) referem necessidade de apostar nas 

estratégias de cooperação para que a rede evolua com uma configuração dinâmica, 

fortalecendo os vínculos entre a tríade de atores: docentes, enfermeiros e estudantes.  

 

Conclusão 

O ensino clínico é determinante na formação dos futuros profissionais de enfermagem, 

justificando a indispensabilidade da reflexão sobre a articulação estabelecida entre as 

organizações escolares e de saúde, uma vez que cerca de 50% da formação dos estudantes 

do Curso de Licenciatura em Enfermagem acontece nas organizações de saúde, durante 

os períodos de ensino clínico. 

Sendo os objetivos destas organizações claramente diferenciadores, uma vez que as 

organizações de saúde centram o seu processo cuidativo nas pessoas, promovendo a sua 

saúde e/ou prevenindo as doenças, por outro lado as organizações de ensino estão 

focalizadas no processo cuidativo do estudante, promovendo a sua formação, estimulando 

os seus saberes e desenvolvendo as suas competências. É exatamente neste imbricamento 

de objetivos e processos cuidativos que importa cultivar sinergias cooperativas, 

promotoras da qualidade dos cuidados de saúde e de formação. 

Os estudantes de enfermagem do Curso de Licenciatura em Enfermagem, em Ensino 
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Clínico de Fundamentos de Enfermagem, expressaram uma elevada satisfação com o 

acompanhamento dos enfermeiros orientadores e dos docentes supervisores, tributando o 

cumprimento dos objetivos de aprendizagem, corroborando os trabalhos de Costa (2012) 

e Kristofferzon et al (2012). 

Quanto aos comportamentos supervisivos mais valorizados no desempenho do papel do 

docente supervisor e do enfermeiro orientador, os estudantes enaltecem o “escutar”, 

atribuindo grande valoração ao apoio disponibilizado e expresso, durante o processo de 

formação, passível de ser enquadrado num modelo de supervisão não diretivo, centrado 

numa análise crítica das práticas que vise o desenvolvimento sustentado das 

aprendizagens por parte dos estudantes. 

O acompanhamento do estudante por parte de enfermeiros orientadores e docentes 

supervisores experientes, joga-se na dinâmica de relação de proximidade entre as 

organizações envolvidas (organização escolar e organização de saúde) pautada pela 

articulação de esforços dos diferentes atores e animada pelo conhecimento dos contextos 

num jogo interativo de teoria/prática, promotor do processo de formação. 

Os dados sugerem que, na perceção dos estudantes, a relação de proximidade entre as 

organizações foi maioritariamente sentida sempre ou quase sempre. Porém, há também 

alguns estudantes a indicarem que a relação de proximidade foi sentida apenas às vezes 

ou nunca, resultados que lançam o repto para a intensificação do trabalho de cooperação 

entre as organizações envolvidas e os atores que as personificam: estudantes, docentes 

supervisores e enfermeiros orientadores, com expetativas na qualidade do processo 

formativo / cuidativo. 

Emerge assim o desafio de, através de uma reflexão e discussão alargada entre a escola e 

os contextos de prática clínica, ampliar e consolidar os processos de cooperação 

interorganizacional, que visem promover a articulação entre os diferentes atores 

envolvidos nos processos de supervisão clínica, essenciais ao desenvolvimento das 

capacitações fundamentais à formação inicial dos estudantes de enfermagem. 
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Resumo 

 

 

A premissa de base deste estudo é a de que existe um desigual acesso aos cuidados de 

saúde por via da condição económica dos cidadãos. A desigualdade de rendimento tem 

um impacto efetivo no acesso à saúde por parte das pessoas mais vulneráveis, limitando 

as oportunidades destas pessoas em aceder de forma igualitária aos serviços. Embora os 

serviços disponíveis em Portugal sejam universais, serão sempre desiguais se não houver 

uma ação concertada que atue sobre a desigualdade de rendimento. A existência de um 

Serviço Nacional de Saúde é condição necessária, porém não suficiente, para melhorar a 

saúde da população e reduzir as desigualdades em saúde. 

Através da realização de entrevistas qualitativas a indivíduos de ambos os sexos, com 

diferentes condições económicas e localizações geográficas foi possível perceber a sua 

relação com o Serviço Nacional de Saúde. Procuramos conhecer os obstáculos 

vivenciados pelas pessoas em situação de pobreza e exclusão social no acesso aos serviços 

de saúde, numa situação de prevenção, situação aguda e de adesão ao tratamento. E 

também conhecer os obstáculos vivenciados pelas pessoas em situação de pobreza e 

exclusão social no acesso aos condicionantes de uma vida saudável (acesso aos 

medicamentos, alimentação, condições de habitabilidade, exercício físico); 

Procurou-se simultaneamente adiantar algumas recomendações para a melhoria do acesso 

ao SNS por parte dos grupos mais vulneráveis, através da informação recolhida nas 

entrevistas. 

 

Palavras-chave: Saúde, pobreza, acessibilidade, desigualdade, recomendações. 
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Abstract 

 
The basic premise of this study is that there is unequal access to health care through the 

economic condition of citizens. Income inequality has an effective impact on access to 

health by the most vulnerable, limiting their opportunities to access services equally. 

Although the services available in Portugal are universal, they will always be unequal if 

there is no concerted action on income inequality. The existence of a National Health 

Service is a necessary but not sufficient condition for improving the health of the 

population and reducing health inequalities. 

Through qualitative interviews with individuals of both sexes, with different economic 

conditions and geographical locations, it was possible to perceive their relationship with 

the National Health Service. We sought to know the obstacles experienced by people 

living in poverty and social exclusion in access to health services, in a situation of 

prevention, acute situation and adherence to treatment. And also to know the obstacles 

experienced by people in situations of poverty and social exclusion in access to the 

conditions of a healthy life (access to medicines, food, living conditions, physical 

exercise); 

At the same time, some recommendations were made to improve access to the NHS by 

the most vulnerable groups. 

 

Key-words: Health, poverty, accessibility, inequality, recommendations.
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Introdução 
 

O estudo que agora apresentamos resulta de uma preocupação da EAPN Portugal com o 

acesso aos cuidados de saúde por parte das pessoas que se encontram em situação de 

carência económica e social. Tendo presente a Missão da EAPN Portugal e depois de 

anos de crise económica, em que Portugal esteve sob intervenção da Troika o acesso aos 

cuidados de saúde passou a ser mais um problema dentro do espectro dos problemas que 

afetaram as pessoas em situação de maior vulnerabilidade social. A universalidade 

associada ao Serviço Nacional de Saúde permanece como um dos pilares do SNS, no 

entanto foram várias as circunstâncias que revelaram dificuldades em garantir que as 

pessoas mais vulneráveis conseguiam aceder de igual forma aos cuidados de saúde de que 

necessitavam. 

Estes anos de permanência de Portugal numa crise económica e social conduziram a 

situações várias que revelam que a perda de rendimento foi sentida na forma como os 

portugueses acederam às consultas, muitas vezes não devido às taxas moderadoras 

(muitos deles estão isentos), mas devido aos custos associados ao transporte para o 

hospital ou centro de saúde; também na forma como os portugueses conseguiram ou não 

seguir as prescrições médicas, quer ao nível da medicação, quer ao nível da dieta 

alimentar. Também no que diz respeito às chamadas ajudas técnicas as dificuldades em 

adquirir óculos, ou outro tipo de ajudas técnicas acabou por se revelar mais difícil neste 

período. Uma preocupação também presente tem que ver com o acesso a consultas de 

especialidade, sobretudo medicina dentária e oftalmologia e também saúde mental. 

Estas nossas preocupações iniciais estiveram na base deste estudo de caráter qualitativo 

que levamos a cabo ao longo do ano de 2017 e que nos permitiu ouvir várias pessoas de 

vários pontos do país e conhecer um pouco melhor a sua situação social e económica e a 

sua relação com os serviços de saúde em Portugal. 

Neste trabalho começamos por definir o que é o Serviço Nacional de Saúde, como surge, 

que antecedentes históricos e sociais determinam o seu aparecimento em Portugal. 

Importa-nos também perceber a evolução do Serviço Nacional de Saúde e de que forma 
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este se foi tornando mais próximo dos cidadãos e consequentemente mais acessível a 

todos os cidadãos. 

No contexto dos países da Europa procuramos também perceber quais os modelos 

existentes fazendo uma análise comparativa breve, posicionando Portugal no contexto da 

União Europeia. 

No entanto, o foco deste estudo são as entrevistas em profundidade que nos permitiram 

recolher uma vastíssima informação acerca da realidade de diferentes pessoas na sua 

relação com os cuidados de saúde. Este estudo de carácter qualitativo permitiu-nos obter 

informação muito detalhada sobre a situação de vários agregados familiares e 

simultaneamente traçar um cenário do País em termos de acesso aos cuidados de saúde. 

Pedíamos também aos nossos entrevistados que nos deixassem recomendações para a 

melhoria do acesso ao SNS. 

A premissa de base deste estudo é a de que existe um desigual acesso aos cuidados de 

saúde por via da condição económica dos cidadãos. Esta questão é comprovada por vários 

estudos e relatórios nacionais e europeus e, por isso, interessava-nos perceber, de forma 

mais qualitativa, as implicações desta desigualdade na vida dos cidadãos e as estratégias 

que acionam para debelar as mesmas. 

As recomendações pedidas aos entrevistados têm um propósito explícito que para a 

EAPN Portugal é fundamental e que se prende com o de “dar voz” aos cidadãos e perceber 

aquilo que para eles seria mais importante para alterar a sua situação no que diz respeito 

aos cuidados de saúde. 

Procuramos também conhecer a posição de vários atores-chave sobre este mesmo tema 

e, neste sentido, tínhamos como objetivo ouvir várias personalidades ligadas ao 

funcionamento do Serviço Nacional de Saúde. A nossa intenção inicial era conseguir 

entrevistar diretores hospitalares, a Comissão Parlamentar dos assuntos da saúde, a 

Direção Geral de Saúde, A Entidade Reguladora da Saúde e também algumas entidades 

do Terceiro Sector que dedicam a sua atividade à prestação de cuidados de saúde. Foi 

muito difícil agendar estas entrevistas, e na maior parte dos casos não houve qualquer 

resposta. Assim, apenas foram realizadas três: Entidade Reguladora da Saúde, Cruz 

Vermelha Portuguesa e Santa Casa da Misericórdia do Porto. Apesar desta dificuldade 

consideramos que as informações recolhidas nestas entrevistas são úteis para o estudo e 

por isso optamos por utilizá-las ao longo dos capítulos do livro. 

A publicação que serve de base a este artigo não se encontra ainda concluída pelo que os 

resultados apresentados neste texto não correspondem à totalidade da informação 
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disponível e recolhida para este efeito. No entanto, refletem a opinião dos nossos 

entrevistados e também alguma da informação e documentação trabalhada para a 

fundamentação deste mesmo estudo. 

 

Os contornos da política de saúde na atualidade: a dimensão da equidade 

 

“Há um muro que protege o SNS e esse muro é construído pela vontade de milhões”, esta 

frase integra uma das últimas publicações de António Arnaut e João Semedo apresentada 

em Outubro de 20171 e revela a importância que a saúde tem na vida das pessoas e a 

importância de que este serviço prestado pelo Estado esteja adequado às necessidades de 

todos os cidadãos. Os antecedentes históricos do Serviço Nacional de Saúde remontam 

ao período pós revolucionário que impulsionou a criação a partir de 1974 de um Serviço 

Nacional de Saúde criado com um objetivo muito democrático – universalidade, 

generalidade e gratuitidade2. A Constituição Portuguesa de 1976 assegurou no seu Artigo 

64º a expressão legal à pretensão do direito à proteção da saúde. Apesar destas conquistas 

que foram acontecendo a partir desta data e até aos dias de hoje com consequências muito 

positivas a vários níveis na sociedade portuguesa: ao nível da mortalidade infantil, da 

mortalidade perinatal e da esperança média de vida, importa-nos analisar de que forma se 

evidenciam as desigualdades entre os cidadãos no acesso aos cuidados de saúde. 

Em Portugal3, como é mencionado em todos os estudos sobre o tema, a equidade ocupa 

um lugar central na Lei de Bases da Saúde (Lei 48/90), que indica que “é objetivo 

fundamental obter a igualdade dos cidadãos no acesso aos cuidados de saúde, seja qual 

for a sua condição económica e onde quer que vivam, bem como garantir a equidade na 

distribuição de recursos na utilização de serviços”. Não é por acaso que a população, 

quando pensa na saúde, pensa automaticamente nos cuidados de saúde e, em Portugal, no 

Serviço Nacional de Saúde (SNS). Também não é por acaso que o SNS é uma das faces 

mais visíveis do Estado de bem-estar, ao qual muito é pedido, pelo carácter incapacitante 

que a doença pode ter nas nossas vidas. O estudo “Políticas Públicas em Saúde: 

                                                           
1 Arnaut, António; Semedo, João, Salvar o SNS – Uma nova lei de Bases da Saúde para defender a 

Democracia, Porto Editora, 2017, pp.22 
2 Baganha, Maria Ioannis; Ribeiro, Joana Sousa Pires (s.d), O sector da saúde em Portugal: 

funcionamento do sistema e caracterização sócio-profissional, CES, pdf. 

3 Relatório de Primavera 2017, Viver em tempos incertos – sustentabilidade e equidade na saúde, 

Observatório português dos sistemas de saúde. 
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2011-2014”, coordenado por Pedro Pita Barros4, detalha muito cuidadosamente o 

conceito de acesso em saúde. Com base na literatura, o estudo menciona que o acesso 

está relacionado com a capacidade do SNS em prestar cuidados de saúde (recursos 

humanos e equipamentos); a proximidade geográfica dos serviços; o esforço financeiro 

pedido aos utentes (copagamentos); a adequabilidade dos serviços (qualidade e 

adequação às preferências dos utentes); e a aceitabilidade dos cuidados de acordo com as 

expectativas e necessidades dos utentes. Independentemente das necessidades dos utentes 

e da sua vontade em utilizar os cuidados, várias barreiras poderão limitar o acesso, tais 

como a insuficiência das estruturas de saúde e a sua desigual distribuição geográfica, os 

preços dos cuidados, ou a inadequação dos serviços às expectativas dos utentes. A seguir, 

o mesmo estudo apresenta um inquérito realizado em 2015 sobre acesso aos cuidados 

de saúde, numa amostra de 1.260 pessoas. Foi perguntado aos inquiridos que tenham 

estado doentes nos últimos 12 meses (representando a necessidade), se tinham procurado 

cuidados. Uma proporção de 14,8% dos inquiridos declarou não ter procurado qualquer 

auxílio nos cuidados de saúde, sendo que uma maioria destes declarou não ter procurado 

auxílio porque a doença não era grave. Outros resultados merecem também atenção, 

mostrando com grande destaque que a principal barreira foi sentida nos medicamentos, 

com uma proporção de 19,6% dos inquiridos a indicar que já lhes aconteceu não 

adquirirem todos os medicamentos por falta de dinheiro. Embora não possamos falar em 

iniquidade, porque não foi avaliada a necessidade, destaca-se também, neste estudo, a 

forte diferença nestas proporções entre as classes socioeconómicas mais altas e mais 

baixas: para a não aquisição de medicamentos por falta de dinheiro, a taxa varia entre 0% 

(classe mais alta) e 25,8% (classe mais baixa); para a não ida a uma consulta médica por 

falta de dinheiro, a taxa variou entre 4,1% e 9,7% entre as duas classes de rendimento. 

Destaca-se também que foram os medicamentos a principal fonte de despesa dos 

inquiridos com cuidados de saúde. 

As conclusões do Relatório da Primavera do Observatório Português dos Sistemas de 

Saúde5 referem que “as barreiras no acesso aos cuidados de saúde permanecem relevantes 

em Portugal, e sobretudo marcadas do ponto de vista socioeconómico”.  

Foi observado um gradiente social, ligado ao rendimento, para os tratamentos médicos 

                                                           
4 Pita Barros P. (Coordenador). Políticas públicas em saúde: 2011-2014, avaliação do impacto. Lisboa: 

Nova Healthcare Initiative/Universidade Nova de Lisboa; 2015 

5 Idem, pp.85 e 86 
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em geral, mas sobretudo um grau elevado de necessidades não satisfeitas, com um 

gradiente socioeconómico muito marcado, na saúde oral, na saúde mental e nos 

medicamentos. Quando focamos a utilização de cuidados, os resultados mais positivos 

dizem respeito aos cuidados de saúde primários e internamentos hospitalares, que se 

distribuem de forma praticamente igual entre grupos de rendimento. Pelo contrário, as 

consultas de especialidade de dentista são significativamente mais utilizadas pelos grupos 

de rendimento mais altos. Ou seja, e à imagem dos estudos realizados nos anos 90, os 

mais pobres têm menor utilização de consultas de especialidade, face a necessidades 

iguais. 

No estudo que realizamos ao longo do ano de 2017 tivemos presente estes vários estudos 

e documentação nacional e europeia que evidencia esta dificuldade que a população mais 

carenciada tem para aceder aos cuidados de saúde. 

 
Nota metodológica 

 

O estudo que apresentamos em traços gerais neste Congresso foi realizado tendo por base 

metodologias de tipo qualitativo, tendo sido utilizado o método de entrevista 

semiestruturada que nos permitiu recolher informação pertinente sobre o tema em estudo. 

Optamos por uma investigação qualitativa com abordagem multimetodológica, 

utilizaram- se como técnicas a análise documental e a entrevista semiestruturada. 

Realizamos entrevistas nos 18 distritos do país e procuramos em cada distrito entrevistar 

uma pessoa que se encontrasse em situação de vulnerabilidade económica e social. 

Paralelamente ouvimos também, enquanto entrevista de controlo, pessoas em alguns 

distritos do país que não se encontram nessa situação, por forma a perceber as diferenças 

(se existem) no acesso aos cuidados de saúde. Na totalidade foram realizadas 19 

entrevistas com pessoas em situação de vulnerabilidade e 6 entrevistas de controlo. 

Ao nível do guião da entrevista tivemos em conta algumas dimensões essenciais: 

caraterização do entrevistado em termos de situação perante o trabalho e escalão de 

rendimentos; o seu percurso de vida em termos de saúde (a sua situação atual, a sua 

situação passada e a situação de saúde do seu agregado familiar).Também procuramos 

analisar a relação com os serviços de saúde (tipologia do serviços ao qual recorre, se tem 

ou não medico de família, quais as principais dificuldades /facilidades no acesso à saúde, 

a adequação dos serviços existentes em determinado território às necessidades do 

entrevistado, as situações de não resposta por parte dos serviços de saúde). Outra parte da 
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entrevista era dedicada às redes sociais de apoio (tipo de apoio que solicita, tipo de apoio 

que presta à família); impacto dos problemas de saúde na família, do trabalho, no 

rendimento e na rede social alargada. Numa outra parte da entrevista procurávamos 

perceber a situação económica e social do entrevistado, comparando a situação atual com 

a passada e sobretudo o impacto que a situação económica teve e tem no seu estado de 

saúde. Por fim havia um conjunto de questões mais genéricas relacionadas com a 

perceção que os entrevistados tinham acerca da desigualdade no acesso aos cuidados de 

saúde em Portugal, acerca da universalidade do SNS e dos seus aspetos mais negativos. 

Também perguntamos acerca da importância que consideram que é atribuída ao SNS em 

termos políticos e que tipo de recomendações deixam os nossos entrevistados para esta 

área da política pública em Portugal. 

Paralelemente a estas entrevistas, o estudo previa a realização de entrevistas com alguns 

atores socioinstitucionais com responsabilidade na área da saúde em Portugal e também 

organizações do sector social que desempenham uma função muito importante na área da 

saúde. Pretendíamos inicialmente realizar muito mais entrevistas do que aquelas que 

foram efetivadas por dificuldades de agendamento com as instituições responsáveis e 

situações de não resposta. No entanto, por opção metodológica optamos por considerar 

as 3 entrevistas realizadas. Estas entrevistas tinham um guião próprio onde 

predominavam questões relacionadas com o funcionamento do Serviço Nacional de 

Saúde, com o impacto da crise económica e social no SNS, a comparação do nosso SNS 

com outros sistemas de outros Estados membros da União Europeia. Finalmente, 

tínhamos um conjunto de questões que se prendiam com a acessibilidade do SNS às 

populações mais carenciadas e afastadas dos centros urbanos e as recomendações que 

gostariam de deixar nesta área específica. 

No próximo ponto daremos conta de algumas das recomendações apresentadas pelos 

entrevistados e que nos permitem conhecer algumas das limitações do nosso Serviço 

Nacional de Saúde, mas também algumas das suas mais-valias e conquistas para o país 

ao longo destes mais de quarenta anos. 

 

Recomendações 

 

Um primeiro leque de recomendações que emanam das entrevistas prende-se com a 

necessidade do Estado investir na prevenção e nos cuidados de saúde primários. Este 

investimento deve ser percebido como uma estratégia, por um lado, preventiva de novos 

problemas de saúde ou do agravamento de doenças que já existem e, por outro lado, 
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instrumental para evitar custos desnecessários para o Estado, para as empresas e para as 

famílias. Neste sentido, foi considerado importante pelos entrevistados reforçar os 

recursos humanos existentes nas estruturas de cuidados primários de saúde, 

nomeadamente ao nível de médicos de família e enfermeiros, garantindo que todas as 

pessoas tenham acesso a médicos de família, e ao nível de algumas especialidades tais 

como fisioterapia, psicologia, terapia da fala e nutricionistas. 

Na definição das políticas, foi reforçada a importância de ouvir os profissionais de saúde 

dos cuidados de saúde primários que se encontram mais próximos das comunidades e de 

garantir o desenho de estratégias políticas que visem mudanças de longo prazo do 

funcionamento da área da saúde e que garantam o maior enfoque na prevenção. É aqui 

identificada a necessidade da governação ser pensada a longo prazo e não com o enfoque 

temporal em mandatos políticos e em resultados que devem ser alcançados em curtos 

períodos de tempo. 

Outra dimensão da prevenção considerada importante por alguns entrevistados foi o 

trabalho junto das comunidades. É necessário promover a mudança de mentalidades 

junto das comunidades de forma a garantir hábitos mais saudáveis ao nível da 

alimentação, da automedicação, da vacinação e da vigilância médica. Deve-se investir 

numa educação para a saúde. Esta educação para a saúde passa não só por uma atenção 

aos mais novos, mas também por sensibilização junto da sociedade mais alargada. Neste 

último campo o desenvolvimento de campanhas e da mobilização dos meios de 

comunicação social como instrumentos de informação e de sensibilização para os 

cuidados que promovam a saúde das comunidades surge como uma recomendação 

relevante a investir. 

No trabalho junto das comunidades surge igualmente como central a maior proximidade 

dos serviços de saúde primário. Esta proximidade é sentida como ainda pouco existente 

nomeadamente nas comunidades e territórios mais excluídos do ponto de vista social e 

económico. Daí a proposta de existirem, por exemplo, carrinhas com serviços de saúde 

que se desloquem a estes territórios de exclusão e que poderiam garantir que as 

populações destes territórios fossem vacinadas, sensibilizadas para a prevenção de 

doenças e vigiadas em termos das suas necessidades de saúde: 

Se a sensibilização e a educação foram identificadas como necessárias, foi igualmente 

referida a necessidade de uma atenção cuidada junto das populações economicamente 

mais vulneráveis para garantir o acesso a alimentação saudável e aos medicamentos. 

Deve- se conhecer os constrangimentos que estas pessoas vivenciam quotidianamente no 
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acesso à alimentação saudável, aos medicamentos e aos tratamentos prescritos, garantir a 

existência de assistentes sociais nos centros de saúde a tempo inteiro e garantir que 

ninguém fique privado dos tratamentos indicados pelos médicos, incluindo os 

medicamentos, devido aos custos associados aos tratamentos. 

A multidimensionalidade de fenómenos como a pobreza e a exclusão social é visível 

também nas especificidades dos grupos que se encontram nesta situação. Neste sentido, 

olhar aos territórios mais excluídos implica também olhar para os seus diferentes grupos 

e ter em conta também as suas características. A este nível foi sublinhada, por exemplo, 

a necessidade de um maior conhecimento sobre as necessidades de saúde das 

comunidades ciganas, através do desenvolvimento de estudos com este enfoque, e o 

desenho de planos de ação direcionados para as suas necessidades. 

O acesso às consultas de especialidade foi um dos aspetos críticos do serviço nacional 

de saúde mais referidos pelos entrevistados, quer devido ao tempo de espera para aceder 

a estas consultas, quer pela sua ausência em determinadas áreas médicas (estomatologia) 

ou geográficas (alguns distritos do interior). Consequentemente são identificadas 

recomendações tendo em vista um melhor acesso a este tipo de consultas. Foi sublinhada 

a necessidade de um maior reforço do número de médicos de especialidade, de uma 

melhor gestão das listas de espera e a possibilidade de acesso às consultas no sistema 

privado de forma gratuita para os mais carenciados. A este nível foi salientada a 

importância económica do acesso em tempo útil a este tipo de consultas, uma vez que o 

prolongamento dos problemas de saúde sem o acompanhamento médico necessário leva 

muitas vezes ao agravamento das situações e, consequentemente, tratamentos mais 

onerosos para o Estado e para as famílias. Para além dos custos com os tratamentos que 

as famílias têm que suportar, o agravamento de determinadas doenças poderá levar a 

períodos mais longos de faltas ou de baixas médica e a situações de desemprego. Ainda 

relativamente às consultas de especialidade, foi igualmente sublinhada a necessidade das 

consultas de estomatologia serem uma resposta de acesso universal dentro do Serviço 

Nacional de Saúde. 

A valorização dos profissionais de saúde é outra estratégia identificada por vários 

entrevistados para melhorar os serviços de saúde sobretudo no que se refere à capacidade 

de atração destes profissionais para o interior do país. 

Outro grupo de recomendações identificadas pelos entrevistados prende-se com a 

formação dos profissionais de saúde. Considera-se importante investir na formação dos 

vários profissionais de saúde, com especial relevo nas competências sociais e humanas 
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destes profissionais com o objetivo de melhorar a interação com os pacientes.  

A necessidade de melhoria na capacidade de comunicação foi igualmente identificada, 

sendo necessário um maior esforço dos profissionais de saúde em ouvir os pacientes e 

informá-los corretamente sobre os diagnósticos e os tratamentos. Foi também referida a 

importância dos pacientes terem direito a uma segunda opinião dentro do Serviço 

Nacional de Saúde e que haja, por parte dos médicos, uma aceitação natural deste direito. 

A dificuldade de comunicação com estrangeiros foi igualmente identificada, sendo 

recomendada a mediação, sempre que possível ou desejável, através de familiares ou 

acompanhantes de confiança que possam ajudar no processo de tradução. 

A maior humanização dos serviços e sensibilidade para lidar com os doentes e seus 

familiares foram aspetos mencionados por vários entrevistados, nomeadamente 

familiares de pessoas que possuem problemas do foro da saúde mental e da deficiência. 

No caso de pessoas diagnosticadas com problemas de ansiedade e hipocondria é 

importante que, por um lado, os sintomas descritos não sejam continuamente 

desvalorizados sem qualquer despiste de outros problemas de saúde e, por outro, que os 

serviços compreendam e estejam sensíveis para o impacto no paciente e na família que as 

doenças têm independentemente do seu grau efetivo de gravidade. Deve também existir 

uma relação humana mais positiva no trabalho junto de pessoas com deficiência e maior 

sensibilidade dos profissionais que cuidam de acamados para a fragilidade psicológica 

em que estes pacientes se encontram. 

Garantir o bem-estar dos cuidadores informais é outra recomendação que emana das 

entrevistas. É importante que o investimento em respostas que promovam o bem-estar 

dos cuidadores informais seja compreendido como uma forma de prevenir não só 

situações de doença dos cuidadores, como a institucionalização de doentes acamados ou 

fortemente dependentes. 

Em termos de cuidados continuados, foi sublinhada a necessidade de mais respostas de 

qualidade para pessoas que se encontram acamadas e com o número de profissionais 

adequados a uma boa prestação de serviço que evite a deterioração das capacidades e das 

condições de saúde destes pacientes. 

Outras recomendações relacionadas com o funcionamento do Serviço Nacional de Saúde 

prendem-se com a melhoria da gestão do tempo e do trabalho (melhor canalização do 

tempo para as terapias; libertar os terapeutas do trabalho burocrático e administrativo 

associado aos processos de qualidade e de certificação através da contratação de 

profissionais que possam assumir essa função), o reforço do tratamento em contexto 



 
 103 

ambulatório, a realização das obras e dos investimentos necessários para evitar as infeções 

hospitalares e a desburocratização. 

Um último grupo de recomendações prende-se com o papel da sociedade civil na 

promoção na saúde. Por um lado, é importante que a sociedade civil seja capaz de se 

mobilizar por um sistema de saúde melhor e mais igualitário, lutando para que a igualdade 

na saúde seja de facto uma prioridade política. É também necessário que grupos sociais 

específicos, como por exemplo as comunidades ciganas, assumam também uma 

participação mais ativa para garantir que as necessidades específicas que possuem sejam 

reconhecidas. Por outro lado, recomenda-se que os processos de decisão e de definição 

de leis impliquem um maior envolvimento das pessoas e uma maior capacidade de ouvir 

as necessidades das populações. 
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Notas finais 

 

O estudo qualitativo que apresentamos permite-nos perceber de que forma as pessoas em 

situação de maior vulnerabilidade social e económica encaram as dificuldades que 

enfrentam no acesso à saúde. A perceção acerca dos serviços de saúde oscila entre 

diferentes dimensões, por um lado, a existência de uma boa relação com o médico de 

família acaba por atenuar eventuais críticas que se possam fazer aos serviços, e em alguns 

casos há uma tendência para desculpabilizar os serviços por eventuais falhas que tenham 

(ou de recursos humanos ou materiais). Por outro lado, existem situações de fortes críticas 

aos serviços, não só porque existiram situações de não resposta a determinados 

problemas, mas também porque existe uma maior consciência pela desigualdade que estas 

pessoas têm, comparativamente com outras, no acesso à saúde. 

Também relativamente às recomendações que deixam revelam alguma dificuldade em 

verbalizar diretamente essas mesmas recomendações, apesar de ao longo das entrevistas 

deixarem várias recomendações não explícitas. 

Constatamos que as entrevistas de controlo realçam mais a vertente critica ao SNS e a 

capacidade de verbalizar de forma mais concreta aquilo que falta e os investimentos 

necessários neste domínio da vida pública. 

De uma forma ou de outra todos os entrevistados salientam a necessidade de investir nos 

recursos humanos de forma a garantir um acesso mais igualitário de todos os cidadãos a 

consultas de especialidade. Também a humanização dos serviços de saúde é uma 

solicitação transversal a todos os entrevistados. 
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Resumo 

 

Apresentamos o emprego da ARS como metodologia de investigação das relações 

infocomunicacionais entre os trabalhadores de saúde da Atenção Básica. O universo de 

atores pesquisados compreendeu três clínicas de família e um grupo do NASF a estas 

relacionado da área de planejamento AP5.2 do município do Rio de Janeiro, totalizando 

150 profissionais da saúde, equipe técnica e agentes comunitários da saúde (ACS). 

Buscamos descrever como se dão as relações infocomunicacionais entre esses 

profissionais em geral e, em especial, sobre o cuidado aos usuários e suas necessidades 

de saúde. Este artigo traz os resultados referentes ao levantamento das diferentes 

lideranças e o possível papel que podem exercer na inovação de processos, e nas 

dinâmicas que envolvem o cuidado como escuta do outro. Os resultados apontam os 

atores com alto grau de centralidade – líderes de opinião, intermediação e capilaridade de 

informação – da Rede de Relações Informais que são adotantes precoces da noção de 

cuidado com acolhimento e escuta e permitem o emprego de estratégias de difusão desta 

inovação no segmento da Atenção Básica investigado. 

 

 

Palavras-chave:Análise de redes sociais; Fluxos infocomunicacionais; Estratégia 

Saúde da Família (ESF); Núcleo de Apoio a Saúde da Família (NASF); Cuidado. 
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Abstract 

 

The methodology of Networks Social Analysis was employed in order to investigate the 

info-communication relations between healthcare professionals of one segment of basic 

healthcare. The research field comprised three family clinics and one group of Health 

Family Support Nucleus (HFSN) related to planning area 5.2 of Rio de Janeiro County, 

totalizing 150 workers among healthcare professionals, technical team e community 

health agents (CHA). The main goal was to describe the information flow between these 

professionals, especially those regarding healthcare. This article points out results related 

to key actors and the role they might play in regard to innovation and dissemination of 

healthcare policy, focusing on recognizing and listening others. The results point actors 

with high level of centrality – opinion, intermediation and information capillarity leaders 

– in the informal network relation that early adopts the notion of care amid acceptance 

and listening and allow the deployment of diffusion innovation strategies within the 

segment of basic health care here investigated. 

 

Key-words: Social Network Analysis; Infocomunicational flow; Family Health 

Strategy; Family Health Support Center; Care. 
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Introdução 

Na atualidade, diante dos grandes desafios de ordem econômica e social que assolam 

todas as sociedades nos diferentes continentes, vemos no mundo a busca de soluções 

eficazes para a prestação de assistência à saúde das populações e a estruturação dos 

sistemas de saúde nacionais. Para Harzheim, Lima e Hauser (2013), considerada a 

perspectiva da saúde como um direito de cidadania, a tarefa é complexa dada a urgência 

dos países avançarem em direção ao acesso universal em saúde. Para os autores os 

sistemas de saúde são conformados por redes de diferentes níveis de atenção ofertada de 

forma integrada e complementar e é o modelo de atenção que organiza o funcionamento 

das redes e as relações entre os seus componentes. 

A conferência internacional sobre cuidados primários de saúde de Alma-Ata (1978), 

despertou e enfatizou a importância da atenção primária em saúde e desde então, este 

modelo de atenção é defendido pela a OMS como a chave para a promoção da saúde de 

caráter universal. Segundo Lavras (2011), mesmo havendo relativo consenso em relação 

ao termo “Atenção Primária em Saúde (APS)”, existem distintas concepções a respeito 

de seu efetivo significado. A APS é usualmente entendida como atenção ambulatorial não 

especializada oferecida em unidades básicas de saúde de um sistema nacional. É 

caracterizada como espaço, majoritariamente, porta de entrada dos usuários para o 

sistema de saúde, que apresenta um conjunto diversificado de ações clínicas de baixa 

complexidade tecnológica, incluindo em muitos países atividades de saúde pública e com 

capacidade resolutiva de grande parte dos problemas de saúde por eles apresentados 

(Lavras, 2011). Entretanto, segundo a autora este consenso não é absoluto: 

No entanto, por trás desse relativo consenso, existem distintas concepções a 

respeito de seu efetivo significado. Em alguns países, a atenção primária é 

interpretada como um programa focalizado e seletivo, que oferta cesta reduzida de 

serviços, conforme apontado por Conill (2008), com objetivo de responder a 

algumas necessidades de grupos populacionais de baixa renda, mesmo sem 

garantir possibilidade de acesso a outros recursos do sistema. Em outros, 

particularmente em vários países europeus e no Canadá, a atenção primária é vista 

como o primeiro nível de um sistema de saúde com oferta de serviços clínicos de 

qualidade, responsável pela coordenação do cuidado e organização do sistema. 

Vale ressaltar, no entanto, que, ao se observar o atual desenvolvimento de sistemas 

nacionais de saúde em vários países do mundo, detecta-se um conjunto 

diversificado de iniciativas assentadas ora em uma concepção seletiva, ora em uma 

concepção mais abrangente. (Lavras, 2011) 

O Sistema Único de Saúde brasileiro pode ser descrito como sistema de políticas 

enraizadas em concepção ampliada de Atenção Primária em Saúde, onde vemos a 

descrição do cuidado, inclusive como escuta e reconhecimento do outro. Porém sua 

implantação e implementação é seletiva em determinados aspectos, como a persistência 

de demanda reprimida ao acesso aos níveis secundários da atenção e, também, posturas 

profissionais ainda restritas quanto a “dar prioridade às pessoas” realçando, de uma forma 

equilibrada, a saúde e o bem-estar, assim como os valores e as capacidades das pessoas 

nas suas comunidades e das que trabalham no setor da saúde como preconmizado pela 

OMS (2008, p. 43).    

A consolidação de diferentes políticas brasileiras de saúde na nova Política Nacional de 

Atenção Básica (Brasil, 2012, p.110) trouxe o cuidado como conceito polissêmico ora 
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representado pelo sentido de solidariedade e acolhimento, ora por outros sentidos, como 

o de cuidado continuado, atenção ou assistência. 

Ao representar o cuidado como ação de reconhecimento do outro pela escuta e diálogo 

entre o profissional de saúde e o usuário do sistema, o padrão comunicacional implícito 

na nova Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) confronta, por ação intrumental, o 

regime de informação hegemônico que submete o sistema de saúde em geral pelo agir 

estratégico, que pressiona os profissionais para o êxito da produtividade. 

A racionalidade comunicativa de um serviço se constitui de múltiplas razões que movem 

o agir comunicativo e os discursos dos sujeitos, que, por sua vez, implicam a forma de 

circulação dos saberes atravessados pelo regime de informação institucional. Como 

discurso, a promoção da saúde e o cuidado no sentido de acolhimento do outro não 

correspondem ao que, hegemonicamente, se entende como linguagem da cientificidade 

e, como prática, contrariam certas formas de organização estatutária dentro das 

instituições, tal como a hierarquia disciplinar dos saberes. A hierarquia disciplinar nos 

serviços, como tradicionalmente se estruturou, implica que o saber técnico-científico é 

superior ao saber tradicional em saúde, que domina formas de cura imersas na cultura de 

uma determinada comunidade (Martins, PH, 2010). 

São grandes os desafios para a implementação do cuidado como dom do reconhecimento, 

configurando, na atualidade, movimento instituinte, encontrado na dimensão 

micropolítica dos serviços e na interação do binômio Estratégia e Núcleo de Apoio a 

Saúde da Família (ESF/NASF). Consideramos esta noção de cuidado como escuta do 

outro uma inovação, cuja implementação depende, entre outras iniciativas, da sua 

disseminação entre os profissionais de saúde. 

O segmento da Atenção Básica pesquisado, um NASF e três Clínicas da Família, insere-

se no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(Brasil, 2012, p. 12), que busca transformar a necessidade e satisfação do usuário em 

objetivo a ser alcançado pela efetiva mudança do modelo de atenção, orientando o 

desenvolvimento dos trabalhadores e os serviços. Há, portanto, a demanda de mudança 

da lógica vigente pela da satisfação e bem-estar dos usuários. 

O presente artigo baseia-se nos resultados da tese Informação e Comunicação em Saúde: 

análise das redes sociais e dos fluxos sobre cuidado entre profissionais na atenção básica 

da saúde (Velloso, A.F, 2014)¹. 

Buscamos descrever o fluxo informacional entre os profissioinais de saúde e, em especial, 

a sua relação com as formas de cuidado. Foram identificados os atores-chave e o papel 

que podem exercer no processo de inovação e disseminação da política do cuidado, com 

foco no reconhecimento e na escuta do outro. Empregamos a Análise de Redes Socias 

(ARS) como metodologia de investigação das relações infocomunicacionais entre os 

trabalhadores de saúde, associada ao modelo de difusão de inovação. 

Os conceitos de cuidado como reconhecimento, de inovação e de atores-chave são 

fundamentais para a compreensão das premissas deste trabalho e serão aqui expostos e 

referenciados. 
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Cuidado Como Dom de Reconhecimento 

Partimos do pressuposto de que o espaço de prática do profissional de saúde, pela própria 

natureza de suas funções e em contato direto com os usuários, é um espaço “entre”: entre 

dois discursos, entre duas percepções de corpo, entre duas visões de mundo (Bonet O, 

Tavares FG, 2009, p. 267). Espaço para o encontro dos saberes produzidos pela ciência e 

pelas tradições populares, em que o cuidado se torna mediador e podem ser criados 

arranjos produtivos locais de promoção da saúde. 

Entendemos o cuidado mediador como aquele que reconhe a alteridade. Apoiamo-nos na 

perspectiva apontada por Martins (2010), que promove o encontro entre a teoria da dádiva 

enunciada pela primeria vez por Mauss (2003) e o dom do reconhecimento encontrado 

em Charles Taylor (apud Martins, p. 46). As práticas  do cuidado, entre estranhos 

(usuários) ou entre semelhantes (colegas de trabalho), podem ser entendidas como campo 

de ação concreta e reflexiva da ação em saúde, que se realiza em três momentos: o de 

doar, o de receber e o de retribuir. 

O dom do reconhecimento [...] se realiza mediante a capacidade do profissional – 

doador de reconhecer o outro-usuário para lhe dar visibilidade e dignidade, 

permitindo que o donatário faça, por sua vez, seu movimento de inclusão e de 

reconhecimento. No campo da saúde, propomos que o cuidado apenas aparece 

como renovação paradigmática e programática quando ele é percebido como uma 

modalidade de dom, a do dom do reconhecimento2 (Martins, 2010 p. 44). 

Os resultados da articulação da teoria da dádiva com a do dom do reconhecimento 

surgirão, objetivamente, no questionamento crítico dos discursos da saúde,  das  

mudanças  do  padrão de consumo em saúde, na ação social e na participação democrática 

de usuários e profissionais de saúde. O cuidado como escuta e dom do reconhecimento é 

uma inovação que, uma vez implantada pela nova PNAB, vive sob tensão em seu processo 

de implementação. 

 

 

Métodos 

A Análise de Redes Sociais permite a criação de modelos de investigação e integração 

entre ciências sociais e da saúde. Com o apoio da ARS, é possível harmonizar os aspectos 

qualitativo e quantitativo da pesquisa, criar padrões de entendimento das ligações entre 

elementos e falar da estrutura social invisível aos estudos qualitativos de relações 

interpessoais. 

Os principais instrumentos metodológicos da Análise de Redes Sociais são matrizes, 

visualizações de redes e medidas. As medidas relacionam-se aos nós das redes (atores), 

aos subgrupos de atores ou a toda a rede (Cross, Parker, Borgatti, 2004). A pesquisa, na 

qual se baseia este artigo, partiu de análises das relações infocomunicacionais formais e 

informais dos profissionais de saúde para identificar atores-chave e seus papéis, 

utilizando-se as seguintes medidas dos nós: (a) centralidade de grau de entrada (indegree); 

(b) centralidade de intermediação, e (c) centralidade de informação.  
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Os resultados, analisados pela ótica da difusão de inovação, revelam padrões 

infocomunicacionais que apontam para possíveis estratégias de implementação da nova 

lógica de cuidado. 

Para analisar as redes sociais, foram levantados, através de questionário, os dados do elo 

relacional, isto é, da comunicação entre as pessoas da qual resulta fluxo informacional 

(Haythornthwaite, 2009). As trocas comunicacionais entre os profissionais, referentes ao 

tema do cuidado, acontecem tanto em ambientes formais propiciados pela gestão dos 

serviços, como reuniões e processos de aperfeiçoamento, quanto em encontros informais 

entre colegas de trabalho. Os profissionais do segmento da Atenção Básica, participantes 

da pesquisa, foram estimulados a identificar, a partir de listagem com os nomes dos 

trabalhadores das três clínicas e do grupo NASF, aqueles com os quais se relacionavam 

formal e/ou informalmente. Foram, igualmente, estimulados a citar as pessoas com as 

quais eles se relacionavam para solicitar ou receber informação, apoio, aconselhamento, 

orientação no sentido de conpreender e proceder técnica e discursivamente sobre as 

necessidades de saúde dos usuários atendidos. Também foi perguntado de forma aberta o 

que entendiam como cuidado.  

 A partir destes dados, foi possível desenvolver redes sociocêntricas das relações formais 

e informais, e suas medidas, bem como conhecer os adotantes precoces da noção de 

cuidado como acolhimento e escuta. Outro tipo de rede também pode ser explorada, é a 

rede egocêntrica, subconjunto de relações de um nó específico (“ego”) em uma rede 

sociocêntrica  (Jariego, 2012). Uma rede egocêntrica é uma rede intersubjetiva dos 

contatos de um ego investigado e pode ser traçada a partir das relações desenvolvidas por 

um determinado ator.  

O programa UCINET 6 (Borgatti, Everett e Freeman, 2005) desempenhou as funções de 

cálculo de diferentes medidas – a depender dos objetivos de pesquisa – e o importante 

papel de gerar as visualizações das redes.  

 

Difusão de Inovação 

Segundo Evert Rogers (1983), a difusão de inovação é o processo pelo qual os líderes de 

opinião adotavam uma inovação, para, em seguida, ao longo do tempo, a difundirem. 

Segundo Granovetter (1978), a rapidez da adoção desta inovação varia consoante o nível 

de limiar dos indivíduos do sistema social em causa, porque um indivíduo se engaja em 

um novo comportamento baseado na proporção de pessoas que já estão engajadas no 

sistema social ao qual pertence. Um sistema social em que os níveis de limiar são mais 

baixos adotará mais rapidamente a inovação. 

Desde a distinção feita por Granovetter (1973) de laços fracos versus laços fortes², tem 

sido argumentado que os laços fracos, pelos quais as pessoas são fracamente conectadas 

a outras, seriam necessários para que a difusão ocorresse através dos subgrupos de um 

sistema de rede. Para Putnam (2001), esses laços possuem capacidade de construir pontes 

(bridging) e, segundo Burt (1992, 2005), capacidade de corretagem ou intermediação 

(brokerage), ligando grupos de atores que, do contrário, não se comunicariam. 
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O modelo de Valente (1996), um dos autores que mais produziu trabalhos – artigos e 

livros publicados principalmente nos Estados Unidos e Inglaterra (USC, 2014) – sobre 

questões de saúde pública, aplicando a análise de redes sociais, está baseado no modelo 

de Granovetter (1978) e inclui também o engajamento dos atores, em termos da exposição 

destes a uma inovação, a partir de suas ligações com seus contatos diretos – sua egorrede. 

Identificar adotantes de baixo limiar como agentes de mudança exige algum 

conhecimento prévio de adoção de comportamento de uma inovação relacionada. 

No presente trabalho, assumimos o modelo de difusão de inovação preconizado por 

Valente (1996) e tomamos, como inovação, a prática do cuidado que inclui a escuta do 

outro. Pudemos avaliar a adoção do comportamento inovador pela representação de 

cuidado expressa por 111 atores, das diferentes categorias profissionais³, que 

responderam ao questionário empregado. A escuta e acolhimento do usuário, como 

representação de cuidado, apareceu algumas vezes apontando para a predisposição do 

profissional de saúde respondente em incluir a visão do paciente em sua reflexão acerca 

do cuidado a ser oferecido. 

O modelo de difusão de inovação utilizado considera os processos mais eficientes de 

disseminação de saberes pelas redes infocomunicacionais que levem a mudanças de 

comportamento. Segundo Valente (2012), as quatro formas de desenvolver programas de  

mudança  planejada,  utilizando  dados  das  redes, são: (a) identificar indivíduos 

selecionados com base em alguma propriedade da rede; (b) direcionar a ação para um 

segmento da rede; (c) induzir novas interações entre os atores; (d) alterar a rede 

modificando sua estrutura por intervenção. Para os objetivos deste artigo, iremos abordar 

apenas a primeira forma.  

 

Atores-chave, Líderes de Opinião, Pontes e Capilares 

Atores-chave, ou key-players, são aqueles atores que desempenham papel fundamental 

para a disseminação de uma inovação. Os atores-chave são adotantes precoces que podem 

diferenciar-se quanto à função que desempenham na rede social. Assumimos, neste 

trabalho, a existência de três tipos de atores-chave: líderes de opinião, pontes e capilares. 

Valente (2012) descreve os key-players como aqueles atores em melhores condições de 

disseminar as informações ou, se removidos, fragmentar as redes de forma mais eficiente. 

Os líderes de opinião em um sistema social, segundo Valente (1996, 1995), podem ser 

definidos como aqueles que recebem o maior número de citações (alto grau de 

centralidade de entrada – indegree) e foram descritos (Borgatti, 2006) como influência 

significativa sobre a taxa de adoção de inovações³. 

Valente (2012), comenta que usar o número de ligações entre os atores (a medida 

centralidade de grau) pode não identificar aqueles atores-chave, pois os líderes de opinião 

nem sempre são os melhores agentes de mudança. Os líderes têm interesse, de um modo 

geral, no status quo e, para manter sua liderança, preocupam-se em não mudar a situação 

vigente, ao passo que os indivíduos ponte, que ligam grupos não conectados ou 

vagamente conectados, podem ser passíveis de mudança e estarem em uma posição 

melhor para proporcionar os recursos para que os outros também mudem (Varanda, 2000 

e 2015). 
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Quando se espera que a difusão entre grupos possa ser difícil, o ator-chave é aquele que 

alcança alta centralidade de intermediação (Valente, 2012). Os indivíduos ponte podem 

ser preferíveis como agente de transformação quando a mudança de comportamento ou 

de política é controversa ou improvável de ser bem aceita inicialmente. 

Observamos, porém, a existência de outro tipo de ator- chave, atores que possuem alto 

grau de penetração na rede, os chamados atores capilares, que se caracterizam por terem 

alto grau de centralidade de informação. Se o objetivo for transmitir um rumor, em vez 

de querer que a informação chegue o mais rápido possível aos demais, como 

exemplificado por Hanneman (2001, 2013), a melhor forma de fazê-lo é permitir que 

determinado ator da rede receba, de várias fontes diferentes, aquela informação, pois isso 

torna a informação crível. Neste contexto, a medida de centralidade de informação 

considera todos os caminhos possíveis para contato entre os atores.   Se, em outra situação, 

se pretende enviar uma encomenda para alguém que mora em outra cidade e há apenas 

um portador para entregá-la, esta conexão é fraca, considerando-se que este portador 

tenha algum impedimento. Por outro lado, se a pessoa que quer enviar a encomenda contar 

com quatro outras pessoas que possam levá-la, esta conexão é considerada forte, mesmo 

que o caminho percorrido pelo portador seja mais longo. Assim, conforme Hanneman 

(2001), quando os intermediários bloqueiam a comunicação, se existirem outros 

caminhos, os atores provavelmente os usarão, mesmo que sejam mais longos ou menos 

eficientes. O importante na análise dessa medida é a existência de um caminho pelo qual 

a informação possa fluir. Os atores que possuem o maior número de caminhos para 

alcançar os demais são os de maior centralidade de informação (ou vias para a circulação 

da informação), isto é, maior probabilidade de transmitir e receber informações de toda a 

rede. Variados caminhos comunicacionais levam a condição de possibilidade de maior 

compartilhamento de informações. 
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Resultados 

Apresentamos nas Figuras 1 e 2 a Rede de Relações Informais e Formais, 

respectivamente. 

Figura 1. Rede de Relações Informais 

 

Figura 2. Rede de Relações Formais 

A visualização induz ‒ e as medidas de densidade da rede confirmam ‒ ser a Rede de 

Relações Informais (13,85% das relações possíveis) mais densa que a Rede de Relações 

Formais (11,43%)5, isto é, circula pelos laços informais fluxo infocomunicacional maior 

do que pelas relações formais de trabalho. Portanto, para disseminar uma inovação, as 

relações informais não podem ser negligenciadas; entretanto, devemos observar que não 

basta ter muita informação obtida informalmente, sem ter autoridade para implementá-la. 
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Com formas semelhantes, observa-se a diferença no número de conexões entre as duas 

redes, o que significa dizer que   as ações de informação circulam mais rapidamente na 

rede informal do que na formal. Quem nunca ouviu a frase: “A rádio corredor já 

anunciou”, referindo-se ao fato de alguma notícia chegar às pessoas por redes informais 

antes de seu anúncio formal? Pode-se considerar que este achado não é incomum em 

contextos de liberdade de expressão. 

Os laços da Rede Informal são caracterizados como relações mais frequentes e se 

assemelham aos laços de parentesco,  no qual se encontram relações cotidianas e intensas 

entre vários membros da mesma família, constituindo laços fortes. Em contraste, os laços 

fracos, também presentes nas relações informais, são expressos por relações de menor 

intensidade e frequência comparáveis às relações entre conhecidos. 

 

Atores-chave 

O segmento pesquisado possuía diferentes redes com subgrupos e cliques, definindo 

afinidades e criando possibilidades de coexistirem mais de um tipo de liderança6. A 

Tabela 1 apresenta as medidas de intermediação, de centralidade de grau e de centralidade 

de informação dos atores da rede informal, conforme se observa a seguir: 

Marcamos em cinza escuro os atores relevantes nas três medidas e os que se destacaram 

em duas das medidas foram marcados com um círculo. Foram encontrados, para toda a 

rede, dez atores com potencial para atores-chave, difusores de inovações no sistema social 

estudado7. Cinco foram considerados de primeira ordem, por alcançarem alto grau de 

centralidade nas três medidas, e cinco, de segunda ordem ‒ alta centralidade, ao menos 

em duas medidas. Dos dez, oito são profissionais da Clínica 1, reforçando o papel 

diferenciado deste subgrupo como polo de influência para a rede como um todo. 

Entre os cinco potenciais atores-chave de primeira ordem, temos um gestor (1013/049), 

um médico (1015/014), um enfermeiro (1209/024) e dois agentes comunitários de saúde 

(1302/032 e 1202/015). Todos possuem ensino superior (quatro deles já completo) ou 

estão se graduando; dois possuem pós-graduação em saúde da família e homeopatia, e 

um está cursando mestrado profissional em saúde da família. 
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Tabela 1. Medidas de Centralidade da Rede de Relações Informais 

 
 

 Fonte: Desenvolvido pelas autoras com dados do UCINET 6 

O gestor, pelo cargo ocupado, poderia se situar no topo de uma hierarquia de poder 

técnico verticalizado e, de forma contrária, transforma esta posição, pelo exercício da 

transversalidade, aproximando-se dos profissionais de modo a estabelecer relações de 

confiança, intimidade. Está localizado na periferia do subgrupo que representa a Clínica 

1, possuindo intensas ligações com atores das outras clínicas e com os integrantes do 

NASF, o que confere força ao papel de ator ponte. 

Dos dois agentes, um possui ensino superior completo (pedagogia) e o outro está cursando 

enfermagem. Ambos estão posicionados no centro dos subgrupos aos quais pertencem  e 

de onde exercem sua melhor capacidade de influência e  de disseminação capilar dos 

fluxos infocomunicacionais. Estes resultados apontam para o papel da educação na 

formação das lideranças de uma rede social. 

O enfermeiro e o médico, reconhecidos líderes de opinião, exercem funções especiais 

dentro de suas ocupações. O enfermeiro é o responsável técnico da enfermagem e o 

médico tem função de preceptor de residentes, ambos no subgrupo da Clínica 1. As 

responsabilidades de suas funções, bem como os atributos da formação e de experiência 

profissional, podem sugerir respostas para a posição que alcançaram e, assim como o 

gestor, serem os atores ponte mais importantes da rede informal. 

ATOR 
Centralidade de 

grau de entrada% 
ATOR 

Centralidade de 
intermediação% 

ATOR 
Centralidade de 

Informação% 
 

1015/014 24,161 1209/024 8,197 1209/024 20,900  

1013/049 24,161 1015/014 8,095 1015/014 19,354  

4017/140 20,805 1013/049 4,715 1302/032 18,992  

• 1306/036 20,805 1302/032 3,125 1202/019 17,658  

  1302/032  20,134 • 2214/070 2,198 • 2502/100 17,572  

• 1109/010 20,134 • 2502/100 1,964 1013/049 18,511  

1414/046 20,134   1202/015  1,895 1202/015 17,416  

1302/034 20,134 • 1102/003 1,658 2013/105 17,155  

1106/008 20,134 2402/093 1,581 2402/090 17,152  

2402/094 20,134   2102/066 17,149  

1007/009 19,463   1202/020 17,087  

  1202/015  18,792   2502/103 17,081  

1506/059 18,792   • 1109/010 17,054  

1302/030 18,792   1015/029 17,054  

4011/139 18,792   1302/033 17,000  

4020/137 18,792   1302/035 17,000  

  1209/024  18,121   2109/054 16,997  

1509/060 18,121   1102/005 16,956  

1018/050 18,121   1202/018 16,858  

1502/058 18,121   • 1102/003 16,811  

    2102/069 16,718  

    2409/088 16,668  

    1502/053 16,661  

    1102/004 16,620  

    • 2214/070 16,530  

    2306/081 16,517  

    • 1306/036 16,328  

    1102/002 16,136  
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O cuidado das políticas e suas representações sociais 

A política do cuidado na Atenção Básica foi analisada nos seguintes documentos do 

Ministério da Saúde: (a) Caderno de Atenção Básica – Programa Saúde da Família 

(Brasil, 2000) ; (b) Caderno de Atenção Básica – Diretrizes do NASF (Brasil, 2009), e 

(c) a Política Nacional de Atenção Básica (Brasil, 2012). Podemos afirmar que esta 

política tem sofrido transformações nas suas determinações pela ação combinada do 

Estado e da Sociedade Civil, ao longo de mais de uma década. 

O termo cuidado, que aparecia de forma incipiente no primeiro documento e se associava 

à noção de prestação de serviços de saúde relacionado aos processos de referência e 

contrarreferência, passa a ser polissêmico e polifônico. Em 2009, nas diretrizes do NASF, 

o cuidado se vincula ao reconhecimento do outro, de seu sofrimento e de seu valor na 

produção reflexiva de saberes sobre a própria saúde. Surgem outros termos associados, 

como autocuidado, reapropriação e autopercepção, apontando para a retribuição esperada 

pelo usuário, seu próprio reconhecimento.  

No estudo de campo, as representações sociais de cuidado dos profissionais de saúde 

foram investigadas a partir da pergunta: “O que significa cuidado para você?”. A noção 

de cuidado como reconhecimento do outro foi identificada no discurso de alguns 

profissionais pela presença de determinados termos, como acolhimento e escuta, ou 

qualquer outra forma de ação direcionada ao outro, que cause nele a percepção de estar 

diante de um semelhante e de um interlocutor afetivo. Também foram incluídas as 

descrições que demonstravam valorizar as necessidades de saúde verbalizadas pelos 

próprios usuários, possíveis apenas no encontro dialógico por busca de sentidos que sejam 

mutuamente compreensíveis. Consideramos, portanto, como adotantes precoces da 

inovação do cuidado como dom do reconhecimento, aqueles que declararam entender o 

cuidado na relação dialógica com o usuário. 

Mapeando os adotantes precoces na Rede de Relações Informais, obtivemos a Figura 3.  

 

Figura 3. Rede de Relações Informais segundo os adotantes precoces (vermelho), não 

adotantes (azul) e não informaram (preto) 
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Os adotantes precoces dispõem de recursos informacionais que, se disseminados na rede, 

ampliariam o escopo da política do cuidado8. Porém, como já apontado, não basta ser 

adotante precoce para disseminar uma inovação, pois é preciso exercer um papel-chave 

na rede. Cruzando os atores expoentes nos papéis de líderes de opinião e os atores ponte 

e capilares com os adotantes precoces, teremos os atores-chave para disseminar, na rede 

de Relações Informais, a noção do cuidado como acolhimento, escuta e reconhecimento 

do outro. 

Destacamos dois atores-chave: o gestor da Clínica 1 e o médico preceptor dos residentes, 

capazes de disseminar, pela Rede de Relações Informais, o cuidado como reconhecimento 

do outro, utilizando sua influência pessoal, das ligações com subgrupos isolados e da 

penetração nos núcleos densos. Ambos são forte influência para toda a rede se tornar 

consciente da inovação. Entretanto, para os atores das redes pessoais destas lideranças, a 

possibilidade de mudança é ainda mais provável e rápida, segundo o modelo atualizado 

de difusão de inovação de Valente (2012), pois se relacionam diretamente, fazendo parte 

de suas egorredes. As Figuras 4 e 5 ilustram as redes pessoais destas duas lideranças, 

respectivamente, o médico e o gestor da Clínica 1. Nas Figuras 4 e 5, foram considerados 

atores adotantes aqueles marcados em cinza com círculo dentro; os não adotantes, em 

cinza, e em preto, aqueles que não responderam à questão referente a cuidado. 

 

Figura 4. Egorrede do ator-chave médico 
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Figura 5. Egorrede do ator-chave gestor 

 

Considerando-se que, nas egorredes de ambos, encontram-se três outros potencias atores-

chave de primeira ordem e cinco de segunda ordem, pode-se desenvolver trabalho 

planejado visando à sensibilização de todo o grupo de 150 profissionais focando 

inicialmente neste pequeno grupo, otimizando recursos e objetivando resultados. 

 

Considerações Finais 

 

Os resultados encontrados na presente pesquisa evidenciaram a existência de barreiras à 

implementação da política do cuidado. Esses obstáculos estão refletidos nas interações 

entre os agentes da implementação da política, os profissionais de saúde. Pouco mais de 

13% do total dos atores foram considerados adotantes da inovação representada pela 

noção de cuidado como reconhecimento do outro. Esses atores são fonte dos recursos 

informacionais que devem ser difundidos na rede. O desafio repousa, então, na 

disseminação deste novo comportamento entre os profissionais através das redes 

infocomunicacionais. À medida que o fluxo da inovação circula, geram-se mudanças na 

estrutura da própria rede por transformar as relações, isto é, os laços de reconhecimento 

e afinidades entre os pares. 

A Análise de Redes Sociais, seja como conceito ou instrumento metodológico, permite 

novas perspectivas para a pesquisa em saúde coletiva, ampliando o conhecimento da 

relação estrutura/sujeito e de sua interdependência. Sua inserção, ainda incipiente no 

Brasil, promete avanços, quando associada com modelos de difusão de inovação, 

principalmente na sensível área de implementação de novas políticas e paradigmas, que 

sofrem usualmente de pouca adesão e participação social. Os resultados podem subsidiar 
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intervenções para implementação de políticas e programas, ou para desenvolver 

mudanças de comportamento coletivo, uma vez que sejam identificados os atores-chave, 

adotantes espontâneos de uma inovação e possíveis colaboradores para sua disseminação. 

 

__________________________ 

Notas de Fim 

¹ Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Secretaria Municipal de Saúde e 
Defesa Civil do Rio de Janeiro – CEP SMSDC-RJ, parecer número 134A/2013. 

 

² Os laços fortes permitem troca de informações refinadas, de confiança e de reciprocidade, e de normas 
cooperativas, enquanto os laços fracos atuam como pontes entre grupo de pessoas. 

 

³ Agente de combate às endemias; agente comunitário de saúde; agente administrativo; agente de saúde 
bucal; auxiliar de enfermagem; cirurgião-dentista; chefe de enfermagem; coordenador de programa; 
professor de educação física; enfermeiro; farmacêutico; gestor; médico de família; oficial de farmácia; 
técnico em saúde bucal. 

 
4 Outros autores, por exemplo, Borgatti, definem os atores-chave como sendo aqueles que, de forma 

otimizada, alcançam na rede alto grau de intermediação, e observam que os atores mais centrais podem estar 
vinculados, algumas vezes, às mesmas  pessoas  de  forma  redundante (as chamadas cliques). 

 
5 Podem ser vistos três subgrupos correspondentes às três clínicas.  Nas Figuras 1 e 2, aparece representada 

por triângulos a Clínica 3; à direita, representada por quadrados, está a Clínica 2, e à esquerda, a Clínica 1. 
Entre os três subgrupos, encontram-se seis integrantes do NASF (acima em formato de box) e três 
enfermeiros da Clínica 1. 

 

6 Aqui entendidas como lideranças nas funções que exercem na rede. 

 
7 Este potencial se confirma, caso sejam adotantes precoces da inovação a ser disseminada. 
 
8 O grupo que aparece em preto na Figura 5 representa os sete integrantes do NASF que não responderam 

ao questionário, não sendo possível, assim, avaliar se são adotantes precoces. 
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Resumo 

 

 

No século XXI, com a globalização em todas as suas vertentes, assistimos ao eclodir de 

um mundo cada vez mais articulado à escala mundial. Nesta “sociedade em rede”, os 

media digitais transformaram a vida social, criando novas formas de ação e interação que 

revolucionaram e trouxeram um novo fulgor ao fenómeno do transnacionalismo 

imigrante. Importa, assim, investigar o papel das tecnologias digitais para o fomento das 

redes estabelecidas entre transmigrantes e quais as consequências a nível identitário para 

estes “nómadas tecnológicos”. 

Através de um estudo de caso de natureza qualitativa, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas a dez pessoas pertencentes à comunidade brasileira instalada na vila de 

Grândola (distrito de Setúbal). Os resultados mostram que os media digitais, em especial 

a Internet, permitem aos imigrantes encontrar e reinventar o seu país de origem e criar 

laços na sociedade de acolhimento, oferecem oportunidades de interação com os seus 

pares e com as comunidades locais, e consolidam esferas públicas transnacionais, 

enquanto redes de excelência de/ para ligação e contacto entre indivíduos migrantes entre 

si, sociedades de origem e sociedades de acolhimento.  

Desta forma, será da maior importância continuar a estudar as verdadeiras implicações 

que as novas tecnologias têm na vida das comunidades imigrantes. 

 

Palavras-chave: Imigração, Media Digitais, Transnacionalismo, Integração, Redes 
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Abstract 

 

In the 21st century, amid globalization in all its aspects, we witness the emergence of a 

world increasingly articulated on a world scale. In this "network society," digital media 

transformed social life, creating new forms of action and interaction that revolutionized 

and brought a new glow to the phenomenon of immigrant transnationalism. It is therefore 

necessary to investigate the role of digital technologies for the development of networks 

established between transmigrants and what are the consequences in the identity level for 

these "technological nomads". 

Through a case study of a qualitative nature, semi-structured interviews were carried out 

with ten people belonging to the Brazilian community installed in the village of Grândola 

(district of Setúbal). The results show that digital media, especially the Internet, allow 

immigrants to find and reinvent their country of origin and create links in the host society, 

provide opportunities for interaction with peers and local communities, and consolidate 

transnational public spheres, while networks of excellence to / link and contact between 

migrants individuals together, societies of origin and host societies. 

In this way, it will be of the utmost importance to continue to study the true implications 

that new technologies have on the lives of immigrant communities. 

 

Key-words: Immigration, Digital Media, Transnationalism, Integration, Networks   
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Introdução 

 

A questão das migrações internacionais, dos seus padrões e da fixação das populações 

migrantes está hoje na ordem do dia. Estes movimentos de pessoas são atualmente 

impensáveis sem a presença das tecnologias digitais, instrumentos decisivos de 

consolidação e expansão da comunicação à escala global. Países, regiões e locais 

experienciam novos tipos de relações e o transnacionalismo vem dar um novo significado 

à relação dos imigrantes com as suas sociedades de origem e, também, com as de 

acolhimento.  

Surgem, assim, redes sociais, culturais, económicas e políticas que ligam os 

transmigrantes por todo o globo. Quantas destas redes terão como suporte os media 

digitais? Qual a importância das novas tecnologias nestas comunidades transnacionais, 

forjadas em torno de um fluxo cíclico de famílias e indivíduos com estratégias de vida 

binacionais e biculturais (Portes, 2005)? Quais as consequências a nível identitário? 

Este estudo procura contribuir com possíveis respostas para as questões formuladas. 

Através de um estudo de caso de natureza qualitativa, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas a dez pessoas pertencentes à comunidade brasileira, residentes na vila 

de Grândola (distrito de Setúbal), testemunhas de diferentes vagas migratórias e modos 

de incorporação na sociedade portuguesa. Procurou construir-se uma amostra 

diversificada, abrangendo pessoas que se encontrassem em situações diversas ao nível 

das seguintes variáveis: idade, estado civil, profissão, formação escolar, tempo de 

permanência em Portugal. O estudo de caso pareceu-nos o método mais adequado para 

aceder às suas vivências, a partir das suas próprias perceções e subjetividades, 

considerando a nossa tentativa de responder à questão de como/de que forma estes 

migrantes usam os media digitais para se integrarem e para manterem as ligações ao país 

de origem. A pesquisa de terreno foi realizada entre os meses de março, abril e maio de 

2016.  

Pretende-se, assim, contribuir para a reflexão acerca da importância da utilização e da 

apropriação dos media digitais pelas comunidades imigrantes com foco num caso distinto 

dos centros urbanos, que são analisados mais frequentemente. Isto porque 'desocultar' a 

realidade de uma vila pode oferecer contributos singulares à compreensão do fenómeno 

migratório. 
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Media digitais, sociedade em rede e transnacionalismo migrante 

 

No mundo atual, denominado por Manuel Castells (2002: 605) de “sociedade em rede”, 

os media digitais (como a Internet, o computador, o telemóvel, as câmaras digitais ou a 

IP TV) deram novos espaços e tempos à vida social, criando formas de ação e interação 

inovadoras, diversificando os modos de relação social, com os outros e connosco 

(Thompson, 2009). 

Vivemos, neste momento, num paradigma da informação intrinsecamente ligado às 

constantes transformações sociais e associado a um sistema aberto, em rede, com acessos 

múltiplos e que permite o acesso a múltiplos indivíduos. É um sistema “forte e impositivo 

na sua materialidade, mas adaptável e aberto no seu desenvolvimento histórico. 

Abrangência, complexidade e disposição em forma de rede são os seus principais 

atributos” (Castells, 2002: 606-607). 

Este sistema em rede, abrangente e complexo, encontra aliados de destaque nos media 

digitais. Fausto Colombo (1993) considera novos media (ou, na nossa terminologia, 

media digitais) todos os meios de comunicação, representação e conhecimento onde é 

possível encontrar a digitalização do sinal e do seu conteúdo, possuindo dimensões de 

multimedialidade e interactividade (nesta definição é possível incluir o telemóvel, a 

televisão digital, as consolas de jogos ou Internet, por exemplo). Mas os media digitais 

também devem ser definidos pela mudança que induzem ou produzem a partir da sua 

difusão e utilização. 

Segundo Castells (2002), o que os media digitais permitem são, fundamentalmente, novas 

formas de organização da produção, do acesso ao conhecimento, de funcionamento da 

economia e, consequentemente, novas formas de cultura. Assim, a era do conhecimento, 

a era da informação, a era digital ou a cibercultura implica a existência de uma sociedade 

em rede, altamente alimentada pelos novos media ou media digitais. 

Os media digitais representam, por isso, “uma tecnologia social, onde milhares ou 

milhões de diversos atores e sujeitos sociais interagem, criando, portanto, dimensões 

novas de relação social” (Oliveira, Cardoso e Barreiros, 2004: 20) ou, segundo Castells, 

“[…] a interação entre a estrutura social, a prática social e uma nova gama de tecnologias 

de comunicação constitui, efetivamente, uma transformação social profunda” (Castells et 

al, 2009: 319).  

Por outro lado, as redes resultantes das migrações mundiais têm produzido grupos 

transnacionais relacionados pela cultura, etnicidade, língua, religião, atividades 
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económicas ou políticas. Estes grupos de transmigrantes, de início, usavam os meios 

comunicacionais tradicionais (televisão, rádio, jornais, correio, telefone fixo) como elo 

de ligação aos seus países de origem, dando assim resposta às suas necessidades de 

reforço das redes, de troca de informações e de entretenimento. No entanto, com o 

desenvolvimento das tecnologias digitais, os elos de ligação tornaram-se globais, 

abarcando vários grupos de uma mesma sociedade de origem espalhados pelo mundo [o 

que confirma o preconizado por Castles (2005) e Portes (2006) acerca das ligações dos 

transmigrantes a dois ou mais países]. 

De um modelo tridimensional (indivíduo migrante – meio de comunicação – sociedade 

de origem) passámos para um modelo pluridimensional, em rede, sem limite de 

intervenientes, que dá rosto à verdadeira noção de transnacionalismo cosmopolita de 

Castles (2005). Nesta equação, as redes próprias das comunidades transnacionais 

usufruem, assim, de “agentes” mediáticos poderosos, pois, como refere Silverstone, é “na 

comunicação uns com os outros a área em que as TIC se insinuam mais diretamente na 

essência da existência social” (Silverstone, 2005 apud Cardoso, 2009: 4). Se assim é, as 

identidades destes indivíduos acabam também por ser influenciadas pelos processos e 

meios de comunicação encontrados para estabelecer as ligações entre os vários membros 

dos grupos transnacionais. 

Nesta investigação seguimos a proposta teórica dos estudos transnacionais e, na análise 

da(s) identidade(s), damos preferência à postura de Arjun Appadurai (1996) ou Amin 

Maalouf (2002). Assumindo a identidade como um conjunto de pertenças e de ligações 

culturais em mutação, o uso e apropriação dos novos media em comunidades 

transnacionais faz emergir novos padrões e práticas que se repercutem nos processos 

culturais e sociais, influenciando a reconfiguração identitária dos diferentes atores. 

Segundo Arjun Appadurai, as ligações permitidas pelos media digitais, as redes 

estabelecidas entre indivíduos que ficam e que saem dos seus países, levam ao eclodir de 

“esferas públicas das diásporas” (Appadurai, 1996: 22) ou esferas públicas 

transnacionais. Este conceito, idealizado a partir da teoria de Habermas (1984), é aqui 

conceptualizado de acordo com o estabelecido por Guobin Yang: “um espaço aberto para 

a comunicação […] que não trava indivíduos com base nas suas identidades” (Yang, 2003: 

470). Isto significa que numa esfera pública transnacional todos podem ter acesso e voz 

igual, assistindo-se a “diálogos reflexivos” (Yang, 2003: 471) na exploração de 

preocupações sociais, culturais, políticas e económicas. 
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Importa aqui distanciar a nossa visão de esfera pública daquela que foi preconizada por 

Habermas (1984). Assumimos, neste trabalho, a visão de que uma esfera pública 

(transnacional) será um espaço público, de comunicação, de troca de ideias, de juízos de 

valor, entre indivíduos que, de alguma forma, se pretendem encontrar (até aqui seguimos 

a definição pioneira de Habermas), mas sem uma vertente permanentemente política 

(como a idealizava Habermas). 

A nosso ver, trata-se de espaços onde se opõem e se respondem a discursos, que, para se 

formarem, requerem vocabulário e valores, de alguma forma, comuns, visões que mesmo 

contraditórias ou debatendo o contraditório, são próximas de algo ou de alguma situação. 

Esta nossa perspetiva resume-se na ideia de que os media digitais favorecem a 

consolidação de esferas públicas transnacionais, enquanto palcos de liberdades 

individuais, cidadania, troca de opiniões, apoio, integração, enquanto redes de excelência 

de/ para ligação e contacto entre indivíduos migrantes entre si / sociedades de origem / e 

sociedades de acolhimento. 

Entendidos quase como novas infraestruturas de espaços públicos, os media digitais 

tornam-se, assim, espelhos de excelência das funções da esfera pública. Isto porque são 

os meios que mais perfeitamente combinam as noções de comunicação e espaço público, 

visto que podem ser encarados quer como meios, quer como espaços. E mais do que isso, 

tornam-se globais em qualquer uma dessas propriedades. 

A sociedade em rede (ou a integração dos indivíduos em redes) será, então, sinónimo de 

um caminho de procura e ganho de capital social, assumido enquanto “capacidade dos 

indivíduos de acumular benefícios por meio da força dos seus relacionamentos pessoais 

e da associação em rede e estruturas sociais específicas” (Warshauer 2006: 208). 

Os media digitais estão, assim, “a promover um sujeito múltiplo, descentralizado e 

disseminado” (Cardoso, 2009: 4). Se assumirmos esta posição, não personificará o 

transmigrante essas características? As tecnologias digitais permitem às pessoas “serem” 

globais, facilitam aos migrantes a transformação em transmigrantes, pois as redes 

comunicacionais das nossas sociedades podem ser moldadas às necessidades dos 

utilizadores, seja pelo acesso a conteúdos, a pessoas, ou ambos. 

Um exemplo prático da importância dos media digitais para o fenómeno transnacional 

são as salas de chat disponibilizadas por sites da responsabilidade de comunidades 

transnacionais ou por redes sociais (como o Facebook). Nestes espaços, indivíduos com 

origens comuns debatem tópicos variados, que vão desde a cultura à política, quer dos 

países de origem quer dos de acolhimento. As chamadas comunidades virtuais tornam-se 
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os espaços de eleição das comunidades transnacionais (Karim, 1998). Estes espaços e 

estas ligações reforçam identidades híbridas, identidades transnacionais, que recuperam 

relações antigas, que reconstroem relacionamentos e que negoceiam experiências de vida 

num novo país, em interação com outros indivíduos e grupos, nessa e noutras sociedades. 

 

Perfis migratórios e sociais de imigrantes brasileiros em Grândola e o papel dos 

media digitais  

 

O Relatório de Imigração, Fronteiras e Asilo de 2015, da responsabilidade do Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras (SEF, 2015), mostra que, em 2015, 388.731 cidadãos 

estrangeiros residiam legalmente em Portugal, sendo as comunidades brasileira e cabo-

verdiana as duas mais representativas, seguidas por Ucrânia, Roménia, China e Angola.  

A distribuição geográfica da população estrangeira residente incide especialmente no 

litoral, sendo que cerca de 69,1% está registada nos distritos de Lisboa (173.521), Faro 

(58.246) e Setúbal (36.994). Esta concentração da população imigrante no litoral do país 

tem reflexos claros nas capitais de distrito, mas também nos concelhos limítrofes.  

É nesta dispersão que surge o caso do concelho de Grândola, pertencente ao distrito de 

Setúbal, NUT II Alentejo e em foco neste artigo. A vila situa-se na sub-região Alentejo 

Litoral e tem uma área de cerca de 814 km2. Grândola é a sede do concelho e dista 75 

kms de Setúbal, 70 kms de Beja e 110 kms de Lisboa, sendo que conta com quatro 

freguesias: Grândola e Santa Margarida da Serra; Azinheira de Barros e São Mamede de 

Sádão; Carvalhal; e Melides.  

A população residente no Concelho de Grândola, de acordo com os resultados dos Censos 

2011, é de 14.826 habitantes, demonstrando assim uma baixa densidade populacional e 

com a população concentrada em aglomerados populacionais de relativa dimensão. Perto 

de 40% da população reside na sede de concelho e/ou em lugares com mais de cinco mil 

habitantes.  

A estrutura da população apresenta-se duplamente envelhecida com poucos jovens e 

muitos idosos, o que faz com que se verifique uma tendência para o decréscimo gradual 

da população. Apesar do forte peso do setor primário, o setor terciário é aquele que mais 

contribui com postos de trabalho no concelho (com destaque para o comércio e para as 

empresas de alojamento e restauração e similares). 

À data da realização dos Censos 2011, residiam no concelho de Grândola 669 cidadãos 

de nacionalidade estrangeira, o que representa cerca de 4,51% do total da população. Na 
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última década, a proporção da população estrangeira cresceu cerca de 2,9 pontos 

percentuais. O maior acréscimo entre 2001 e 2011, de 14,1%, regista-se na população 

com origem no continente Americano – com 241 residentes, 95% dos quais de 

nacionalidade brasileira.  

De acordo com dados do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), disponíveis no 

Sefstat – Portal de Estatística, o concelho de Grândola tinha, em 2015, um total de 550 

residentes estrangeiros (254 homens e 296 mulheres). A maioria dos estrangeiros 

residentes era de origem romena (145), seguidos do Brasil (121) e da China (94), 

pertencendo os restantes números com maior expressão à Alemanha (50), Ucrânia (20) e 

Holanda (19). 

A nível da distribuição geográfica dos estrangeiros residentes no concelho, e de acordo 

com a Atualização do Diagnóstico Social de Grândola (CLAS Grândola, 2013), é na 

freguesia de Grândola que residem mais de metade dos residentes no concelho de 

nacionalidade estrangeira. 

Os/as dez imigrantes brasileiros por nós entrevistados/as na vila de Grândola destacaram 

a escolha de Portugal por causa da língua comum e da situação de crise socioeconómica, 

hiperinflação e insegurança generalizadas no Brasil, sendo que a estes motivos juntou-se 

também a migração por motivo de casamento (dois casos) e o caso do entrevistado que 

migrou com os pais ainda em idade menor. De destacar ainda a existência de uma rede 

alargada de migrantes brasileiros em Portugal e em Grândola, que parece servir de suporte 

à decisão de migrar de familiares e amigos/as para o mesmo país e para a mesma 

localidade. 

“Vim à procura de uma vida melhor, de oportunidades, de um trabalho melhor e porque casei 

com um português, de Grândola. E porque tem mais segurança aqui, né?” (E1, 36 anos) 

“Foi por o conhecimento de um amigo, que serviu no exército comigo e ele estava aqui já e ele 

me falou da estrutura do país. Falávamos muito por telefone e acabei vindo. Eu e mais dois 

amigos, que também tinham já familiares em Portugal que diziam que a vida aqui era boa, que 

havia trabalho e segurança” (E2, 30 anos) 

“Vim para Grândola para me juntar à minha mãe e minha irmã, que estão cá há seis anos. Na 

altura não vim porque tinha um emprego bom. Mas agora, desempregada e com um filho pequeno, 

não dava mais para ficar lá, não. Aqui elas diziam que era bem melhor…” (E3, 20 anos) 

Declarações como estas vêm confirmar a teoria das redes sociais, que defende que é a 

associação entre pessoas ligadas por laços profissionais, familiares, culturais ou afetivos 
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que contribui para aumentar a probabilidade de migração (Figueiredo, 2005), pois existe 

uma redução do risco e do custo na migração com o apoio da rede. 

Pudemos constatar, a nível de fluxos migratórios, que quatro entrevistados/as se inserem 

na “segunda vaga” (Malheiros, 2007; Egreja e Peixoto, 2013) e os restantes pertencem ao 

momento seguinte a 2003. Não adotamos nesta investigação a terminologia da “terceira 

vaga” por nos parecer correta a visão de investigadores como Pedro Góis, Beatriz Padilla 

ou João Peixoto (Góis et al, 2009), que falam na possibilidade da “segunda vaga” se ter 

apenas intensificado durante os últimos anos. Os resultados das entrevistas realizadas em 

Grândola comprovam o que os autores avançam: tal como na segunda vaga, os fluxos dos 

últimos anos são de índole laboral e englobam adultos jovens entre os 20 e os 35 anos, 

que se dedicam a segmentos mais precários do mercado de trabalho (Góis et al, 2009; 

Egreja e Peixoto, 2013). 

“Os aspetos financeiros e profissionais que eu esperava que melhorassem não melhoraram assim 

tanto, não. Até por causa do trabalho que eu tinha lá, eu era assistente de marketing numa 

cooperativa, e com o rendimento que eu tenho aqui era mais ou menos quase a mesma coisa. Só 

que o que passaram para mim não foi isso. Só que como eu já tinha pedido demissão, tive 

vergonha de voltar. E fui ficando e estou cá até hoje” (E4, 38 anos - tem trabalhado como 

empregada doméstica em Portugal) 

“Quando cheguei a Grândola não procurei sequer emprego na minha área. Peguei logo o que 

apareceu. E depois fui-me acomodando. Só há pouco tempo é que voltei a ter vontade de fazer 

outra coisa. Por isso resolvi estudar outra vez” (E5, 38 anos – era educadora de infância no Brasil 

e em Portugal tem trabalhado sempre como empregada de balcão e empregada doméstica) 

Como já referido anteriormente, as novas tecnologias adquiriram um papel preponderante 

em variadíssimas áreas na nossa sociedade (Castells, 2002; Cardoso, 2009). Esta 

realidade ganha contornos extraordinariamente claros nas comunidades imigrantes, pois 

os transmigrantes adquirem e utilizam os media digitais numa lógica de rede 

transnacional, um novo espaço social para as relações humanas, para a socialização e o 

desenvolvimento de cada indivíduo. 

Nas respostas dadas pelos entrevistados/as em Grândola, é possível observar que 

todos/todas possuem vários media digitais nas suas casas (televisão, portátil, tablet, 

telefone fixo, telemóvel, Internet), elegendo como os mais utilizados o portátil e/ou tablet 

e o telemóvel. No entanto, o fator que faz recair as escolhas nestas ferramentas é comum 

a todos/as: o fato de nestes dispositivos possuírem Internet. 
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“Eu tenho todos esses equipamentos. É mais uma vaidade, né? Não, nem vou dizer vaidade. É 

uma necessidade. Porque a saudade de estar longe de casa é demais. E a Internet nos dá essa 

aproximação, essa possibilidade de ter, por exemplo, redes sociais, de conversar. Então nos 

aproxima. A gente mata um bocadinho a saudade. E também dá para manter as nossas mentes 

mais abertas…” (E10, 43 anos) 

Esta realidade vem confirmar a enorme importância que a Internet tem na vida dos/das 

imigrantes, estabelecendo-se como um poderoso recurso social, cultural e emocional para 

estas comunidades (Cunha, 2008; Elias e Lemish, 2006; Burrell e Anderson, 2008). E 

pode até vir a servir de impulso para contrariar os dados do Inquérito à Utilização de 

Tecnologias da Informação e da Comunicação pelas Famílias 2015, que mostra que a 

ligação à Internet em banda larga pelas famílias residentes no Alentejo é inferior em 9 

pontos percentuais à média nacional (60%). Segundo este estudo do INE, em 2015, 70% 

das famílias em Portugal tinham acesso à Internet em casa, a maioria em banda larga, 

surgindo a região de Lisboa no lugar cimeiro (78%) e o Alentejo em último. 

Podemos assim verificar que, para os/as entrevistados/as, os novos meios tecnológicos 

têm um papel fundamental nas suas vidas, quer seja para trabalhar, para estudar ou para 

se divertirem e estabelecer contacto com os seus familiares e amigos. 

“Eu uso mesmo mesmo é o telemóvel. Mas porque tem internet. Consigo fazer tudo, né? Me 

levanto de manhã cedinho e vejo as notícias do mundo no globo.com, sei logo o que meus amigos 

andaram fazendo no facebook e ligo para minha mãe no skype. Onde já se viu tudo isso?! No 

princípio só tínhamos aqueles cartões para telefonar para o Brasil. Agora nem precisa nada, não. 

Podemos fazer tudo só com internet.” (E2, 30 anos) 

No entanto, o principal objetivo referido por todos/as para utilizarem dispositivos com 

Internet consiste em comunicar com a família no país de origem, mantendo também a 

ligação, por essas vias, com amigos no país de origem e com amigos no país de 

acolhimento. Verifica-se, assim, que existe uma preocupação por parte dos/das 

entrevistados/as em manter a ligação com o país de origem, bem como em manter a 

ligação com familiares e amigos. Esta realidade vem confirmar os resultados de Caroço 

(2014) acerca da comunidade imigrante brasileira na freguesia da Póvoa de Santa Iria, 

que revelam que tecnologias digitais como “o computador e a internet adquirem uma 

importância vital para a integração e socialização, por motivos que se prendem com a 

facilidade de interação e comunicação que proporcionam” (Caroço, 2014: 118). 

Desta forma, a proximidade proporcionada pelos media digitais entre o país de origem e 

o país de acolhimento transmite aos indivíduos imigrantes a sensação de se encontrarem 
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inseridos nos dois países, ainda que não física, mas virtualmente, possibilitando “a este 

novo migrante do século XXI estar e participar efetivamente de dois mundos: o seu de 

origem e o destino de sua trajetória de imigração (Oliveira, 2001: 5). 

Isto também porque, à exceção dos dois entrevistados/as instalados em Grândola há 

menos tempo, os restantes referiram que utilizam estes meios quer para comunicar com 

brasileiros, quer com portugueses, quer com amigos e/ou conhecidos de outras 

nacionalidades espalhados pelo resto do mundo. 

“Eu falo com todo mundo. Família no Brasil, amigos na Suíça, portugueses que fui conhecendo 

onde fui trabalhando… Não tem por que parar, né? Nós podemos falar mesmo com todo o mundo! 

E o melhor é que podemos nos ver também. E isso nos aproxima demais. Tem vezes que nem sei 

mais o que dizer à minha mãe. E digo a ela: seu cabelo cresceu desde ontem [risos]”. (E6, 42 

anos) 

Questionados sobre a importância das novas tecnologias para uma boa integração dos 

imigrantes na sociedade de acolhimento, todos/as realçam a importância destes meios na 

adaptação à nova sociedade, principalmente na procura de emprego (mesmo os/as dois 

entrevistados/as com menos tempo de permanência em Grândola). 

“Todos os dias eu uso a internet. Ligo no meu telemóvel. E procuro emprego. Tou trabalhando 

com cortiça, mas isso é porque é o que havia. Não quero isso para mim, não. Continuo batalhando 

porque os amigos que eu já tinha aqui diziam que era muito bom para viver e para morar e para 

se ganhar dinheiro, que o salário aqui compensava, que não era como o Brasil, que o salário lá 

não dava para nada. Continuo batalhando e procurando todo o dia.” (E8, 25 anos) 

De referir também que todos/as os/as entrevistados/as vieram para Portugal/Grândola por 

conhecerem alguém já instalado nesta vila alentejana – ou que, de alguma forma, fosse 

ligado a Portugal – e, na sua maioria, esses elementos das suas redes tiveram uma 

influência decisiva na vinda, ao ponto de a terem mesmo incentivado. Depois dos 

próprios, e na maioria dos casos, vieram outros migrantes. Esta comunicação em rede, 

este incentivo por parte dos que já se encontram em Portugal, acontece precisamente 

através dos meios digitais e encontra ferramentas de excelência nas redes sociais como o 

Facebook ou o Orkut. 

“Geralmente o pessoal pergunta, quando quer mudar para outra cidade, sobre casa para ficar, 

trabalhos… Depois tem brasileiros que ainda estão no Brasil que perguntam como é a vida cá, 

como é para estudar, para trabalhar. E, nestas redes, as pessoas nunca dizem a verdade. Dizem 

sempre que aqui é muito bom, mas nunca dizem no que trabalham. Só dizem o que ganham. Não 
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falam o que tem que se fazer para ganhar e o que tem que se pagar. Muita gente vem enganada. 

Quando chega aqui vê que a realidade não é essa. Mas não é só aqui. Mesmo os brasileiros nos 

outros países é igual. Só falam o positivo, nunca tem nada de negativo”. (E4, 38 anos) 

A Internet potencia, assim, o alargamento das redes sociais localizadas e o contacto entre 

pessoas que estabelecem laços mesmo sem contextos de co-presença e o conhecimento 

físico, permitindo o aumento de capital social, em especial através das redes cibernéticas 

(Hiller e Franz, 2004).   

 

Considerações finais 

 

A análise anteriormente descrita faz-nos concluir que é da maior importância continuar a 

estudar as implicações dos media digitais na vida das comunidades imigrantes. Os 

resultados das entrevistas parecem comprovar a importância dos media digitais e da sua 

utilização por imigrantes brasileiros para o aumento do seu capital social e, 

consequentemente, para a sua integração e inclusão social, trabalhando, 

consequentemente, a questão identitária. 

Os media digitais, em especial a Internet, permitem aos imigrantes encontrar e reinventar 

o seu país de origem e criar laços na sociedade de acolhimento, oferecem oportunidades 

de interação com os seus pares e com as comunidades locais, e consolidam esferas 

públicas transnacionais, enquanto redes de excelência de/ para ligação e contacto entre 

indivíduos migrantes entre si / sociedades de origem / e sociedades de acolhimento. 

Os media digitais são, assim, uma forma privilegiada de manter a comunicação entre os 

migrantes, de mantê-los conectados e em contacto. Esses meios de comunicação e as 

redes por eles permitidas e possibilitadas converteram-se em campos sociais, onde 

emergem novos processos identitários entre as localidades de origem e as localidades 

recetoras. 

Assumimos a premissa de que os migrantes se movem juntamente com significados 

vários, operando fluxos permanentes de sentidos. Porque, para a experiência migratória, 

as identificações que estes sujeitos em trânsito subscrevem reinventam-se e renovam-se 

apoiadas no papel dos novos media enquanto dispositivos e enquanto canais de 

interconexão. E os media digitais, para além de possibilitarem a interconexão, de se 

constituírem como veículos para suster vínculos transnacionais entre os(as) que migram 

e os(as) que ficam, intervêm também de forma destacada para situar os recém-chegados 
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nas práticas quotidianas da sociedade de acolhimento, atuando como dispositivos de 

inserção. 

A revisão da literatura e os resultados obtidos neste estudo parecem apontar para um novo 

espaço, não concreto, não físico, mas real, que implica uma reconfiguração dos espaços 

existentes e uma reorganização das formas de comunicar e sociabilizar. Uma “sociedade 

em rede”, com diversos palcos e atores interligados, em que os novos media 

desempenham vários papéis primordiais. 
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Resumo 

 

O progresso da sociedade e a evolução das tecnologias de informação e comunicação 

(TIC) oferecem oportunidades e vantagens de comunicação, mas também desafios a 

vários níveis. A literatura tem mostrado que a presença das tecnologias no contexto 

familiar é cada vez maior e tem-se tornado num elemento a considerar na gestão das suas 

rotinas. Salienta-se ainda, que na família, as tecnologias podem assumir algumas funções, 

podendo servir como um dispositivo na realização de atividades independentes ou como 

meio importante no processo de socialização e comunicação. Seguindo uma metodologia 

qualitativa e o emprego de uma única questão, analisou-se a perceção a respeito da 

utilização de tecnologias de informação e comunicação como babysitter. Participaram no 

estudo 28 sujeitos de ambos os sexos, desde adolescentes, jovens adultos sem filhos, pais 

e mães, com idades compreendidas entre 14 e os 60 anos.  Dos dados recolhidos sujeitos 

a análise de conteúdo, concluiu-se que a utilização de tecnologias como babysitter deve-

se à exigente vida profissional dos pais e por ser uma ferramenta ser útil na organização 

familiar, apesar de surgir a necessidade de alternativas à mesma. 

 

Palavras-chave: Gestão de rotinas, Interação familiar, Crianças, Tecnologias, 

Babysitter  
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Abstract 

 

The society’s progress and the information and communication technology (ICT) 

evolution offer communication opportunities and advantages, but also challenges at 

various levels. Literature has shown that the presence of technologies in familiar context 

is bigger and has become a element to be considered in the management of routines. It 

should be also noted that, in family, technologies can assume some functions, being able 

as a device in carrying out independent activities or as an important mean in the process 

of socialization and communication. Following a qualitative methodology and the use of 

one single question, we analyzed the perception about the use of information and 

communication technologies as babysitter. Participating in the study 28 subjects of both 

sexes, from adolescents, young adults without children, fathers and mothers, aged 

between 14 to 60 years old. From the data subject to content analysis, the use of 

technologies as a babysitter was concluded due to the parents demanding professional life 

and because this tool is useful in the organization of the family, although alternatives are 

necessary. 

  

Key-words: Routine management, Familiar interaction, Children, Technologies, 

Babysitter. 
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Introdução 

 A família é um sistema que se tem modificado ao longo do tempo, nomeadamente 

ao nível da sua estrutura, dinâmica e composição, adaptando-se às mudanças sociais, 

económicas e geográficas a que tem sido sujeita (Sallés & Ger, 2011). De acordo com a 

Sociologia e com a Psicologia, a família é considerada o primeiro agente de socialização, 

o mais importante por estar na base da formação da personalidade e do crescimento da 

criança (Macionis, 2011 como citado em Villegas, 2012). A sua influência é a mais 

persistente Abela (2003) comparativamente aos outros agentes de socalização tais como 

a escola, o grupo de pares e, mais recentemente, as tecnologias. 

As tecnologias de informação e comunicação referem-se a invenções humanas podendo 

a sua capacidade física, sensorial, motora ou mental facilitar e simplifcar o trabalho, 

enriquecer as relações interpessoais ou simplesmente proporcionar prazer para quem as 

utiliza. Atualmente as tecnologias (e.g., televisão, telemóveis, iPads, Tablets, videojogos, 

Playstations e computadores) Edgar e Edgar (2007) perspetivam-se como algo intrínseco 

e indispensável (Church, Weight, Berry & MacDonald, 2010). Os seus utilizadores usam-

nas principalmente para atividades de informação e de entretenimento, dedicando um 

número significativo de horas às mesmas (Abela, 2003). Hoje em dia, é possível verificar 

que existem poucas casas sem tecnologias Stephens (2007) e, é natural falar-se de 

“famílias digitalizadas”, pois é notória a presença de várias tecnologias. A inclusão das 

tecnologias em casa é inevitável e, consequentemente, rompe-se a ideia do que poderia 

ser um mundo apenas de pais e filhos (Díazgranados, 2007). Para além do seu carácter 

natural e atrativo, as tecnologias são constantemente incluídas nas rotinas domésticas. Por 

exemplo, podem ser usadas para coordenar ou combinar as atividades dos membros da 

família (e.g., realizar uma atividade doméstica enquanto se assiste televisão); podem 

também definir o modo como desempenhamos determinadas atividades (e.g., praticar 

desporto enquanto se ouve música no MP3 ou no telemóvel) Church, Weight, Berry e 

MacDonald (2010); e, sobretudo, converteram-se numa companhia familiar 

(Díazgranados, 2007). 

Dada a inserção das tecnologias em casa, é impossível não sentir-se afetado por elas, 

especialmente as crianças que, pela sua fragilidade, estão mais expostas à sua influência 

desde uma idade precoce (Díazgranados, 2007). A infância é uma etapa do ciclo vital em 

que há uma interação e captação de estímulos significativos. O contacto das crianças com 
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as tecnologias acompanha o seu desenvolvimento influenciando as respetivas áreas (e.g., 

cognitiva, sócio-afetiva, física) (Correa, Pereira, Backes, Ferreira, Signo & Obem 2015). 

Autores como Vandewater, Lee e Shim (2005) consideram que o primeiro contacto das 

crianças com tecnologias ocorre natualmente como parte do ambiente familiar. Na 

literatura é possível verificar a existência de diferentes perspetivas face ao contacto direto 

e à utilização constante de tecnologias pelas crianças. A título de exemplo, Buckingham 

(2000, como citado em Plowman, McPake & Stephen, 2008) defende que a infância está 

perdida como resultado das mudanças da sociedade moderna; por sua vez Postman 

(1982,1994 como citado em Plowman, McPake & Stephen, 2008) refere-se à tecnologia 

como causadora do desaparecimento da infância, uma vez que as crianças parecem 

preferir despender o seu tempo de lazer com atividades que envolvam ecrãs, em vez de o 

fazer presencialmente com pessoas. Outros autores como Palmer (2006, como citado em 

Plowman, McPake & Stephen, 2008) referem que o desenvolvimento de competências 

linguísticas das crianças está em risco pois passam muito tempo a ouvir televisão em que 

a linguagem é recetiva ou passiva, diminuindo assim a sua linguagem produtiva ou ativa, 

já que não falam tempo suficiente com os outros.  

Numa outra perspetiva, encontram-se autores como Stephens (2007) que consideram que 

as tecnologias são favoráveis às crianças. Deste modo, Stephens (2007) considera que os 

programas e os jogos com conteúdo e valor sólido ajudam as crianças enquanto 

utilizadoras a aprender positivamente as suas competências, quer intelectuais como 

sociais. Adicionalmente, as tecnologias podem ser estimulantes e igualmente relaxantes 

para as crianças; bem como, podem ser uma maneira de partilhar interesse com os pares 

ou para aprender novos factos ou informações (Stephens, 2007).  Para além disso, 

Chaudron (2015) é da opinião de que ao envolverem-se com tecnologias, as crianças 

podem estimular a imaginação, a fantasia, a criatividade e o jogo. Podem ainda surgir, de 

certo modo, como um apoio na aprendizagem, na leitura e na procura de informação. 

Nas casas de famílias modernas, as tecnologias assumem diferentes usos, como já referido 

anteriormente, todavia, existe uma outra utilização que é considerada um auxílio para os 

pais: tecnologias como babysitter de crianças pequenas. Existem razões que explicam 

esta realidade, nomeadamente, o facto de (i) os pais estarem cada vez mais ativos 

profissionalmente e terem menos tempo para ser pais; (ii) as famílias monoparentais 

terem aumentado; (iii) existirem poucos irmãos ou vizinhos que possam tomar conta 

(Edgar & Edgar, 2007); (iv) serem uma maneira barata de manter as crianças tranquilas 

quando os pais precisam de realizar tarefas (Götz, Bachman & Hofmann, 2007; Rideout 
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et al., 2006). Funcionam igualmente como um apoio à educação, como uma ferramenta 

para iniciar a hora de dormir, como uma atividade familiar, como barulho de fundo e 

como uma forma de estimular ou relaxar da atividade física (Götz, Bachman & Hofmann, 

2007);  

As tecnologias tornaram-se uma companhia para as crianças durante muitas horas diárias 

(Edgar & Edgar, 2007), uma vez que os pais estão cada vez mais ocupados. O estudo de 

Heinrich (2014) demonstra que, nas responsabilidades domésticas, as famílias estudadas 

não tinham auxílio, quer diário quer semanal, nas tarefas de casa e, outro resultado 

interessante foi que um dos pais, especialmente a mãe, assumia a responsabilidade por 

uma variedade de diferentes tarefas. 

Tendo em consideração a literatura existente e a realidade atual, a presente investigação 

tem como principal objetivo analisar junto de adultos e adolescentes da região do Alentejo 

as suas perspetivas sobre a utilização de tecnologias enquanto babysitter de crianças 

pequenas. 

Método 

Participantes  

Este estudo foi desenvolvido com a participação de (N=28) adultos, jovens adultos e 

adolescentes, de ambos os sexos, com idades compreendidas entre os 14 e os 60 anos. 

Todos os participantes admitem ter algum conhecimento sobre tecnologias. Face à 

habilitações literárias, os adolescentes encontram-se a frequentar (N=2) o 3º Ciclo do 

Ensino Básico e (N=5) o Ensino Secundário; dos jovens adultos, apenas (N=1) tem um 

curso profissional e os restantes (N=6) têm um curso superior; dos pais, (N=2) têm um 

Ensino Superior, (N=3) têm 3º Ciclo do Ensino Básico e (N=2) um Curso Profissional; e, 

as mães, (N=2) têm o 3º Ciclo do Ensino Básico, (N=2) têm o Ensino Secundário e (N=3) 

têm um Ensino Superior. 

Instrumentos 

Para a recolha de dados do presente estudo, seguiu-se uma metodologia qualitativa e foi 

utilizada uma única questão a respeito da perceção dos participantes sobre a utilização de 

tecnologias de informação e comunicação enquanto babysitter:  

Qual a sua opinião sobre a seguinte frase: “Os pais utilizam as tecnologias enquanto 

babysitter de crianças pequenas” 
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Procedimentos  

Foram definidos os seguintes critérios de inclusão no estudo: ser pai, mãe, jovem adulto 

sem filhos e adolescente.  

As entrevistas foram realizadas após a obtenção das autorizações e consentimentos 

informados, tendo sido gravadas e posteriormente transcritas e codificadas de modo a 

garantir o anonimato dos entrevistados. Para a análise dos resultados, foi utilizada a 

técnica de análise de conteúdo. Por se tratar de um processo indutivo de análise dos dados, 

as categorias foram criadas à posteriori (Moraes, 1999).  

Foram definidos dois tipos de unidade (UR e UC). As unidades de registo (UR), são 

palavras e expressões chave do discurso dos participantes que permitem organizar as 

categorias dentro de um determinado objetivo em análise; e as unidades de contagem 

(UC) dizem respeito ao número de vezes que cada entrevistado faz referência a 

determinada experiência.  

As verbalizações dos participantes recolhidas, através das entrevistas, foram alvo de 

codificação de modo a garantir o seu anonimato – sendo que o código das entrevistas dos 

participantes que são pais corresponde à letra P, das participantes que são mães 

corresponde à letra M, dos jovens adultos corresponde às letras JA e dos adolescentes 

corresponde à letra A.  

Resultados 

Seguidamente, apresentam-se os resultados advindos da análise de conteúdo. Foi notório 

que todos os 28 participantes têm consciência da utilização das tecnologias enquanto 

babysitter de crianças pequenas tendo mesmo avançado com justificações à esta 

realidade.  

Das verbalizações em análise relativas à questão: Qual a sua opinião sobre a seguinte 

frase: “Os pais utilizam as tecnologias enquanto babysitter de crianças pequenas (0-10 

anos)”, emergiram três categorias: Categoria 1 – Relevância das Tecnologias enquanto 

Babysitter (refere-se a função das tecnologias como alguém ou algo que toma conta de 

crianças durante a ausência dos pais); Categoria 2 – Implicações das Tecnologias 

enquanto Babysitter, (diz respeito ao efeito ou resultado do uso das tecnologias enquanto 

Babysitter  podendo estes serem positivos e/ou negativos e Categoria 3 – Necessidade de 

Alternativas  (refere-se a necessidade de alternativas face aos riscos  do impacto negativo 
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das tecnologias  enquanto babysitter no processo de aquisição de conhecimentos e 

aptidões, geralmente, orientado por outrem) e as respetivas subcategorias. 

Categoria 1: Relevância das Tecnologias enquanto Babysitter  

 Esta categoria reúne as perceções dos participantes sobre a função das tecnologias 

enquanto babysitter. Esta categoria reúne 3 subcategorias: Sossegar as Crianças, 

Ocupar/Entreter as Crianças e Manter a Segurança Física das Crianças. 

 

Quadro 1 - Categoria 1: Relevância das Tecnologias enquanto Babysitter 

Subcategorias UR UC 

Sossegar as Crianças  8 8 

Ocupar/Entreter as Crianças 13 13 

Manter a Segurança Física das Crianças 3 3 

 

No Quadro 1 – Categoria 1: Relevância das Tecnologias enquanto Babysitter, é possível 

verificar que as tecnologias enquanto babysitter permitem às famílias sossegar as 

crianças, ocupá-las/entretê-las e mantê-las em segurança física.  

Deste modo, a subcategoria Sossegar as Crianças resulta da perceção de oito 

participantes (UC=8), destacando-se os seguintes exemplos “O miúdo está 

desassossegado, então metemos-lhe a televisão e os desenhos animados” P4; “As crianças 

estão no supermercado e fazem uma birra e o pai dá-lhe o telemóvel e a criança cala-se” 

A10; “Os Tablets e essas coisas para sossegarem os miúdos e sossegarem-se a eles 

próprios” JA18; “É a melhor forma de os pais conseguirem fazer alguma coisa em casa, 

deixar estar aí sossegadinho” M14 e, “É a maneira barata e segura de ter os filhos em 

ordem e sem se incomodar muito” M12. 

Na subcategoria Ocupar /Entreter as Crianças destacam-se as verbalizações de treze 

participantes (UC=13), como exemplo: “Pôr os meninos ocupados porque há sempre 

muitos afazeres” P3; “A gente não precisa de estar a entretê-los, não precisa de brincar 

com eles porque na Internet estão onde querem e ninguém os chateia” M2; e, “Ligam para 

um call-center a dizer que o canal Panda está inativo, quando é que volta porque tem de 

ocupar os miúdos” JA16.  
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Na subcategoria Manter a Segurança Física das Crianças destacam-se as verbalizações 

de três participantes (UC=3), como exemplo: “É um modo, primeiro seguro no sentido 

em que as crianças não estão na rua, portanto expostas a outro tipo de ameaças e, portanto, 

é um meio seguro de as crianças passarem o tempo” JA14.  

 

Categoria 2: Implicações das Tecnologias enquanto Babysitter 

  Esta categoria reúne as perceções dos participantes sobre  os efeitos do uso de 

tecnologias como babysitter. Comporta duas subcategorias: Risco e Utilidade. 

Quadro 2 - Categoria 2: Implicações das Tecnologias enquanto Babysitter 

Subcategorias UR UC 

Risco  28 28 

Utilidade 7 7 

 No Quadro 2 – Categoria 2: Implicações das Tecnologias enquanto Babysitter, é 

possível verificar que as tecnologias enquanto babysitter podem conter riscos para quem 

as usa, bem como utilidade.  

Quadro 3: Subcategoria Risco 

Sub-Subcategorias UR UC 

Enfraquecimento dos laços familiares 17 17 

Exposição  4 4 

Segurança Física 1 1 

Alienação 2 2 

Diminuição das competências sociais e da 

comunicação 

12 12 

Isolamento 12 12 

Vício 7 7 

Saúde  2 2 
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Superficialidade (Preferência pela 

quantidade em vez da qualidade) 

2 2 

Alheamento face à realidade 6 6 

Reprodução de comportamentos  2 2 

Acesso a conteúdos desadequados 1 1 

Impacto Negativo na Educação 7 7 

 A subcategoria Risco resulta da perceção de todos os participantes (UC=28), e 

comporta 13 sub-subcategorias em que são apontados riscos como o enfraquecimento dos 

laços familiares, a exposição, a diminuição das competências sociais e de comunicação, 

o isolamento, o vício, o alheamento face à realidade, impacto negativo na educação, entre 

outros, que resultam em sub-subcatergorias descritas no Quadro 3. Assim, destacam-se 

os seguintes exemplos “Perde-se um bocado a realidade da parte humana, da relação 

humana entre pais, filhos, entre filhos depois com os amigos” P1; “Tornam-se pessoas 

solitárias, vivem os problemas sozinhos, não falam com ninguém, não desabafam e 

podem originar situações muito complexas” M19; “Eles ficam a viver naquele mundo 

digital” JA16; e, “Se os filhos ficarem completamente ligados à Internet até pode criar 

um vício” A2; “Não ligam áquilo que os pais dizem e, à medida que eles vão crescendo, 

vão ficando… os pais não têm mão neles” JA15.  

 

Quadro 4: Subcategoria Utilidade  

Sub-Subcategorias UR UC 

Desenvolvimento de competências 6 6 

Aprofundamento de conhecimento 1 1 

Na subcategoria Utilidade destacam-se as verbalizações de sete participantes (UC=7) face 

à utilização de tecnologias como babysitter, na medida em que pode ser útil para o 

desenvolvimento de competências e o aprofundamento de conhecimento, conforme 

descrito no Quadro 4. Como exemplo surgem: “Eles também precisam de ter essa parte 

tecnológica desenvolvida cada vez mais” M9; “Dentro dessas aplicações há jogos 

didáticos (…) em que há jogos para estimular a criança; e,  “Os miúdos até podem 

desenvolver toda aquela capacidade e agilidade para manusear os equipamentos” JA16.  
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Categoria 3: Necessidade de Alternativas 

 Esta categoria reúne as perceções dos participantes sobre a necessidade de 

alternativas ao uso das tecnologias enquanto Babysitter.  

Quadro 5: Categoria 3: Necessidade de Alternativas. 

Subcategorias UR UC 

Necessidade de Alternativas 18 18 

No Quadro 5 – Categoria 3: Necessidade de Alternativas: Esta categoria reúne as 

verbalizações de 18 participantes (UC=18) que, ao considerarem que as tecnologias 

enquanto babysitter podem afetar a educação e o desenvolvimento das crianças, sugerem 

a possibilidade de se encontrarem  alternativas ao impacto negativo que estas podem ter 

na educação das crianças. Exemplificando, “Pode entretê-los, pode dar lapinhos, uns 

papelinhos e eles pintam, ficam entretidos (…) então uns joguinhos, um dominó, um lego, 

muito mais interessante” M14; “Penso que poderá haver outras opções para distrair os 

miúdos, falar com eles, mesmo que eles sejam de tenra idade. Os miúdos precisam de 

muita atenção, penso que seia muito mais fácil distraí-los de outra maneira” P4; “Quando 

se chega a casa desligar mais a televisão, desligar mais o computador, desligar mais os 

jogos de computador, do tablet, seja daquilo que for e dar mais atenção à crianças” JA12; 

e, “Em vez de darem um tablet ao filho, dêem uma bola ao filho, acho que é mais 

importante ele cair e fazer uma ferida do que estar só com o dedo no ecrã” A13.  

Após a apresentação dos resultados recolhidos, seguir-se-à para a análise e discussão dos 

mesmos, conciliando com a revisão bibliográfica. 

Discussão 

Ao longo do tempo, a família enquanto sistema tem vindo a sofrer alterações na sua 

estrutura e respetivas dinâmicas: i) a diminuição da disponibilidade dos pais para o seu 

papel parental devido ao aumento das exigências e desafios profissionais; ii) o aumento 

das famílias monoparentais; iii) a própria família nuclear (e.g., pais, irmãos/ãs) e alargada 

(e.g., avós, tios/as, primos/as) terem deixado de estar tão disponíveis para se encarregarem 

de crianças pequenas; e, iv) ainda se verificar que pais e mães continuam a realizar as 
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tarefas domésticas (e.g., fazer compras, fazer a higiene das crianças, cozinhar, fazer 

limpezas) sem receber qualquer tipo de auxílio (Beech et al., 2004).  

Aliado a estes motivos, está a rápida e intensa introdução das novas tecnologias nas 

famílias e, segundo Sanchis (2008), as mesmas têm adquirido outras funções para além 

daquelas que levaram as pessoas a obtê-las. Por exemplo, nos dias de hoje, a televisão é 

considerada um membro da família que estende as suas funções de entretenimento para 

uma tecnologia que cuida das crianças. A imagem da criança sentada sozinha perante a 

televisão é comum e, para além desta realidade, é igualmente possível verificar que 

existem outras rotinas familiares, como por exemplo, quando a criança adoece e tem de 

permanecer em casa, é a televisão que a pode entreter durante o dia. Sanchis (2008) 

considera que a televisão é um dos primeiros meios que prepara as crianças na sua 

adaptação a outros ecrãs (e.g., consolas, telemóvel, computador, tablet) que, à semelhança 

desta, detêm um papel relevante no seu desenvolvimento.  

Se, devido à ocupação cada vez maior das famílias, as crianças deixam de ter alguém com 

quem estar, então as tecnologias tornam-se a sua única companhia (Edgar & Edgar, 2008) 

e, simultaneamente, o seu babysitter. Esta é uma solução que tem dado resposta às 

necessidades diárias dos pais. Tem sido atribuído um especial foco aos chamados 

“segundos ecrãs” (e.g., smartphones, tablets) (Ley et al., 2013) mas, para Götz, 

Bachmann e Hofmann (2007), a televisão parece ser a tecnologia preferida das crianças 

nos seus tempos livres e uma babysitter barata, sendo assim utilizada para “tomar conta 

das crianças” enquanto os pais realizam outras tarefas. Abela (2003) refere que a televisão 

é considerada uma “babysitter eletrónica” e pode mesmo ser denominada de “terceiro 

pai” porque chega a exercer uma tal autoridade comparada com a dos pais. Todavia, 

apesar destes autores enfatizarem a preferência pela televisão, as autoras Dias e Brito 

(2016) contrariam através do seu recente estudo que atualmente as tecnologias preferidas 

das crianças são o tablet e o smartphone.  

Os resultados do presente estudo demonstram que, para os participantes, a utilização de 

tecnologias como babysitter de crianças pequenas é uma realidade comum (“Para já isso 

é quase um facto que é utilizado, mas especificamente na nossa familia nós utilizamo-lo; 

não lhe vou esconder em termos de pais, especialmente num final de dia agitado, é um 

bálsamo”). Tal constatação é observada no Quadro 1, em que se verifica que as 

tecnologias enquanto babysitter são úteis para sossegar, ocupar/entreter e manter a 

segurança física das crianças. Chaudron (2015) refere que, quanto mais assoberbados os 

pais estão, maior é a necessidade de providenciarem um momento de “descanso” (“os 
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pais não têm tempo para os filhos e o pouco tempo que têm (…) preferem gastá-lo neles 

próprios e descansar”) e de tempo para a realização de tarefas domésticas (“pôr os 

meninos ocupados porque há sempre muitos afazeres”), daí o uso de tecnologias 

enquanto babysitter ser o ideal.  

Edgar e Edgar (2008) são da opinião de que o uso de tecnologias como babysitter é 

vantajoso pois permite aos pais controlar e regular os conteúdos assistidos bem como a 

quantidade de tempo despendido das crianças com a televisão, com o computador, com o 

tablet e com outros, transmitindo uma sensação tranquila de supervisão. Não é apenas 

dentro de casa que as tecnologias funcionam como babysitter, pois Chaudron (2015) 

demonstra na sua investigação que os pais utilizam essencialmente o smartphone (devido 

à sua portabilidade) como um recurso de “emergência” para manter as crianças entretidas 

fora de casa, por exemplo, num restaurante ou numa fila de espera (“quando se sai de 

casa estão entretidos”). Curiosamente, neste mesmo estudo, percebeu-se que são as mães 

as mais permissivas quando se trata de fornecer às crianças o uso de tecnologias Chaudron 

(2015), talvez por serem elas quem estão mais sobrecarregadas com múltiplas tarefas (“é 

uma maneira barata e segura de ter os filhos em ordem”). Para este mesmo autor e de 

acordo com a sua investigação, para muitos pais, o tablet é considerado um “amigo” do/a 

filho/a com quem este passa a maioria do seu tempo Chaudron (2015) tornando-se um 

elemento fundamental na vida familiar.  

Outro resultado da presente investigação considerado pertinente foi a presença de 

implicações das tecnologias enquanto babysitter (Quadro 2). Nestas encontram-se os 

riscos na utilização de tecnologias como babysitter bem como o nível utilitário das 

mesmas. Os riscos (Quadro 3) podem estar associados à exposição regular e excessiva da 

criança aos ecrãs durante um período de tempo significativo. Foram várias as 

investigações (Edgar & Edgar, 2008; Tandon et al., 2011)  que alertaram para o facto de 

crianças pequenas despenderem entre 3,2 a 5,6 horas por dia com ecrãs. Esta exposição 

relacionou-se com a obesidade infantil (Denninson & Edmunds, 2008) (“as crianças 

acabam por exercitar menos o corpo”), com perturbações do sono (Thompson & 

Christakis, 2005) e com problemas de atenção (Zimmerman & Christakis, 2007). Os 

participantes do estudo indicaram riscos sendo o enfraquecimento dos laços familiares, a 

diminuição das competências sociais e de comunicação e o isolamento os que mais 

prevaleceram como resultado da utilização de tecnologias como babysitter. Correa et al., 

(2015) assinalam na sua investigação a perda de contacto e de convivência das crianças 

com a família  e com os respetivos amigos como consequência de despenderem de muito 
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tempo com tecnologias, focando-se apenas num mundo virtual (“as crianças não 

socializam tanto umas com as outras, não desenvolvem tanto as amizades”). Este mundo 

virtual pode conduzir ao alheamento face à realidade, tornando-se difícil para as crianças 

disntiguirem o que é real do que não é (“Perde-se um bocado a realidade da parte 

humana, da relação humama até entre pais e filhos (…) e às tantas eles vivem só 

virtualmente). Progressivamente, as crianças podem tornar-se isoladas (“acabam por 

estar muito isoladas e não só com as crianças mas também com os próprios pais”), 

sedentárias, passivas e podem ainda ser induzidas à falta de criatividade, ao desinteresse 

pela leitura e à redução da curiosidade. Porém, nem todos os autores concordam com estas 

conclusões, pois a investigação de Plowman, McPake e Stephen (2010) indica que as 

crianças preferem atividades sem tecnologias, como o ir brincar para a rua, ir nadar e ir 

ao parque. 

Outro risco significativo foi o impacto negativo na educação que faz referência ao modo 

como o acesso a tecnologias enquanto babysitter pode impactar negativamente a 

educação dos pais aos filhos (“Não ligam aquilo que os pais dizem e, à medida que vão 

crescendo, (…) os pais não têm mão neles e ficam muito mal-educados; isso tem a ver 

com a formação dos pais e do tempo que os pais disponibilizam para os filhos”). A 

utilização de tecnologias enquanto babysitter pode estar associado à perspetiva e ao uso 

que os pais dão às mesmas, pois no estudo de Plowman, McPake e Stephen (2010) é 

referido que se os pais utilizam regularmente tecnologias, terão mais facilidade em utilizá-

las enquanto babysitter dos seus filhos. Estes pais consideram que um contacto precoce e 

frequente com tecnologias promove o desenvolvimento tecnológico das crianças, 

dotando-as de competências necessárias nos dias de hoje. Todavia, se, durante a educação 

das crianças, os pais permitirem um uso de tecnologias não supervisionado e não 

regulado, podem advir riscos como os supramencionados que irão afetar negativamente 

as crianças e a relação que detêm com os outros . Deste modo, é imperativo que os pais 

detenham um papel mediador entre as crianças e as tecnologias (Abela, 2003), definindo 

e controlando saudavelmente o uso e os conteúdos diários.  

Para além destes riscos, os participantes indicaram outros como o acesso a conteúdos 

desadequados para a idade e a possível reprodução de comportamentos. Para Stephens 

(2007), quando o conteúdo transmitido pelas tecnologias é dotado de esteriótipos, 

imagens negativas e comportamentos violentos, a probabilidade das crianças assimilarem 

essas informação como sendo normal é maior (“tentarem fazer aquilo que vêem nos 

filmes, serem violentos com os outros”). A mesma autora refere que quanto mais horas 
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uma criança despende com tecnologias, maior é a probabilidade de reproduzir os 

comportamentos e a linguagem que vê e ouve. Nos dias de hoje, para quem tem canais 

por cabo, existe uma grande variadade de programação infantil, contudo existe ainda 

quem tenha apenas os canais generalistas e, nestes, apenas um transmite programas 

infantis durante um curto período de tempo para um público que abrange crianças 

pequenas até aos 6 anos (Sanchis, 2008). Consequentemente, estas crianças estão muito 

mais expostas a programas de conteúdo desadequado para a sua idade e assimiliando 

informação que só deveriam ter acesso tardiamente.  

O vício às tecnologias foi outro dos riscos referido pelos participantes como consequência 

do uso das mesmas enquanto babysitter (“não acho que isso seja muito benéfico em 

termos de futuro das novas gerações que os miúdos estejam tão viciados nestas 

tecnologias; o problema é que isso vicia…eles ficam viciados; ficam viciados, não ouvem 

mais nada à frente”). Para os autores Felt e Robb (2016) o uso de tecnologias pode ser 

problemático pois envolve formas de envolvimento disfuncionais com as mesmas que 

incluem a adição à internet, a perturbação perante jogos de internet, entre outros. Para 

além disto, os utilizadores que apresentam estas relações problemáticas com tecnologias 

e dispositivos podem ser caracterizados como compulsivos, obessessivos ou pouco 

saudáveis (“Se vê o telemóvel quer o telemóvel, assim que vê o tablet quer o tablet (…) 

isso é mau porque está a fazer com que eles fiquem agarrados às tecnologias”). 

O uso de tecnologias enquanto babysitter não acarreta apenas riscos, pois as mesmas 

detêm utilidade prática na vida familar. Nos Resultados surgiram igualmente os dados 

sobre a Utilidade das tecnologias enquanto babysitter (Quadro 4) e, de acordo com os 

participantes, as mesmas podem passar pelo desenvolvimento de competências e pelo 

aprofundamento de conhecimento. Para Stephens (2007), as tecnologias com conteúdo e 

valor sólido são importantes pois auxiliam as crianças a aprender positivamente as suas 

competências, quer intelectual quer social (“dentro dessas aplicações há jogos diadáticos 

(…) para estimular a criança”). As mesmas podem também contribuir para uma partilha 

de interesse com os pares ou até mesmo para aprender novos factos ou informações.  

Mais especificamente, Edgar e Edgar (2008) são da opinião de que enquanto babysitter: 

i) a televisão pode funcionar como um “contador de histórias”, estimulando a imaginação 

das crianças e abrindo uma infinidade de oportunidades, experiências ao nível da 

aprendizagem e do desenvolvimento e promovem a reflexão sobre as emoções, angústias, 

esperanças e problemas de uma determinada faixa etária; ii) os jogos de computador ou 

de consola ensinam as relações de causa-efeito, os resultados baseados na intuição, o valor 



 
 156 

da persistência e desenvolvem estratégias interativas (e.g., a procura de informação em 

várias fontes, a tomada de decisão e o conhecimento das consequências, processamento 

multi-tasking paralelo e a colaboração com outros através de uma rede); iii) o computador 

permite à criança manter a sua atenção de forma continuada, o desenvolvimento de 

competências cognitivas através de jogos, a perceção e a discriminação, o 

estabelecimento da ordem e da relação entre os objetos e o desenvolvimento de conceitos 

(espaço, tamanho  e forma). Basicamente, as tecnologias fornecem modos visuais, 

verbais, emocionais, sociais e até físicos de lidar com o mundo (Edgar & Edgar, 2008).  

O último quadro de Resultados, o Quadro 5, informa sobre a perceção dos participantes 

relativamente à necessidade de alternativas face à utilização de tecnologias (“Pode dar 

lapinhos, uns papelinhos e eles pintam, ficam entretidos (…) uns joguinhos, um dominó, 

um lego, muito mais interessante; quando se está em casa, desligar mais a televisão, 

desligar mais o computador, desligar mais os jogos de computador e do tablet, seja 

daquilo que for e dar mais atenção às crianças). Dorey et al. (2009) referem na sua 

investigação a dificuldade de muitos pais em encontrar atividades alternativas seguras e 

acessíveis disponíveis para as crianças como substituto às tecnologias. Para estes pais, 

por exemplo, a visualização de televisão é perspetivada como uma atividade segura, 

contrariamente a atividades de rua que podem ser perigosas. Na investigação de Chaudron 

(2015), os pais mencionam que preferem que os seus filhos se envolvam em mais 

atividades físicas ao ar livre, de preferência com outras crianças. E Stephens (2008) 

aponta igualmente a necessidade de alternativas aos ecrãs, nomeadamente atividades 

sociais em família (e.g., jogos de cartas, ler livros, dizer piadas ou contar histórias, entreter 

as crianças com brinquedos didáticos, puzzles ou até mesmo fantoches).  

Sabe-se que, apesar de as tecnologias enquanto babysitter poderem comportar alguns 

riscos para as crianças e para o seu desenvolvimento nas diferentes áreas, estas 

continuarão a estar presentes nas suas rotinas. Tal resultará da contínua inserção destas 

na vida pessoal e escolar/profissional dos seus utilizadores, tornando-se indispensáveis e 

intrínsecas à realização das diversas tarefas.  

Relativamente ao uso de tecnologias pelas crianças, é importante que os pais estejam 

atentos e supervisionem a sua utilização, prevenindo os riscos a estas associados. Como 

possível solução deste grande desafio familiar, Abela (2003) salienta a importância de 

pais e filhos manterem uma comunicação constante, estabelecendo um sistema de 

relações baseado na confiança mútua, em que os pais possam estar inteirados da vida dos 

mais novos. Deste modo, será possível os pais auxiliarem as crianças a encontrar um 
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equilíbrio entre a utilização saudável de tecnologias de uma utilização abusiva, evitando 

que os riscos tenham um impacto maior. 

As conclusões da presente investigação permitem-nos reconhecer a frequente utilização 

de tecnologias enquanto babysitter de crianças pequenas, tendo em consideração os 

horários e a exigente vida profissional dos pais. Permitem-nos igualmente compreender 

que, para quem tem filhos pequenos a seu cargo, esta prática acarreta simultaneamente 

riscos e é uma ferramenta útil de auxílio na organização da família. Contudo, apesar da 

sua funcionalidade, é necessário a procura de alternativas saudáveis e ativas que permitam 

à criança uma utilização adequada, explorando outro tipo de atividades.  
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Resumo 

 

A rede é a construção de uma realidade social que resulta das relações estabelecidas entre 

diversos atores, possibilitando a superação dos limites da ação mediante integração de 

conhecimentos e práticas de cooperação. É uma construção coletiva que se define na medida 

que é realizada. O processo de incubação, que é uma tecnologia social, tem como objetivo 

romper a cultura individualista na conquista da identidade cooperativa do grupo e na 

consolidação do empreendimento solidário. Este artigo apresenta os resultados de uma pesquisa 

realizada junto a um grupo de jovens incubados pela Incubadora de Empreendimentos 

Econômicos Solidários da Universidade Católica de Santos que teve como objetivo analisar a 

rede de relacionamentos que se estruturou e desenvolveu na incubação. A pesquisa foi 

desenvolvida a partir do pressuposto de que a posição de cada ator na rede influencia o 

comportamento dos outros envolvidos neste processo. De natureza quantitativa foi realizada 

junto a vinte jovens mediante a aplicação de um formulário para identificar os vinculos entre 

estes jovens. Para análise dos dados foram utilizadas métricas de redes sociais utilizando o 

programa NodeXL. Os resultados permitiram verificar que a influência de um ator que ocupa 

uma posição central na rede apresenta melhores índices nas métricas de centralidade. Este ator 

influencia na manutenção do fluxo e a disseminação de informações na rede, em função da 

quantidade de vínculos diretos que mantém com os demais atores. Pode-se inferir que a 

incubação é um processo de fortalecimento das relações inter atores que valoriza competências 

individuais e fomenta a interação entre eles. A importância da rede de relações se forma no 

grupo incubado, que passa a apreender o coletivo a partir de uma nova lógica onde se 

desenvolve a comunicação e a prática da liderança solidária e compartilhada. 

 

Palavras-chaves: Redes Sociais, Incubação, Empreendimentos Solidários 
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Abstract 

 

The incubation process which is a social technology aims to break the individualistic culture to 

conquer the group cooperative identity as well as consolidate a solidary venture. This article 

presents results related to a research which was done with a group of young people incubated 

by Incubadora de Empreendimentos Econômicos Solidários which belongs to Universidade 

Católica de Santos. Its goal was to analyse the relationship network which structered and 

developed itself during incubation. This research was developed assuming that the position of 

each individual on the network influences the other individuals’ behaviour who are involved 

in this process. Making use of quantitative nature with twenty young adults it was chosen to 

apply forms to indentify links among all these young people. In order to analyse this data, social 

network metrics were used by using NodeXL program. The results showed that the influence 

of an individual which has a central position on the network presents better centrality metrics 

rates. This individual influences the maintenance flow and the information dissemination on 

the network due to the number of direct channels this individual maintains with the other 

individuals. It is possible to infer that the incubation is a strengthening process related to the 

relationship among the individuals which values individual skills and fosters the interaction 

among themselves. The importance of the social networks is formed within the incubated group 

which starts acquiring the team as a whole from a new logic where communication is developed 

and the practice of solidary leadership is shared . 

 

Keywords: Social Networks, Incubation, Solidary ventures 
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Introdução 

 

As transformações socioeconômicas, políticas e culturais que vêm ocorrendo em diversos 

países ao longo das últimas décadas, alteraram as características do processo produtivo com a 

abertura de mercados, promoção da privatização de empresas, o aceleração do processo de 

desenvolvimento tecnológico e intensificação da competitividade que, por consequência, 

ocasionou mudanças no mundo do trabalho. 

Uma das conseqüências dessas mudanças é o aumento da informalidade e a precarização das 

relações de trabalho, levando trabalhadores a buscarem alternativas de sobrevivência.  Neste 

sentido, determinados grupos sociais, geralmente com baixa escolaridade e sem acesso à 

capacitação em tecnologias emergentes, que constituem-se propulsoras de novas oportunidades 

de trabalho, buscam alternativas de geração de renda tendo em vista interesses comuns. 

A partir das necessidades dos grupos sociais que se encontram à margem do processo produtivo 

é que surge a Economia Solidária, resultado este de um movimento social que tem como 

objetivo a promoção do bem-estar individual e coletivo. Nesta perspectiva que Culti (2009, p. 

1) aponta que “o agir coletivo se coloca como uma alternativa possível para os trabalhadores 

que estão em sua grande maioria excluídos do mercado de trabalho formal e do consumo”, 

abrindo caminho para que sejam repensados não de forma dicotômica os vínculos entre o 

econômico e o social (GAIGER, 1999). É um meio de elaborar projetos econômicos em 

comum, que privilegiem o princípio da democracia e da solidariedade, constituindo um modelo 

organizacional coletivo e autogestionário. 

A autogestão consiste na autonomia dos membros de um empreendimento de decidir sobre os 

destinos, processos e produtos do trabalho coletivamente (MELO NETO, 2006) e exige, 

mediante as relações entre os sujeitos envolvidos, o compartilhamento de informações e 

conhecimentos. As práticas da autogestão evidenciam a importância da rede de relacionamento 

no interior dos empreendimentos para o fortalecimento da coesão como forma de facilitar, 

reforçar e fortalecer o processo de relações de produção solidária. 

A rede é a construção de uma nova realidade social, que resulta das relações estabelecidas entre 

os diversos atores e possibilita a superação dos limites da ação mediante a integração de 

conhecimentos e práticas de cooperação. É uma construção coletiva que se define na medida 

que é realizada (JUNQUEIRA, 2004). É um modelo descentralizado e reticular de organização 

que mobiliza horizontalmente os diferentes atores que a compõem, resgatando a autonomia de 

seus participantes e o compartilhamento de informações (NAJMANOVICH, 1995). Entende-

se que a rede funciona como fluxos, cujas pessoas vinculam-se a outras por meio de 

significados e contéudos. Para a recorrência destes fluxos num dado espaço de tempo, a 

confiança, a reciprocidade e a cooperação são essencias (DURSTON, 2002), criando linhas 

que configuram o ambiente e desenham a teia de relações e o mapa de pertencimento dos atores 
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sociais. Nesse contexto, é necessário promover aprendizagem coletiva e estimular o fluxo de 

informações e conhecimentos dos trabalhadores no âmbito de empreendimentos solidários, 

estimulando as relações sociais baseadas na cooperação, na solidariedade, na valorização dos 

trabalhadores, envolvidos no processo de incubação. 

O processo de incubação, como uma tecnologia social, tem como objetivo rompér a cultura 

individualista na conquista da identidade cooperativa do grupo e na consolidação do 

empreendimento solidário. O processo dialógico de incubação se inicia com o diagnóstico 

realizado de maneira participativa, das demandas do grupo de trabalhadores que serão 

incubados. A partir do diagnóstico, inicia-se o planejamento e o estudo da viabilidade 

econômica do empreendimento, tendo em vista a capacitação, implantação e acompanhamento 

do empreendimento. Essas atividades contribuem para a organização do grupo de trabalhadores 

que necessitam de apoio técnico e administrativo para desenvolver seus conhecimentos, 

habilidades e atitudes, que propiciem a sustentabilidade do empreendimento. 

Nas etapas, para o desenvolvimento do empreendimento, ocorre um processo dialógica que 

envolve pessoas e organizações que “[...] se relacionam para responder demandas e 

necessidades da população de maneira integrada, mas respeitando o saber e a autonomia de 

cada membro.” (JUNQUEIRA, 2008, p. 96). Para isso, é necessária a interação entre o 

conhecimento da equipe da Incubadora e do grupo social, para construir um novo saber que 

pode resultar na transformação de práticas cotidianas. 

O projeto Oficinas Querô proporciona capacitação técnica na área audiovisual, voltado ao 

desenvolvimento de habilidades para uma transformação social. O projeto surgiu a partir da 

realização do longa-metragem Querô - produção da Gullane Filmes e direção de Carlos Cortez, 

filmado em 2006 na cidade de Santos/SP. O filme, baseado na obra do escritor e dramaturgo 

Plínio Marcos (1999), aborda a situação de vulnerabilidade social de adolescentes. 

O grupo de jovens, que surgiu desse processo, foi capacitado para inserir no mercado de 

trabalho, mediante a constituição de um empreendimento econômico solidário na área de 

audiovisual. Esse empreendimento teria como proposta prestar serviços de produção 

cinematográfica; produção de vídeos institucionais; vídeos publicitários; cobertura de eventos; 

marketing político. 

Para apoiar e assessorar esse grupo de jovens teve início, em junho de 2008, sua relação com a 

Incubadora de Empreendimentos Econômicos Solidários da Universidade Católica de Santos 

(IEES- UniSantos). Com isso inicia-se o processo de incubação, oque envolve formação e 

capacitação para autogestão do empreendimento solidário. 

Este artigo apresenta os resultados da pesquisa realizada junto a esse grupo de jovens para 

analisar a rede de relacionamento que se estruturou e desenvolveu a partir do processo de 

formação do grupo e depois da incubação. Discute-se as redes sociais e em seguida a 

metodologia e os resultados da pesquisa. 
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1. Redes Sociais 

 

A análise de redes sociais, em sua amplitude e multidisciplinaridade, trouxe o cruzamento de 

duas tradições distintas: de um lado, a dos cientistas sociais que atuam em uma linha mais 

qualitativa e que busca conceituar e entender, pela reflexão crítica sobre os fatos sociais, o que 

é rede social, quais são seus atributos relevantes e como evoluem. De outro lado, o grupo dos 

que buscam construir modelos matemáticos cunhados em ferramental desenvolvido para 

ciências como a física e química. Os primeiros lidam com o ambiente extremamente complexo. 

Os segundos, lidam também com a complexidade, buscando criar modelos representativos, 

desenvolvendo uma série de técnicas e modelos para a representação das redes sociais. Na 

prática social, uma abordagem não substitui a outra, mas se complementam, pois a 

representação gráfica pode gerar novos insights e novas reflexões, e idéias sobre as redes. 

O elemento estrutural básico da rede é o ator, uma unidade discreta que representa uma pessoa 

ou um conjunto agrupado em uma unidade social, como uma empresa ou associação, que 

possua atributos específicos e identificáveis. O termo ator tem sido usado preferencialmente o 

“nó” para caracterizar a rede, aspecto dinâmico das redes sociais. 

Assim, uma rede pode ser definida como um conjunto de nós conectados, em que estes nós 

podem ser pessoas, grupos ou outras unidades, e as ligações podem ser simétricas ou 

assimétricas. O termo rede social refere-se ao conjunto de pessoas em uma população e suas 

conexões. O pressuposto básico é o das relações, da interação entre as unidades. 

Os grupos são definidos como sendo um conjunto finito de atores, que estabelecem relações de 

um determinado tipo, denominadas também como laços. Podemos, por exemplo, criar o grupo 

“família”, para um dado estudo, a partir de todos os elementos vivos que tenham laços de 

consangüinidade por pelo menos cinco gerações. Grupos podem dividir-se em subgrupos – um 

subconjunto de atores, caracterizado por suas características e todos os laços possíveis entre 

estes. Um tipo especial de subgrupo é o clique, em que cada ator tem laços com todos os demais 

atores do subgrupo a que pertence. 

As relações, ou laços, são relacionamentos, elos ou vínculos entre os atores de uma rede social. 

Os laços são definidos em função da relevância que determinado tipo de relação represente 

para a análise em questão. O conjunto de laços com o mesmo critério de relacionamento é 

chamado de relação em rede. 

Os laços podem ser analisados de acordo com sua natureza ou origem, sua intensidade, duração 

e relevância na consecução dos objetivos. Esses laços podem ser classificados de acordo com 

sua natureza ou origem. 

Uma rede social, assim como um tecido, é uma malha de relacionamentos cujos vínculos 

possuem densidade diversas. Granovetter (1973) ao falar sobre vínculos, diferencia a função 

dos laços fortes e dos laços fracos para a eficácia das redes. Muitas vezes indivíduos fora dos 
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padrões, que se movimentam entre comunidades diferentes, são os responsáveis por trazer 

idéias heterodoxas necessárias para que um grupo se adapte com sucesso às mudanças do 

ambiente. Ele também observou que os vínculos interpessoais fortes, como parentesco e 

amizade íntima, são menos importantes do que os vínculos fracos, como conhecimentos e 

afiliação a associações secundárias, para sustentar a coesão comunitária e a ação coletiva. Os 

vínculos fracos têm maior probabilidade de unir membros em pequenos grupos diferentes do 

que os vínculos fortes. 

Para Cardoso e Guimarães (2005) as redes sociais são redes de troca de conteúdo específico 

envolvendo a transferência de artigos como informação, sentimentos, conselhos, ou coisas mais 

tangíveis como bens e serviços. Essas redes podem ser constituídas de um conjunto de atores 

– indivíduos ou organizações – que trocam recursos entre si. A troca pode ocorrer em espaços 

físicos ou virtuais, mas é importante salientar que sempre há a necessidade do encontro para 

que se realizem as trocas. 

Granovetter (1973) afirma também que os laços fracos formam uma ponte entre dos grupos 

com laços fortes. Portanto, para se ampliar o raio de confiança de um grupo coeso, faz 

necessário a existência de laços fracos. Contudo, sem primeiro formar uma base forte (com 

laços fortes), como por exemplo a família, para que depois se multipliquem os vínculos fracos, 

a rede não será um todo eficiente. Sem esquecer, também, que ao se privilegiar os laços fracos 

podemos cair no individualismo, no egoísmo social. Portanto, para que haja prosperidade em 

uma comunidade e que seus estoques de capital social possam efetivamente aumentar, exige-

se que haja certa dosagem entre a prevalência de laços fracos e fortes. Uma vez que se houver 

muitos laços fortes tender-se ao familismo, e, por outro lado, se os laços fracos forem 

privilegiados, acaba-se no atomismo social. 

Quanto ao sentido, os laços podem ser direcionais (de um ator para outro) ou não direcionais, 

quando há uma relação recíproca entre os atores. Pode-se usar também os termos unidirecional, 

bidirecional ou multidirecional. Quanto à relevância e impactos, os laços, enquanto atributos, 

podem ser classificados quanto à sua presença ou ausência (estados binários), ou valorados de 

acordo com uma escala discreta ou contínua. 

A rede de organizações estabelece acordos de cooperação e de alianças e reciprocidade. Essas 

novas práticas de cooperação constituem um meio de encontrar saídas para intervir na realidade 

social complexa. 

No entanto, a rede não é um objetivo em si mesmo, mas “parte de uma metodologia para a ação 

que permita manter, ampliar ou criar alternativas desejáveis para os membros de uma 

organização social” (PAKMAN, 1995, p. 301) Maiores as alternativas maior a oportunidade 

dos membros da organização de se verem como sujeitos na construção solidária de sua rede. 

A rede é um fato social, mas também uma oportunidade de reflexão sobre o social e as práticas 

cotidianas. Ela é a construção de um espaço de organização dos sujeitos “enquanto encarna um 
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projeto utópico, não como meta futura, mas como uma realidade presente” (PAKMAN, 1995, 

p. 302). 

Nesse sentido, é que se diz que a rede é uma construção coletiva e que ela se define na medida 

que  é realizada. Sua verdade está na sua concretização, na superação das determinações sociais 

mediante o estabelecimento de parcerias entre sujeitos individuais ou coletivos, mobilizados 

por objetivos construídos e apropriados coletivamente, para a construção de uma nova 

realidade social (JUNQUEIRA, 1999). 

As redes sociais um conjunto de pessoas e organizações que se relacionam para responder  

demandas e necessidades da população de maneira integrada, mas respeitando o saber e a 

autonomia de cada membro. Com isso as redes constituem um meio de tornar mais eficaz a 

gestão das políticas sociais, otimizando a utilização dos recursos disponíveis. Preservando a 

identidade de cada membro e sua competência na gestão dos recursos faz com essas 

organizações se integrem, tanto na concepção das ações intersetoriais como na sua execução, 

para garantir à população seus direitos sociais. 

Essa dinâmica incorporação e integração das organizações sem fins lucrativos na gestão das 

políticas sociais, transcende de algum modo a especificidade de cada uma. Mas ao mesmo 

tempo isso não significa, como diz Fernandez (1995, p. 396) “colaborar com a privatização da 

problemática social senão de contribuir na reconstrução do tecido social, a expansão de 

comportamentos associados à participação e a redução da vulnerabilidade dos setores 

populares”. Assim, a rede constitui uma alternativa de desenvolvimento social quando em cada 

um dos atores envolvidos produz mudanças nas condições materiais de existência e na 

construção subjetiva da realidade. 

Putnam (1996) afirma que toda sociedade se caracteriza por sistemas de intercâmbio e 

comunicação interpessoais, tanto formais quanto informais. Alguns desses sistemas são 

horizontais, congregando agentes que tem o mesmo status e o mesmo poder. Outros são 

basicamente verticais, agrupando agentes desiguais em relações assimétricas de hierarquia e 

dependência. Na realidade quase todos combinam ambas as características. O sistema vertical, 

por mais ramificado e por mais importante que seja para seus membros, é incapaz de sustentar 

a confiança e a cooperação. O autor afirma, ainda, que os fluxos verticais costumam ser menos 

confiáveis que os fluxos horizontais, em parte porque o subalterno controla a informação para 

precaver-se contra a exploração. 

Segundo Marteleto (2001), as redes sociais surgem como um novo instrumento face aos 

determinismos institucionais. O que é novo no trabalho em redes de conexões é sua promessa 

como uma forma global de organização com raízes na participação individual. Uma forma que 

reconhece a independência, enquanto apóia a interdependência. 

A rede social é uma construção efetivada entre seres sociais autônomos, articulando pessoas e 

instituições que compartilham objetivos, que orientam suas ações e se comprometem em 
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superar de maneira integrada os problemas sociais, respeitando a autonomia e as diferenças de 

cada membro (JUNQUEIRA, 2008). 

Já para Dabas e Najmanovich (1995) rede social é uma associação de pessoas que se 

identificam em compartilhar objetivos comuns. Segundo as autoras, a intervenção mediante 

um processo que promove a reflexão sobre práticas que incentivem a autogestão, níveis 

crescentes de independência e fortalecimento da organização social descentralizada e 

horizontalizada em grupos sociais possibilita que o grupo-objeto se transforme em grupo-

sujeito no processo. Como organização social descentralizada e horizontalizada, a posição dos 

indivíduos nas redes sociais é interdependente em relação a todas as outras posições dos demais 

indivíduos e de seus elos. Segundo Tomaél, Alcará e Di Chiara (2005), as redes, também, 

funcionam como espaços para o compartilhamento de informações e conhecimentos. São 

espaços de exercício democrático, a partir da relação interpessoal e da gestão compartilhada do 

poder numa perspectiva estrutural, reticular e relacional. 

Granovetter (1973) quando discute o papel das redes sociais para o acesso ao emprego, 

introduzindo os conceitos de laços fortes e fracos, sendo que estes laços permitem estabelecer 

pontes entre diferentes grupos sociais, mostra a possibilidade do acesso a informações e 

contatos que se situam em outros meios. O relacionamento em rede promove condição 

necessária ao desenvolvimento de projetos coletivos, bem como estimula as competências 

pessoais de seus integrantes, proporcionando o fortalecimento da capacidade organizacional, o 

aumento da eficiência organizacional, a eficácia social dos grupos e a ampliação do capital 

social. A discussão sobre redes sociais remete ao capital social, que explica a capacidade de 

um grupo ou comunidade para produzir ação coletiva com eficácia (PRATES; 

CARVALHAES; SILVA, 2007). 

Para Bourdieu ( 2005) o capital social é a soma dos recursos reais ou potenciais, que revertem 

para um indivíduo ou grupo, em virtude de possuir uma rede durável de relações mais ou menos 

institucionalizadas de conhecimento e reconhecimento mútuo. O volume do capital que um 

indivíduo possui depende da extensão de rede de relações que ele pode mobilizar, como 

também, do volume do capital econômico, cultural ou simbólico possuído por cada um 

daqueles a quem ele está ligado. Este conceito enfatiza o caráter individual do uso do capital 

que é gerado pelas redes de relações sociais. 

Para Coleman (1990) o capital social é um recurso coletivo funtamentado nas normas e redes 

de intercâmbio entre os indivíduos. Para ele é um recurso para o indivíduo que pertence a uma 

determinada estrutura, é um processo não intencional definido como os recursos sócio 

estruturais que constituem um ativo de capital para o indivíduo e facilitam certas ações de 

individuos que estão nessa estrutura (COLEMAN,1990), evidenciando a importância das 

conexões sociais na sua construção. 

Portanto, é no contexto das relações sociais que o volume de capital social cresce entre os 
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membros da rede proporcionalmente ao aumento do estoque de confiança para criação de ação 

coletiva (PRATES; CARVALHAES; SILVA, 2007). Dessa forma, torna-se evidente a 

estrutura de rede relacionada ao capital social, definindo como um recurso do grupo social, 

construído pelas redes de relações, ou 

seja, pelos vínculos entre as pessoas, uma vez que se encontra, não nas pessoas em si, mas nas 

relações entre elas. 

 
2. Metodologia 

 

A pesquisa de caráter quantitativo caracteriza-se como um estudo de caso que tem como objeto 

as relações entre os atores envolvidos no processo de incubação de empreendimentos da 

Economia Solidária. A aplicação do estudo de caso é adequada como técnica de investigação 

quando o objetivo da pesquisa é conhecer fenômenos sociais atuais e complexos, como 

também, para compreender como e porque se estabelecem determinados processos e se 

configuram certas relações e estruturas (YIN, 2001). Esta pesquisa tem como base de estudo 

as relações interpessoais no processo de incubação desenvolvido na Incubadora de 

Empreendimentos Econômicos Solidários da Universidade Católica de Santos (IEES-

UniSantos). 

A preocupação central da pesquisa é analisar a rede de relacionamento que se estruturou e 

desenvolveu-se no processo de incubação, verificando de que maneira o processo potencializa 

as relações sociais entre os membros do grupo. A pesquisa foi desenvolvida a partir do 

pressuposto de que a posição de cada ator na rede influencia o comportamento dos outros 

envolvidos nesse processo, gerando novas possibilidades para grupo na conquista da identidade 

cooperativa. Para alcançar tal objetivo realizou-se a verificação do processo de incubação e a 

identificação dos atores envolvidos, bem como dos vínculos construídos e a análise da rede de 

relacionamentos. 

Com o objetivo de identificar e caracterizar os vínculos entre os jovens do grupo estabelecidos 

durante o processo de incubação, foi elaborado um formulário aplicado a 20 jovens do projeto. 

Salienta-se que para a garantia da confidência dos dados coletados na entrevista, foi realizada 

a codificação dos nomes dos atores de acordo com a seguinte denominação: “A” seguido de 

numeração sequencial para codificação dos nomes dos indivíduos. 

Para estruturação e análise da rede de relacionamentos utilizou-se o programa NodeXL, pacote 

adicional para o Microsoft Excel 2007. NodeXL é um pacote livre e de código aberto de análise 

de rede social, com a funcionalidade integrada de importação de outros formatos de ferramenta 

de análise de rede social como: UCINET, graphML, Pajek e CSV. 

Para análise das redes sociais utilizou-se métricas que requerem alguns conceitos e 

terminologias básicos como ator, elos relacionais, díade, tríade, subgrupo, relação, rede social. 
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O programa NodeXL utilizado no estudo fornece recursos de visualização por meio de 

representações gráficas e um conjunto de métricas para análise da rede social. As métricas 

podem ser calculadas de forma individual, ou seja, para cada ator ou de forma conjunta com 

foco em toda a rede. Tendo em vista o objetivo do estudo, as métricas utilizadas foram: 

densidade, grau de centralidade, centralidade de intermediação, centralidade de proximidade, 

centralidade de autovetor, coeficiente de agregação (Figura 1). 

 

Figura 1 - Métricas para análise de redes sociais utilizadas no estudo 

 

 

Métricas 

 

Descrição 

 

Variação 

Calculado 

para cada 

ator 

Calculado 

para rede 

completa 

 

Densidade 

Mede a conectividade da rede, indicando como 
inter-relacionados os atores estão na 

rede. 

 

0 a 1 
  

x 

Centralidade 

de Grau 

Consiste no número de atores com os quais 

um ator está diretamente relacionado. 
----- x 

 

 

Centralidade de 

Intermediação 

Trata-se da possibilidade que um ator tem para 

intermediar comunicações entre os demais 

atores na rede. O ator, que desempenha este 

papel, é também 

conhecido como “ator-ponte”. 

 

 

----- 

 

 

x 

 

 

Centralidade 

de 

Proximidade 

Representa a capacidade que um ator tem de 

alcançar os demais atores da rede. Baseado na 

distância geodésica1 de cada 

ator com todos os demais, considerando-se as 

distâncias diretas e indiretas. 

 

 

----- 

 

 

x 

 

Centralidade 

de Autovetor 

Identifica os atores mais centrais na rede de 

forma global. 
0 a 1 x 

 

Coeficiente de 

agregação 

Mede o grau de agregação, ou seja, 

formação de clusters em uma rede. 
0 a 1 x 

 

Fonte: Adaptado de NodeXL, 2009 e Velázquez; Aguilar, 2005. 

 

 

A análise dos dados permitiu reunir elementos que possibilitaram identificar a estrutura, 

mobilização e dinamização da rede de relacionamentos e o envolvimento de cada jovem na 

rede. A interação entre os diversos atores possibilitou o entendimento da rede de relações 

estabelecidas entre eles. 

 

3. Resultados da pesquisa: a rede de relações no processo de incubação 

 

A constituição do grupo de jovens teve início em maio de 2008, objetivando a organização para 

capacitação de seus membros, que deixariam de trabalhar numa situação informal para formar 

uma cooperativa. Os jovens, até então beneficiados de um projeto social e capacitados na área 

de audiovisual, almejavam consolidar-se como um empreendimento econômico solidário. A 
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pesquisa realizada junto aos jovens incubados permitiu delinear o perfil socioeconômico dos 

jovens, abrangendo as seguintes variáveis: gênero, estado civil, idade, escolaridade, renda 

familiar e domicílio.A primeira condição analisada do perfil é a distribuição dos jovens por 

gênero. O grupo de jovens é formado, proporcionalmente por mais homens que mulheres, 

apresentando um percentual de 55% do sexo masculino e 45% do sexo feminino. Em relação 

ao estado civil, o grupo de jovens é formado, principalmente solteiros, 95%. A idade desses 

jovens varia de 17 a 22 anos, com a seguinte concentração: 17 anos (5%); 18 anos (25%); 19 

anos (20%); 20 anos (20%); 21 anos (20%) e 22 anos 

(10%). 

Considerando a escolaridade desses jovens, 100% concluiu o ensino médio, o que corresponde 

a 11 anos de estudo, mas no conjunto não buscam o ingresso nas universidades quando 

concluído o ensino médio. Embora apresentem interesse em realizar cursos complementares 

(60%), tais como: informática, línguas, noções básicas de administração, fotografia e teatro. 

A renda familiar apresenta uma variação que vai de um 2 (s.m.) a dez salários mínimos, com a 

seguinte concentração: 5% com até 1 s.m.; 35% com mais de 1 s.m. até 3 s.m.; 15% com mais 

3 s.m. até 5 s.m.; 25% com mais de 5 s.m. até 7 s.m.; 5% mais de 7 s.m. até 8 s.m.; 5% com 

mais de 9 s.m. até 10 s.m. e 10% dos jovens informaram desconhecer a renda familiar. 

O que se pode concluir é que a maioria dos jovens, participantes do processo de incubação, são 

homens que possuem idade entre 17 a 22 anos, com escolaridade de nível médio. Dependendo 

da finalidade do empreendimento social as mulheres não são maioria, como parece indicar a 

tendência existente em outros empreendimentos. Talvez, nesse caso, essa situação se deve ao 

tipo de ocupação que o audiovisual abre para os jovens no mercado de trabalho. Esses jovens 

creem que essa é uma oportunidade de mudar sua posição social e isso é reiterado no discurso 

de um jovem: 

“Eu nunca tive tanta segurança que não vou ficar desempregado. Conheci muitas pessoas que 

acreditam em mim e no meu potencial. A minha certeza é que eu achei o meu caminho.” (Ator 

A03). 

Além disso, a maioria desses jovens reside com os pais em moradia própria nas regiões centrais 

e periféricas dos municípios de Santos e São Vicente, com renda familiar de um a dez salários 

minimos. 

 

3.1. A rede de interações dos jovens incubados 

Para identificar as características da rede resultante do processo de incubação foi escolhida uma 

estratégia de análise que utiliza elementos de descrição da estrutura da rede, observando-se a 

organização em torno do grupo de jovens incubados na IEES-UniSantos. 

A análise das relações do grupo e do seu comprometimento na construção do empreendimento, 

permite verificar que das relações que estabeleceram entre si, foram destacados três jovens que 
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apresentam maior número de vínculos. 

No total, foram indicados 57 nomes, que revelam 57 vínculos estabelecidos entre eles. Dentre 

esses vínculos estabelecidos pelo grupo de jovens, 27 são únicos ou unilaterais e 30 duplicados, 

ou seja, bidirecionados. Evidencia-se, assim, que a reciprocidade está presente em 30 conexões 

existentes na rede. Isto representa que em 47% dos casos em que se menciona ter 

relacionamento regular com outra pessoa, a relação inversa não ocorre. Esse número indica um 

grau elevado de inconsistências nas respostas, ou seja, “A” fala que se comunica regular com 

“B” e “B” fala que não se comunica regularmente com “A” ou não menciona que se comunica 

com “A”. 

A rede de relacionamento dos jovens é composta de 53% vínculos bidirecionados, que revelam 

o predomínio de conexões simétricas e segundo Hanneman (2001) rede que tem predomínio 

de conexões simétricas não pode ser considerada hierarquizada, podendo ser considerada 

igualitária. 

Dentre as medidas que descrevem as características gerais da rede, verifica-se que a rede possui 

uma densidade de conexão total de 0,22. Esse dado revela que 78% do potencial das conexões 

não está sendo utilizado pelos atores da rede. Nesse contexto, percebe-se a vulnerabilidade das 

conexões entre os atores e, portanto, pouca fluidez de informações e mobilização de recursos. 

As diferenças de como os indivíduos estão vinculados na rede é útil para entender os atributos 

e comportamentos dos atores na rede (HANNEMAN, 2001). Assim, a estrutura relacional dos 

jovens, demonstrado no sociograma3 (Figura 2) permite visualizar os relacionamentos de cada 

jovem na rede, representados pelos nós e vínculos relacionais. Neste sociograma (Figura 2) 

pode-se observar que alguns atores assumem papel relevante na estrutura complexa e interativa 

que envolvem troca de informações, conhecimento e competências. Aquele que mais polariza, 

em princípio deve ser aquele que possui mais conhecimento e competência. 
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Figura 2 - Sociograma das relações dos jovens incubados 

 

Para compreender a importância de alguns atores no grupo são métricas para cada elemento da 

rede. As métricas analisadas são: centralidade de grau representada pela soma do grau de 

entrada e grau de saída, centralidade de intermediação, centralidade de proximidade, 

centralidade de autovetor e coeficiente de agregação. 

No que se refere ao grau de entrada (Figura 2) verifica-se que o ator A08 apresenta um número 

elevado de relacionamentos em relação aos demais atores da rede, pois é mencionado por 

outros oito atores (grau de entrada=8). O ator A08, portanto, estabelece relações com 40% do 

grupo, o que sugere sua relevância na rede e reitera o que diz Hanneman (2001), que a partir 

de um número considerável de relações o ator consegue exercer influência sobre os demais 

atores, gera neles dependência e controla diversas possibilidades de fluxos, desfrutando de 

maior capacidade de fazer escolhas dentro de seu universo de relações. O ator A13, também, 

apresenta significante número de vínculos estabelecidos na rede (grau de entrada=06). Já os 

atores A05, A10, A17, A19, A21 e A22 apresentam um baixo grau de conexões em relação aos 

demais (grau de entrada=1). No entanto, os atores A16 e A23 apresentam índice zero nesta 

métrica, pois os demais atores da rede não mencionam relação com eles. Estes atores 

periféricos (A16 e A23) possuem posição desprivilegiada na rede, estando dependentes das 

relações que estabelecem com os demais atores. Isso vem ao encontro do que diz Lavalle, 

Castello e Bichir (2008) que estes atores possuem baixa capacidade de mobilização de recursos, 

apresentando relevância marginal nas estratégias relacionais de outros atores. O grau de saída, 

entendido como a soma das interações que os atores têm com os outros, não é considerado 

nesta pesquisa, uma vez que o número de relacionamentos solicitado aos jovens circunscreveu-

se a três participantes do grupo. Com o indicador de centralidade de intermediação percebe-se 

que o ator A08 possui relevância no grupo, obtendo o maior valor (1,000) nesta métrica, como 

é reiterado na Figura 3. Além do elevado grau de centralidade de intermediação, esse ator detem 

o maior número de vínculos de entrada e saída, no âmbito do limite estabelecido neste estudo4, 
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identificando-o como o principal receptor e difusor de informações na rede. Portanto, com a 

maior possibilidade de influenciar outros atores da rede e mesmo de ser influenciado. O ator 

A13, também, possue uma posição favorável na métrica (0,733), bem como o ator A14 (0,734). 

Destaca-se que ambos possuem um relação direta, porém não bidirecional, com ator mais 

influente na rede (A08). Já os atores A07 e A09 obtiveram baixos índices de centralidade de 

intermediação, ou seja, possuem a menor capacidade de intermediar relações com os outros 

jovens (Figura 3). Os atores A11, A15, A17, A20 e A22, que obtiveram índice zero, não 

possuem nenhum poder para intermediar informação que flui pela rede. 

 
Figura 3 - Sociograma das relações dos jovens incubados, estabelecido a partir da métrica 

de centralidade de intermediação 

 
 

A análise da Figura 3(5) permite outros desdobramentos. Verifica-se que os atores A03, A04 e 

A11 dependem do A13 para conectar-se aos demais atores da rede, evidenciando sua 

relevância. Esta relação de dependência, também é verificada entre o ator A14 e a tríade A15, 

A21 e A22. 

Dado o papel de intermediação dos atores A13 e A14 na rede, suas atuações passam a ser 

preponderante para que as tríades: A03, A04 e A11 e, A15, A21 e A22 respectivamente, 

mantenham- se vinculadas à rede. Conforme pode-se visualizar na Figura 4(5), quando retirado 

o ator A14 da rede, a tríade A15, A21 e A22 fica desvinculada, criando um subgrupo isolado. 

Contudo, com a retirada do nó que representa o ator A13 na rede, a tríade A03, A04 e A11 

embora permaneça conectada na rede através do vínculo unilateral estabelecido pelo ator A23. 

Mesmo assim, ocorre o isolamento da referida tríade, uma vez que nenhum ator da rede 

menciona relacionamento com este ator (A23). A tríade A03, A04 e A11 possui conexão entre 

eles e reciprocidade de vínculos. Este fato revela comprometimento e cumplicidade nas ações 

desenvolvidas por estes atores em virtude do fluxo de informações entre eles. Contudo, a 

relação de dependência em que se encontra esta tríade, faz com que dependa do ator A13, 
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principal intermediador desta tríade para a disseminação na rede dos que compartilham. 

O ator A13 é uma jovem de 20 anos, que reside com pais e três irmãos em domícilio próprio, 

na região periférica de São Vicente. Possui escolaridade em nível médio completo, realizado 

em instituição pública, tendo a mãe concluído o ensino médio e o pai cursado e concluído o 

nível superior. Sua renda familar é de 8 salários mínimos propiciando uma renda per capita de 

1,4 salários mínimos. As relações que a jovem mantem no grupo são motivadas pela afinidade 

que possui com outros jovens. 

Durante o processo de incubação, esta jovem apresentou uma posição questionadora em relação 

aos princípios norteadores da Economia Solidária: 

[...] a proposta era uma que era fora dos meus limites, então eu fui me conhecendo melhor [...] 

era todos por um e um por todos, mas as vezes vem pensamentos individuais (Ator A13). 

Interessante ressaltar que a jovem se manteve no grupo que integraria o empreendimento, 

durante o processo de incubação. Apesar de ser lider de uma parcela do grupo, o que ela pensa 

foi disseminado na rede, mas sem comprometer a liderança do grupo representado pelo ator 

A08. Esta postura influenciadora do ator A13 trouxe como consequência comportamentos de 

resistência a criação da cooperativa de demais membros do grupo. 

O ator A14, com atuação preponderante para que a tríade A15, A21 e A22 mantenha-se 

vinculada a rede, é um jovem de 21 anos, que reside com pais e irmão em domicílio próprio, 

na cidade de São Vicente. De escolaridade em nível médio completo realizado em instituição 

pública e pais com grau de escolaridade em nível fundamental incompleto. Sua renda familiar 

de aproximadamente 3 salários mínimos, proporciona-lhe uma renda per capita de 0,7 salários 

mínimos. A afinidade, também, é apresentada como o principal motivo dos relacionamentos 

que este mantem. 

Já o ator A08, principal intermediador da rede, é um jovem de 19 anos, que reside com os pais, 

em domicílio próprio, na região periférica de São Vicente. Possui escolaridade em nível médio 

completo, realizado em instituição pública. Sua familia não é numerosa, que, além dos pais, 

convive com um irmão de menor idade. Sua renda familiar de 1,5 salários mínimos. Esse 

jovem, segundo o grupo, é tido como uma pessoa organizada, compreensiva e confiável. 
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Figura 4 - Sociograma das relações dos jovens incubados, estabelecido a partir da métrica 

de centralidade de intermediação 

 

Ainda pela ótica da centralidade de intermediação, os atores centrais A08, A13 e A14 

desenvolvem um papel de “ponte” em virtude de suas posições em relação aos demais atores. 

Essa posição lhes outorga um potencial controle sobre os fluxos de bens materiais ou 

imateriais que circulam pelos vínculos sociais. Todavia, esse papel de mediadores pode não 

ser percebido pelos próprios atores da rede. 

Já a centralidade de proximidade ressalta a distância de um ator em relação aos demais, 

considerando tanto os vínculos diretos como os indiretos (HANNEMAN, 2001). Segundo 

Martelelo (2001, p. 78), o ator é “tão mais central quanto menor o caminho que ele precisa 

percorrer para alcançar os outros elos da rede.” Nesse sentido, o ator A08, além de deter o 

maior número de vínculos estabelecidos na rede, possui vínculos diretos e indiretos que lhe 

permitem acessar a todos os atores da rede mais rapidamente do que qualquer outro ator. O que 

reitera o discurso de Gómes et al. (2003 apud TOMAÉL; MARTELETO, 2006, 77) quando 

diz que a centralidade de proximidade representa independência, pois possibilita a 

comunicação com atores da rede com um número mínimo de intermediários. 

Logo, o ator A08, com o menor valor na métrica de proximidade (1,682), está mais próximo 

dos demais, devido aos vínculos que possui com mínimo de intermediários. Isso o possibilita 

ter maior visibilidade na rede, sendo sua posição privilegiada para monitorar o fluxo de 

informações. 

Considerando, ainda o índice de centralidade de autovetor6 (Figura 5)7, identifica que o A08 é 

o ator que possui o maior valor nesta métrica na rede (0,471). Esse ator desempenha um 

importante papel na rede em termos de estrutura global. Sua importância deve-se ao fato de 

estar vinculado a disseminação de informação, valorizando quem se vincula a ele. Evidencia-

se, ainda que em virtude da métrica variar de 0 a 1 e as métricas individuais apresentarem 

valores abaixo da média (0,5), revela que não há eficiência na fluidez de comunicação na rede. 
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Figura 5 - Sociograma das relações dos jovens incubados, estabelecido a partir das 

métricas de centralidade de autovetor e coeficiente de agregação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O coeficiente de agregração, que mede a coesão na rede, demonstra como os atores que 

participam da rede relacionam-se entre si. Esta métrica evidencia o grau de sinergia de cada 

ator da rede. Os dados revelam que os atores A20 e A11 são os mais coesos na rede (Figura 5), 

o que vem  ao encontro do que Burt (1992) menciona: “a coesão e os vínculos fortes 

providenciam benefícios de informação redundantes devido à similaridade entre os contatos”, 

limitando as condutas, oportunidades, influências e mesmo o poder que esses atores poderiam 

ter na rede. 

A rede possibilita que cada ator estabeleça vínculos que propiciem disseminação de 

conhecimentos, aprimorando o planejamento e a eficiência no acesso aos recursos disponíveis 

na rede, enquanto a intensidade das relações entre os atores da rede se dá a partir do consenso 

formado pelos atores em decorrência da percepção sobre o outro. 

A afirmativa se faz possível a partir dos relatos 8 oferecidos pelos jovens quando solicitado aos 

mesmos que indicassem outros três do grupo, os quais eles identificavam como os mais 

competentes do grupo, mencionando as competências que julgavam os indicados possuirem. 

O conceito de competência pode ser relacionado ao surgimento de novas configurações à 

execução do trabalho, organizações que enfatizam o trabalho em equipe e a responsabilização 

coletiva, exigindo conhecimentos e atitudes dos indivíduos (Mascarenhas, 2008). Mas para 

Zarifian (2001), o conceito de competência sugere que entenda-se que o seu exercício implica 

ainda a interação e a construção de relacionamentos com outros indivíduos na organização, 

podendo ser, portanto, potencialmente mobilizadas. 

Para os jovens, as competências disponíveis no grupo estão relacionadas a conhecimentos e 

habilidades na área de audiovisual. Cabe ressaltar que um jovem mencionou como competência 

conhecimentos relacionados à área financeira, evidenciando que o grupo prioriza os 

conhecimentos técnicos em detrimento aos conhecimentos administrativos, necessários a 
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autogestão do empreendimento. 

O ator mais referenciado no grupo foi o A03, sendo indicado por nove jovens (Figura 6). O 

ator é um jovem de 20 anos, que reside com os pais, em domícilio próprio, na região periférica 

do município de Santos. Tem escolaridade em nível médio completo, realizado em instituição 

pública. Sua familia não é numerosa, além dos pais possui apenas dois irmãos maiores de idade. 

Sua renda familar é de 6,8 salários mínimos. O jovem é considerado como o melhor editor de 

filmes do grupo, que, além de executar as atividades com afinco, entende de cinema. O ator 

A03 é um dos nós da tríade A03, A04 e A11 e que apresenta baixo grau de conexões (grau de 

entrada=03), não tendo conexão direta com o ator mais central do grupo (A08), responsável 

pela maior mobilização e dinamização da rede. Então, conforme visualizado na Figura 2, para 

disseminar conhecimentos na rede, o ator A03, dependente do ator A13 que ocupa uma posição 

de intermediação. 

 

Figura 6 - Sociograma das relações dos jovens incubados, estabelecido a partir das 

competências identificadas no grupo 

 
 
 

A partir do sociograma das relações dos jovens incubados (Figura 6), pode-se inferir que dadas 

as competências reconhecidas pelos mesmos, estabelece-se o fluxo de articulação de 

conhecimento e que o exercício da competência implica ainda na interação e na construção de 

relacionamentos com outros indivíduos na rede, ou seja, podendo ser potencialmente 

mobilizadas. Tal situação se confirma a partir do A03 que apresenta baixo grau de conexões, 

não possuindo conexão direta com o ator mais central do grupo (A08), responsável pela maior 

mobilização e dinamização da rede. 
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Considerações Finais 

 

A análise da rede de relacionamentos, que se estruturou e se desenvolveu no processo de 

incubação, permitiu verificar de que maneira o processo potencializa as relações sociais entre 

os membros do grupo de jovens incubados. O processo dialógico construído a partir de 

diferentes pressupostos e de interesses comuns, resultou em uma rede de relacionamentos e na 

ampliação do capital social, ocasionando relações sociais, mediadas pelo saber adquirido e pelo 

tipo de tarefa que passaram a realizar. Contudo, o grupo de jovens e sua prática não mudou a 

lógica indivualista que se pretendia alterar com o trabalho cooperativo. 

No final do processo, observou-se que a relação desses jovens com o trabalho cooperativo, nem 

sempre se mostrou como uma alternativa. Ao contrário, em sua maioria queriam inserir-se 

individualmente no mercado, uma vez que esta opção poderia ser eficaz. Isso revela que nem 

todos os trabalhadores se inserem nesse modelo de empreendimento. Aqueles que se inserem 

em um empreendimento solidário estão, geralmente, preparados para o trabalho simples e 

pouco qualificado, mas o acesso a capacitação em tecnologias emergentes constitui uma 

possibilidade de inserção no mercado de trabalho. 

Assim, a incubação não possibilitou aos jovens constituirem-se em cooperativa, mas suas 

relações em rede fez com que os jovens, com competências similares, inserissem 

individualmente no mercado de trabalho. A estrutura de rede mesmo sendo igualitária, os seus 

membros não possuem posições idênticas no seu interior. A posição de cada um depende da 

sua competência. A análise da rede reitera essa situação, pois o baixo fluxo de informação em 

virtude da vulnerabilidade das conexões entre os atores, permitiu identificar a influência de um 

ator mais central na rede. Esse ator ocupa posição diferencia no interior da rede influenciando 

na manutenção do fluxo e na disseminação de informações e conhecimentos. Os dados, 

também, revelam que não é o ator mais central na rede aquele que mais agrega, outros atores 

com baixo grau de centralidade também agregam em virtude dos vínculos que possuem. Assim, 

apesar das posições dos atores na rede serem igualitárias, quando se analisa essa relação a partir 

das métricas, destaca-se a diferenciação das posições assumidas. Salienta-se, ainda que o ator 

reconhecido pelo grupo como o mais competente, apresenta baixo grau de conexões, não 

possuindo conexão direta com o ator mais central da rede. Pode-se inferir que de acordo com 

o grupo este ator sabe fazer, mas não sabe realizar articulação do saber, ou seja, não sabe 

estabelecer no grupo articulação e mobilização de conhecimentos e das competências 

reconhecidas, propiciando a aprendizagem coletiva. 

As relações estabelecidas pelo ator mais central do grupo estão pautadas na confiança que este 

transmite aos demais atores. Este fato evidencia que nesta rede a confiança e a reciprocidade 

são os fatores que revelam o comprometimento e a cumplicidade nas ações desenvolvidas por 

estes em virtude dos vínculos que os unem. Portanto, pode-se inferir que a incubação é um 
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processo, mas que não tem o mesmo significado e efeito para todos os indivíduos que compõem 

a rede, em virtude da singularidade e, consequentemente, da especificidade da posição que 

ocupam. Cabe ressaltar a importância da rede social na intensificação dos vínculos entre os 

membros do grupo, valorizando a complementaridade das características relacionais de cada 

ator. Daí a importância da rede de relações, que permite que os jovens apreendam o coletivo a 

partir de uma nova lógica, valorizando a comunicação e o desenvolvimento da prática da 

liderança solidária e compartihada.
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1 É o número de relações possível em um caminho mais curto de um ator a outro. 
2 Salário mínimo vigente é de R$ 465,00 conforme Lei 11.944/2009 publicada no Diário Oficial da União 

em 29 maio. 2009. 
3 Sociogramas são representações gráficas de rede. 
4 A métrica de saida, entendida como a soma das interações que os atores têm com os outros, não 

apresenta variação em decorrência da condição estabelecida aos respondentes, ou seja, o número de 

relacionamentos citadas foi de até três participantes do grupo de jovens. 
5 O tamanho dos nós apresentados varia de acordo com o valor da métrica de centralidade de 

intermediação. 
6 Este índice reflete a conexão de um ator muito conectado com outros atores também bem conectados 

na rede. 
7 O tamanho dos nós apresentados varia de acordo com o valor na métrica centralidade de autovetor e a 

intensidade da cor varia conforme a valor na métrica de coeficiente de agregação. 
8 Os jovens foram questionados sobre “o que você sabe fazer de melhor” e “em que você é bom”, as 

respostas oferecidas propiciaram o enquadramento nas atividades e competências. 
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Resumen 

 

Identificar las dimensiones que abarca la gestión colaborativa y el trabajo en red, es un 

reto de cualquier institución que luche contra el desempleo de los colectivos en riesgo de 

exclusión social, en la búsqueda de su modelo de trabajo.  Las personas con enfermedad 

mental grave y duradera son un ejemplo de esos colectivos que necesitan de la 

colaboración público-privada entre instituciones para conseguir la vuelta al empleo. 

El objetivo principal de esta ponencia, es poder compartir con el público asistente 

(profesorado y estudiantes), las experiencias de trabajo de dos instituciones 

pertenecientes a ambos países (Portugal y España) con el propósito de avanzar en la 

construcción de modelos de intervención basados en algunos elementos, tales como: 

recursos ofrecidos, equipos de trabajo, importancia del diagnóstico, establecimiento de 

objetivos e indicadores de evaluación. 

 

En este sentido, el liderazgo, el planteamiento estratégico, las metodologías de 

intervención, la coordinación multinivel e interdepartamental, así como la gobernanza, la 

co-creación de servicios públicos y la colaboración público-privada, se conforman 

también como elementos importantes a tener en cuenta para una gestión eficaz de las 

políticas de empleo dirigidas a la inclusión social y socio-laboral de este colectivo en 

riesgo de exclusión social. 

 

 

Palabras clave: enfermedad mental; inserción laboral; España; Portugal; trabajo en red. 
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Abastrac 

 

Identifying the dimensions encompassed by collaborative management and networking 

is a challenge for any institution that fights against the unemployment of groups at risk of 

social exclusion, in the search for their work model. People with severe and lasting mental 

illness are an example of those groups that need public-private collaboration between 

institutions to get the return to employment. 

The main objective of this paper is to share with the attending public (teachers and 

students), the work experiences of two institutions belonging to both countries (Portugal 

and Spain) with the purpose of advancing the construction of intervention models based 

on some elements, such as: resources offered, work teams, importance of diagnosis, 

establishment of objectives and evaluation indicators. 

 

In this sense, leadership, strategic planning, intervention methodologies, multilevel and 

interdepartmental coordination, as well as governance, co-creation of public services and 

public-private collaboration, are also important elements to take into account. account for 

effective management of employment policies aimed at the social and social-labor 

inclusion of this group at risk of social exclusion. 

 

Keywords: mental illness; labor insertion; Spain; Portugal; networking. 
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1. Modelos de itinerarios de inserción socio-laboral. 

 

Ya existen modelos de análisis de diferentes entidades españolas y portuguesas en la 

materia. Las entidades españolas más relevantes que utilizan modelos de intervención con 

itinerarios son: Fundación Tomillo, Fundación Pere Tarrés, Secretariado general gitano, 

Centros de rehabilitación laboral, etc. Estas entidades trabajan con diferentes colectivos 

en riesgo de exclusión social: personas con diversidad funcional, personas con 

enfermedad mental, personas de etnia gitana, etc.  

 

Las entidades portuguesas analizadas más relevantes en la materia son FNDERM1, 

ARIA2 y en el Alentejo Central a MetAlentejo - Associação para o Bem-estar Psicossocial 

da Comunidade. 

 

El conocimiento de los itinerarios de inserción social utilizados por diferentes entidades 

portuguesas (ONG, administración pública, empresas) que trabajan con colectivos en 

riesgo de exclusión social nos ayudará a establecer cuáles son las fases de cada uno de 

esos modelos, qué tienen en común entre ellos y al compararse con otros utilizados en 

entidades españolas. En especial se analizarán aquellos modelos que presentan resultados 

de evaluación en sus memorias de actividad. El ámbito de aplicación será local, mediante 

el análisis de recursos en este nivel de entidades que trabajen con cualquier colectivo en 

riesgo de exclusión social. 

 

La Federação Nacional de Entidades de Reabilitação de Doentes Mentais (FNERDM) 

tiene 20 años de experiencia como entidad que representa a las asociaciones de este 

colectivo. Las actividades de esta federación rara vez: concursos de videos, caminatas por 

la sensibilización, jornadas y encuentros, campañas contra el estigma, etc.  

 

El Ministerio de trabajo, solidaridad y seguridad social desarrolla un programa piloto 

denominado “Modelo de apoyo a la vida independiente” para el periodo 2017-2020. Entre 

las actividades que los Centros de apoyo a la vida independiente (CAVI) ponen en marcha  

a través de este modelo se cita “contexto laboral”, sin concretar más la idea. 

 

                                                           
1 Federação Nacional de Entidades de Reabilitação de Doentes Mentais. 
2 Associação de Reabilitação e Integração Ajuda. 
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1.1 Modelos de interarios en Portugal 

El modelo genérico adoptado por MetAlentejo en su trabajo con personas portadoras de 

enfermedad mental leve o moderada es el siguiente: 

1. Candidatura 

2. Aceptación 

3. Plan individual 

4. Planificación y seguimiento de las actividades de desarrollo personal 

5. Apoyo en las actividades instrumentales de la vida cotidiana 

 

MetAlentejo todavía no presta apoyo a personas con enfermedad mental grave, porque 

no dispone de instalaciones y personal técnico, estando solicitando para conseguir esos 

recursos. 

Además de MetAlentejo otras instituciones (que también sólo trabajan con personas 

portadoras de enfermedad mental leve o moderada), siguen también ese modelo, que se 

basa en el modelo más amplio propuesto en el año 2003 por el Instituto de la Seguridad 

Social, I.P. (en conjunto con otras entidades públicas y sin fines de lucro), encargada de 

crear el Programa de Cooperación para la Calidad y Seguridad de las Respuestas Sociales, 

que incluye los siguientes procesos clave, estipulados en el Programa de Cooperación 

para la Calidad y la Seguridad Respuestas Sociales: 

1. Candidatura 

2. Admisión y acogida 

3. Plan individual 

4. Planificación y seguimiento de las actividades de desarrollo personal 

5. Cuidados Personales 

6. Nutrición y Alimentación 

7. Apoyo en las actividades instrumentales de la vida cotidiana 

 

 Estos siete procesos clave son seguidos en general por instituciones como la Asociación 

de Rehabilitación e Integración Ayuda (ARIA), que dispone de Foro Socio-

Ocupacional (estructura que funciona regla general entre las 9horas y las 17 horas, ya 

través de los cuales se ofrecen un conjunto de actividades diarias con el objetivo de 

promover la autonomía y la calidad de vida de sus usuarios). 
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Una de las variantes del modelo es el seguido por una de las asociadas de FNDERM, el 

Grupo de Acción Comunitaria (GAC), que incluye cinco etapas como sigue: 

a) Criterios de Admisión (Procedimiento clave 1) 

b) Candidatura (procedimiento clave 1) 

c) Entrevista (Procedimiento clave 1) 

d) Período Experimental (Procesos clave 2 a 4) 

e) Frecuencia (Procesos clave 5 a 7) 

 

En cuanto a la Federación Nacional de Entidades de Rehabilitación de Pacientes 

Mentales (FNDERM), mientras que la Federación ha creado la oportunidad para que las 

entidades asociadas analizan conjuntamente cuestiones dominantes relacionadas con su 

actividad como organizaciones de utilidad pública para la rehabilitación e inclusión social 

de las personas con experiencia de enfermedad mental, dando a conocer al mismo tiempo 

ejemplos de buenas prácticas en la inclusión social de estas mismas personas. Asume una 

estrategia de advocacy (defensa de los derechos humanos y ciudadanía) a través de la cual 

se plantean importantes desafíos y grandes oportunidades para la renovación de objetivos 

y la estructuración de los programas de acción en la comunidad. No trabaja prácticamente 

con usuarios, sino con instituciones sin fin de lucro. 

 

1.2 Modelos de interarios en España 

Volviendo a los itinerarios, no existe un claro consenso, tanto desde el ámbito de los 

expertos como de las entidades, en relación a las fases que contienen dicho itinerario.  

En la mayoría de los casos analizados, existen una serie de fases comunes como son las 

fases de acogida, diagnóstico, orientación laboral, formación, inserción laboral y 

seguimiento. También es común identificar la fase de compromiso de inserción y 

elaboración del proyecto personalizado / individualizado de inserción laboral. 

Al final de este apartado, presentamos un resumen de algunos modelos de itinerarios de 

inserción socio-laboral utilizados por diferentes entidades (asociaciones, fundaciones, 

administración pública, federaciones) destacados en el trabajo con diferentes colectivos 

en riesgo de exclusión social (personas con enfermedad mental grave y duradera, personas 

con discapacidad sensorial, personas de etnia gitana, en diferentes lugares (Madrid, 

Cataluña, Sevilla, La Coruña, Castilla-León). 

No es nuestro objetivo, pretender analizar todos los itinerarios existentes en nuestro país, 

ya que muy posiblemente cada entidad que trabaje por la inserción sociolaboral de las 
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personas, tendrá su propio modelo. Sin embargo, si pretendemos ofrecer una relación de 

itinerarios representativa de los diferentes tipos que existen en la actualidad. 

 

El modelo lineal aplicado por los CRL presenta la novedad de incorporar la evaluación 

nada más terminar la fase de acogida, no así al terminar cada una de las diferentes fases 

del total del proceso (como ocurre en el modelo de la Fundación Tomillo). Esta FASE 

DE EVALUACIÓN se realiza por cada uno de los profesionales que componen el equipo 

de trabajo (psicólogo, TAIL, preparador laboral, terapeuta ocupacional y maestros de 

taller), así como se evalúa el comportamiento de cada persona en los talleres pre-laborales 

durante su estancia previa de 45 días. Es necesario apuntar un par de cuestiones: a) 

anualmente se realiza una evaluación de los objetivos con la persona atendida y estos 

pueden cambiar en función de la misma y b) Este itinerario no es lineal, sino que ofrece 

en la práctica bastante flexibilidad, de modo que una persona puede pasar del PIR-L a la 

fase de formación o directamente al empleo si así lo aconsejan las circunstancias. 

Si bien existen en el modelo dos puntos de evaluación del proceso (una evaluación que 

se hace manifiesta en los primeros 45 días de la persona en el recurso y otra al final del 

itinerario), consideramos que un exceso de evaluación no garantiza el éxito de la inserción 

laboral, como tampoco es crucial evaluar al final de un proceso tan largo, así como no 

contar con el feed-back de la información por parte de la persona. 

Una vez terminado este primer proceso evaluador, posterior a la FASE DE ACOGIDA, 

se convoca una Junta de evaluación, en la que participan todos los profesionales del CRL 

que han analizado la inmersión de la persona en los diferentes talleres. Con toda esa 

información se establece y propone el Plan individualizado de recuperación laboral 

(PIRL). Este PIRL se remite a salud mental, organismo de quien se recibe la derivación 

de la persona. 

 

En definitiva, las fases de forma resumida son: acogida, evaluación, PIRL, intervención, 

seguimiento y alta, siendo la segunda fase la que presenta diferencias con cualquier otro 

modelo estudiado. 

Como podemos comprobar en la imagen anterior (Itinerario de los CRL) existen dos rutas 

bien diferenciadas: a) La ruta superior se lleva a cabo entre las personas que acuden al 

CRL y no tienen empleo y b) La ruta inferior se lleva a cabo entre las personas que acuden 

al recurso con un puesto de trabajo y precisan de herramientas para mantenerlo. Este 

segundo grupo tienen como profesional de referencia al preparador laboral, quien realiza 
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tareas de Empleo con apoyo. Las personas atendidas que se encuentran en este itinerario 

no acuden a los talleres, pero se les hace un PIR-L y se les ofrece apoyo, así como los 

programas propios de cada centro. El itinerario para esta segunda ruta sigue con las fases 

de seguimiento (puesto que la persona ya tiene un empleo) y alta.  

 

En la ruta superior, una vez terminado el periodo de 45 días que culmina con la 

elaboración compartida junto a la persona de su PLAN INDIVIDUALIZADO DE 

REHABILITACIÓN LABORAL (PIR-L), plan en el que se marcan sus objetivos a 

conseguir, comienza la FASE DE INTERVENCIÓN en la que la persona se incorpora de 

forma definitiva a los talleres y programas del centro, así como se continúan con las 

intervenciones individuales en despachos con cada uno de los profesionales. Esta fase de 

intervención abarca: trabajo en programas y talleres (así como intervenciones 

individuales en despachos), Orientación vocacional, formación, Entrenamiento en 

Búsqueda Activa de Empleo (EBAE), BAE, Inserción laboral y empleo con apoyo. 

 

Otra característica importante de este modelo, es que la fase de ORIENTACIÓN 

VOCACIONAL se encuentra ya en el propio proceso de intervención, y no antes, como 

así ocurre en la mayoría de modelos, de esta forma se asesora para “pulir” mejor la 

identificación de capacidades e intereses laborales del sujeto. Esta fase es anterior a la 

fase de formación y de búsqueda activa de empleo (BAE) y a la fase de intermediación 

laboral, es decir, el sujeto ya participa de los diferentes talleres y aprende haciendo. En 

esta fase de orientación vocacional el profesional de referencia es el terapeuta 

ocupacional.  

 

El siguiente proceso en la fase de intervención es el de identificar las necesidades de 

formación de la persona, formación que generalmente se realiza fuera del propio centro. 

A partir de este proceso la persona se centra en el empleo, comenzando con el 

Entrenamiento en BAE y con la propia BAE. Posteriormente le sigue la fase de Inserción 

laboral con empleo con apoyo. 

 

En ambos casos (ruta superior y ruta inferior) el itinerario termina con la FASE DE 

SEGUIMIENTO de la persona insertada y con la FASE DE ALTA. 

Es posible considerar la importancia de los itinerarios de creación de empleo para 

cualquier persona que esté buscando empleo. Dependiendo de los perfiles profesionales, 
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es posible obviar alguna de sus fases, sin embargo, dadas las especiales características de 

las personas con enfermedad mental, no es conveniente modificar el esquema-modelo del 

mismo (y mucho menos eliminar alguna de sus fases), en este sentido la fase de 

orientación laboral-vocacional no debe realizarse únicamente sobre la base de lo que el 

sujeto nos trasmite como preferencias de ocupación, hemos de dedicar el tiempo 

necesario, y más con quien padece una enfermedad mental, para ayudarle a organizar y 

reorientar sus preferencias desde un punto de vista objetivo, aparte de sus preferencias y 

experiencia laboral previa. 

 

Uno de los factores de éxito de este recurso es poder comprobar in situ como trabaja la 

persona y se desenvuelve en los diferentes programas y talleres en los que de forma 

consensuada ha entrado desde la aceptación bilateral del PIRL. Este extremo apenas es 

comparable en otros recursos, si acaso en los programas mixtos de empleo y formación 

con amplio recorrido en España, como son las escuelas taller, las casas de oficios y los 

talleres de empleo. 

A modo de síntesis, se expone de forma esquemática las diferentes fases de los diferentes 

itinerarios analizados según los ítems que los componen: 

 

ENTIDAD ACOGIDA DIAGNÓSTICO 
ORIENTACIÓN 

LABORAL 
EVALUACIÓN FORMACIÓN 

INSERCIÓN 

LABORAL 
SEGUIMIENTO CIERRE 

FUNDACIÓN 

TOMILLO 
X X X X X X X X 

 

FUNDACIÓN 

PERE TARRÉS 

X  X  X X X X 

 

CRL 

 

X  X X X X X  

 

CORUÑA 

EMPREGA 

X  X  X X   

 

PRO-EMPLEO IV 
 X X X X X X  

 

FIAPAS 
  X  X    

 

FECLEI 
  X  X 

X X 
 

 

SECRETARIADO 

GENERAL 

GITANO 

X X X  X X X  
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1.3 Evaluación de los modelos analizados 

Es necesario considerar la importancia de la elaboración de itinerarios de inserción socio-

laboral como protocolos de actuación de las diferentes entidades analizadas, sea cual sea 

su objeto de intervención, su ámbito de actuación y las fases que desarrollan, al poder 

establecer desde un primer momento un marco lógico para el recorrido de las diferentes 

fases por las que atravesarán las personas usuarias en todo momento hasta llegar a la 

deseada inserción socio-laboral. A la importancia de elaboración de itinerarios, hemos de 

unir la especial importancia, y más en estos tiempos, que tiene el sostenimiento de la 

financiación de las entidades prestadoras de servicios de empleo a través de esos 

itinerarios, para poder ofrecer ciertas garantías de continuidad de todas y cada una de las 

fases ofrecidas en dichos modelos. 

 

El análisis global de los 8 modelos planteados nos indica, que en todos ellos se dan las 

fases de orientación, formación e inserción, fases centrales de todo itinerario. Ello quiere 

decir, que aquellos modelos que no comienzan por la fase de acogida (incluida en 3 de 

los 8 modelos de itinerarios analizados) posiblemente hablen de acciones propias de esta 

fase en la orientación laboral, no siendo fases de intervención similares, (como puede 

ocurrir en la fase de diagnóstico). Planteamos que para poder realizar una correcta 

orientación laboral antes hay que conocer a la persona usuaria y diagnosticar sus 

necesidades, en este caso nos encontramos con 2 de las 8 entidades que no incluyen las 

fases de acogida y diagnostico (FIAPAS y FECLEI). 

Mayor preocupación nos suscita que 5 de los 8 modelos planteados, no se contemplen 

fases de gran importancia metodológica como son el diagnóstico y la evaluación, al 

menos no en estos términos. En el caso de los CRL, como veremos también más adelante, 

la fase de evaluación aparece en dos momentos del itinerario, no sólo al final del mismo., 

en el caso de la primera, se permite realizar una evaluación compartida con la persona 

usuaria del recurso. Cierta controversia pudiera existir en la fase final al denominar cierre 

(sólo contemplado en 2 de los 8 casos analizados) o seguimiento (contemplado en 6 de 

los 8 casos analizados). Hemos de considerar que con colectivos en riesgo de exclusión 

social, y más en el caso de la enfermedad mental que arroja cifras de desempleo superiores 

al 80% en personas con diagnóstico de esquizofrenia, no deberíamos hablar de fase de 

cierre (como aparece textualmente en itinerarios de las entidades FUNDACIÓN 

TOMILLO Y PERE TARRÉS) sino más bien de seguimiento, sobre todo al conocer las 
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cifras de temporalidad de los empleos generados en este tipo de recursos y para estos 

colectivos.  

 

2. Variables que posibilitan e inhiben la inserción socio-laboral de las personas 

en riesgo de exclusión social atendidas en este tipo de recursos. 

 

En este punto y a través de la información disponible sobre los diferentes recursos 

identificados en Portugal, así como de encuestas aplicadas a este colectivo en los CRL se 

ha pretendido identificar variables económicas, sociales, coyunturales, etc., con la 

finalidad de contribuir a los diferentes objetivos de esta investigación. En este sentido, el 

principal problema encontrado tiene que ver con la identificación de entidades que tengan 

sistematizados estos datos. 

Tanto en el caso portugués como en el español, el estigma que todavía afecta a estas 

personas, proporciona a menudo un sentimiento de vergüenza en pacientes y familiares. 

Las fórmulas para romper el estigma social con este colectivo pasan, entre otras 

cuestiones, por realizar campañas publicitarias con impacto social, ni en España ni en 

Portugal se tiene constancia de la existencia de esas campañas a nivel global, si existen 

en el ámbito local por parte de FNERDM (Federación de asociaciones portuguesa) y de 

los propios CRL.. Otra forma de trabajar para luchar contra el estigma social hacia este 

colectivo pasa por construir recursos que fomenten por la inclusión sociolaboral del 

colectivo. En este sentido, desde los CRL se está realizando un lento pero seguro trabajo 

de concienciación en el tejido empresarial. En este sentido, las altas tasas de inserción 

sociolaboral de los CRL de la Comunidad de Madrid son producto de la conjunción de 

varios factores: la ubicación del recurso en el ámbito de los servicios sociales (si bien 

debería establecerse una mayor conexión con el área de empleo); el liderazgo de los 

técnicos de alto nivel y su coordinación con las direcciones generales y consejerías 

implicadas, la alta competencia, vocación y motivación de los equipos profesionales, así 

como la fórmula de financiación a través del concierto (con unos pliegos que especifican 

al detalle las condiciones técnicas). 

 

El éxito de este modelo de gestión, se explica por todos estos factores y especialmente en 

el análisis comparativo de los diferentes recursos en las CC.AA por:  
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a) la coordinación con salud mental en la derivación de casos. 

b) la gestión compartida con la persona de las fases del itinerario. 

c) la armonizada composición del equipo de trabajo (especialmente con la figura del 

Técnico de Apoyo a la Inserción Laboral). 

d) la apuesta de la Comunidad de Madrid al mantener el presupuesto,  

e) el liderazgo de los técnicos de alto nivel y su coordinación con las direcciones 

generales y consejerías implicadas, son algunos de los factores que explican el 

éxito del modelo. 

 

En el estudio de casos portugués no se advierte una coordinación de tipo formal con los 

servicios de salud mental, tampoco la apuesta por mantener un presupuesto que garantice 

la sostenibilidad de este tipo de recursos, dejando al amparo de entidades privadas 

(fundamentalmente asociaciones) el trabajo de rehabilitación laboral con personas con 

enfermedad mental grave. Como señalaremos más adelante, aún sin contar con recursos 

financieros sostenibles, la composición de los equipos de trabajo portugueses (contando 

además con el apoyo de personal médico voluntario) está compensada en los recursos 

analizados en esta investigación. 

 

Por otro lado, desde el recurso de los CRL se ha comprobado que los factores de éxito 

para la inserción laboral de las personas usuarias son: motivación de la persona, apoyo 

familiar recibido, experiencias laborales previas, buen nivel de funcionamiento 

(habilidades y capacidades). Entendemos que estos mismos criterios son extrapolables a 

las personas atendidas por las entidades portuguesas. 

 

Todos estos aspectos son trabajados en los CRL, a excepción de las experiencias laborales 

previas. No obstante, se pulen las competencias adquiridas en el pasado y se adaptan las 

mismas, así como se adquieren otras nuevas a través de los diferentes programas en los 

que la persona participa. En el caso portugués, también se trabaja en la rehabilitación 

laboral por la reanudación de la actividad profesional ya desempeñada. 

 

 

2.1 Fuentes de financiación 

El primer factor a tener en cuenta es la fuente de financiación de ambas entidades, 

mientras que la Asociación MetAlentejo se financia por medio de subvenciones públicas, 
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donaciones de instituciones privadas y cuotas de asociados, los CRL se financian por la 

vía del concierto con las diferentes entidades que gestionan los 22 CRL. 

 

En el caso de os CRL, la crisis no ha afectado a la estabilidad del recurso, (como sí ha 

hecho en otras CC.AA), en la medida en que este modelo ha estado protegido tanto en 

efectivos como en dotación presupuestaria por la propia Comunidad de Madrid. Bien es 

cierto que la Red de Atención Social a personas con enfermedad mental ha sufrido un 

ajuste presupuestario, por ejemplo, en el periodo 2012-2013 el presupuesto se redujo un 

1,70%, pasando de los 64,7 millones en 2012 a los 63,6 millones en 2013. No obstante, 

hemos de decir que a pesar de este ajuste y de una coyuntura desfavorable, el número de 

plazas se ha incrementado en el periodo estudiado, e incluso en la actualidad sigue esta 

tendencia al aumentar en nuevas plazas en 2014 (hasta llegar a las 1.351 existentes en la 

actualidad). El principal hándicap del modelo portugués estriba en la sostenibilidad del 

recurso. 

 

A los factores indicados (financiación sostenible, método de trabajo y fuerte liderazgo 

técnico) hay que añadir uno no menos importante: el trabajo con el tejido empresarial. 

Dicho trabajo consiste en poder presentar a las empresas perfiles profesionales basados 

en un certero análisis de las competencias y el talento de sus personas atendidas. Más de 

la mitad del empleo intermediado por este recurso pertenece a empresas normalizadas.  

En el modelo portugués también se trabaja en este sentido a través del contacto con los 

empleadores, o bien a través del Instituto de Empleo, organismo del Estado con 

responsabilidad de compatibilizar la oferta y demanda de empleo. El Programa de Empleo 

y Apoyo a la Calificación de las Personas con Discapacidad e Incapacidades (Decreto-

Ley nº 290/2009, de 12 de octubre y revisado por el Decreto-Ley nº 131/2013, de 11 de 

septiembre) define el régimen de concesión de apoyo técnico y financiero para el 

desarrollo de las políticas de empleo y apoyo a la calificación de las personas con 

discapacidad e incapacidad, que presentan dificultades adicionales en el acceso y 

mantenimiento del empleo. En esta iniciativa legislativa se estableció la modalidad de 

empleo con apoyo, continuando en vigor otros incentivos concedidos anteriormente, 

como el premio al mérito. En el marco del empleo con apoyo, con un alcance mayor que 

las anteriores modalidades de empleo protegido, se integran la realización de prácticas de 

inserción y de empleo-inserción para las personas con discapacidad y discapacidades, 

centros de empleo protegido y contratos de empleo apoyados en los empresarios. 
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Los datos estadísticos sobre la tasa de Inserción en este ámbito son escasos y el carácter 

puntual. De cualquier forma, los resultados de uno de los estudios desarrollados indican 

que entre las personas con discapacidad es menor el número de empleados / as, es menor 

el porcentaje de trabajadores / as a tiempo completo, es mayor el desempleo y mayor el 

número de trabajadores / los desanimados / as, es decir, aquellos que, a pesar de no tener 

un trabajo no ir en busca de un puesto de trabajo "(Portugal, 2011). Se concluyó también 

que la situación del empleo de las personas con discapacidad, a pesar de seguir siendo 

desfavorable, ha experimentado una mejora en el empleo de las personas sin 

discapacidad. 

 

Otros factores que explican estos resultados son:   

 

- el trabajo en red,  

- el plazo de atención (el cual lo marca la persona)  

- la composición de los equipos multiprofesionales. 

 

Hemos de estacar que en el caso portugués estos últimos tres factores se cumplen: a) en 

cuanto al trabajo en red, las políticas públicas no han proporcionado un apoyo 

satisfactorio a personas con enfermedad mental, lo que ha llevado a profesionales de 

diferentes especialidades de diversas con formación en (médicos, enfermería, psicología) 

familiares e incluso pacientes a constituir asociaciones que contribuyan a la inclusión de 

dichas personas, b) dando un protagonismo fundamental a la persona en el proceso y c) 

garantizando la composición de equipos constituidos por asistentes sociales, educadores 

sociales, psicólogos, que cuentan con la colaboración voluntaria de especialistas en salud 

mental (médicos, enfermeros). 

 

2.2 Sistema red 

En la Comunidad de Madrid existe una red de 22 centros coordinada desde la Consejería 

de Asuntos sociales. Fuera de esta red existen una serie de entidades, fundamentalmente 

asociaciones que trabajan con el colectivo de personas con EMG. En el caso portugués 

no existe una red coordinada desde la Administración Pública, si existe una Federación 

de asociaciones denominada FNEDRM. 
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2.3 Modelo compartido de análisis 

Con este trabajo post-doctoral hemos tratado de identificar los puntos comunes utilizados 

en ambos países. En este sentido y a modo de resumen, el modelo CRL debido a, entre 

otras cuestiones: sus resultados de inserción laboral, sostenibilidad presupuestaria, 

metodología de trabajo, diseño e implementación de políticas públicas, composición de 

los equipos de trabajo, es un modelo de referencia a tener en cuenta tanto en el ámbito 

nacional, como en el ámbito europeo e internacional. El modelo portugués ofrece 

evidencias constatables en cuanto a su metodología de trabajo y por la composición de 

los equipos de trabajo. 

 

3. Impacto de la crisis económica y financiera en este y otros recursos. 

GRÁFICO 1. EVOLUCIÓN DEL DESEMPLEO (1977-2017) 

 

Fuente: elaboración propia a partir de datos EPA IV Trimestre (excepto 2017, III Trimestre). 

 

No existe un país de nuestro entorno europeo en el que su tasa de paro oscile entre el 5,7% 

y el 25,7%, aun analizando una amplia cohorte temporal como son cuarenta años. 

Alemania, Francia, ni siquiera el Reino Unido (país que fue intervenido por el FMI con 

la ayuda de la Reserva Federal estadounidense a mediados de los setenta), presentan estas 

cifras. Por ejemplo, el propio Reino Unido tuvo un promedio en su tasa de paro, en este 

mismo periodo del 7,7%. Para España, según los datos de desempleo de la Encuesta de 

Población Activa (EPA) para el IV Trimestre, los años 1985 (21,5%), 1994 (24,1%) y 

2013 (25,77%, llegando al 26,9% en el I Trimestre) han significado el punto álgido del 

desempleo en nuestras tres grandes crisis económicas desde 1978. Cuando se dibujan 

estos saltos en la tasa de paro, nos encontramos ante una economía que está poco 
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impermeabilizada a las crisis económicas propias y ajenas, y por tanto, con un mercado 

de trabajo que se resiente de manera notable ante ellas.  

 

A la luz de los últimos informes económicos publicados por el FMI y el Banco de España, 

parece que el impacto sobre la destrucción de empleo que han tenido estas crisis (cada 

vez más acuciado, pasando como hemos señalado del 21,5% en la primera crisis de 1985 

al 25,7% en la tercera crisis de 2013) no ha traído enseñanzas para responder ante ellas 

con soluciones estratégicas que nos aconsejaran como actuar en el futuro. De hecho, en 

octubre de 2017 el FMI advierte que España sigue creando empleo de baja cualificación 

y baja productividad, por lo que la última reforma laboral no ha propiciado un cambio de 

modelo productivo: la moderación salarial, la competitividad externa y los numerosos 

acuerdos y reformas laborales (que más adelante citaremos) no son suficientes para hacer 

pensar que este descenso del desempleo se traducirá en un escenario sostenible y de 

mejora de la calidad del mismo en el futuro. El crecimiento en sectores productivos 

(comunicaciones, consultoría, servicios profesionales cualificados, actividades científicas 

y técnicas) apenas supone el 5,5% del empleo total. El propio Banco de España coincide 

en sus análisis con el FMI al señalar que existe un patrón similar al anterior ciclo de 

crecimiento expansivo. 

 

Como acabamos de señalar, el comportamiento del mercado de trabajo a través de su tasa 

de desempleo ha sido bastante negativo, recuperándose a partir de 2014. 

 

Como habíamos señalado anteriormente, la administración regional ha amortiguado los 

efectos de la crisis económica y financiera vía reforzamiento de la partida presupuestaria 

para este recurso. Si bien el mercado de trabajo sea comportado  
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TABLA 1: Nº PLAZAS Y PRESUPUESTO RED DE ATENCIÓN SOCIAL A 

PEM GRAVE COMUNIDAD DE MADRID (2008-2016) 

 

Fuente: Red de Atención social a Personas con enfermedad mental grave. Comunidad de Madrid. 

 

4. Planes estratégicos para el colectivo 

 

4.1 Planes estratégicos en España 

 

El recurso de los CRL se enmarca en el Plan estratégico de esta CC.AA en el capítulo de 

Atención Social, en concreto en la Red Pública de Atención Social a Personas con 

Enfermedad Mental Grave y Duradera de la Consejería de Familia y Asuntos Sociales de 

la Comunidad de Madrid. 

 

Asimismo existe un Plan Estratégico de Salud Mental 2018-2020 de la Comunidad de 

Madrid redactado por la Oficina Regional de Coordinación de Salud Mental, de la 

Dirección General de Coordinación de la Asistencia Sanitaria. Consejería de Sanidad de 

la Comunidad de Madrid. 

 

Es aconsejable analizar los planes estratégicos a nivel nacional, regional y local en lo 

referente a la existencia de itinerarios de inserción social 

El análisis de los planes estratégicos en los niveles nacional, regional y local, en relación 

a la existencia de itinerarios de inserción social y de los recursos que dichos itinerarios 

contemplan, nos ayudará a conocer la importancia que las diferentes administraciones 

 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 
Incremento 

% 

Número total 

plazas de la Red 
5.260 5.350 5.518 5.578 5.679 5.754 6.064 6.164 6.214 18,14% 

Número 

atenciones 

realizadas (CRL) 

977 1.104 1.137 1.260 1.313 1.333 1.383 1.460 1.532 56,81% 

PRESUPUESTO 

TOTAL (Mill €) 
56 59 60,6 63,6 64,7 63,6 62,2 63,5 63,9 14,11% 
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públicas conceden a esta materia. Las entidades que trabajan en el nivel local (públicas o 

no) son los instrumentos que tiene la administración para luchar contra la exclusión social. 

En el caso español podemos citar el Plan Nacional de inclusión social del Reino de España 

(2013-2016), así como planes regionales, ejemplo: estrategia de inclusión social 2016-

2021 de la Comunidad de Madrid. 

 

4.2 Planes estratégicos en Portugal 

 

Los planes estratégicos no son conocidos (con esta designación) de las organizaciones en 

Portugal, éstas sólo ofrecen apoyo a las personas con enfermedad mental, que tienen 

planes de actividades (o programas de acción) y los presupuestos anuales, que es 

obligatorio. 

 

MetAlentejo no dispone de un Plan Estratégico, pero si dispone, sin embargo, de un 

conjunto de seis instrumentos (abajo mencionados), denominado Portefólio 14-20 (lo que 

no consta en el sitio), y que tiene por objeto enmarcar y orientar actividad de la Asociación 

en el período 2014-2020: 

 

1. Carta de Compromisos 

2. Balanced Scorecard 

3. Análisis estratégico (Análisis contextual, Análisis de stakeholders, y Análisis SWOT) 

4. Carta de ofertas y búsquedas 

5. Plan de actividades plurianuales 

6. Mapa estratégico 

 

Es teniendo en cuenta estos instrumentos, que MetAlentejo elabora los correspondientes 

Planes de Actividades (o Programas de Acción) y los Presupuestos anuales. 

 

Sin embargo, cabe señalar que algunas Asociaciones insertan Objetivos Estratégicos en 

sus Planes de Actividades (o Programas de Acción) anuales, lo que puede indicar la 

existencia de un pensamiento estratégico no divulgado para el exterior, en particular en 

las opciones definidas para efecto de candidaturas para el mandato plurianual de los 

órganos sociales de las instituciones. 
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5. Conclusiones y recomendaciones como material para la toma de decisiones. 

 

El estudio de los diferentes recursos dedicados a la intervención social en ambos países, 

nos ha ayudado a identificar un modelo estratégico de trabajo que tiene como misión el 

orientar las políticas públicas. Dicho modelo se sustenta en la evaluación de resultados 

que prueban el impacto del mismo en los colectivos en riesgo de exclusión social con los 

que trabajan. Esos resultados avalan que el modelo pueda ser considerado una buena 

práctica a seguir por las entidades que trabajen con estas personas. Si bien en el caso 

portugués aún no existen estadísticas oficiales. 

 

De forma resumida podríamos decir que los elementos inhibidores son la financiación (ya 

que no estamos ante una financiación sostenible, ni siquiera ante un sistema propio), la 

nula coordinación con los servicios de salud mental y el escaso contacto con los 

empleadores. Como aspectos que potencian la rehabilitación laboral de este colectivo 

hemos encontrado: el nacimiento y consolidación del emploe con apoyo como 

herramienta de trabajo, la composición ce los propios equipos de trabajo en las ONGs, el 

trabajo de sensibilización contra el estigma, el trabajo en red a través de la Federación de 

asociaciones (FNERDM) y el plazo de atención, que también lo  marca la persona. 

 

6. ¿Es posible extrapolar aquellos aspectos del modelo resultante a servicios 

de empleo que carezcan de líneas estratégicas en su diseño?. 

 

La principal insuficiencia a la que pretende contribuir este estudio se basa en que los 

servicios públicos de empleo en España y Portugal han fracasado al desarrollar unas 

políticas activas de empleo claramente insuficientes. El estudio de otro tipo de recursos 

con mejores resultados de inserción y planteamientos más acertados debería ser tenido en 

cuenta por las propias oficias de empleo para orientar mejor su cometido. 

Desde 2010 la colaboración público-privada con las agencias de colocación ha hecho 

subir este porcentaje hasta el 12%, siendo todavía claramente insuficiente. El análisis de 

recursos que trabajan con colectivos en riesgo de exclusión social, como es el caso de los 

Centros de Rehabilitación laboral (CRL), ejemplo de esa colaboración público-privada 

nos da a conocer que existen recursos cuyo acertado planteamiento debería ser tenido en 

cuenta por las propias oficias de empleo para orientar mejor su cometido. 
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Resumo 

 

A formação académica, enquanto processo histórico e social de formação humana, 

permite a aquisição dos conhecimentos essenciais para o desempenho profissional, assim 

como as ferramentas que permitem a construção da identidade profissional dos 

indivíduos. 

No meio escolar a formação centra-se em referências teóricas/abstratas, pelo que o 

ingresso no meio laboral obriga muitas vezes a uma redefinição dos valores dos 

estudantes de modo a poder responder à necessidade de ações e práticas concretas. De 

acordo com Bourdieu, as instituições na sua tarefa de formar os sujeitos sociais, não é 

neutra, mas exerce um papel político nesta formação, no sentido de seu comprometimento 

– do ponto de vista da reprodução ideológica – na formação dos sujeitos. 

O presente estudo pretendeu avaliar se as competências e características que os estudantes 

percecionam como adquiridas no final do curso superior vão ao encontro das exigências 

sociais e científicas ditadas pelos padrões da sua atividade profissional. A profissão 

estudada engloba dois momentos de formação, sendo um percurso escolar e um outro 

mais curto denominado de ensino clínico. É, portanto, neste último momento de tirocínio 

que se constrói uma “Rede de trabalho ou consulta”, que sendo uma rede informal é 

detentora de informações técnicas que facilitam o cumprimento dos objetivos 

organizacionais. 

Com recurso a um inquérito por questionário, aplicamos o instrumento a profissionais 

atualmente em exercício, assim como aos alunos do 4º ano do Curso de Licenciatura em 

Estágio Clínico. A estes últimos, concomitantemente, foi ainda aplicado um instrumento 

psicométrico denominado “Escala de Perceção Pessoal de Competências Profissionais”.  

No meio escolar a formação centra-se em referências teóricas/abstratas, pelo que, na 

perspetiva de Dubar, o ingresso no meio laboral obriga muitas vezes a uma redefinição 

dos valores dos estudantes de modo a poder responder à necessidade de ações e práticas 

concretas.  

A imagem que o individuo detém de si mesmo e a forma como este se considera 

relativamente ao seu grupo de pertença, bem como o mesmo se define relativamente ao 

meio profissional circundante, demonstra a sua identidade profissional. Através da 

atividade exercida diariamente, do conjunto de interações profissionais em que a 



 

 207 

competência, a formação e a validação dos conhecimentos é posta à prova, criando assim 

diferentes formas de atuar e estar.  

Conclui-se que existe uma descontinuidade entre os processos de socialização escolar e 

os processos de socialização profissional, podendo-se considerar que o culminar de 

ruturas entre os pressupostos profissionais e as competências efetivas adquiridas pelos 

estudantes no final do Curso advém das poucas oportunidades de exercício prático 

oferecidas durante o processo de formação superior. 

 

Palavras-chave: Identidade Profissional, Redes Sociais, Formação Académica. 
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Abstract 

 

The academic qualification allows the acquisition of essential knowledge for professional 

performance, as well as the tools that enable the construction of professional identity of 

individuals. 

In school, classes are focused on theoretical/abstract references, so when students face 

the professional world they are obliged to redefine their values in order to respond to the 

need for concrete actions and practices. According to Bourdieu, institutions in their task 

of forming social subjects, is not neutral, but exerts a political role in this formation, in 

the sense of its commitment - from the point of view of ideological reproduction - in the 

formation of subjects. 

The present study aimed to evaluate if the skills and characteristics that the students 

perceive as acquired at the end of the higher course meet the social and scientific 

requirements dictated by the standards of their professional activity. The profession 

studied includes two training moments, being a school course and a shorter one called 

clinical teaching. It is, therefore, in this last moment of training that a "Network of work 

or consultation" is constructed, that being an informal network it holds technical 

information that facilitates the fulfillment of the organizational objectives. 

With the help of a questionnaire survey, we apply the instrument to professionals 

currently in practice, as well as to the students of the 4th year of the Degree in Clinical 

Training. To the latter, a psychometric instrument called the “Escala de Perceção Pessoal 

de Competências Profissionais”, elaborated and tested by Graveto (2005) was also 

applied. 

The training focuses on theoretical / abstract references, so that, in Dubar's perspective, 

entering the work environment often requires a redefinition of student values in order to 

respond to the need for concrete actions and practices. 

The individual is self-image and the way in which he considers himself or herself as 

belonging to his or her own group, as well as the self-definition of the work environment, 

demonstrates his / her professional identity. Through daily activity, the set of professional 

interactions in which competence, training and validation of knowledge is put to the test, 

thus creating different ways of acting and being. 
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It is concluded that there is a discontinuity between the processes of school socialization 

and the processes of professional socialization, and it can be considered that the 

culmination of breaks between the professional presuppositions and the effective 

competences acquired by the students at the end of the Course comes from the few 

opportunities for exercise offered during the process of higher education. 

 

Key-words: Professional Identity, Learning Process, Academic Qualification. 
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Introdução 

 

Ao longo da formação escolar, muitas são as dúvidas e incertezas que afligem os 

estudantes, nomeadamente no que se refere ao seu futuro profissional, às suas 

competências e aos requisitos e preceitos que a própria profissão exige. Estando 

restringidos ao meio escolar, centrado em referências teóricas/abstratas, muitas destas 

questões ficam sem resposta até ao momento da integração deste no meio trabalho, 

preconizado por ações e práticas concretas. 

 

Enquadramento Teórico 

 

Tendo em conta o referido na introdução, este estudo tem por base perceber a construção 

da identidade profissional dos indivíduos, iniciando-se pela aquisição de conhecimentos 

essenciais para o desempenho profissional em conjunto com a sua formação académica. 

No meio escolar a formação centra-se em referências teóricas/abstratas, pelo que o 

ingresso no meio laboral obriga muitas vezes a uma redefinição dos valores dos 

estudantes de modo a poder responder à necessidade de ações e práticas concretas. 

De acordo com Bourdieu, as instituições na sua tarefa de formar os sujeitos sociais, não 

é neutra, mas exerce um papel político nesta formação, no sentido de seu 

comprometimento – do ponto de vista da reprodução ideológica – na formação dos 

sujeitos. 

Desta forma é importante ter em conta a definição de identidade, que exprime, 

irredutivelmente, uma complexidade e ambiguidade associada, desta forma pode-se 

agrupar as diversas abordagens do conceito em três grandes posições: a essencialista, a 

nominalista e a das formas identitárias (Dubar, 2001). 

 De acordo com a posição essencialista, o conceito de identidade relaciona-se à crença 

nas ‘essências’. Será através das essências que o ser é qualquer que seja o tempo em que 

vive, quaisquer que sejam as mudanças que acorram. Os seres humanos possuem 

qualidades permanentes que constituem, portanto, a sua essência. A posição nominalista, 

considera que nada é eterno, tudo está sujeito a mudança, pelo que a própria identidade 

estará sujeita à mudança dos tempos, do vivido, do experimentado, da sociedade. A 
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identidade não se constrói, então, apenas porque existimos, mas sim porque existimos em 

interação com os outros (Dubar, 2001). 

Segundo Dubar (1997), identidade será assim “não mais do que o resultado 

simultaneamente estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e objetivo, 

biográfico e estrutural, dos diversos processos de socialização que, em conjunto, 

constroem os indivíduos e definem as instituições”. A identidade traduz-se num processo 

evolutivo, que se forma progressivamente, reorganiza-se e modifica-se sem cessar ao 

longo de toda a vida, permitindo que cada um de nós reconheça-se e aperceba-se de si 

como a mesma pessoa ao longo do tempo apesar das evoluções e ou das mudanças que 

foram ocorrendo. 

Contudo é importante diferenciar entre a identidade social e a profissional. A distinção 

entre ambas não aparece sempre de forma clara, constituindo a última uma forma 

específica da identidade social. Assim, as identidades profissionais diferenciam-se das 

identidades sociais pois constituem-se e evoluem no quadro de atividades particulares, as 

atividades profissionais (Cohen-Scali, 2000). A identidade profissional resulta de um 

duplo compromisso entre a identidade para o outro e a identidade para si, pois caracteriza-

se pelo facto de ocorrer num universo de trocas, sendo considerado como um lugar de 

experimentação sobre si mesmo e sobre os outros (Gravé, 2003). 

A identidade profissional simboliza, ainda, a projeção do indivíduo no futuro, a 

antecipação de um trajeto de emprego e o desencadear da aprendizagem, ou seja, da 

formação. A ideia de prospetiva, de futuro, intrínseca à noção de identidade profissional 

é bastante importante nos dias de hoje, pois em décadas o conceito que decorria era de 

que o trabalho era para vida e que dependia apenas da formação inicial de cada indivíduo, 

esta possibilitava-lhe encontrar um posto de trabalho no qual se manteria para o resto da 

sua vida ativa. Hoje, novas competências são valorizadas, assim como, a estabilidade do 

e no emprego e a imobilidade interna já não são entendidas da mesma forma. 

 

 Fatores que influenciam a aprendizagem. 

A aprendizagem é caracterizada pelo dinamismo próprio de qualquer processo evolutivo, 

sofrendo as influências que cada um está capacitado para fornecer ou aceitar, ou seja, 

aprendemos de acordo com as nossas capacidades, quer as inatas, quer as que o nosso 
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meio envolvente nos imprime. Assim, a qualidade do ensino tem repercussões no 

mercado de trabalho, uma vez que as capacidades intelectuais, intuitivas e psicomotoras 

de cada um, e no fundo o suporte teórico e prático dos seus conhecimentos, têm como 

base os conhecimentos adquiridos durante a formação do estudante. Sendo assim torna-

se importante conhecer fatores que interferem na formação do aluno, para assim conseguir 

intervir no seu desenvolvimento, e no fundo formar um futuro profissional competente 

(Simões, 2008). 

Segundo Ferreira (s.d.), a estrutura cognitiva do aluno pode ser influenciada, quer pelos 

próprios conteúdos e conceitos integrados, assim como, pelo poder de exposição deste, 

quer pela utilização de métodos adequados de apresentação dos materiais. Assim, a escola 

e o professor devem ter tal facto em conta, utilizando estratégias que permitam ao aluno 

integrar conhecimentos novos através da utilização de métodos adequados, por forma a 

que os conteúdos tenham determinada sequência e racionalidade. A disponibilidade na 

estrutura cognitiva de conhecimentos de base, de um nível apropriado de abstração, 

generalidade e inclusividade é uma variável de grande importância, uma vez que 

disponibiliza os recursos para a aptidão. Ou seja, a capacidade de aprendizagem do aluno 

assume as características de uma bola de neve: a aquisição de conhecimentos novos, 

baseados na estrutura existente, vai tornar-se também a base do mecanismo de 

transferência desse conhecimento para a prática. 

Como já citado anteriormente, a identidade é o resultado de uma relação contínua entre o 

indivíduo, o outro e o meio em que se insere, assim todo o conhecimento apreendido pelo 

indivíduo vai ter influência na sua personalidade, assim como esta, vai influenciar o 

processo de aprendizagem.  

Deste modo, a personalidade está intimamente ligada à estrutura cognitiva, influenciando-

se mutuamente, através de muitos mecanismos, como por exemplo o da aptidão. Esta, 

como geralmente é compreendida, implica que o nível evolutivo de funcionamento 

cognitivo seja tal que torna uma dada tarefa de aprendizagem possível com menos tempo 

e esforço (Ausubel, 1980). 

Segundo Sprinthall & Collins (1994), “O desenvolvimento de um complexo 

funcionamento interpessoal surge como resultado de uma adequada interação com outras 

pessoas”, ou seja, as experiências de interação adequadas e uma reflexão sobre as mesmas 

leva ao aumento do nível de apreensão da perspetiva social. 
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Segundo Ribeiro (1990), toda a interação resultante das relações interpessoais provoca 

necessariamente alguma mudança nos indivíduos envolvidos, no domínio quer dos 

conhecimentos, quer dos sentimentos, quer até dos próprios comportamentos. Desta 

forma, a relação educativa, deve ser fundamentalmente humana, isto é, ensinar a viver 

em conjunto, e a fazer da sociedade escolar em geral uma comunidade de pessoas e não 

um agregado de indivíduos, respeitando sempre a intrinsidade e individualidade do aluno, 

o seu desenvolvimento contínuo e a sua formação integral.  

O processo de formação, mais do que uma aquisição de conhecimentos teórico-práticos, 

é um projeto de socialização de mentalidades e de desenvolvimento da identidade de cada 

aluno, necessário à sociedade de hoje, indispensável ao equilíbrio de cada um. É o 

processo de retroação formativo e diagnóstico, pois dá forma a um contínuo processo de 

descoberta individual e de desenvolvimento pessoal, levando o aluno a assumir, 

gradualmente, maior responsabilidade e a consciencializar-se, progressivamente, das suas 

aptidões, apetências e valores (Fernandes, 1990). 

Embora a capacidade intelectual seja, muitas vezes, apontada como um dos fatores que 

podem explicar as diferenças na aprendizagem, a verdade é que alunos inteligentes podem 

ter um fraco rendimento e outros menos dotados podem ter notas excelentes. Mais de 

25% da variação dos resultados escolares, não derivam da capacidade intelectual (Simões, 

2008). 

Portanto, a motivação é um fator que se deve ter em conta neste contexto. Esta é 

compreendida como o aspeto dinâmico da ação, é o que leva o sujeito a agir, ou seja, o 

que leva a iniciar a ação, a orientá-la em função de certos objetivos, a decidir a sua 

continuação e o seu termo (Fontaine, 1990).  

Segundo Dixe (1995), para ter bons resultados académicos, os alunos necessitam de 

colocar tanta voluntariedade como habilidade, o que conduz à necessidade de integrar 

tanto os aspetos cognitivos como os motivacionais. Assim, reporta-se ao facto de que a 

aprendizagem acontece por um processo cognitivo embutido na afetividade, relação e 

motivação. Desta forma, para aprender é indispensável “poder” fazê-lo, o que faz 

referência às capacidades, aos conhecimentos, às estratégias e às destrezas necessárias 

(componente cognitiva), para isso é imprescindível “querer” fazê-lo, ter a disposição, a 

intenção e a motivação suficiente (componente motivacional). 
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Maioritariamente, as competências profissionais adquiridas e desenvolvidas através da 

escola que tem como meio impulsionador para a construção da identidade profissional 

dos indivíduos, deve permitir a aquisição dos conhecimentos essenciais para a profissão, 

assim como, das formas de os transformar em desenvolvimento, possibilitando o 

desenvolvimento do estudante enquanto futuro profissional com as respetivas 

competências necessárias. 

Segundo Boterf (1995), “A competência não e apenas um estado ou um conhecimento 

processual. Não se reduz nem a um saber ou a um saber fazer. Ela não é assimilável, como 

se de informação se tratasse. Possuir os conhecimentos ou as capacidades não significa 

ser competente. A competência não reside nos recursos (conhecimentos, capacidades…) 

a serem mobilizados, mas na própria mobilização desses recursos. A competência é o 

“saber mobilizar (…) não se refere apenas à simples aplicação, mas à construção”. Desta 

forma, os conhecimentos ou as capacidades em si mesmo não implicam a competência, 

esta constitui-se como uma disposição a agir de forma pertinente de forma a dar resposta 

a uma situação específica.  

A competência é um processo dinâmico que surge da interação/conjugação de um sujeito, 

uma vez que a competência é uma construção pessoal, e do contexto onde se exerce essa 

competência. O facto, ainda, de não ser capaz de resolver determinada situação, não 

constitui em si mesmo um sinonimo de incompetência, “Há um julgamento da própria 

profissão, que reconhece a competência, apesar da incapacidade circunstancial de 

resolver algumas categorias do problema. A competência individual encontra os seus 

limites, mas não a sua negação, nos níveis dos saberes definidos pela sociedade ou pela 

profissão numa determinada época” (Boterf, 1995). 

Por fim, a construção de competências profissionais é inseparável da construção de uma 

identidade profissional, não podendo esta última ser considerada como um efeito 

secundário da primeira. Segundo Barbeiro (2000), a formação deve favorecer a 

construção da identidade, com base em três tipos de experiência humana: atividades 

operativas, através das quais o aluno pode interagir com o ambiente profissional (os 

terrenos de estágio); atividades de pensamento ou de conceptualização que permitem ao 

estudante transformar as suas representações; atividades de comunicação através das 

quais o estudante mobiliza sinais (atos, objetos ou enunciados) para influenciar o outro. 

Segundo Jerome Bruner, “O objetivo da escola não é modelar o espírito dos alunos 

inculcando-lhes saberes especializados, cujo sentido e razão de ser lhes escapa. É preciso 
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que os alunos se apropriem de uma cultura, que eles integram conhecimentos a partir das 

questões que colocam. Para isso, é preciso contestar os programas impostos. Devemos 

duvidar, discutir, explorar o mundo. É assim que nos apropriamos da cultura, que nos 

tornamos membros ativos duma sociedade.” 

 

Métodos e Materiais 

 

O presente trabalho de investigação trata-se de um estudo de caso, um tipo de estudo 

descritivo onde é investigado um fenómeno da atualidade no seu contexto real, nos quais 

estão simultaneamente envolvidos diversos fatores. 

O método de amostragem é não probabilístico por conveniência. O tamanho da amostra 

constituído por 75 elementos, correspondendo 60 a orientadores/professores e 15 a alunos 

do 4º ano do curso de licenciatura em estágio clínico. A recolha de dados foi feita através 

de inquérito por questionário já validado num outro estudo de seu nome “Motivações e 

expectativas profissionais dos estudantes de enfermagem – Estudo numa escola da área 

de Lisboa”, de Simões (2008). Aos estudantes foi ainda aplicado um instrumento 

psicométrico denominado “Escala de Perceção Pessoal de Competências Profissionais no 

Pré-licenciado em Enfermagem”, elaborado e testado por Graveto (2005). Este 

instrumento permite avaliar a perceção dos inqueridos quanto às competências adquiridas 

durante o curso, permitindo analisar o processo de ensino quanto as competências 

transmitidas.  

 

Resultados 

 

Para caraterizar a população utilizou-se as variáveis independentes situação do inquirido 

(profissional ou estudante), género, idade e experiência profissional.  

Dos 75 inquiridos, correspondendo a profissionais que atualmente exercem e a alunos do 

4º do Curso de Licenciatura em estágio clínico. A amostra é constituída maioritariamente 

por profissionais (80,0%, N=60), como representado no gráfico 1. 
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Gráfico 1: Situação dos Inquiridos 

 

 

 

 

 

Os mesmos eram de ambos os géneros, sendo que maioritariamente eram femininos 

(68,0%, N=51), como representado no gráfico 2. 

Gráfico 2: Género dos Inquiridos 

 

 

 

 

 

 

 

 

No que concerne à idade (gráfico 3), esta variava entre 21 e 56 anos com um valor médio 

de 30,69 anos. Agrupando as idades em classes verificou-se que a maioria dos inquiridos 

tinha entre 20 e 30 anos (53,3%, N=40), seguido dos que tinham entre 30 e 40 anos 

(36,0%, N=27) e dos que tinham entre 40 e 50 anos (8,0%, N=6) e finalmente dos que 

tinham entre 50 e 60 anos (2,7%, N=2). 
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Gráfico 3: Idade dos Inquiridos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Relativamente à experiência profissional dos profissionais inquiridos (Gráfico 4), a 

maioria tinha até 10 anos de experiência (60,0%, N=36), seguido de quem tinha entre 10 

e 20 anos (30,0%, N=18) e de quem tinha mais de 20 anos (10,0%, N=6). 

Relativamente aos motivos da escolha do curso, os inquiridos tiveram a oportunidade de 

expor mais do que uma razão. Foram agrupados os motivos citados em duas categorias: 

fatores intrínsecos, inerentes ao próprio indivíduo e fatores extrínsecos, elementos que o 

individuo não consegue controlar, inerentes ao mundo que o rodeia. Os fatores intrínsecos 

tiveram maior relevância que os fatores extrínsecos para a escolha do curso (71,74%), 

dos primeiros destaca-se a relevância dada ao gosto pela área da saúde, com um maior 

número de respostas, tanto por parte dos profissionais como dos alunos (62,1%). 

Seguidamente questionou-se os inquiridos sobre se fosse agora a decisão, se manteriam 

os mesmos motivos da escolha do curso, ao qual 61,3% dos inquiridos indicou que sim, 

destacando-se maioritariamente o fato de ser uma atividade que gostam de fazer. 

Enquanto que a baixa empregabilidade (30,6%) foi a justificação mais enunciada dos 

inquiridos que não manteriam os motivos da escolha do mesmo.  

Relativamente ao grau de satisfação que sentem por ser orientador, contata-se que a 

maioria se encontra Satisfeito (66,7%). É evidente ainda que 26,7% dos inquiridos se 

sente Insatisfeito e 6,7% se sente Totalmente Satisfeito. É de constatar as diferentes razões 

pelas quais os profissionais e os alunos justificam o seu grau de satisfação. Para quem se 
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encontrava insatisfeito as justificações mais atribuídas pelos profissionais prendem-se ao 

fato da baixa remuneração destes, enquanto que os alunos citam a baixa empregabilidade. 

Para quem se encontrava satisfeito, a justificação mais atribuída foi gostar do trabalho 

que faz (21,7%). Verificou-se ainda que alguns dos inquiridos que se encontravam 

satisfeitos, só não estariam mais devido ao fato da profissão não ser reconhecida pela 

restante população e devido à baixa empregabilidade. Relativamente aos inquiridos que 

se encontravam totalmente satisfeitos, a justificação mais atribuída foi o fato de gostarem 

do que fazem, ressaltando-se ainda o grado por trabalhar/ interagir com pessoas. 

Quanto às competências ou características pessoais essenciais para ser profissional e 

orientador, agrupou-se as respostas citadas em seis categorias: Dimensão Relacional, 

Dimensão Funcional, Dimensão de Desenvolvimento Pessoal, Dimensão Identitária, 

Dimensão Cognitiva, Dimensão Ético-Moral e Dimensão Técnica. Verificou-se uma 

ligeira divergência entre as opiniões dos profissionais e dos alunos, contudo de uma forma 

geral pode-se considerar que estas opiniões são unânimes, como se pode observar no 

gráfico que se segue (Gráfico 4).  

Gráfico 4: Competências Essenciais para o Desenvolvimento da Profissão 
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Discussão 

 

Relativamente aos motivos pelas quais os inquiridos escolheram o Curso é de salientar o 

peso que os Fatores Intrínsecos tiverem neste estudo, correspondendo a 71,74% de todos 

os motivos citados, destacando-se a relevância dada ao gosto pela área da saúde. O que 

nos reporta ao fato que os inquiridos optaram por uma área ligada à saúde, 

independentemente da profissão que escolheram, evidenciando uma opção subjacente ao 

conhecimento da profissão. 

Contudo, o gosto pela profissão/tecnologias da saúde, é a segunda justificação mais 

observada, demonstrando já um conhecimento prévio da profissão e dos seus pretensos. 

Destacando-se em seguida, o gosto pelo contato com os pacientes/ Gosto pelas relações 

interpessoais/ Pelo privilégio de poder contribuir nos cuidados de saúde de pacientes, 

onde a componente relacional é mais notória comparativamente aos aspetos técnicos. 

Porém dando importância à componente relacional mas sem redundância, um dos 

inquiridos, nomeadamente um profissional, refere a relação/distância ideal entre o 

Técnico de Radiologia e o paciente, visto o contato entre estes ser temporário, limitando 

o convívio continuo com a dor, o sofrimento e, por vezes, a morte de determinado 

paciente. 

Segundo Mestrinho (2000), os interesses, as aptidões, os valores e as necessidades, são 

determinantes na escolha da carreira. Os interesses espelham o que a pessoa escolherá 

para fazer e o que se manterá a fazer, podendo-se definir como a tendência para gostar, 

procurar e esforçar-se em certas atividades. Os interesses desenvolvem-se com a 

experiência, com a exposição a atividades que os reproduzem, e as aptidões com a 

utilização. O que vai ao encontro dos resultados do presente estudo uma vez que os 

interesses dos inquiridos pela área da Radiologia desenvolveram-se com a experiência. 

Nos últimos anos, tem-se vindo a verificar uma racionalização e uma contenção da 

despesa no setor da saúde, o qual relaciona-se diretamente com a empregabilidade nesta 

área e a falta de oportunidades de progressão na carreira. Para além deste fator a formação 

profissional pós-graduada é atualmente uma realidade, mas no quadro acima citado do 

vazio de uma definição concreta de competências, não é aproveitada adequadamente no 

sentido de orientar determinado profissional para o desenvolvimento da sua carreira 

(Jacinto, 2008). 
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Verificou-se ainda que alguns dos profissionais que se encontravam Satisfeitos, só não 

estariam mais devido ao fato da profissão não ser reconhecida pelo restante população. 

Segundo Jacinto (1008), a História apresenta um papel determinante para as condições e 

a forma como é estruturado o processo de profissionalização de determinado grupo com 

a mesma ocupação em distintos locais geográficos. Algumas profissões nascem de uma 

elite reconhecida pela sociedade e outras do empenho de um grupo de praticantes que se 

organizam em associação e que avançam passo a passo no sentido de verem o seu 

exercício reconhecido pelo Estado, sendo estes percursos determinados pelo contexto 

social em que se encontram. 

Face à elevação do seu nível de formação, os profissionais de saúde oriundos das 

profissões das Tecnologias da saúde, estão num acentuado processo de crescimento 

científico e de autonomia, redefinindo o seu corpo de saberes e o seu posicionamento no 

contexto da prestação de cuidados de saúde (Abrantes et al., 2014). 

Na opinião dos inquiridos acerca dos contributos da escola no seu processo formativo, 

estes deram maior ênfase aos conteúdos transmitidos. Se o conteúdo das matérias se 

incorpora de importância, a forma como este chega aos alunos não pode ser descorado, 

sendo a metodologia de ensino a segunda vertente considerada pelos inquiridos para a 

aquisição de competências, desta depende a apreensão e a contextualização dos 

conteúdos. A relação pedagógica e a avaliação foram as vertentes do processo de ensino 

consideradas as que menos contribuem para a aquisição de competências. Relativamente 

aos aspetos qualificantes da formação escolar, destaca-se o ambiente facilitador da 

participação pessoal como o que se verificou mais no processo de ensino dos inquiridos, 

seguido do incentivo da iniciativa e criatividade individual, autonomia e 

responsabilização dos alunos e interação entre a teoria e prática. Os aspetos que 

frequentemente não se verificaram no processo de ensino, dizem respeito ao 

acompanhamento da aprendizagem, à coordenação entre professores e alunos, à 

participação dos alunos na avaliação, à proximidade entre professor e aluno, à definição 

de objetivos com os alunos, assim como, o incentivo destes a elaborar planos e a rever 

processos. 

É de considerar, no entanto, a conclusão de um estudo efetuado por Tavares (2008), em 

que se constata uma incoerência entre as atuais exigências de qualificação académica e 

as tarefas efetivamente desempenhadas, em contexto profissional. Observando-se uma 

contradição entre os requisitos da formação escolar e das competências que esta visa 
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desenvolver, e as tarefas que são realizadas na realidade. A instituição escolar “treina” os 

futuros profissionais em fase de formação para o desempenho de tarefas de conceção 

enquanto as tarefas que os profissionais desempenham em contexto de trabalho situam-

se mais próximas da execução. 

Segundo Jacinto (2008), a abordagem e avaliação inicial de um paciente têm como base 

a comunicação, processo complexo de transferência de informação, ideias e sensações, 

algo inato à vida, partilha de ideias e sentimentos num determinado período de tempo. 

Este processo é bilateral, e exige que se perceba o outro e se compreenda a situação 

vivenciada. Podendo-se revestir de uma forma verbal ou não verbal, sendo o olhar e o 

escutar os principais sentidos da comunicação e das relações interpessoais, constituindo 

o gesto e a palavra os seus principais modos.  

A Dimensão de Desenvolvimento Pessoal surge como a segunda mais enumerada pelos 

profissionais (15,1%), e a quarta mais enumerada pelos alunos (10,0%). Considerando-

se esta como uma componente pessoal, onde se deve englobar o auto-conceito e a auto-

consciência, esta dimensão caracteriza-se por aspetos relacionados a atitudes e 

comportamentos, realçando-se neste estudo aquelas atitudes que podem interferir, ou ser 

fundamentais, no e para o bom e normal desempenho da profissão de Técnico de 

Radiologia. Sendo as principais citadas, o espírito de sacrifício e o empenho/ dedicação. 

Para que se proceda a um desenvolvimento pessoal é necessário que o indivíduo estruture 

ao longo dos anos uma personalidade, que lhe permita a constante reflexão acerca de si, 

devido à sua pouca experiência, os estudantes acabam por descorar mais desta dimensão 

relativamente aos profissionais.  

A Dimensão Funcional surge como a terceira mais enumerada pelos alunos (16%). Esta 

dirige-se às capacidades/habilidades para com aspetos institucionais e organizacionais, 

sendo de realçar os métodos e estratégias de atuação utilizados. Desta forma, no presente 

estudo o dinamismo, a autonomia e a eficiência foram os aspetos mais citados.   

Relativamente à Dimensão Funcional ter sido as que os alunos percecionaram como uma 

das menos adquiridas, constata-se que durante o estágio clínico não é possível interiorizar 

os pressupostos funcionais e as filosofias das várias instituições por onde se desenrolaram 

os ensinos clínicos, verificando-se que esta é uma competência que requer, além da 

envolvência do individuo com a instituição, uma maior interiorização profissional, que 

só o tempo lhe poderá conferir (Simões, 2008).  
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A Dimensão Técnica e a Dimensão de Desenvolvimento Pessoal foram as menos 

percecionadas como adquiridas por parte dos alunos. O que pode-se considerar normal 

devido é elevada complexidade técnica que a profissão exige, com a agravante da 

existência de inúmeras valências que compõem esta. Deste modo, constata-se um ano de 

estágio clínico é insuficiente para consolidar as competências nestas dimensões, 

sobretudo em certas valências que acabam por ser descoradas.  

Relativamente à Dimensão de Desenvolvimento Pessoal, como já foi citado, é necessário 

que o indivíduo estruture ao longo dos anos uma personalidade, devido à pouca 

experiência e maturidade dos alunos, estes acabam por descorar mais desta dimensão. O 

que vai ao encontro de um estudo de Gondim (2002), que conclui que as poucas 

oportunidades de exercício prático oferecidas durante o processo de formação superior, 

contribuem para um sentimento de insegurança experimentado pelo estudante, para o 

delineamento de um perfil fragmentado e para a fragilização na construção de uma 

identidade profissional que prejudicam a visualização de perspetivas concretas de 

inserção no mercado de trabalho. 

 

Conclusão 

 

O ensino da profissão deve basear-se na aquisição de conhecimentos teóricos e a 

interiorização das competências advindas da esfera prática. A integração destas duas 

dimensões deve sedimentar uma solida formação que permita aos profissionais no seu 

exercício construir o leque de competências que carateriza este grupo profissional. 

Conclui-se que o conteúdo das matérias e a forma como esta chega aos alunos, são as 

vertentes do processo de aprendizagem que mais contribuem para o desenvolvimento de 

competências essenciais. Contudo, verifica-se uma necessidade de mudança na 

metodologia de ensino, para uma melhor apreensão e contextualização do conhecimento 

essências à profissão. 

A imagem que o individuo detém de si mesmo e a forma como este se considera 

relativamente ao seu grupo de pertença, a forma como o mesmo se define relativamente 

ao meio profissional circundante, define a sua identidade profissional. É na atividade 

exercida diariamente, conjunto de interações profissionais em que a competência, a 
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formação e a validação dos conhecimentos é posta à prova, criando diferentes formas de 

atuar e estar. O que reporta às poucas oportunidades de exercício prático oferecidas 

durante o processo de formação superior, podendo-se constatar que dai advém o culminar 

de ruturas entre os pressupostos profissionais e efetivamente as competências adquiridas 

pelos alunos no final do Curso. 
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Resumo 

 

O ensino clínico e os papéis dos diversos intervenientes constituem um elemento 

primordial na formação dos alunos, promovendo a sua aprendizagem e consequentemente 

o seu futuro como profissionais. Este trabalho, visa à identificação e compreensão de 

determinadas competências e momentos que são valorizados para o sucesso do aluno 

estagiário de um curso superior, que emergem de conhecimento obtido a partir de redes 

sociais informais, bem como o nível das expetativas que os atores sociais apresentam em 

relação à capacidade e desenvolvimento dos mesmos no futuro.  

Participaram neste estudo 34 orientadores de estágio dos alunos do 4º ano do curso 

superior de saúde, sendo uma amostra obtida por conveniência. A colheita de dados foi 

realizada através de uma versão adaptada de um questionário de cariz quantitativo.  

A informação teórica transmitida anteriormente no estágio ao aluno é considerada 

suficiente para que o mesmo desenvolva gradualmente as suas competências como futuro 

Profissional. Da mesma forma, a integração na equipa de saúde e a confiança com o 

supervisor são também fundamentais para o sucesso do aluno. Na sua maioria, os 

inquiridos encontram-se bastante satisfeitos com a disponibilidade dos alunos (93,6%) e 

com a supervisão proporcionada (96,7%) no decorrer do estágio clínico.  

Em suma, as competências mais valorizadas pelo supervisor no aluno passam pela relação 

com o doente e com a equipa de saúde, a progressão ao nível do conhecimento e do 

desempenho e a motivação que o mesmo apresenta durante todo o estágio. Encontram-se 

satisfeitos com a sua disponibilidade e com a do aluno, apresentando expetativas elevadas 

para o futuro Profissional. 

 

Palavras-chave: Supervisão clínica, Acompanhamento clínico, Formação inicial, 

Competências. 
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Abstract 

 

The clinical teaching and the roles of the various actors are a key element in the training 

of students, promoting their learning and consequently their future as professionals. This 

work aims at the identification and understanding of certain competences and moments 

that are valued for the success of the student trainee of a higher education, which emerge 

from knowledge obtained from informal social networks, as well as the level of 

expectations that the social actors present capacity and development in the future. 

Thirty-four instructors of the fourth year of degree in health participated in this study, 

being a sample obtained for convenience. Data collection was done through an adapted 

version of a quantitative questionnaire. 

The theoretical information previously passed on to the student is considered sufficient 

for the student to gradually develop his / her competencies as a future professional. 

Likewise, integration into the health team and trust with the supervisor are also key to 

student success. The majority of respondents are very satisfied with the availability of the 

students (93.6%) and with the supervision provided (96.7%) during the clinical stage. 

In short, the competencies most valued by the supervisor in the student are related to the 

patient and the health team, the progression in terms of knowledge and performance and 

the motivation it presents throughout the stage. They are satisfied with their availability 

and that of the student, presenting high expectations for the future professional. 

 

Key-words: Clinical supervision, Clinical intership, Initial training, Competencies.  
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Enquadramento Teórico 

Os estágios clínicos, também denominados de educação clínica, encontram na 

significância da expressão Durkheimiana para a palavra educação um fundamento estrito 

do seu sentido. Para Durkheim (2013) “esta ação acontece constantemente e é geral. Não 

há um instante na vida social, não há mesmo, por assim dizer, um instante ao longo do 

dia em que as jovens gerações não estejam em contacto com os seus predecessores, e em 

que, por conseguinte, não recebam destes últimos a influência educadora”. 

Muitas vezes os estágios clínicos são vistos como meros momentos de aplicação linear 

de um determinado conhecimento. No entanto, é entendido como estágio clínico, em 

todos os ramos da saúde, os momentos de observação e intervenção em contextos de 

serviços de saúde com o intuito de desenvolver atitudes e processos de autorregulação e 

integração, mobilização e essencialmente estimulação dos conhecimentos teóricos e 

práticos já adquiridos através da interação com situações reais (Alarcão & Rua, 

Interdisciplinaridade, estágios clínicos e desenvolvimento de competências, 2005). 

O estágio clínico envolve na maioria das vezes a presença de três agentes distintos em 

que cada um desenvolve, no processo de formação, papéis distintos que se relacionam 

entre si: o docente, o orientador e o aluno. O docente representa um papel de supervisor 

com o intuito de facilitar a aprendizagem por parte do aluno, o orientador apresenta-se 

como uma forma facilitada de integrar o aluno no serviço clínico e como supervisor da 

aprendizagem dos alunos na prática profissional, e o aluno representa o agente 

responsável pela sua formação com o objetivo de adquirir autonomia para agir e responder 

aos desafios e exigências da profissão (Simões, Alarcão, & Costa, 2008). 

De acordo com a perspetiva de Sampaio, Caldas & Catrib (2015), a prática docente no 

ensino superior português dinamiza-se como uma rede:  

• Professores demonstram que sua atividade depende de uma série de conexões que 

são estabelecidas com alunos, pares, Estado, organismos internacionais e outras 

universidades1

 

                                                           
1 Neste contexto os hospitais e restantes unidades de saúde assumem o papel de instituição de 

ensino/universidade. 
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• Um docente pensa em rede como uma possibilidade de construir novas formas de 

convivência, baseadas na reciprocidade e na formação de alianças que garantam 

os direitos sociais dos envolvidos; 

• Contudo, a forma como está estruturado o sistema do ensino superior, não tem 

contribuído para a valorização dos laços sociais e sua dimensão simbólica. 

Importa também compreender que “os conceitos fundamentais na rede social são os atores 

e as ligações. Um ator pode ser uma pessoa, um grupo, uma empresa, ou seja, qualquer 

unidade social, enquanto uma ligação, funciona como conexão entre dois atores e que se 

materializa num laço Fialho, Saragoça, Baltazar & Santos (2018). 

Assim sendo, e numa polissemia concetual de rede social, em que os atores sociais não 

têm relações institucionais com as organizações de ensino superior, é necessário 

compreender como se organiza a transmissão de conhecimento formal dentro de redes 

sociais informais. 

Uma das preocupações que marca a atualidade relaciona-se com a organização e a 

implementação de um ensino clínico que promova o desenvolvimento dos alunos, não 

somente em áreas particulares do conhecimento, mas, igualmente, ao nível do 

desenvolvimento pessoal e interpessoal enquanto elementos fundamentais na promoção 

de sujeitos autónomos capazes de agirem com eficácia nos contextos atuais e de 

desenvolverem formas de intervenção adequadas ao futuro (Fernandes & Simões, 2004). 

Os ensinos clínicos envolvem complexas inter-relações de oportunidades, experiências, 

treinos, observações e ações, de superações e de receios que promovem o constante 

desenvolvimento de conhecimentos técnicos e científicos, da capacidade de análise e 

visão crítica da realidade que os circunda e das responsabilidades do aluno estagiário, que 

futuramente lidará diariamente com inúmeras situações profissionais. 

A supervisão é um elemento essencial para uma boa prática clínica, uma vez que esse 

momento conjuga os conhecimentos teóricos com os conhecimentos práticos, fazendo 

também com que o fazer profissional seja adequado à demanda social específica. No 

entanto, a forma como é realizada varia de acordo com diferentes contextos, culturas e 

teorias (Barletta, Fonseca, & Delabrida, 2012). 

Segundo Roth & Pilling (2008), definir supervisão é um desafio devido à diversidade de 

variáveis influenciadoras que estão incluídas nesse processo. Desta forma são 

encontradas diferentes perceções, mas, geralmente, “a supervisão é entendida como um 



 

 231 

momento de relação formal e colaborativa entre o supervisor e o supervisionando com o 

objetivo de desenvolvimento, ensino e aprendizagem da prática clínica e que ocorre num 

contexto organizacional específico”. De certa forma, o supervisionando fica encarregue 

de um relato honesto do seu trabalho, e o supervisor de oferecer um feedback e orientação 

com o objetivo de facilitar o desenvolvimento de competências e habilidades terapêuticas 

do supervisionando em conformidade com a ética da profissão (Barletta, Fonseca, & 

Delabrida, 2012). 

O presente estudo tem como objetivo avaliar a perceção dos orientadores de estágio 

relativamente aos alunos estagiários através da aplicação de um inquérito por questionário 

de autopreenchimento, com adaptação do Clinical Learning Assessment Inventory - 

Mentor e pretendem-se traçar as caraterísticas do orientador de estágio, o contexto de 

acompanhamento clínico, a avaliação e satisfação do acompanhamento clínico e os 

momentos significativos no decorrer do estágio. 

Pretende-se também descortinar, as vantagens e desvantagens, numa perspetiva de ensino 

aprendizagem, uma estrutura de laços entre atores de um determinado sistema social. 

Sendo as redes sociais estruturas de laços específicos entre atores sociais, redes de 

comunicação que envolvem a linguagem simbólica, limites culturais e relações de poder, 

importa ainda compreender como a organização influencia a transmissão de 

conhecimentos e como os estudantes se desenvolvem o sentimento de pertença a essa 

mesma rede. 

Dimensões Formativas dos Estágios Clínicos 

Tendo em conta o supramencionado, os estágios clínicos implicam um processo de 

formação e construção do conhecimento profissional pessoal no contexto clínico 

apropriado. 

Segundo Alarcão & Rua (2005), “A componente formativa dos estágios clínicos pode 

dissecar-se num conjunto de dimensões: 

•Realista, porque permite ao profissional experienciar o contexto real da atividade dos 

profissionais de saúde; 

•Técnica, porque permite concretizar o princípio de aprender a fazer fazendo e possibilita 

o desenvolvimento de competências específicas, só possível num ambiente real; 
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•Interativa, ao aproximar-se daqueles que, na prática, são profissionais e dos utilizadores 

do sistema de saúde; 

•Analítica, porque permite dissecar e compreender a complexidade dos fatores que 

envolvem a vida, a doença e a morte; 

•Reflexiva, porque envolve o aluno na exploração do “como”, “porquê” e do “para quê”; 

•Interdisciplinar, porque convoca saberes de várias áreas disciplinares relevantes para a 

situação em questão; 

•Integradora de saberes e geradora de novas formas de pensar e agir; 

•Projetiva, porque permite ao aluno perspetivar-se em relação à sua vida futura; 

•Holística, porque permite mobilizar competências ao nível do conhecimento, da relação 

e da ética; 

•Metapraxecológica, ao desafiar o aluno a refletir sobre a sua própria ação e as vivências 

e as consequências que a envolvem; 

•Metacognitiva, porque leva o aluno a pensar no seu próprio conhecimento numa 

dinâmica de “conhece-te a ti mesmo”; 

•Construtivista e transformadora, porque convida a repensar, aprofundar, construir e 

reconstruir os saberes disciplinares e profissionais; 

•Prospetiva, porque deixa antever o que será cada um como futuro profissional de saúde; 

•Seletiva, porque deve contribuir para impedir a entrada na profissão a indivíduos 

profissionalmente incompetentes”. 

É importante pensar em abordagens formativas que tenham em conta estas dimensões, e 

é neste sentido que se irá abordar a perspetiva ecológica. 

Perspetiva Ecológica do Desenvolvimento Humano de Bronfenbrenner 

Na sua teoria Bronfenbrenner identifica quatro tipos distintos de contextos, ou ambientes, 

que influenciam o desenvolvimento humano e que estão diretamente interrelacionados: o 

micro-sistema (conjunto de microcontextos que exercem uma influência direta e imediata 

sobre a pessoa), o meso-sistema (interação entre microcontextos, como o clima relacional 

entre os formadores que orientam o aluno), o exo-sistema (contextos que, sem implicarem 
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a participação ativa da pessoa, o afetam ou por ele são afetados) e o macro-sistema 

(elementos sócio-políticos e culturais que, situando-se em contextos mais distantes e 

aparentemente irrelevantes no processo de desenvolvimento, exercem uma influência 

indireta sobre os outros contextos que lhes estão mais próximos) (Tudge, s.d.) (Alarcão 

& Rua, 2005). 

Bronfenbrenner considerou como fundamental para o desenvolvimento da pessoa aquilo 

a que apelidou de transições ecológicas. Dá-se uma transição ecológica, segundo Alarcão 

& Rua (2005) “sempre que ocorra a realização de novas tarefas, o desempenho de novos 

papéis e o contato com pessoas com as quais até ao momento ainda não se tinha 

interagido”, como se pode observar na figura 1. 

Figura 1: Transição Ecológica 

 

 

 

 

 

 

Um outro elemento importante na teoria de Bronfenbrenner são as relações interpessoais 

que o sujeito estabelece. Para este, a unidade básica de análise são as díades, que do ponto 

de vista do autor é formada quando duas pessoas prestam atenção nas atividades uma da 

outra. As díades podem ser de três tipos distintos: observacional, atividade conjunta e 

primária (Portugal, 1992). 

Fazendo a transposição para a relação entre um aluno estagiário e o seu orientador, é 

possível considerar e afirmar esta é diretamente influenciada pelo tempo, sendo que nos 

primeiros momentos de ensino clínico estabelece-se uma díade predominantemente de 

cariz observacional, uma vez que o aluno irá observar atentamente todos os 

procedimentos que o seu orientador de estágio pratica, tendo pouca ou nenhuma 

intervenção. No entanto, esta relação irá sofrer uma evolução, passando a ser uma díade 

de atividade conjunta, uma vez que o aluno irá assumir cada vez mais um papel relevante 

durante o ensino clínico (Pereira, 2008) (Tudge, s.d.). 
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Métodos e Materiais 

Participaram neste estudo 34 orientadores de estágio dos alunos do 4º ano, sendo uma 

amostra obtida por conveniência.  

A fase de recolha de dados foi efetuada através de um inquérito por questionário, 

designado por CLASI-M, adaptado aos orientadores de estágio e entregue pessoalmente 

aos sujeitos que constituem a amostra nos vários locais analisados. Para a caracterização 

dos formadores foram analisados os seguintes tópicos: Idade, Sexo; Estado civil; 

Formação (área de preferência); Carga horária semanal como orientador de estágio; 

Experiências similares anteriores; Período total como orientador de estágio (em anos) e 

Categoria profissional. 

A segunda parte do questionário tem como objetivo a caracterização do contexto relativo 

ao processo de supervisão dos estágios clínicos experimentado pelos orientadores de 

estágio. 

Resultados 

Através da análise dos dados obtidos, verificamos que a amostra se distribuiu no intervalo 

compreendido entre os 28 anos e os 54 anos, sendo a média 36,9 anos e o desvio padrão 

7,5 anos. As idades com maior frequência de ocorrência foram os 33 anos (4 inquiridos; 

12,1%; N = 33) e os 34 anos (4 inquiridos; 12,1%; N = 33). 

Gráfico 1: Distribuição da amostra por sexo 

 

 

 

 

Relativamente ao número de horas semanais despendidas pelo formador na orientação de 

estágios (Gráfico 2), os períodos que apresentaram valores mais elevados foram das 10 a 

15 horas (13 inquiridos; 39,4%; N = 33) e mais de 30 horas (10 inquiridos; 30,3%; N = 

33). Os períodos das 15 a 20 horas (2 inquiridos; 6,1%; N = 33) e das 25 a 30 horas (3 

inquiridos; 9,1%; N = 33) apresentaram os valores mais baixos. 
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Gráfico 2: Caracterização do número de horas por semana despendido como orientador 

de estágio. 

 

 

 

 

 

Outro ponto fulcral, analisado no subcapítulo seguinte é a perceção do orientador acerca 

dos conhecimentos do discente. 

Perceção do Orientador Relativamente aos Conhecimentos do Aluno 

No que diz respeito à perceção do orientador sobre aos conhecimentos do aluno no início 

e no decorrer do estágio: 

•A maioria dos orientadores de estágio considera como suficientes as informações 

teóricas facultadas na escola anteriormente ao estágio dos alunos” (28 inquiridos; 82,4%; 

N = 34) e que, antes de iniciar o estágio, os estagiários tinham um conhecimento 

moderado acerca do serviço (25 inquiridos; 75,8%; N = 33).  

•Grande parte dos orientadores de estágio afirmou que, por vezes sentiu necessidade, quer 

no início (22 inquiridos; 64,7%; N = 34) quer no decorrer do estágio (30 inquiridos; 

88,2%; N = 34), de expressar conceitos de matérias anteriormente adquiridas pelos 

alunos. 

Influência dos Orientadores de Estágio na Integração e no Desenvolvimento da 

Socialização Profissional do Aluno 

Os orientadores representam uma forte influencia no aprendizado e evolução do aluno, 

tendo sido obtidos os seguintes resultados: 

•À exceção de um formador, todos se apresentaram como orientadores de estágio aos 

alunos (33 inquiridos; 97,1%; N = 34), e a maioria dos orientadores definiu claramente 

no início do estágio o papel e a responsabilidade do aluno durante a sua permanência no 

serviço/unidade de cuidados (29 inquiridos; 85,3%; N = 34); 
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•Apenas dez orientadores (29,4%; N = 34) desenvolveram alguma ação específica para a 

receção dos alunos. 

Auto-Avaliação dos Orientadores de Estágio e o Acompanhamento Clínico 

Um ponto de extrema importância é a auto-avaliação do próprio orientador, relativamente 

ao estágio e ao seu acompanhamento ao respetivo aluno, sendo que: 

•A maioria dos orientadores disponibilizou recursos didáticos de modo a aprofundar os 

conhecimentos dos alunos (22 inquiridos; 64,7%; N = 34) e auxiliou os alunos na 

elaboração de um plano de atuação para doentes (23 inquiridos; 69,7%; N = 33); 

•Grande parte dos orientadores disponibilizou em número suficiente momentos 

específicos para a reflexão sobre as questões de ordem ética e deontológica (24 inquiridos; 

72,7%; N = 33); 

•Aproximadamente metade dos orientadores, por vezes informou os alunos sobre os seus 

progressos (18 inquiridos; 52,9%; N = 34) e disponibilizou em número suficiente, 

momentos específicos e individualizados aos alunos para reflexão sobre as suas 

experiências clínicas (51,5%; N = 33);  

•Em termos globais, os orientadores consideraram que a sua orientação foi boa (18 

inquiridos; 54,5%; N = 33) ou suficiente (15 inquiridos; 45,5%; N = 33). 
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Discussão dos Resultados 

A população inquirida, e que surpreende de certa maneira, é de igual forma do sexo 

feminino (50%) e do sexo masculino (50%). Este resultado surpreende na medida em que 

o sexo feminino, geralmente, ocupa a grande maioria na área da saúde (Martins, Mauritti, 

& Costa, 2005). 

Durante a sua licenciatura a maioria dos orientadores de estágio (73,5%) diz ter tido 

oportunidade de estagiar em locais de estágio semelhantes aos locais onde exercem a 

profissão neste momento. Este resultado torna-se uma mais valia para os alunos 

estagiários, pois desta forma, os supervisores conseguem encarnar o papel do aluno como 

estagiário e auxiliar da melhor maneira ao seu progresso como futuro profissional da 

saúde.  

No que diz respeito à experiência como orientador de estágios, a maioria (33,3%) 

corresponde a formadores com 7 a 9 anos de experiência, sendo a minoria dos inquiridos 

(18,6%), e favorável para os alunos, formadores com apenas 1 a 3 anos de experiência. 

Mais uma vez, estes resultados tornam-se benéficos para o aluno estagiário, uma vez que 

lidam diariamente, desenvolvem as suas capacidades técnicas, métodos de trabalho e a 

sua socialização profissional com agentes superiores que possuem alguma experiência e 

na área da supervisão, acabando assim por aprender com os melhores e apresentar 

resultados positivos. 

Pela análise dos dados obtidos realça-se o fato da maioria dos supervisores estar satisfeito 

com a disponibilidade do(s) aluno(s) estagiário(s), bem como com a sua supervisão 

disponibilizada no decorrer do estágio. Cerca de 93,6% os inquiridos que declararam 

concordar e concordar muito face à satisfação com a disponibilidade do(s) aluno(s), e 

96,7% dos inquiridos afirmaram também concordar e concordar muito face à satisfação 

com a supervisão disponibilizada pelos mesmos. 

Um dos fatores que, ao analisar as correlações que se estabelecem entre as diferentes 

variáveis que compõem o questionário, influencia diretamente o nível de satisfação dos 

orientadores de estágio face à disponibilidade do aluno para as tarefas propostas, é o fato 

do monitor conseguir criar um bom clima de aprendizagem e de este seguramente achar 

que o aluno o designa como “bom profissional”.  
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Segundo Portugal (1994) “é de extrema importância que o formador se preocupe em criar 

as condições ideais para que ocorra uma transação ecológica, tornando-se necessário 

transformar o contexto clínico num ambiente primário que potencie o desenvolvimento 

do aluno”. 

Desta perspetiva, e avaliando as correlações efetuadas, verifica-se que a satisfação em 

relação à disponibilidade dos alunos vem ao encontro da criação de um bom clima de 

aprendizagem onde interagem diversos fatores, maioritariamente o contexto de 

aprendizagem, o contexto de socialização e o contexto de avaliação, e da autoconfiança 

que o orientador possui para se designar e para que o designem como um profissional que 

adequa todos os seus métodos, todas as suas técnicas e todas as suas posturas da maneira 

eticamente correta, ou seja, de um bom profissional. 

Dos resultados obtidos, verifica-se que a progressão ao nível do desempenho, a 

progressão ao nível do conhecimento e a relação com os doentes são e foram os momentos 

dos alunos estagiários com mais importância para os seus orientadores. Por outro lado, a 

motivação por parte dos alunos, o planeamento (estratégia) e o modelo profissional com 

outros profissionais foram os itens considerados desagradáveis assinalados com maior 

frequência. 

Os momentos assinalados como mais agradáveis eram os esperados, uma vez que o 

formador na medida em que forma o aluno para o futuro, aprecia sempre momentos e 

competências em que observa o desenvolvimento e a progressão a todos os níveis do seu 

formando. Já os assinalados como desagradáveis, de certa forma, poderão estar inter-

relacionados, uma vez que um aluno que não apresente motivação para atingir os seus 

objetivos no estágio será aquele que também terá dificuldades no planeamento da 

estratégia a seguir e na adoção de um razoável modelo profissional com outros 

profissionais. Este será o aluno que não aparenta cariz crítico para questionar e analisar 

de forma racional e inteligente as atividades propostas e todas as dúvidas que vão 

surgindo no decorrer do estágio. 
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Conclusão 

Do ponto de vista do orientador os alunos tendem a atribuir uma elevada importância à 

experiência de supervisão, apresentam um senso crítico elevado, consideraram que o 

orientador tem elevada influência no seu desenvolvimento profissional e valorizam a 

relação com o doente e equipa, e a respetiva progressão do conhecimento e desempenho. 

Contudo apenas 35,3% declarou informar sempre os alunos sobre os seus progressos, 

sendo que 51,5% e 64,7% afirma ter disponibilizado em número suficiente de momentos 

específicos e individualizados aos alunos para um momento de reflexão sobre as suas 

experiências clínicas.  

Os papéis e as condições do supervisor e do supervisionado foram claramente definidos 

e foi estabelecida uma relação de à vontade com o aluno de modo a este colocar dúvidas, 

solicitar esclarecimentos, pedir ajuda quando necessária, e na maioria das vezes foi dada 

a oportunidade de discutir com os alunos os objetivos traçados e as atividades a 

desenvolver.  

De uma forma global, os inquiridos dizem ter-se apresentado como orientador de estágio 

definindo claramente o papel e a responsabilidade de cada um durante o estágio. Desta 

forma, a relação supervisiva será facilitada se houver respeito pelos papéis definidos e 

respeito mútuo em contexto clínico. 

Para finalizar resta acrescentar que, de certa forma, é essencialmente valorizado no aluno 

a sua competência de relação com o doente e com a equipa de saúde, a progressão ao 

nível do conhecimento e do desempenho e na motivação que o aluno apresenta durante o 

estágio clínico. 
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Abstract 

 

The “Click Project - activate employability skills” is developed through a cooperation 

agreement between EAPN Portugal and IEFP, wich is an example of one of our 

networking responses to vulnerable groups in a situation of unemployment. It is a 

mediation project in job offer and demand, developing a complementarity tool to 

employment public services through coaching sessions that promote a further 

development of unemployed target groups’ soft skills, and also raise awareness and build 

capacity for the social responsibility of potential employers. 

This project doesn’t focus only on a direct link between what the labour market demands 

and what the potential collaborator has to offer. With it, we take this connection further, 

building it together in an adaptation process for both sides. 

This article reveals a map on the path taken by the Click project towards the results we 

have been achieving since its inception in 2014, and which have only proved possible by 

taking on networking, partnerships and personalized responses as central axes of action. 

 

 

Key-words: Soft skills; Coaching; Employability; Partnerships; Networking 
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“Reunir-se é um começo, permanecer juntos é um progresso, e trabalhar juntos é um 

sucesso.” 

Napoleon Hill  

 

1. Introdução 

 

A EAPN Portugal é uma organização sem fins lucrativos reconhecida como Instituição 

Particular de Solidariedade Social, que desenvolve a sua ação ao nível do combate à 

pobreza e exclusão social, utilizando como instrumentos preferenciais a informação, a 

formação, a investigação e o lobby. 

Enquanto entidade de âmbito nacional e europeu, presente nos 18 distritos do país, através 

de Núcleos Distritais, vem procurando desde 1991, através de diferentes instrumentos e 

iniciativas mobilizar todos os atores, sensibilizando-os para a necessidade de 

percebermos que todos somos responsáveis pelos fenómenos de pobreza e exclusão social 

e que, por isso, também todos temos uma quota-parte de responsabilidade na resolução 

destes problemas. 

A nossa intervenção visa dinamizar rede entre instituições, grupos e pessoas que 

trabalham na luta contra a pobreza e a exclusão social, promovendo e aumentando a 

eficácia e eficiência das suas ações, fazendo com que tenham expressão e dando voz aos 

próprios indivíduos vulneráveis, capacitando-os para a sua efetiva participação. 

Acreditamos que a intervenção ganha mais eficácia quando o Estado e todos os sectores 

públicos que o representam aos mais variados níveis, os sindicatos, as empresas e as ONG 

trabalham num espírito de colaboração permanente. O resultado de tal colaboração será 

uma melhor coordenação das atividades, uma utilização mais eficaz dos recursos e a 

adoção de perspetivas multidimensionais mais adequadas para responder aos problemas 

sociais complexos da nossa sociedade. 

Podemos mesmo dizer, que a vida desta organização, que já conta mais de 25 anos, apenas 

existe porque o seu ADN se compõe essencialmente do trabalho em rede e em parceria e 

da necessária partilha que estes implicam.  

Tem sido esta forma de intervenção que tem conduzido o nosso trabalho a incidir junto 

dos fenómenos mais marcantes no universo da pobreza e exclusão social, levando-nos 
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assim, nos últimos anos, a uma aposta significativa junto do fenómeno do desemprego, 

actuando no sentido da promoção da empregabilidade.   

O projecto ”Click- ativar competências de empregabilidade” é, assim, exemplificativo de 

uma das nossas respostas de trabalho em rede, junto de grupos vulneráveis em situação 

de desemprego. 

As palavras dos próprios participantes Click demonstram a importância da construção de 

redes para atingir resultados, quando destacam o trabalho em conjunto e o conhecimento 

de outros, que como nós, procuram soluções: 

 

“O falarmos de nós, o estarmos no mesmo barco, é sinal que não estamos sozinhos (…) 

Quando aqui cheguei estava desmotivada, não sabia que objetivos tinha. Para além da 

motivação este projeto ensinou-me a ver para onde posso ir e como lá chegar.” 

 

Como já referido, o presente artigo revela-se um mapa sobre o caminho percorrido pelo 

projeto Click em direção aos resultados que temos vindo a alcançar, desde o seu início 

em 2014, e que apenas se revelaram possíveis assumindo o trabalho em rede, as parcerias 

e as respostas personalizadas como eixos centrais de ação. Nesse sentido, com este artigo 

respondemos a 4 questões relativas ao Click: porquê? o que é? que evolução? que impacto 

social?  

 

2. Projeto Click | Porquê? |  

Os fenómenos de pobreza e exclusão social e os seus consequentes efeitos ao nível da 

falta de condições de vida dignas que permitam um efetivo exercício de cidadania são 

uma realidade social que aumentou de modo preocupante no nosso país no período de 

austeridade com consequências estruturais de médio e longo prazo. Com o desemprego 

galopante histórico, que chegou a atingir os 16,2% em 2013, ganhou uma dimensão 

estrutural sobretudo o desemprego de longa duração e o desemprego jovem, abrangendo 

camadas da população com elevadas qualificações que anteriormente estavam poupadas 

a este flagelo, tornando estes problemas como os grandes desafios sociais e económicos 

a dar resposta por parte dos governos e de todos os atores sociais.  
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Neste sentido, o contexto de desemprego estrutural de âmbito mais abrangente e 

igualmente local revela, desde logo, o enquadramento da necessidade social a que vimos 

dar resposta através do projeto Click, integrado no acordo de cooperação entre a EAPN 

Portugal e o IEFP.  

De acordo com dados do INE, em 2017 a taxa de desemprego foi 8,9%, o que representa 

uma diminuição de 2,2 p.p. em relação a 2016. A população desempregada, estimada em 

462,8 mil pessoas em 2017, diminuiu 19,2% em relação ao ano anterior (menos 110,2 

mil). As taxas de desemprego mais elevadas, e superiores à média nacional, foram 

observadas em quatro regiões: Região Autónoma da Madeira (10,4%), Norte (9,8%), 

Área Metropolitana de Lisboa (9,5%) e Região Autónoma dos Açores (9,0%). 

Apesar do seu decréscimo, o desemprego, como já referido, é um fenómeno que tem 

adquirido um cariz estrutural, especialmente no desemprego jovem (15 a 24 anos) e 

também no desemprego de longa duração.  

De acordo com dados do INE2, no ano de 2017, a taxa de desemprego de jovens (15 a 24 

anos) situou-se em 23,9%, menos 4,1 p.p. em relação ao ano anterior. Do total de 2 241,2 

mil jovens dos 15 aos 34 anos, 11,2% não tinham emprego e não estavam a estudar ou 

em formação (251,3 mil). Relativamente ao ano de 2016, a taxa de jovens não empregados 

que não estão em educação ou formação diminuiu 2,0 p.p. (49,8 mil), mas foi mais 

pronunciado no grupo etário dos 25 aos 34 anos (2,7 p.p.; 35,9 mil) e entre aqueles que 

completaram o ensino superior (2,5 p.p.; 14,1 mil). 

Relativamente à proporção de desempregados à procura de emprego há 12 e mais meses 

(longa duração), em 2017 ela foi de 57,5%, registando um decréscimo de 4,6 p.p. em 

relação ao ano anterior. Trata-se do terceiro decréscimo anual consecutivo deste indicador 

após o valor máximo atingido em 2014 (65,5%). 

Os desempregados com baixa escolaridade e baixas competências profissionais 

enfrentam geralmente maiores dificuldades em garantir um emprego. No ano de 2017, do 

total de 462,8 mil pessoas desempregadas, 239,1 possuíam escolaridade até ao 3º ciclo do 

ensino básico (52%). A discriminação pela idade dos DLD tem afetado a reinserção 

profissional principalmente dos grupos a partir dos 45 anos, colocando em causa os seus 

direitos fundamentais à dignidade humana. Em 2017, do total de 462,8 mil pessoas 

                                                           
2 INE (2018), Destaque Estatísticas do Emprego 4º trimestre de 2017. Lisboa: INE. 
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desempregadas, 173,1 tinham 45 ou mais anos (37%), revelando-se o grupo etário com 

maior valor registado.  

O desemprego é, assim, um problema individual e social. Enquanto problema individual 

traduz-se na perda de rendimentos, na quebra das rotinas diárias de trabalho e da esfera 

relacional, bem como do bem-estar pessoal e familiar potenciando fenómenos de pobreza 

e exclusão social. A pessoa em situação de desemprego é percepcionada 

preconceituosamente como preguiçosa e responsável pela sua situação de desemprego, 

esquecendo-se os factores estruturais e conjunturais que estão na origem dos problemas. 

Para além do problema do desemprego, a realidade dos trabalhadores pobres é uma 

realidade diária de muitas pessoas que apesar de terem um trabalho, o seu salário não lhes 

garante uma vida digna, perpetuando os ciclos de pobreza. Segundo o Eurostat3, a taxa de 

trabalhadores pobres foi estimada em 9.5% em 2015 para a UE28. Para a Zona Euro 

(EA19) a taxa foi de 9.4% também em 2015. Em Portugal essa taxa foi de 10.7% em 2014 

e 10.9% em 2015. A realidade demonstra-nos cada vez mais que as pessoas que 

pertenciam à classe média e foram lançadas para o desemprego passaram a viver uma 

pobreza envergonhada. 

Quanto mais prolongada for no tempo a experiência de desemprego, maior será a 

probabilidade de agravamento das condições de vida e empobrecimento, assim como a 

perda de auto-estima despoletando, em algumas situações, quadros depressivos e aumento 

da doença mental. Em relação ao desemprego na sua dimensão social é antes de mais um 

desperdício das capacidades de trabalho da geração mais qualificada que o país conseguiu 

até à data, com consequências a médio e longo prazo. Em suma, o desemprego enquanto 

problema individual e social carece de resposta a curto prazo e de um planeamento a 

longo prazo de medidas integradas que garantam a coesão e justiça social, convocando à 

responsabilidade todos os actores institucionais públicos e privados. 

Retomando a questão da discriminação, é importante que se estabeleça uma 

discriminação positiva que proteja os grupos sociais mais vulneráveis e que promova uma 

maior igualdade de oportunidades e isso naturalmente implica uma resposta integrada de 

todos os sectores de política: economia, saúde, educação, justiça, habitação, emprego, 

proteção social. Esta intervenção concertada é estratégica porque o problema da pobreza 

                                                           
3 Eurostat Newsrelease 145/2017, 2 October 2017 cit in EAPN Portugal (2017), Indicadores sobre a 

pobreza – dados europeus e nacionais, Outubro 2017.  
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é complexo e multifacetado e de outro modo uma intervenção social pontual, paliativa só 

perpetua o problema. Concretamente no fenómeno do desemprego é importante que se 

proceda a uma monitorização e avaliação das políticas ativas de emprego numa lógica de 

intervenção precoce e concertada mais do que numa lógica paliativa. Isto implica uma 

articulação séria de todos os sectores anteriormente referidos. Dada a missão social da 

EAPN Portugal a nossa resposta passa pela proposta de uma Estratégia Nacional de Luta 

Contra a Pobreza, a qual resulta da reflexão deste problema a fim de envolver todos os 

agentes económicos e sociais na luta contra a pobreza e exclusão social, assumindo-a 

como uma violação dos direitos humanos. Num Estado de Direito as condições de vida 

dos cidadãos devem estar asseguradas e não devem ser exclusivamente aplicadas medidas 

avulsas de emergência social e de assistencialismo para aliviar a situação difícil das 

famílias. Importa antes ter-se em atenção o combate às causas estruturais da pobreza, 

defendendo um crescimento económico que seja inclusivo e promotor da coesão social e 

não de crescentes desigualdades sociais. Os aspetos essenciais desta mudança estratégia 

implicam que se tenha em atenção: a participação das pessoas em situação de pobreza na 

busca de respostas adequadas; princípios fundamentais como a intervenção em parceria, 

a abordagem territorial e a intervenção integrada; o investimento em áreas como a 

educação e a saúde no combate à pobreza na medida em que os baixos níveis de 

escolaridade estão associados a situações profissionais menos favoráveis e que o 

desinvestimento na educação de adultos não é o caminho para a recuperação económica 

do país assim como os cortes na saúde. É importante a definição de uma intervenção para 

a inclusão através das várias áreas sectoriais já referidas com objetivos e metas 

mensuráveis para assim avaliar o impacto das medidas de políticas implementadas nos 

últimos anos, de resposta ao contexto de crise, nas condições de vida da população mais 

pobre. 

 

Neste sentido, o projecto Click é um exemplo de uma resposta de trabalho em rede junto 

de grupos vulneráveis em situação de desemprego, face ao contexto aqui apresentado. 

Com este projeto pretendemos potenciar as condições de integração laboral dos grupos 

com que trabalhamos, em articulação com as entidades empregadoras, parceiros 

estratégicos e com o IEFP, IP com o qual temos celebrado um acordo de cooperação há 

vários anos, sensibilizando as primeiras para a sua responsabilidade social na resposta a 

este desafio.  
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3. Projeto Click | O que é? |  

O Click (www.click.eapn.pt) é um projeto integrado no Acordo de Cooperação entre a 

EAPN Portugal e o IEFP, IP (www.eapn.pt/iefp) que se estrutura em 3 objetivos: 

 Dotar os participantes, desempregados, de competências comunicacionais e 

relacionais para a busca ativa de emprego; 

 Contribuir para o desenvolvimento de processos de requalificação junto dos 

participantes; 

 Estabelecer uma ligação entre a procura e a oferta de emprego 

- Desenvolver práticas no âmbito da Cidadania Empresarial e Organizacional e da 

Responsabilidade social das Empresas e Organizações  

- Auscultar as necessidades em termos de procura/oferta no mercado laboral, articulando 

com o IEFP local as ações de formação profissional e a sua adaptação às necessidades 

laborais dos empregadores locais.  

- Desenvolver lógicas de “mentoria profissional” e acompanhamento pós-formação, 

promovendo um processo de efetiva integração sócio-laboral dos participantes. 

O Click visa assim a mediação entre oferta e procura de emprego, desenvolvendo-se como 

um instrumento de complementaridade aos serviços de emprego públicos. No lado da 

procura, intervimos através de sessões de coaching, trabalhando a motivação e ativação 

de outras competências que podem contribuir para a empregabilidade de públicos 

vulneráveis, promovendo uma gestão individualizada e participativa do seu processo de 

procura de emprego, dinamizando formatos experimentais de ferramentas como 

currículo, carta de apresentação e entrevistas de seleção, adaptados para/com os públicos 

envolvidos. No lado da oferta, apresentamos a empregadores formas ativas de 

promoverem empregabilidade, atuando na dimensão da responsabilidade social, através 

de instrumentos de marketing para a empregabilidade, mobilizando-os para um 

conhecimento mais aprofundado de pessoas em situação de desemprego através de 

iniciativas como feiras de emprego, dias abertos em empresas e sessões de speed 

recruitment.  
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Este projeto não se limita a uma ligação direta entre o que o mercado de trabalho procura 

e o que o potencial colaborador tem para oferecer. Com ele aprofundamos e levamos mais 

longe esta ligação, construindo-a de forma conjunta, num processo de adaptação de ambas 

as partes. 

Perante desafios internos e externos, 2016 foi o ano em que nos debruçamos numa 

definição clara do significado do projeto. Apelamos para tal ao contributo dos próprios 

participantes e, através da reunião das palavras mais destacadas e presentes nas suas 

definições, conseguimos chegar à seguinte formulação: 

Implica competências 

Resulta e gera aprendizagens 

Emprega um forte trabalho de gestão eficaz de oportunidades.  

É um caminho de desafios e emoções que testa o potencial das equipas em explorar 

velhos/novos horizontes. 

 

4. Projeto Click | Que evolução? |  

Dentro da intervenção em rede, no que respeita ao combate à pobreza e exclusão social, 

uma das grandes dificuldades passa pelo envolvimento do sector privado da sociedade, o 

envolvimento das empresas.  

No caso particular do projecto Click, entre 2014 e 2015, a EAPN Portugal percebeu a 

necessidade de reforçar e de interagir em tempo útil com as potenciais entidades 

empregadoras. Ou seja, entendeu ser necessária uma abordagem mais aprofundada com 

estas entidades, no sentido da sensibilização para o projeto, para uma maior implicação 

das mesmas no decorrer das sessões e um conhecimento mais aprofundado do perfil e das 

competências dos participantes. Apostamos assim num trabalho prévio de conhecimento 

das realidades empresariais, de um melhor conhecimento do mercado de trabalho local e 

das potencialidades dos empregadores. Tudo isto numa interação conjunta entre os 

responsáveis do projeto, o IEFP local e as entidades potencialmente empregadoras. 

Apostamos igualmente no desenvolvimento de protocolos de colaboração não apenas 

com entidades mediadoras como as associações empresariais, mas sim com entidades 

empregadoras diretamente no terreno. Assim, nesta edição, cada um dos grupos 
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desenvolveu uma Comissão Regional de Acompanhamento que integrou representantes 

dos vários sectores, nomeadamente empresários, grupo que interviu em diferentes 

momentos do projeto.  

Todos os actores e sectores são relevantes, como já assumimos no início, para a 

intervenção no combate à pobreza e exclusão social, o nosso destaque para a intervenção 

do sector privado e das empresas prende-se apenas com o reconhecimento da maior 

dificuldade de integração do mesmo. A intervenção do sector privado revela-se 

efectivamente essencial para a sustentabilidade de projetos de combate à pobreza e 

exclusão social, destacando-se dois domínios em particular, a questão do financiamento 

e a aposta numa sociedade de valores humanitários, os quais possam conviver de forma 

equilibrada, com o contributo de todos, com os necessários valores do trabalho e do lucro, 

para uma verdadeira aposta no desenvolvimento das sociedades.  

O tipo de financiamento disponível para desenvolver projetos como o Click, são 

financiamentos de curto/médio prazo (no caso do Click períodos de um ano, em outros 

projetos que desenvolvemos no máximo 3 anos). Estas lógicas de financiamento impedem 

uma intervenção mais estratégica, concertada e orientada para os resultados de integração 

social. Obtendo formas de financiamento adequadas que apoiem os projetos a médio/ 

longo prazo podemos apostar em maximizar o seu impacto e melhorar a qualidade de vida 

dos seus beneficiários, contribuindo assim conjuntamente para a redução do enorme custo 

económico-social de problemas como o desemprego e para o alargamento de 

metodologias, como o Click, a mais territórios e a mais públicos. Tendo em conta o 

princípio da Inovação Social, as linhas de financiamento neste domínio integradas no 

Portugal 2020, representam uma janela de oportunidade para o reforço da colaboração 

futura entre organizações da Economia Social e empresas. Ao nível europeu está a 

desenvolver-se um mercado de investimento social, ainda embrionário, no qual os 

investidores perseguem objetivos sociais e não apenas o lucro, contribuindo para a 

concretização dos objetivos da Europa 2020 de um crescimento inteligente, sustentável e 

inclusivo. 

Com base neste percurso do projeto, destacamos que a proposta apresentada para 2016 se 

revestiu de uma lógica de rentabilização dos conhecimentos adquiridos nos anos 

anteriores, permitindo uma replicação devidamente reconfigurada do projeto, da qual se 

destacam algumas diferenças estruturantes ao nível da intervenção em territórios plurais, 

da focalização dos públicos-alvo, da intensificação da articulação com o tecido 
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empregador (lógicas de mentoria profissional) e ainda da intensificação e da 

personalização dos processos de coaching. Este processo de intensificação da 

personalização dos processos de coaching reforçou-se novamente em 2017. Do processo 

de avaliação de 2016, destacou-se significativamente o reforço por todos os atores 

envolvidos da importância da resposta personalizada que o projeto significa para os seus 

participantes. Há um claro consenso entre todas as partes, com especial ênfase nas equipas 

de NLI, de que o projeto Click está muito para lá de um processo formativo, distinguindo-

se pelos seus fortes inputs ao nível da capacitação em competências transversais, 

sublinhando para além da comunicação, flexibilidade, trabalho em equipa, a 

autoconfiança e a motivação destes públicos vulneráveis. Neste sentido, a figura do 

coacher enquanto dinamizador do projeto é essencial para resultados verdadeiramente 

capacitantes. Mais do que formador, o coacher contribui em grande medida para o sucesso 

da intervenção por assumir no Click o papel de consultor pessoal de cada participante, 

facto que fundamenta a importância deste ter um perfil fortemente especializado, 

resultando de uma experiência de trabalho plural. Esta pluralidade significa experiência 

nos domínios da empregabilidade, mas, acima de tudo, no trabalho tanto junto de públicos 

vulneráveis como junto da esfera empresarial. É com base nesta noção da importância 

que constitui a peça do coaching personalizado para a construção do puzzle Click que em 

2017 o número de horas afeto a sessões individuais foi bastante significativo. Perante 

desafios internos e externos, 2017 foi ainda um ano marcado pela experiência piloto de 

um formato Click de curta duração – as duas edições Click Flash. De forma síntese 

podemos afirmar deste formato o seu potencial para resposta mais imediata a 

necessidades do mercado, mas igualmente as suas limitações ao nível da capacitação dos 

participantes.  

Perante este percurso, 2018 será o ano de aposta no desenvolvimento de um projeto em 

articulação com as tendências de crescimento de mercados sectoriais, como sejam o do 

turismo, hotelaria e restauração. 

 

5. Projeto Click | Que impacto social? |  

Reconhecendo a dificuldade de “medir” os resultados de um projeto que se baseia, acima 

de tudo, na promoção da motivação, em diferentes níveis e junto de diferentes atores, a 

nossa organização pretendeu ir mais longe de uma avaliação quantitativa que em 2014 
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nos revelava que dos 16 participantes no projeto 8 integraram no mercado de trabalho (4 

através de um CEI+; 2 por contrato regular e 2 associando-se e criando o próprio 

emprego) e candidatou-se ao Programa Impacto Social.  

Com o projeto Click a EAPN Portugal foi uma das 10 entidades contempladas com o 

Programa Impacto Social 2015 (de entre 117 candidatas), promovido pela CASES e a 

Fundação Montepio, utilizando assim a metodologia SROI (Social Return on Investment) 

para a demonstração de retorno do investimento efetuado. Terminada a análise prototípica 

de impacto do Click, o valor social gerado pela intervenção é de 1:2,18, ou seja, por cada 

euro investido obtém-se um retorno social de 2,18€. Do retorno social obtido, verifica-se 

que a maioria dos benefícios gerados é sentida, maioritariamente, pelo grupo alvo de 

desempregados (55%), remetendo estes para as mudanças ao nível da maior eficácia e 

proatividade na procura de trabalho e aumento da autoestima e bem-estar social. Segue-

se depois um retorno significativo também para o tecido empregador (39%), 

principalmente no reconhecimento da sua maior abertura para a responsabilidade social e 

a melhoria da eficácia no recrutamento. Face ao exposto, a análise de impacto prototípica 

do Click, permitiu verificar que o retorno social da sua intervenção é positivo, com a 

perspetiva de aumentar num curto-médio prazo face à integração de novas parcerias, e 

que a metodologia utilizada é robusta, podendo ser replicada em outros territórios, de 

modo a chegarmos a mais pessoas em situação de vulnerabilidade e a mais potenciais 

entidades empregadoras. 

Esta análise de impacto foi apresentada a 30 de Junho de 2015, na Conferência 

Internacional do Impacto Social, a um painel de potenciais parceiros e investidores, que 

demonstraram interesse no projeto e elogiaram a sua metodologia, destacando-se, 

designadamente, a presença da Fundação Montepio, da CASES, do responsável pelo 

Portugal Inovação Social, da Unicer e da Delta. 

O retorno social foi calculado com base na inclusão de apenas três stakeholders, dois dos 

quais os principais destinatários diretos da intervenção do projeto Click ( desempregados 

de longa duração e tecido empregador) e uma equipa de mediadores, onde se incluem as 

técnicas de acompanhamento e de articulação, bem como a dinamizadora de sessões de 

coaching, que são as principais responsáveis por impulsionar as mudanças nos 

stakeholders e desenvolver todas as atividades inerentes ao bom desenvolvimento do 

projeto. A escolha destes stakeholders teve por base o seu papel e grau de importância 
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para o projeto, visto ser nosso objetivo ativar competências para a empregabilidade de 

públicos desfavorecidos, através de uma lógica de proximidade entre a oferta e a procura.  

Dos stakeholders envolvidos, os que mais peso tiveram no SROI foram sem dúvida os 

desempregados de longa duração (DLD), sendo que nestes se verifica o maior impacto da 

nossa intervenção, sobretudo ao nível do aumento da motivação e, consequentemente, das 

mudanças “eficácia e proatividade na procura de emprego” (30%), e da possibilidade de 

criarem ideias de negócio, “criação do próprio emprego” (25%), “aumento da estima e 

bem estar psicológico” (24%) e “aumento do bem estar social” (13%). 

Contudo, convém referir que a maioria dos DLD considera como mudanças prioritárias o 

aumento da auto-estima e bem estar social e psicológico, o que não se verificou nos 

resultados do SROI, surgindo em primeiro lugar a eficácia e proatividade para a procura 

de emprego e a possibilidade de criarem o próprio emprego (algo que provavelmente 

surgiu, em parte, pela triangulação de dados efetuada com os desempregados que já 

tiveram a oportunidade de vivenciar a experiência do Click, a qual lhes permitiu adquirir 

competências a estes níveis e constituirem o seu próprio negócio). É importante, referir 

que as quatro pessoas inquiridas do Click (piloto), consideraram as sessões de coaching 

para a empregabilidade que frequentaram no âmbito do Click muito importantes para a 

sua vida. 

Após a análise e resultados do impacto social, verificou-se a existência de stakeholders 

que poderiam ter sido uma mais valia para a nossa análise, caso tivessem sido incluídos, 

no entanto, não o foram, devido aos timings reduzidos do Programa Impacto Social e pelo 

facto de ser uma metodologia de avaliação recente em Portugal, sobre a qual não tínhamos 

conhecimentos e que só à medida que o processo se foi desenrolando é que nos fomos 

apercebendo dos fatores, stakeholders, dimensões de análise e questões que deveríamos 

ter envolvido e colocado, na análise. 

Assim sendo, de entre os stakeholders a incluir no futuro, encontram-se: 

- a família como sendo um stakeholder que de forma direta está em contacto com 

as pessoas em situação de desemprego e que por esse motivo, pode sentir os efeitos 

positivos ou negativos das mudanças que ocorrem com o seu familiar e, 

consequentemente, mudanças em si mesmo. 
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- a EAPN Portugal, enquanto stakeholder interessado na promoção e 

desenvolvimento do projeto, pelo fato de ter interesse em demonstrar à sociedade o papel 

que desempenha no terreno, a importância das suas intervenções e consequentemente, 

aumentar a sua visibilidade na sociedade, sobretudo no que respeita ao trabalho que 

desenvolve com públicos vulneráveis. 

- o IEFP, na pessoa designada por esta estrutura para articulação do projeto, que por 

motivos alheios à EAPN, não colaborou na segunda fase de auscultação, o foi um fator 

negativo para a análise. 

- o Estado, neste caso o ISS, deveria ter sido  incluído, no sentido de perceber qual 

o retorno financeiro e os ganhos que teria com a empregabilidade destes públicos no 

mercado de trabalho, quer pelo a integração no mercado atual quer pela via das medidas 

ativas de emprego. 

Por fim, consideramos que o SROI foi um processo intenso e desafiante para a EAPN 

Portugal, pelos prazos exigidos e em particular para quem esteve envolvida no 

desenvolvimento do programa, mas bastante gratificante e enriquecedor.  

 

Concluímos partilhando as palavras de uma das participantes do projeto Click, que 

refletem o balanço do mesmo na sua situação particular:  

 

“O Click contribuiu para começar a ver as coisas de outra forma. Deixei de estar focada 

nos problemas que tenho e comecei a perceber que eles têm solução e que parte de mim 

a resolução de alguns deles. A partir de agora vou pôr em prática o que tenho de melhor 

e confiar nas minhas capacidades. O Click ajudou-nos no nosso autoconhecimento, o 

qual é valioso para a nossa auto-estima e para a sua aplicação na procura ativa de 

emprego.” 

 

Assumimos este testemunho como motivação e, acima de tudo, como desafio para um 

ano de 2018 em que uma nova edição do projeto Click nos permita fazer mais e melhor 

este nosso papel de contributo direto e indireto para a integração de públicos vulneráveis. 
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Resumo 

 

 

A Garantia Jovem enquanto pacote de medidas dirigidas a jovens NEET é inovadora pelas 

suas características no quadro das políticas ativas de emprego. O programa assume a 

dimensão de “garantia” de os Estados darem uma resposta de emprego ou de formação 

num período até 4 meses, no sentido de atenuar os impactos negativos do desemprego 

jovem, a erosão das competências e o aumento do risco de desencorajamento e de 

inactividade associados a períodos prolongados de desemprego. Com base num estudo de 

caso analisamos o papel da Garantia Jovem e da proteção social numa perspetiva de 

investimento social junto de jovens NEET com baixa qualificação escolar e de grande 

vulnerabilidade social. Concluímos que não é garantido o seu acesso, adequação e a 

qualidade às medidas, colocando em causa o investimento social em termos dos seus 

direitos humanos e das capabilidades1 (Capability Approach). 

 

Palavras-chave: Desemprego Jovem, Garantia Jovem, Direitos Humanos; Capability 

Aproach; Investimento Social .

                                                           
1 Devido à difícil tradução da palavra Capability para português, será usada a palavra original Capability 

ou capabilidades. Não deve ser entendida nem como capacidade ou competência, mas antes deve ser 

entendida como a liberdade que cada pessoa tem para escolher a vida que tem razões para valorizar. 



 

 260 

Abstract 

 

 

The Youth Guarantee is targeted for young NEET and it is an innovative approach in the 

scope of active labour market policies. It highlights the concept of “guarantee” from 

Member States to provide a response of employment or training to be taken up until four 

months in order to mitigate the negative impacts of youth unemployment, the erosion of 

skills and the increased risk of discouragement and inactivity associated with prolonged 

periods of unemployment. Based on a case study, we analysed the role of the Youth 

Guarantee and the social protection policies to young NEET with low qualifications from 

very vulnerable households in a perspective of social investment. We conclude that their 

access and quality to the measures are not guaranteed, jeopardizing social investment in 

terms of their human rights and capabilities (Capability Approach). 

 

 

 

 

 

 

Key-words: Youth Guarantee, youth unemployment; Human Rights, Capability 

Approach, Social Investment  
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O estudo de caso foi baseado na investigação-ação participativa que decorreu entre 

janeiro e março de 2017. Este conjugou a opinião dos jovens desempregados, dos técnicos 

de emprego do serviço público em Espinho e V.N.Gaia e dos assistentes sociais de 

organizações sociais que trabalham as dimensões da formação e empregabilidade com os 

jovens. No presente contexto a investigação qualitativa e participativa não visa produzir 

resultados representativos, mas antes procura aprofundar o conhecimento sobre o impacto 

das Políticas Ativas de Emprego (PAE) em particular da GJ e de Proteção social (PS) 

através da própria voz dos jovens desempregados mais vulneráveis.  

Em relação à participação dos jovens, foram organizadas três reuniões nas instalações do 

Centro Comunitário de Ponte de Anta localizado no bairro social de Ponte de Anta em 

Espinho. Na primeira reunião teve lugar a) a apresentação dos objetivos do projeto aos 

jovens e aos assistentes sociais como co-investigadores; b) a definição dos princípios de 

participação e de confidencialidade dos dados; c) a realização de uma dinâmica em grupo 

em que cada jovem define a família, a comunidade, o trabalho, os tempos livres e os 

sonhos. Esta dinâmica serviu como ponto de partida para o debate/reflexão sobre os seus 

percursos escolares e profissionais. Na segunda reunião foi realizada uma sessão 

informativa sobre a GJ orientada por um técnico de emprego do Centro de Atendimento 

Permanente de Espinho do Centro de Emprego e Formação Profissional de Vila Nova de 

Gaia tendo participado também uma técnica de emprego do CLDS 3 G Espinho Vivo. A 

apresentação das medidas de formação foi realizada segundo o perfil de escolaridade e os 

interesses de cada jovem presente. Na segunda parte da sessão, já sem a presença dos 

técnicos de emprego, os jovens avaliaram as medidas apresentadas. No terceiro encontro 

foi desenvolvido um grupo de discussão sobre as PAE e de PS. Foram também realizadas 

seis entrevistas individuais com objetivo de aprofundar a recolha dos dados.  

Em relação aos técnicos de emprego e técnicos sociais envolvidos, foram levadas a cabo 

duas entrevistas de grupo: uma com três trabalhadores sociais que desenvolvem trabalho 

direto com os jovens: o coordenador do Centro Comunitário de Ponte de Anta, com 

formação em animação sociocultural e a cerca de 20 anos de experiência de trabalho no 

bairro onde a maioria dos jovens são residentes; um assistente social que integra a equipa 

do CLDS 3G Espinho Vivo e que trabalha no mesmo bairro, juntamente com uma 

assistente social da Associação de Desenvolvimento do Concelho de Espinho – ADCE, 

entidade promotora do CLDS 3G, responsável por trabalhar as medidas de formação e 

emprego do referido programa; e por fim uma entrevista conjunta com dois técnicos do 
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serviço público de emprego, um/a de Espinho e outro/a de V. N. Gaia com 

responsabilidade de coordenação.  

 

Direitos Humanos e Capability Aproach 

 

O consórcio do RE-InVEST desenvolveu a metodologia PAHRCA – que combina 

princípios da Investigação-Ação Participativa com os princípios filosóficos das 

abordagens dos Direitos Humanos e da Capability.  

A abordagem da Capability (CA) desenvolvida por Amartya Sen (1999) trouxe uma nova 

leitura às políticas de desenvolvimento económico, privilegiando a análise sobre o que as 

pessoas podem ser (ou fazer) para alcançar o seu bem-estar ou qualidade de vida. Assim, 

o modelo de desenvolvimento económico não deve limitar-se a indicadores económicos 

do PIB e de rendimento. Portanto, a questão central para Sen não é apenas o que os 

indivíduos escolhem, mas as escolhas que eles fariam se tivessem as oportunidades / a 

liberdade para orientar as suas vidas de acordo com as suas escolhas. Por exemplo, para 

poder realizar um trabalho digno e não qualquer trabalho. Deste modo, falar sobre a 

dignidade humana e sobre o que as pessoas consideram que necessitam e devem ter, é 

muito importante saber como os fatores de conversação podem restringir ou potenciar as 

escolhas das pessoas, tais como as políticas ativas de emprego e de proteção social e as 

empresas. 

 

Figura 1. Dos direitos humanos e capabilidades ao bem-estar individual 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Para a implementação de direitos básicos, como os direitos económicos, sociais e 

culturais, é necessário implementar diferentes tipos de medidas políticas: legislação, 

organização de serviços (públicos), subsídios, transferências sociais, inspeção, aplicação 

Direitos 

Humanos 
Medidas de política 

Direitos Efetivos Capabilidades 

coletivas 

Capabilidades 
individuais  

Bem -estar 



 

 264 

da lei... Apesar de algumas medidas legais estabelecer direitos efetivos (por exemplo, 

direito a um rendimento mínimo garantido), a maioria das políticas exige um 

"investimento social" adicional em capabilidades individuais e coletivas através de 

prestação de serviços públicos (por exemplo, formação prestada pelo serviço público de 

emprego) e transferência de poder e recursos - ou diretamente para indivíduos / famílias 

(por exemplo, benefícios sociais), ou para empresas e organizações da sociedade civil 

(por exemplo, subsídios de emprego ou formação). Esses "coletivos", por sua vez, 

interagem com os indivíduos e podem investir nas suas capabilidades. Os direitos 

fundamentais estabelecem o padrão de condições de vida e, a privação de necessidades 

pode ser considerada como uma negação desses direitos. Neste contexto, o discurso dos 

Direitos Humanos pode emancipar e transformar através da ação colectiva a vida a quem 

é negado estes direitos. (Nicase:2016) 

 

O desemprego jovem 

 

O mercado laboral para os jovens (15-24 anos) em Portugal é caracterizado por uma baixa 

taxa de emprego (25,8)5 e uma levada taxa de desemprego jovem (23.9%)6, enquanto que 

a taxa NEET mantém-se abaixo da média europeia (10.6%) 7. De acordo com os dados 

do INE (1º trimestre de 2017) existem 175.900 jovens NEET até aos 30 anos que não 

estudam, não trabalham, nem frequentam formação profissional. Destes, 108.300 são 

desempregados, ou seja, efetuam de forma regular diligências de procura ativa de 

emprego. Por outro lado, 67.500 jovens não estudam, não trabalham, nem frequentam 

formação profissional, e, em geral, não procuram respostas nestes domínios. 

Segundo o Inquérito do Eurobarómetro8, em 2017, para os jovens portugueses, 

comparativamente aos jovens europeus, as prioridades da EU devem centrar-se no 

emprego 58% (42%) em primeiro lugar, assim como na proteção do ambiente e mudanças 

climáticas 58% (50%) e em segundo lugar na educação e competências 43% (53%). 

Como já referido, o desemprego é um dos principais problemas entre os jovens abaixo 

dos 25 anos de idade. O desemprego jovem aumentou a média de idade dos jovens que 

permanece na casa dos pais em Portugal. Em 2013 a média de idade situa-se nos 29 anos 

                                                           
5 Fontes/Entidades INE, PORDATA Última actualização: 2018-06-15 
6 Fontes/Entidades INE, PORDATA Última actualização: 2018-02-07 
7 Dados relativos a 2016 segundo o Eurostat. 
8 European Commission (2017) Flash Eurobarometer 455, European Youth, Portugal 
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(homens (30.0) e mulheres (28.0) enquanto que na EU foi de 26.1 (homens (27.2) e 

mulheres (25.0)). Neste sentido, os níveis de dependência dos jovens da família de origem 

aumentaram. O rendimento social de inserção9, prestação que visa reduzir a intensidade 

da pobreza, em 2001 abrangia apenas 0.4% da população jovem entre os 15-29 anos e 

aumentou para 1.2% in 2011 (registou um aumento de 1.5% na faixa etária dos 20-29). 

Segundo os dados da Segurança Social10, em abril de 2018, existem 14,7% dos jovens na 

faixa dos 18 -29 anos que beneficiam desta prestação social. 

Garantia Jovem  

A Garantia Jovem 11é um programa objeto de análise do presente estudo por se diferenciar 

do paradigma dominante das PAE devido à sua abordagem inovadora e por ter sido uma 

recomendação bem acolhida por todas as partes interessadas, incluindo os governos, os 

parceiros sociais e a sociedade civil. É uma resposta às consequências dos elevados níveis 

de desemprego jovem tais como perdas de rendimento futuro, deterioração de 

competências e um aumento do risco de desencorajamento e de inactividade associados 

a longos períodos de desemprego. A GJ tem duas características atípicas que as destinge 

das restantes PAE. A primeira é o conceito de “ garantia” – por exemplo os Estados 

comprometem-se a promover oportunidades de formação ou de emprego aos jovens 

desempregados. De facto ao abrigo deste programa os Estados e as suas instituições estão 

empenhados em mobilizar todos os recursos disponíveis para garantir que nenhum jovem 

fique à margem (Bussi and Geyer, 2013). A segunda característica é o estabelecimento 

de um período máximo de quatro meses desde que o jovem se torna desempregado ou 

abandona a escola; as restantes PAE geralmente não definem tais prazos (Besamusca et 

al., 2012; Bussi and Geyer, 2013)12. 

Os factores chave de sucesso são a intervenção precoce, a identificação correta dos grupos 

alvo, bons quadros institucionais, programas de elevada qualidade e recursos suficientes. 

A gestão dos serviços oferecidos pela Garantia Jovem é da responsabilidade dos Serviços 

Públicos de Emprego (SPE). Nesse sentido, o SPE tem um papel fundamental no 

diagnóstico das necessidades dos jovens desempregados e na garantia de uma oferta de 

                                                           
9 http://www.seg-social.pt/rendimento-social-de-insercao 
10 http://www.seg-social.pt/estatisticas 
11 A Garantia Jovem foi formalmente adoptada pelo Conselho a 22 de abril, 2013, (Conselho, 2013a), 

seguindo a proposta da Comissão Europeia (CE) em dezembro 2012 (CE, 2012c). 
12 Escudeiro V. and Mourelo L.(2015), The Youth Guarantee programme in Europe: Features, 

implementation and challenges, Research Department Working Paper No. 4, International Labour Office 
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trabalho ou de formação profissional. Mais ainda, a implementação deste programa 

muitas vezes requer uma reforma da formação profissional e dos sistemas de educação e 

do SPE, no sentido de permitir que todos os jovens tenham uma resposta adequada de 

emprego ou de formação profissional dentro de um período máximo de quatro meses. A 

GJ destina-se aos jovens NEET – que não estudam não trabalham. No entanto, estes 

jovens são um grupo heterogéneo constituído por aqueles que estão ativamente à procura 

de emprego - jovens desempregados NEET e os jovens desencorajados que não estão à 

procura de emprego – jovens NEET inativos. A inatividade pode resultar de vários 

fatores, entre os quais se destacam responsabilidades familiares e problemas de saúde, 

mas também frustração e falta de incentivos para se registaram como desempregados. Os 

eixos de intervenção da Garantia Jovem são quatro: emprego, formação, aprendizagens e 

estágios13. O seu estabelecimento foi acompanhado de recomendação política e de apoio 

financeiro a nível da UE, nomeadamente através da Iniciativa para o Emprego dos Jovens 

(IEJ) e do Fundo Social Europeu (FSE) pelo menos 12,7 mil milhões de euros em medidas 

de integração dos jovens no mercado de trabalho para o período de programação 2014-

2020. Portugal foi considerado elegível para a IEJ devido à sua elevada taxa de 

desemprego jovem acima dos 25% em 2012. Apresentou o seu plano em 2013, dirigido 

aos jovens até aos 30 anos, sendo o critério de elegibilidade o grupo NEET, tendo em 

consideração o período máximo de 4 meses e foram alocados 160.8 milhões de euros.14  

Em setembro de 2016, tendo em vista ainda os elevados níveis de desemprego juvenil, a 

Comissão Europeia propôs aumentar o orçamento. Em junho de 2017, o Conselho e o 

Parlamento acordaram em um aumento da IEJ em 2,4 mil milhões de euros para os 

Estados-Membros elegíveis para o período 2017-202015.  

 No que respeita à avaliação da sua implementação, no final de 2014 o governo Português 

divulgou os resultados do plano Garantia Jovem. Nele são destacados os resultados de 

empregabilidade de 70% da medida Estágios Profissionais do IEFP I.P., assim como de 

151 mil jovens receberam uma resposta do GJ, que se refletiu na queda do desemprego 

jovem. Em 2015 foram abrangidos 218 mil jovens: 34 mil colocados no mercado de 

                                                           
13 COM(2016) 646 final, pág. 7 
14 Tendo por base os primeiros resultados e a avaliação das necessidades até 2020, a Comissão Europeia e 

o Parlamento aprovaram um reforço da IEJ no ano passado tendo Portugal garantido mais 62.587,635€ ao 

qual se junta quantia similar de FSE. O reforço também aconteceu em mais 10 países da EU. O orçamento 

total da IEJ (para todos os Estados-Membros elegíveis da UE) passou a ser de 8,8 mil milhões de euros 

para o período 2014-2020. 
15 http://poise.portugal2020.pt/garantia-jovem 
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No entanto, apesar de significativos esforços envidados pelos Estados-Membros para 

melhorar a sensibilização, os jovens em situações mais vulneráveis, nomeadamente os 

pouco qualificados e os NEET não registados, estão sub-representados entre os 

beneficiários. Por fim, é de sublinhar ainda que no âmbito do programa Garantia Jovem, 

o IEFP apresentou a Estratégia Nacional de Sinalização, um plano a 4 anos, para encontrar 

soluções para os jovens que não trabalham e não estudam. Até 2020, pretende-se diminuir 

para 30.000 o número de jovens que não estudam, não trabalham, não frequentam 

qualquer formação e que não estão inscritos nos centros de emprego. 

Investimento Social 

O projeto RE-InVEST define o investimento social numa perspetiva dos direitos humanos 

e da abordagem da Capablity Approach (capabilidades). Neste sentido, “o investimento 

social refere-se ao investimento dos recursos disponíveis nas pessoas – mais 

concretamente num desenvolvimento sustentável das capabilidades individuais e 

colectivas “. Dito de outro modo, o investimento social é uma estratégia que visa 

promover o bem-estar individual e colectivo, que aumenta as capabilidades humanas com 

o objetivo de implementar direitos fundamentais de modo sustentável. A empregabilidade 

é uma dimensão entre outras das capabilidades humanas, como definido por Amartya 

Sen (2004; 2005). Converter direitos fundamentais em bem-estar para todos os cidadãos 

exige políticas que invistam nos seus recursos (saúde, competências, mobilidade, 

participação social, etc.) de modo a permitir concretizar os seus direitos. Paralelamente 

ao investimento direto nos recursos dos indivíduos e das famílias, os governos e a 

sociedade civil necessita de investir material, social e institucional num ambiente que 

promove vidas seguras e gratificantes. 

O critério é sobretudo o impacto sustentável das capabilidades mais do que a fonte ou a 

natureza do investimento. O bem-estar e a justiça social são alicerçados num modelo de 

desenvolvimento humano alterativo aos paradigmas vigentes no qual todas as pessoas 

possam ter a liberdade para seguir as escolhas que valorizam. 

Existe um paradoxo no paradigma do investimento social da Comissão Europeia entre 

discurso, recursos e competências políticas. A agenda de austeridade impôs cortes em 

recursos e funcionários do Serviço de Emprego Público - SEP, o que torna a abordagem 

individualizada muito difícil e por sua vez coloca em risco a qualidade da resposta.  

As medidas concentram-se quase exclusivamente no emprego e na educação, a 

abordagem não inclui serviços de apoio nem o acesso a uma proteção social adequada. 
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Neste sentido, não inclui abordagens integradas numa perspetiva de inclusão ativa. 

Embora os "Programas de Garantia" procurem garantir os direitos básicos, do ponto de 

vista dos jovens prevalece a abordagem de "tornar o trabalho compensador" (making 

work pay) e de uma visão conservadora de workfare, direitos e deveres, em vez de uma 

abordagem de investimento social. 

O programa GJ tem um site oficial (https://www.garantiajovem.pt/comeca-

ja?Procuras=6), que contém um formulário para preenchimento, com a identificação do 

perfil jovem NEET oferece várias opções: procura de emprego, estágios, estudar no 

estrangeiro, aprender uma profissão, e a opção “não sei, necessito de ajuda”. Em 2015 

cerca de 12 mil jovens inscreveram-se na plataforma para serem alvo de intervenção. Em 

que medida o GJ tem elementos de um verdadeiro investimento social? Os jovens que 

participaram no estudo de caso frequentaram a escola obrigatória e não tem conhecimento 

das medidas do GJ. Estão familiarizados no entanto com as medidas de formação 

profissional desenvolvidas pelo IEFP. Contudo, não reconhecem valor prático para a sua 

inserção profissional. Os jovens que têm conhecimento do GJ são os mais qualificados 

sobretudo com educação superior. 

 

Análise dos dados 

A análise de dados aqui apresentados resulta do estudo empírico baseado na investigação-

ação participativa, conjugando a opinião dos jovens desempregados, dos técnicos de 

emprego e dos assistentes sociais de organizações sociais que trabalham as dimensões da 

formação e empregabilidade com os jovens participantes. A análise de conteúdo foi 

elaborada de acordo com as duas principais questões de investigação: 

1. A Garantia Jovem é acessível e adequada para os jovens vulneráveis? 

2. As PAE e as medidas de proteção social promovem os direitos humanos e as 

capabilidades dos jovens vulneráveis numa perspetiva do investimento social? 

Os jovens frequentaram o ensino básico e o ensino secundário vertente de formação 

profissional e deixaram a escola entre os 17 e 19 anos. Com a obrigatoriedade do ensino 

até ao 12º ano, alguns deles esperaram até atingir os 18 anos para abandonar a escola e 

não terminaram o ensino obrigatório. O aspeto comum identificado pelo grupo de jovens 

é o de não gostarem da escola pelo fato do ensino formal ser centrado numa abordagem 
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expositiva e de estarem em sala de aula durante longos períodos de tempo (90 minutos). 

Em alternativa, propõem o desenvolvimento de formação que integre estágios 

profissionais com ligação ao mercado de trabalho. Os familiares dos jovens têm 

maioritariamente o nível básico de educação e desenvolvem maioritariamente funções 

fabris quando se encontram em situação de emprego. De um modo geral são 

desempregados de longa duração ou têm trabalhos temporários ou fazem biscates, 

situação que dificilmente é definida como uma relação de trabalho. Como forma de 

atenuar a sua situação de vulnerabilidade social, usufruem de benefícios de proteção 

social como o Rendimento Social de Inserção (RSI) e de habitação social. Alguns jovens 

vivem com os avôs que beneficiam de pensões de sobrevivência muito baixas. O 

Coordenador do Centro Comunitário refere que no bairro social de Ponte de Anta “ 

…existem 100 famílias beneficiárias de RSI, 110 famílias com apoio social (apoio à 

habitação, electricidade e água). No total existem cerca de 220, 230 famílias com o apoio 

social.”  

Os jovens quando questionados sobre os seus sonhos ao nível do emprego, respondem 

ser um trabalho seguro que lhes garanta a sua independência económica, e permita ajudar 

os seus familiares numa perspetiva de solidariedade intergeracional, construir a sua 

própria família e ter confiança no futuro. Para alguns dos jovens trabalhar numa fábrica 

é considerado um emprego de sonho porque recebem o salário sem atrasos e tem 

condições de segurança em comparação com outras profissões que possam ter acesso. 

Apenas duas jovens tinham expetativa de prosseguir o ensino superior contudo por razões 

financeiras não continuaram a estudar. 

1. A Garantia Jovem é acessível e adequada aos jovens mais vulneráveis? 

Os jovens desconhecem as medidas do programa Garantia Jovem designadas como tal. 

No entanto, estão familiarizados com as medidas de formação desenvolvidas pelo Serviço 

de Emprego Público (SEP). É com base nessa experiência que é manifestada a sua opinião 

e a sua satisfação global relativamente à formação. Do mesmo modo, os técnicos de 

emprego expressam a sua visão do trabalho desenvolvido com os jovens NEET. Importa 

salientar que, na fase inicial de constituir o grupo de jovens para o estudo, participaram 

jovens recém-licenciados desempregados em situação de vulnerabilidade, em fase de 

transição entre o sistema de ensino e de emprego ou entre emprego e desemprego. Estes 

tinham conhecimento sobre as medidas GJ contrariamente aos jovens como baixas 

qualificações. No decurso do estudo, concluiu-se que para os últimos há uma maior 
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necessidade de reforçar o acompanhamento/monitorização e a orientação vocacional para 

dar resposta às suas necessidades e aspirações. Face às múltiplas ofertas de percursos 

formativos possíveis torna-se necessário facultar e disseminar informação em linguagem 

acessível junto dos jovens mais vulneráveis para que a intervenção seja mais eficaz e 

eficiente. 

Na opinião dos técnicos de emprego os grupos de jovens mais vulneráveis são descritos 

como sendo grupos mais complexos de intervir e que se encontram mais desmotivados. 

Neste pressuposto exigem uma intervenção social mais alargada para além da área do 

emprego ou da área da qualificação. O que significa que as necessidades básicas devem 

estar satisfeitas, de outro modo desvalorizam as bolsas de formação de baixo valor e a 

oferta formativa disponível.  

 Pese embora os jovens não estejam familiarizados com o nome do programa, GJ, os 

técnicos de emprego referem que isso não significa que não sejam alvo de intervenção:  

“ (…) Do ponto de vista da divulgação da medida, quero crer que os jovens não são capazes de dizerem 

que conhecem a GJ mas todos os que estão registados nos serviços de emprego públicos são alvo de 

intervenção desta metodologia (…) Não penso que a metodologia funcione mais ou menos porque é 

desconhecida (…). Foi levado a cabo um grande esforço com as instituições de juventude na identificação 

de jovens que não se encontram registados. Eu creio que não é devido à ignorância ou falta de conhecimento 

que as coisas correm menos bem. Não existe nenhuma razão para que a informação não chegue às pessoas 

(Técnico1SPE).  

 

Mais ainda são realçados os resultados positivos conseguidos através da medida Vida 

Ativa Jovem: 
De momento não temos dados específicos, números para lhe dar e muito menos em termos globais. O que 

lhe posso dizer é que o Serviço de Formação de Vila Nova de Gaia teve uma boa implementação da Vida 

Ativa Jovem (…) É uma medida complexa que não é fácil constituir grupos neste tipo de formação, mas 

no último ano fizemos um bom trabalho no desenvolvimento da formação e na colocação no mercado de 

trabalho. ” (Técnico1SPE) 

Em relação à delegação do Centro de Emprego de Espinho é mencionado que:  

“Não é especificamente a GJ, são os programas de estágios profissionais, qualificação de formação 

profissional, dupla certificação, ofertas de trabalho que são divulgadas diariamente e que são ajustadas aos 

perfis dos candidatos. (…) Os Estágios Profissionais são obviamente uma medida muito positiva com 

colocação no mercado de trabalho.” (Técnico2).  

Contudo, é enfatizado a necessidade de intervenção precoce: “ A informação deveria ser 

mais trabalhada na base, desde cedo a partir da escola, das escolas profissionais em 

articulação com o SEP…” (Técnico2SPE) 

De um modo geral, os jovens têm uma imagem negativa do SPE em relação às seguintes 

dimensões: a) a falta de eficácia da formação em obter um emprego; b) o baixo valor das 

bolsas de formação; c) as ofertas de trabalho disponíveis e d) o atendimento pelos técnicos 
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de emprego. Esta opinião pouco favorável repercute-se na relação com os serviços de 

emprego, evitando a procura de resposta nestes serviços. Neste sentido, um técnico de 

emprego fez referência à necessidade de melhorar os serviços ao nível da qualidade 

técnica, pelo facto da imagem negativa afetar as atitudes dos jovens na procura de uma 

resposta. É salientado que existe uma imagem institucional distorcida passada ao longo 

do tempo, que afasta os jovens e por isso é necessário combater essa imagem porque os 

serviços oferecem respostas ajustadas as necessidades de cada pessoa. 

2. As PAE e as medidas de proteção social promovem os direitos humanos e a capability 

dos jovens vulneráveis numa perspetiva do investimento social? 

Tal como foi anteriormente referido as medidas não são acessíveis, adequadas e adaptadas 

às necessidades e aspirações dos jovens mais vulneráveis. A diversidade de medidas e a 

linguagem usada não é compreensível. Como jovens que não gostam da escola, a 

formação orientada no mesmo registo da educação formal não é bem aceite. As razões 

pelas quais os jovens não reconhecem valor acrescentado são as seguintes: 

a) A formação não contribui para a integração profissional: 

“Curso de formação profissional após curso de formação profissional e não se consegue trabalho. Se 

fossemos para uma formação com a qual conseguíssemos um trabalho. Isso seria diferente, eu acordaria 

cedo todos os dias e seguia a rotina…Agora ir para uma formação que no final não temos nada e não 

recebemos apoio financeiro…não vale a pena!” 

 

b) As empresas não valorizam formação de curta duração sem estágio: “Quando vamos a 

uma entrevista, três meses de formação não é nada para os empregadores e o pior continua 

a ser não termos um estágio.”  

c) A formação de curta duração não promove a aprendizagem: “Eles (técnicos do SPE) 

enviaram-me uma carta para um curso profissional. Mostraram-me a lista de cursos. O 

que é que eu vou aprender em três meses? Não aprendemos nada.”   

d) O plano de formação repete as ações de formação e são frequentadas pelas mesmas 

pessoas:  

“Na minha opinião os cursos do SEP são sempre os mesmos ou é indústria para trabalhar com máquinas, 

cabeleireiro…é de tal forma que a folha dos cursos é sempre a mesma.”; “(... )Nós somos sempre as mesmas 

pessoas a ir para os mesmos cursos…é de tal forma como se tivessem os cursos reservados para as mesmas 

pessoas.” 

 

e) Dificuldades em desenvolver ações de formação nas áreas preferenciais dos jovens:  

“Eles perguntam se estamos interessados nesta formação. Nós dizemos que sim e inscrevemo-nos é positivo 

para nós. E quando vamos a ver ou não há pessoas suficientes para as turmas ou não há espaço para 
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desenvolver...;” “Portanto eu não pude escolher o que eu queria mas o que está disponível: gestão hoteleira 

e catering. Fugiu bastante da minha área. Eu não gostei da parte do estágio (…) Eu queria catering.”  

Os participantes com contextos de imigração têm de frequentar o nível inicial de 

português (português para todos), a fim de aprender a língua e posteriormente poderem 

participar em cursos de formação profissional. No entanto, estes jovens sublinharam não 

ter iniciado desde o momento da inscrição (agosto de 2016) até à presente data (fevereiro 

2017). Isso pode estar relacionado com o número mínimo de participantes para iniciar um 

curso. O processo de inscrição nos serviços (SPE e Segurança Social) destes participantes 

é muito burocrático e a informação é confusa: 

 “Eu fui à segurança social e disseram-me que não necessitava do número da segurança social para o 

desemprego. Eu fui-me registar ao centro de emprego e a pessoa que me atendeu disse-me que precisava 

do número de segurança social. (…) E disseram-me que iria receber uma carta com o número. Nos quinzes 

dias seguintes voltei e fui atendida por outro funcionário e disseram-me que não chegaria até eu não arranjar 

emprego. (…) E não está a resultar porque necessito do centro de emprego para os cursos de formação…” 

 A opinião do técnico de emprego é muito diferente dos jovens relativamente à formação 

potenciar a integração profissional: 

(...) Nós temos essa preocupação apesar das dificuldades específicas do público do GJ. No âmbito das 

modalidades que incluem a formação no local de trabalho como Vida Ativa NEET temos a preocupação de 

entrar em contato com as empresas, a fim de promover sua empregabilidade. (Técnico1SPE) 

Em relação à negociação e participação dos jovens no desenho e implementação das 

medidas de formação, os técnicos de emprego dão prioridade às necessidades do mercado 

a fim de promover a empregabilidade e em segundo lugar aos interesses dos jovens:  

 “... Efetivamente procuramos ir ao encontro da realidade do trabalho porque não há razão para fazer 

formação em que a empregabilidade é zero. Mas procuramos também ir ao encontro do que são os interesses 

profissionais dos jovens, sem dúvida. Esse tem sido um esforço realizado.” (Técnico1SPE)  

Do mesmo modo, é advogado que todos os participantes têm toda a informação (regras, 

deveres e apoios) acerca da formação disponível:  

 “Das ofertas disponíveis nós trabalhamos sempre com os interesses das pessoas, podem não ser as melhores 

(…) mas a pessoa só frequenta após ter uma compreensão total sobre as respostas existentes e o tipo de 

apoios que terá. (…) Desde que recebe algum apoio há direitos e deveres. Se faltarem tem que justificar faz 

parte das regras da relação da instituição com os seus clientes. Após feita a negociação, procuramos 

trabalhar bem a informação que deve ser clara, qual é o projeto e depois a decisão é tomada pelo candidato 

(Técnico 2SPE) 

Em suma, existe uma inflexibilidade das respostas relativamente aos cursos de formação 

profissional que dificilmente vão ao encontro das necessidades e aspirações dos jovens: 

“Deveríamos ter respostas mais flexíveis tendo em conta as necessidades e problemas 

identificados…” (Técnico 2SPE). A mesma opinião foi reforçada por um assistente social 

que trabalha diretamente com as medidas de formação e emprego: “ Existe um perfil 

muito apertado das medidas.” Neste sentido, foi dado um exemplo de uma jovem com 21 
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anos de idade que estava motivada para frequentar um curso de logística para concluir o 

12º para maiores de 23 mas devido à sua idade não pode frequentar.  

No que respeita à articulação das medidas de formação e de proteção social, os jovens 

consideraram que a redução do valor das bolsas de formação não é suficiente para as suas 

despesas. Enquanto beneficiários do RSI não podem acumular esse benefício com o valor 

da bolsa de formação. Não consideram esta situação razoável porque há um 

desinvestimento nas oportunidades e condições de vida dos grupos socialmente mais 

desfavorecidos. Segundo os jovens sentem-se discriminados por parte da sociedade por 

estarem desempregados, na medida em que os responsabiliza por não querem trabalhar e 

ignoram a falta de oportunidades. Por outro lado, quando são beneficiários de apoios 

sociais sentem-se estigmatizados. Neste sentido sentem-se compelidos a aceitarem 

trabalho temporário e mal pago. 

Conclusão 

A transição de um modelo de economia e sociedade de pleno emprego para um 

desemprego estrutural reforçou uma tendência de ativação negativa que enfatiza as 

abordagens de tipo workfare com a aplicação de sanções e critérios de elegibilidade mais 

restritivos para beneficiar de apoios sociais. Nessas circunstâncias, tornou-se uma prática 

comum a aceitação de qualquer trabalho e as pessoas transitam de uma situação de 

desemprego para uma situação de trabalhadores pobres. As relações de trabalho 

deterioraram-se de forma muito acentuada. Das vozes de jovens desempregados há uma 

falta de satisfação com as condições de trabalho. Enfatizam que mesmo procurando em 

fábricas e supermercados não há oportunidades de trabalho para eles. Quando conseguem 

um emprego é muito precário: um contrato por mês e no final do terceiro contrato é-se 

demitido; mal pago: 2,5 € por hora ou 3 €. Em relação aos horários de trabalho devido a 

dificuldades de transporte ou por ter filhos menores não permitem aceitar o trabalho por 

turnos. 

A integração do mercado de trabalho dos jovens mais vulneráveis é prejudicada por essas 

consequências, criando um círculo vicioso difícil de romper, deixando-os dependentes 

dos sistemas de proteção social. A fim de dar uma resposta urgente ao desemprego jovem 

e aos efeitos geracionais do desencorajamento juvenil, foi implementado o programa da 

Garantia Jovem em Portugal em 2014. Este relatório não pretende avaliar o impacto das 

reformas do mercado de trabalho e a eficácia da Garantia da Juventude. Para esse 
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propósito seria necessário mais tempo e uma análise mais aprofundada. Em vez disso, 

procura compreender se, e como é que responde aos jovens desempregados mais 

vulneráveis. Os jovens mais vulneráveis não sabem da existência da Garantia Jovem 

como um conjunto de medidas que visam garantir uma resposta de educação, formação, 

de estágio ou emprego em quatro meses após a saída da escola ou de se encontrar em 

situação de desemprego. Eles estão familiarizados com as medidas de formação 

habitualmente desenvolvidas pelo Serviço de Emprego, do qual têm uma ideia negativa. 

E o mesmo acontece em relação aos serviços de Segurança Social, no que respeita à 

atribuição das prestações sociais, como o rendimento social de inserção e por 

consequência recomendam uma melhor articulação entre ambas as políticas setorais. Por 

sua vez, os empregadores não promovem o direito ao trabalho. As recomendações dos 

jovens desempregados para a melhoria das medidas ativas de emprego e de proteção 

social são as seguintes: 

- O apoio ao rendimento adequado durante a transição da escola para o mercado de 

trabalho para ajudar na procura de emprego; 

- Melhor articulação entre as medidas ativas de emprego e de proteção social procurando 

combinações de proteção ao emprego, subsídios de desemprego e medidas ativas de 

emprego. Os beneficiários de RSI não deveriam ser penalizados por frequentar formação 

profissional; 

- A prestação de RSI deveria abranger as pessoas vulneráveis que se encontram na 

fronteira do apoio legal porque continuam a ser pobres; 

- Garantir o acesso à orientação vocacional nos serviços de emprego públicos para ajudar 

a definir percursos individualizados; 

- Garantir o acesso a formação profissional de qualidade que potencie (re)inserção no 

mercado de trabalho através do sistema de aprendizagem em alternância que combina a 

formação na escola e em contexto de trabalho.  

Na mesma linha de pensamento, os técnicos de emprego defendem uma intervenção 

social prévia à intervenção na área do emprego para os jovens vulneráveis. Na sua 

perspetiva, existem necessidades básicas que devem ser colmatadas antes de começarem 

a trabalhar, colocando o enfase numa melhor articulação entre as políticas de proteção 

social e de emprego. Sublinharam ainda a necessidade dos serviços serem dotados de 
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recursos humanos em termos numéricos e de competências para dar um apoio 

personalizado aos jovens NEET, que como grupo heterogéneo que é requer uma 

abordagem individualizada. Foi reforçada a ideia de que o sistema de aprendizagem em 

alternância é o mais adequado para este grupo de jovens. 

Os jovens e os assistentes sociais partilham da ideia de que a formação desenvolvida pelo 

IEFP deve ser baseada num diagnóstico real das necessidades da oferta do mercado de 

trabalho e da procura para melhor satisfazer as necessidades dos jovens. Dito de outro 

modo, as medidas deveriam ter uma implementação regional e local de acordo com as 

necessidades individuais e as características dos contextos regionais e locais.  

Na perspetiva dos jovens, a sua confiança no futuro está seriamente comprometida com 

a falta de oportunidades de emprego. Sentem-se explorados pelos empregadores e 

obrigados a aceitar salários baixos devido à sua condição social vulnerável. Por isso, 

defendem uma supervisão mais rigorosa das autoridades do trabalho no sentido de 

promover a qualidade do ambiente de trabalho (segurança, salários e horários).  

Em suma, a Garantia Jovem deveria de ser direcionada para o grupo de jovens 

desempregados mais vulneráveis com baixas qualificações sempre aliadas com as 

políticas de proteção social e à prestação de serviços sociais básicos de qualidade. A 

formação deve de ser de qualidade no sentido de permitir uma real aquisição de 

competências e ajustadas às necessidades do mercado de trabalho. Para que seja possível 

o cumprimento dos princípios de intervenção da GJ, como a intervenção precoce, é 

necessário aumentar os técnicos do serviço de emprego público, bem como as suas 

competências para dar resposta à complexidade do desemprego nomeadamente através 

de medidas adequadas a cada jovem e ao mercado de trabalho. 
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Resumo 

 

O presente artigo analisa o papel e a importância do capital social nas dinâmicas da 

participação ativa e do empowerment da comunidade num processo de desenvolvimento 

comunitário na comunidade Suco Biqueli, Ataúro, Dili, Timor-Leste. Tomou-se como 

pano de funo a perspetiva de que a dinamização do desenvolvimento comunitário não 

depende apenas da existência de capital económico, capital humano, e outros 

relacionados com os recursos naturais e infraestruturais, antes porém, admite-se que o 

capital social desempenha igualmente um papel de relevo no processo do próprio 

desenvolvimento e na melhoria das condições da vida da própria comunidade.  

Para a abordagem do objeto de estudo privilegiou-se uma orientação estratégica através 

duma pesquisa de natureza qualitativa, fundada nas linhas de um estudo de caso do tipo 

descritivo. Para a recolha da informação, privilegiaram-se os procedimentos de recolha 

segundo os critérios da observação direta não participante, a análise documental e a 

entrevista. Com um guião composto por 15 perguntas principais, organizadas em três 

grandes tópicos (processos de desenvolvimento comunitário; capital social na 

comunidade; participação e empowerment da comunidade), as entrevistas foram 

realizadas junto de 9 informantes chaves, cuja escolha se prendeu pelo elevado grau de 

conhecimento dos mesmos sobre o contexto do estudo. Os principais informantes chaves 

do estudo realizado foram os seguintes: a) líderes da comunidade; b) experts do suco 

(pastor ou sacerdote da igreja protestante e professores); pescadores (como principais 

membros da comunidade). O trabalho de campo foi realizado em dois momentos, sendo 

o primeiro entre Setembro a Dezembro de 2016, e um segundo trabalho de campo 

decorreu entre Setembro a Dezembro de 2017. O tratamento e a análise dos dados 

basearam-se nos pressupostos da análise de conteúdo, segundo os princípios temático-

categoriais e estruturais.          

Os principais resultados sugerem que o capital social, o empowerment e a participação 

comunitária representam as faces da mesma moeda, constituindo requisitos fundamentais 

num processo de desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli, Ataúro, Dili, Timor-

Leste.    

 

Palavras-chave: Capital Social, Participação Comunitária, Empowerment 

Desenvolvimento Comunitário. 
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Abstract 

 

This paper analyzes the role and importance of social capital in the dynamics of active 

community participation in community development process in the community of Suco 

Biqueli, Ataúro, Dili, Timor-Leste. It has been assumed that community development 

dynamization does not only depend on the existence of economic capital, human capital, 

and others related to natural and infrastructural resources, but admitted that social capital 

also plays an important role in the development process itself and also improving the 

communities living conditions.  

The approach of this study is a strategic orientation which favored through a research of 

a qualitative nature, based on the lines of a descriptive case study. In order to collect the 

information, the procedures of collection according to the criteria of direct non participant 

observation, documentary analysis and interview were privileged. A guideline composed 

of 15 main questions, organized into three main topics (community development process, 

community social capital, community participation and empowerment), interviews were 

conducted with 9 key informants whose knows about the context of the study. The main 

key informants of the study were the following: a) community leaders; b) The village 

(suco) experts (pastor or priest of the protestant church and teachers); c) fisherman (as 

key members of the community). The field work was carried out in two moment, the first 

between October and December 2016, and the second field work was carried out between 

September and December 2017. The data treatment and analysis were based on the 

assumptions content analysis, according to the thematic-category and structural 

principles.  

In the main results, social capital, empowerment and community participation represent 

the sides of the same coin, constituting fundamental requirements in a process of 

community development in Suco Biqueli, Ataúro, Dili, Timor-Leste. 

 

Key-words: Social Capital, Community Participation, Empowerment, Community 

Development 
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Introdução 

Ao pretendermos relevar o capital social num processo de desenvolvimento, 

estamos implicitamente a colocar em causa a necessidade de redefinir os papéis dos atores 

sociais, reclamando para estes a sua capacitação e o seu empowerment para construir um 

desenvolvimento alternativo, baseado nos interesses particulares de cada localidade que 

de forma genuína, valoriza a redemocratização e participação política dos cidadãos 

(Friedmann, 1996). Neste sentido, falar dum desenvolvimento alternativo, implica 

colocar em causa as formas de desenvolvimento tradicionalmente implementadas pelos 

poderes económico e políticos do Estado, para reequacionar novas lógicas de 

relacionamento entre o Estado e a sociedade civil (Friedmann, 1996). 

Porém, o termo desenvolvimento comunitário não é de data recente. Segundo M. 

Silva (1963, p. 543) o desenvolvimento comunitário deve ser compreendido com um 

“conjunto dos processos pelos quais uma população une os seus esforços aos dos poderes 

públicos com o fim de melhorar a sua situação económica, cultural e social e bem assim 

integrar-se na vida da nação e contribuir para o progresso nacional geral”. Efetivamente, 

na atualidade retomam-se com força as ideias de há mais de meio século, pelo que falar 

do desenvolvimento e pensar sobre o desenvolvimento da comunidade, significa 

sobretudo enfatizar novos horizontes de leituras e práticas que valorizam o enfoque da 

responsabilidade da comunidade nas suas escolha e decisões; é estimular a participação 

política direta da ação comunitária. Tratam-se de aspetos cada vez mais valorados e 

perspetivados como domínios de relevância imprescindível na ordem discursiva e prática 

do desenvolvimento, onde o lugar e o papel do capital social da comunidade (Gómez, 

2014; Paiva, 2008), assim como, a importância das dinâmicas de empowerment, 

representam elementos fundamentais no quadro dos objetivos dum desenvolvimento 

alternativo (Friedmann, 1996), que queira ser sério e eticamente responsável em prol da 

melhoria das condições de vida das comunidades presentes e das gerações futuras (C. 

Silva, 2015). 

Tendo estes pressupostos de partida, procurámos analisar a problemática da 

participação, do empowerment e do capital social no processo de desenvolvimento 

comunitário em Suco Biqueli, em Ataúro, Dili, Timor-Leste, tomando como pano de 

fundo a estratégia de um estudo de caso de natureza qualitativa-descritiva, colocando 

como ponto de partida a interrogação do seguinte: Quais as caraterísticas do 

desenvolvimento comunitário na comunidade Suco Biqueli, em Ataúro, Dili, Timor-
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Leste?. Decorrente desta ideia de partida, operacionalizámos ainda o debate e a pesquisa 

em torno das seguintes perguntas: 1) Qual será a importância do capital social no 

processo de desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli, Timor-Leste?; 2) Como é que 

se processam a participação e empowerment da comunidade nas dinâmicas de 

desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli, Timor-Leste?  

Considerámos como objetivo geral conhecer as configurações do empowerment 

e do papel do capital social da comunidade num processo de desenvolvimento 

comunitário, procurando desta forma analisar as perspetivas presentes e as tendências do 

capital social, e as formas de participação e empowerment no contexto de 

desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli, Timor-Leste. Considerámos ainda como 

objetivos específicos do estudo realizado o seguinte: 1) Caraterizar o capital social na 

comunidade Suco Biqueli; 2) Descrever a importância e o papel do capital social nos 

processos de desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli; 3) Analisar as formas de 

participação e empowerment da comunidade nos processos de desenvolvimento 

comunitário em Suco Biqueli; 4) Identificar os fatores críticos de sucesso num processo 

de desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli. 

Importa ainda neste ponto introdutório situar geograficamente o local do estudo 

realizado. O Suco Biqueli é um suco (vila) de cinco sucos que existem no Posto 

Administrativo de Ataúro, área geográfica integrada no Município de Dili, em Timor-

Leste. De relevar que, segundo os dados oficiais de 2001/2002, o Suco Biqueli é 

considerado como um dos 30 sucos mais pobres em Timor-Leste, sendo um dos três sucos 

mais pobres do Posto Administrativo de Ataúro, Município Dili. De acordo com o Censo 

da População de Timor-Leste, 2015, o Suco de Biqueli ocupa uma área de 36 km2, 

contendo uma população de 2.076 habitantes, sendo 1.052 homens e 1.024 mulheres. Em 

termos de agregados familiares, residem no Suco Biqueli um total de 589 famílias, 

repartidas em 4 aldeias: Pala, Ilicnamo, Uaruana e Ilidua. Quanto à afiliação religiosa, 

sabe-se que a maioria da população deste suco é Cristão Protestante.  

Conforme o descrito na Tabela 1, a maioria da população deste Suco é composta 

por Pescadores e Agricultores, sendo essencialmente do sexo masculino (Perfil Suco 

Biqueli (2014) (Tabela 1). Em termos socioeconómicos, o território apresenta frágeis 

estruturas económicas, com uma população baixos níveis de condições de vida e de 

rendimento, situados abaixo do limiar da pobreza, ou seja, abaixo dos 0,88 dólares por 

dia. 
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Tabela 1. Caracteristicas da População segundo a Ocupação e o Género no Suco Biqueli 

Tipos de ocupação 

Sexo 
Total 

Masculino Feminino 

Nº. % Nº. % Nº. % 

Funcionário Público 26 1,8 4 0,3 30 1,4 

Funcionario Contratado 10 0,7 11 1,7 21 1,0 

PNTL/F-FDTL 8 0,6 4 0,6 12 0,6 

Voluntario Governo/ONG 5 0,3 3 0,5 8 0,4 

Pescador 580 40,2 13 2,1 593 28,6 

Agricultor 240 16,6 220 34,9 460 22,2 

Veternária 230 15,9 18 2,9 248 12,0 

Estudantes 301 20,8 297 47,1 598 28,8 

Negociantes e outros 44 3,0 60 9,5 104 5,0 

Total 1.444 100,0 630 100,0 2.074 100,0 

Fonte: Perfil Suco Biqueli, Posto Administrativo Ataúro, Municipio Dili, Timor-Leste (Outubro, 2014) 

  

Abraçando uma abordagem qualitativa com uma estratégia de estudo de caso, 

partimos para o trabalho de campo, operacionalizando uma observação direta não 

participante e a aplicação de um guião de entrevista semi-estruturada, composta por 15 

perguntas principais, organizadas em três grandes tópicos (processos de desenvolvimento 

comunitário; capital social na comunidade; participação e empowerment da comunidade), 

junto de 9 informantes privilegiados, compostos por líderes da comunidade (liderança 

comunitária), profissionais locais (pastores ou sacerdotes da igreja protestante, 

professores, pescadores e membros das comunidades). O trabalho de campo foi realizado 

em dois momentos diferentes, sendo primeiro realizado entre Setembro a Dezembro de 

2016 e o segundo decorrido entre Setembro a Dezembro 2017. 

No presente artigo, iremos apresentar apenas alguns dados preliminares sobre as 

lógicas do capital social em Suco Biqueli, deixando para um próximo artigo a abordagem 

específica das suas relações complexas com o empowerment e a participação. 

 

1- Capital Social: Contributos para uma possível interpretação e compreensão. 

 

O capital social é um conceito complexo, tendo sido estudado pelos economistas, 

cientistas políticos, antropólogos e sociólogos, pelo que encontramos uma pulverização 

de perspetivas e tópicos da discussão em teses, artigos e revistas científicas (Alder & 

Kwon, 2014, p. 412). A verdade é que a expressão “capital social” pode referir-se a muitas 
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coisas, tais como às relações informais entre grupo e instituições sociais, normas, atitudes 

e valores que determinam e estruturam as interações sociais. Também há autores que 

privilegiam a ideia de capital como uma derivação do capitalismo, remetendo-o a um bem 

que um indivíduo possui, ou à dimensão económica e às lógicas da riqueza e do mercado. 

São sobretudo os das correntes marxistas que enfatizam a tese de Marx (1988, p. 251), 

argumentando que o “capital não é uma ‘coisa’ qualquer, mas sim algo determinado pela 

relação de produção, pertencente a uma determinada formação sócio histórica, e que 

representa uma ‘coisa’ que dá um caráter especificamente social a essa ‘coisa’”.  

A verdade é que falar de capital social, não se delimita no questionamento das 

relações de produção. Embora existem várias perspetivas e noções do capital social, 

retenhamos a nossa atenção em torno das perspetivas de três dos principais autores sobre 

o capital social: Pierre Bourdieu, James Coleman e Robert Putnam.   

Na perspetiva de Pierre Bourdieu, sociólogo da era contemporânea, é impossível 

compreender o mundo social sem conhecer o papel do capital e de todas as suas possíveis 

formas, não restritas à forma reconhecida pela teoria económica (Field, 2003, p. 24). Para 

o autor, existem várias tipologias de capital e que consistem em capital económico, capital 

cultural e capital social (Bourdieu, 1986; Field, 2003). O capital económico está 

relacionado com a posse de meios de produção e a riqueza, tais como a terra, fábricas, 

máquinas, ferramentas e dinheiro, sendo determinantes para a reprodução das posições 

sociais dos indivíduos. O capital cultural é incorporado, objetivado e institucionalizado, 

interferindo, por exemplo, no desempenho dos indivíduos no acesso às qualificações 

educacionais. Em termos estritos, o capital social consiste na “manifestação” das redes 

de relações sociais mobilizáveis para obtenção de benefícios (Bourdieu, 1986; Bonamino 

et al., 2010, p. 488). Segundo o autor, o capital cultural e o capital social devem ser 

tratados como um recurso ativo (asset), resultante do produto do trabalho acumulado 

(Field, 2003) ou do investimento social (Lin, 2003; Gómez, 2014). Ou seja, o capital 

social está relacionando com outras formas de capital, tais como o capital económico e o 

capital cultural (Field, 2003).   

Adler & Kwon (2002, p. 20) subscrevem esta tese, argumentando que, para Pierre 

Bourdieu (1986, pp. 243-248), o capital social é “um conjunto de recursos atuais ou 

potenciais relacionados com a posse de uma rede durável de ligações, mais ou menos 

institucionalizadas de interconhecimento e interrelacionamento”, sendo “composta por 

obrigações sociais (conexões) convertíveis, em determinadas condições, em capital 

económico que pode ser institucionalizado sob a forma de um atributo social”.  Aliás, 
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para o autor, “o volume de capital social que cada ator social pode possuir “depende da 

extensão da rede de relações que ele pode efetivamente mobilizar e do volume do capital 

pertencente a quem está ligado” (Bourdieu, 1986, pp. 243-248). De facto, de acordo com 

a perspetiva bourdiana, o capital social emerge da articulação tríplice entre os seus 

elementos constitutivos (redes de relações sociais facilitadoras de acesso aos recursos), 

os benefícios que resultam da participação dos indivíduos na rede social e das formas de 

reprodução do próprio capital social. Não é de admirar que o capital social é importante 

para determinados estratos de classe, decorrente dos benefícios materiais e simbólicos 

que os indivíduos possam extrair, como certas elites que procuram por esta via assegurar 

a sua posição relativa no espaço social (Bourdieu & Wacquant, 1992). Por outras 

palavras, segundo Bourdieu, o capital social está intimamente relacionado com o habitus 

dos indivíduos, sobretudo para as elites que possuem certas disposições duráveis e 

esquemas estruturados que lhes orientam a ação e a dominação no campo social. Neste 

sentido, o capital social pode fornecer um “apoio útil” às elites, sendo um capital 

essencialmente fundado pela interiorização pelos agentes de certas normas e valores 

(Bourdieu, 1986), tais como a autoestima e a honra, constituindo assim um meio de troca, 

por exemplo, no acesso a uma carreira política, quando alguém quiser “assediar clientes” 

para cargos que sejam socialmente importantes (Field, 2003; Adler & Kwon, 2002). 

Uma outra figura incontornável quando se fala de capital social no contexto e 

perspetiva de desenvolvimento comunitário é sem sobra de dúvidas James Coleman. Na 

perspetiva do autor, dada à natureza da função do capital social, ele não é uma entidade 

única, mas sim uma variedade de diferentes entidades e recursos. Aliás, para o autor, 

todos estes elementos “encontram-se numa dada estrutura social e facilitam certas ações 

dos indivíduos que estão dentro da estrutura” (Coleman, 1990, p. 302; Adler & Kwon, 

2002, p. 22). Assim sendo, para Coleman, o capital social comporta uma caraterística 

instrumental, representando os recursos que os atores podem mobilizar ou utilizar, 

envolvendo uma certa expetativa de reciprocidade, pelo que qualquer individuo pode 

estar inserida numa rede mais ampla, cujos relacionamentos são “governados” por 

elevados níveis de confiança e de valores mútuos (Field, 2003, p. 33) que os movem para 

a ação. Em síntese, Coleman argumenta que o conceito de capital social é “um meio para 

explicar como as pessoas podem trabalhar em conjunto” (Field, 2003, p. 34), em prol do 

interesse do coletivo.  

Para além das perspetivas de Bourdieu e de Coleman, importa ainda salientar uma 

outra perspetiva relevante do capital social no contexto de desenvolvimento comunitário 
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e que é a de Robert Putnam, autor muito citado nas áreas da ciência política. Segundo 

Adler & Kwon (2002), a tese de Putnam insere-se numa perspetiva política que pode ser 

considerada como uma tese tributária das perspetivas de Coleman. Em termos estritos, 

Putnam (1993, p. 177-179) considera que o capital social pode ser visto como um 

fenómeno social, intimamente relacionado com dois aspetos nucleares. Por um lado, a 

associação de indivíduos em redes ou outras formas de organização locais ou horizontais, 

e, por outro lado, a existência da confiança mútua e da reciprocidade entre os atores 

sociais. Dito de outro modo, para Putnam (1993), o capital social é uma das 

“características de uma organização social, tais como as redes, normas e confiança social 

que facilitam a coordenação em prol do benefício mútuo” (Adler & Kwon, 2002, p. 20). 

Acrescenta ainda o autor que o capital social faz “parte da vida social, através das redes, 

normas e crenças que encorajam os participantes a agirem em conjunto de forma mais 

eficaz para alcançar objetivos comuns” (Putnam, 1993), argumentando ainda que a 

densidade dos contactos sociais, dos vínculos e laços sociais pode afetar o grau de 

produtividade individual e grupal, razão pela qual as redes sociais possuem um valor 

fulcral nos processos sociais e políticos (Field, 2003, p. 51). 

Subjaz nas teses dos autores que seguimos que os laços sociais são fundamentais 

para os atores sociais. Tal como Paugam (2009, p.63 citado em Rosa, 2012, p. 3) 

argumenta os laços sociais são fundamentais para a sobrevivência dos indivíduos, na 

medida em que “são múltiplos e de natureza diferente, mas todos eles fornecem aos 

indivíduos simultaneamente a proteção e o reconhecimento necessário à sua existência 

social. A proteção remete para o conjunto de suporte que o indivíduo pode mobilizar face 

aos acasos de vida (recursos familiares, comunitários, profissionais, sociais), o 

reconhecimento remete para a interação social que estimula o indivíduo fornecendo-lhe a 

prova da sua existência e a sua valorização aos olhos do outro e dos outros”. Contudo a 

força dos laços sociais nas relações entre os atores sociais supõe a existência da confiança 

entre os mesmos. Porém, a questão da confiança é complexa, sendo balizada por 

contextos socio-espaciais e temporais, na medida em que “as relações de confiança 

quaisquer que sejam os quadros sócio históricos, no seio das quais sejam consideradas, 

ajudam a estruturar as posições dos atores, dando conta do sentido ou dinâmica das suas 

interações” (Balsa, 2006, p.12). Parafraseando Balsa (2006) e tomando por empréstimo 

as ideias de Williamson (s/d), a confiança ou credibilidade entre o “eu e o outro” 

representa sobretudo um “determinado nível de probabilidade subjetiva, estimada por um 
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agente, de que um outro agente, ou grupo, empreenderá uma ação específica” (Balsa, 

2006, p.12).  

Numa tentativa de esforço de caracterização do capital social, Kleinhans, Priemius 

e Engbersen (2007 citado em Gómez, 2014, p. 57) argumentam que há duas grandes 

tipologias do capital social num contexto social, sendo um de natureza interna e a outra 

externa. Porém, articulando a classificação de Kleinhans, Priemius e Engbersen com as 

de Adler & Kwon, somos a considerar que ambas as perspetivas são semelhantes, 

representando a interna o bonding (laços/vínculos sociais que asseguram a coesão das 

redes de pertença e de referência) do capital social, sendo a externa constituída pelo 

bridging (conexões/ligação social que assegura a solidariedade social) do capital social. 

Decorrente destas duas tipologias, sobressai uma dimensão intermédia ou conjunta entre 

interna e externa, interpretável como linking (integração na rede social) do capital social 

numa comunidade. Assim sendo, tendo em conta as perspetivas de Bourdieu, Coleman e 

Putnam, bem como outras referências revistas por Adler & Kwon (2002), é possível 

sistematizar três grandes tipologias de classificação do capital social, conforme o 

seguinte: a) externa (bridging baseada nas conexões de reconhecimento social dos 

atores), b) interna (bonding baseada nos laços de proteção social dos atores), e, c) 

conjunto interno e externo (linking baseado na valorização da rede social onde veicula 

o capital social).  

Embora seja possível definir o capital social segundo três grupos de tipologias 

como o descrito acima, mas escudando-se em Bullen & Onyx (2005), tal como sugere 

Gómez (2014), é possível definir duas dimensões ou formas dos próprios elementos do 

capital social numa comunidade: estrutural-relacional; cultural-cognitivo. Assim, é 

necessário considerar uma dimensão de capital social do tipo estrutural-relacional, 

baseada nos fundamentos da participação/conexões entre os atores sociais a nível micro 

e meso (bonding, bridging, linking), e onde predominam as seguintes linhas de ação: 

participação, filiações familiares e conexões de trabalho, pró-atividade. Por outro lado, 

marca presença uma outra dimensão do capital social, designado de cultural-cognitivo 

que se fundamenta na ideia de uma permanente construção dum capital social, através das 

orientações simbólico-valorativos macrossociais, entre os quais o seguinte: confiança, 

tolerância e valores da vida (Gómez, 2014, p. 70) (Tabela 2).  
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Tabela 2: Dimensões (formas), Tipologias e Elementos do Capital Social 

 

Dimensões do Capital Social Tipologia do Capital Social Elementos do Capital Social 

Estrutural-Relacional  

(Participação/Conexões sociais) 

 Bonding Capital Social 

(análise nível micro) 

 Bridging Capital Social 

(análise nível meso) 

 Participação na comunidade 

local 

 Laços e conexões familiares e 

amigos 

 Laços e conexões de trabalho 

 Pró-atividade num contexto 

social 

Cultural-Cognitivo 

(Construção do Capital Social) 

  Linking Capital Social 

(análise nível “macro” da 

rede social) 

 Sentimento de confiança e 

segurança 

 Tolerância da diversidade 

 Valores da vida 

Fonte: Adaptado de Gómez (2014) baseado em Bullen & Onyx (2005) 

 

Face ao exposto, o capital social numa comunidade não é de fácil definição, 

embora se possa ser explicado através de três tipologias (bonding, bridging e linking), e 

caraterizado por duas dimensões ou formas: estrutural-relacional e cultural-cognitivo. 

Estas caraterizações não significam que as tipologias bonding, bridging e linking 

veiculam em ambientes sociais estanques (sistema fechado), formando uma espécie de 

closed social capital, na medida em que elas interagem com elevada interdependência 

entre os laços, vínculos e demais conexões dos atores sociais no seio das redes sociais. 

Ou seja, num contexto de desenvolvimento comunitário, por exemplo, se o bonding pode 

interferir na génese dum capital social “fechado” (closed social capital) na comunidade, 

mas tais laços e vínculos demasiados fortes no microcosmo, não podem ser considerados 

como um recurso (capital) útil no processo de desenvolvimento, se o bridging capital 

social da comunidade ou melhor as conexões efetivas das relações sociais não forem 

igualmente “fortalecidas”. Por outras palavras, podemos dizer que, a dimensão cultural-

cognitivo (“macro”) do capital social duma comunidade não se “desenvolve” bem, sem a 

presença do bridging (“meso”) nem da dimensão relacional-estrutural (“micro”), 

sobretudo se houver ruptura da rede social (linking-“macro”) que sustenta o próprio 

capital social. 

Perspetivamos, assim, que é possível existir uma variação das intensidades dos 

laços e vínculos que subjazem no capital social, bem como dos fluxos das orientações 
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simbólico-valorativos que interferem nas diversas conexões das redes sociais, aspetos que 

nos permitem compreender a operatividade a diferentes níveis que o próprio capital social 

possa emergir, seja de ordem cultural-cognitivo ou relacional-estrutural, atravessada 

pelas lógicas dos laços sociais e de filiação familiar (bonding-“micro”), das conexões 

sociais favoráveis à participação e solidariedade (bridging-“meso”) e das redes sociais 

(linking-“macro”) que veiculam no seio comunidade. 

Parafraseando Putnam (1995, 2000), Field (2003), Gómez (2014), entre outros, o 

capital social “armado” com a força do empowerment serve, numa visão utilitarista e 

estratégica dos atores sociais na estruturação da ação coletiva, para potenciar a teia de 

relações das redes sociais nos processos sociais e políticos do desenvolvimento 

comunitário. 

Em síntese, o capital social é um recurso decisivo e determinante num processo 

de desenvolvimento comunitário. 

 

2- As malhas do Capital Social na Comunidade Suco Biqueli num Processo de 

Desenvolvimento Comunitário 

 

Neste ponto, damos a conhecer os resultados preliminares do estudo realizado no 

Suco Biqueli, Timor-Leste, apresentando em traços gerais os dilemas e desafios que se 

colocam no desenvolvimento comunitário, em face às caraterísticas do capital social 

possíveis de identificar no corpus das entrevistas. 

 Em termos formais, o corpus das entrevistas recolhidas é composto por 9 textos, 

detendo 595 segmentos de textos, 1852 formas, das quais 707 são formas ativas e 631 

formas suplementares, elementos estes que permitiram identificar 21488 ocorrências. As 

formas ativas com frequência superior a 3 é de 377, sendo a média de formas por 

segmento de texto de 36,1. Identificámos ainda 577 hapax (palavras únicas) e que 

correspondem a 2,7% das ocorrências e 42,2% das formas. Através do tratamento dos 

dados do Iramuteq e tendo presente as 9 unidades de contexto inicial (UCI), foram retidas 

413 unidades de contexto elementar (UCE) em 595 segmentos de textos, admitindo para 

o tratamento lexical 69,4% do corpus reformatado que nos permitiu extrair 4 

agrupamentos lexicais relevantes. 
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De acordo com o protocolo de procedimentos do Iramuteq, submetemos o corpus 

ao tratamento da técnica de nuvens de palavras, seguida da análise da similitude das 

ocorrências e da classificação hierárquica descente dos agrupamentos lexicais.  

Os resultados da técnica de nuvens de palavras permitiram-nos conhecer que 

predominam no corpus, por ordem decrescente, as seguintes ocorrências das palavras 

com maior frequência (Esquema 1): suco (468); comunidade (363), grupo (356), 

comunitário (224), pessoa (208), desenvolvimento (163), trabalho (155), conjunto (149), 

água (108), mútuo (97), potável (92), aldeia (92), projeto (90), estrada (89), atividade 

(80), vida (75), eletricidade (69), problema (68), dinheiro (65), pesca (63), participação 

(62), governo (57). Este conjunto de palavras anunciam desde já a presença de algumas 

das problemáticas que subjazem no processo de desenvolvimento comunitário no Suco 

Biqueli que vão desde as questões das condições e necessidades estruturais do território, 

passando pelas condições materiais de sobrevivência da comunidade. 

 

Esquema 1- Nuvem de palavras dos entrevistados 

 

Fonte: Output do Iramuteq. 

 

Através da extração das co-ocorrências dos lemas ou das palavras-chave com o 

Iramuteq, colocamos em evidência um conjunto de associações relevantes entre “suco-

comunidade”, “suco-desenvolvimento”, “suco-pessoa”, “suco-trabalho-conjunto”, 

“suco-grupo”, “comunidade-governo”, “desenvolvimento-projeto-implementação”, 

“desenvolvimento-projeto-envolver”, “pessoa-tomar-decisão”, “suco-participação”, 
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suco-confiança”, “suco-liderança”, “suco-chefe”, “grupo-família”, “grupo-vida-

melhoria”, “grupo-pesca”, “grupo-cooperativa”, “água-eletricidade”, “água-facilidade-

estrada-acesso” (Esquema 2).  

Da conjugação da interpretação dos resultados da nuvem de palavras e da análise 

das co-ocorrências, colocamos em evidência duas realidades do estado do 

desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli. Por um lado, apercebemos a centralidade 

das questões do território do suco que carecem ainda de projetos de melhoria das 

condições de vida, reclamando em particular do governo mais dinheiro para a melhoria 

das acessibilidades (estradas) entre as aldeias, bem como do fornecimento da eletricidade 

e da água potável para as mesmas. Por outro lado, assistimos vozes que valorizam a 

importância do trabalho conjunto, ou da intervenção e ação mútua entre os grupos, 

fazendo assim relevar a importância do papel da participação e da cooperação efetiva dos 

grupos na comunidade nas diversas dinâmicas do desenvolvimento comunitário, e 

sobretudo o papel das redes sociais em todas as áreas da vida da comunidade ou das 

pessoas do Suco Biqueli. 

 

Esquema 2- Co-ocorrências das palavras do corpus das entrevistas 

 

Fonte: Output do Iramuteq. 
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“a eletricidade e a canalização da água potável são do tempo da ocupação da 

Indonésia, e mesmo assim, há ainda aldeias que ainda não têm acesso” (E 5) 

“criar grupos e trabalho em conjunto (...) tem de ser uma tendência do processo 

de desenvolvimento comunitário” (E 9) 

“trabalho conjunto como uma oportunidade (...) mais participação e (...) 

cooperação (...) para melhorar a vida no suco” (E 7)  

“a comunidade neste Suco está consciente de que para resolver os problemas têm 

de ser conjuntamente e unidas, com confiança mútua. Pensam positivamente para 

viver em harmonia. (...) Por exemplo, no aspeto de empréstimo, há sempre a 

garantia de que o dinheiro não se perde, porque há confiança mútua sempre 

membro do grupo duma cooperativa. (...) todas as pessoas sabem que têm de 

participar, (...) podemos dizer que a participação na comunidade é importante em 

tudo. (...) somos pobres, mas sabemos que as pessoas, os grupos e os líderes da 

comunidade sabem inspirar a comunidade para trabalharem em conjunto e 

trabalharem em equipa para libertar o povo da própria pobreza” (E2). 

“Há muitos grupos comunitários, como o grupo de pesca, (...) estes grupos foram 

criadas pelas próprias iniciativas das comunidades. (...) Decisão coletiva e junto 

sempre... (...) obtivemos muito peixe e ganhamos muito dinheiro. Utilizámos o 

dinheiro dos grupos sobretudo em termos empréstimos, para podermos a atender 

às necessidades da família, no apoio ao estudo dos filhos e para melhorar a casa” 

(E5). 

“(...) para desenvolver o que é que bom para vida na comunidade, tem de ser 

através do trabalho em conjunto e com alguém que tenha experiência. (...) A 

própria comunidade utilizou o seu próprio dinheiro para construir um salão de 

encontro. Um grupo da comunidade organizou uma formação como a costura da 

roupa, para elas poderem ganhar o dinheiro e melhorar as suas vidas” (E6). 

“As pessoas deste Suco sempre cumprem os seus deveres e promessas, devolvem 

o dinheiro de acordo com um tempo determinado. Em Biqueli, esta situação de 

confiança mútua, já é considerado como uma cultura. (...) As prioridades desses 

grupos comunitários foram o trabalho em conjunto e o apoio mútuo para bem-

estar comum e melhoria das condições da vida das famílias” (E9). 
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Os resultados das formas discursivas presentes nos agrupamentos lexicais, 

sugerem-nos ainda que, não obstante o Suco Biqueli necessitar ainda de vários projetos 

infraestruturais de desenvolvimento de natureza imediata, sendo a generalidade 

dependente do investimento externo do governo, não há dúvida de que existem muitos 

desafios e dilemas sobre os projetos de desenvolvimento comunitário e que são 

transversais à forma como se dinamizam o capital social na rede social da comunidade. 

Apercebemos ainda que a comunidade valoriza, no plano micro e meso, os projetos de 

melhoria das condições de vida nas aldeias, afirmando que tais realizadas passam pela 

importância da capacitação (poder) e habilidade dos atores sociais empowered, quer para 

o trabalho conjunto, quer para a participação ativa na tomada de decisões sobre situações 

concretas de luta contra a pobreza. Releva-se aqui claramente a importância do capital 

social na vida quotidiana da comunidade. 

 

Considerações Finais   

  

Os resultados do estudo sobre a natureza do capital social em Suco Biqueli 

(Timor-Leste) sugerem que existem elementos determinantes num processo de 

desenvolvimento comunitário que direta ou indiretamente afetam as suas vidas no local 

onde que vivem.  

Em primeiro lugar verificámos que, falar desenvolvimento comunitário em Suco 

Biqueli, implica ter em consideração a necessidade de infraestrutura básicas (estrada, 

eletricidade e agua potável) ainda não resolvidas após mais de uma década da 

independência de Timor-Leste, cuja concretização urgente permitirá a satisfação das 

necessidades básicas das condições da vida da própria comunidade no local. É certo que 

tais infraestruturas básicas dependem muito do investimento do governo central, mas sem 

a decisão e a vontade da comunidade em exigir, apelar e lutar para que sejam edificadas 

as infraestruturas essenciais para a melhoria das condições de vida, então Suco Biqueli 

nunca poderá sair do grau zero do seu desenvolvimento. Subjaz, assim, articulada à noção 

de desenvolvimento comunitário na comunidade Suco Biqueli, uma relação estreita entre 

a criação de infra-estruturas, a satisfação das necessidades básicas, e a melhoria das 

condições de vida. 

Em segundo lugar, constatámos que o poder para a dinamização da ação coletiva 

segregada pela materialização do capital social da comunidade decorre das manifestações 

objetivas da participação comunitária, ou melhor da participação ativa da comunidade, 
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desempenhando tal poder um papel importante e decisivo no processo de empowermnent 

comunitário. Verificámos ainda em Suco Biqueli, a presença dum capital social 

intimamente relacionado com os vínculos, as redes sociais e os dispositivos informais de 

confiança e de credibilidade. A verdade é que, em Suco Biqueli, o capital social emerge 

de forma mais evidente relacionado com a ação e a confiança dos grupos informais da 

comunidade, designadamente para a resolução de problemas de ordem económica entre 

os seus membros e ou dos “negócios” dentro da comunidade.   

 

Esquema 3: Elementos chaves de Desenvolvimento Comunitário na Comunidade Suco Biqueli 

 

 

 

Em terceiro lugar, somos ainda a considerar que a capacidade (poder) e a 

habilidade dos atores sociais para dinamizarem o trabalho em conjunto numa comunidade 

com vista ao alcance de objetivos comuns para a mudança das condições de vida, no 

combate à pobreza e à exclusão, estão dependentes de um conjunto de condições 

estruturais e conjunturais do campo social do Suco Biqueli. As ações coletivas em prol 

duma intervenção a nível micro na comunidade só são mantidas “coesas”, devido 

essencialmente a mecanismos que subjazem nos laços, vínculos e redes sociais 

intracomunitários, embora tais realidades dependam, quer da forma de valorização da 

confiança e da expetativa do benefício mútuo entre os atores sociais, quer da posse por 

estes, de recursos sociais e políticos para a materialização do poder de intervenção e da 

participação ativa na toma de decisão. 

Verificamos que os factores críticos do sucesso do desenvolvimento relacionam-

se com as condições que permitam fazer emergir uma forte participação e integração 

social, sendo esta assegurada por uma liderança participada na ação coletiva. Assim 
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sendo, caso não estejam reunidas estas condições, as formas de capital social que possam 

emergir são frágeis e quiçá nula no território estudado, tal como apresentamos nos 

quadrantes B, C e D. Perspetivamos assim uma relação estreita entre o capital social, 

empowerment e desenvolvimento comunitário (Esquema 4). 

 

Esquema 4: Interações o Capital Social da Comunidade e o Empowerment Comunitário na 

Comunidade Suco Biqueli num processo de Desenvolvimento Comunitário 

 

 

Em quarto lugar e por último, renovamos aquilo que temos referido até aqui, de 

que falar em desenvolvimento comunitário releva a articulação de três campos concetuais 

que interferem com a intervenção social e comunitária: 1) capital social da comunidade; 

2) participação comunitária ou participação ativa da comunidade; 3) empowerment da 

comunidade. Majoram-se aqui os papéis do capital social da comunidade, quer ao nível 

da sua importância para incentivar e facilitar a participação ativa da comunidade, mas 

também o empowerment da comunidade. Assim sendo, não obstante estarem ainda por 

concretizar várias necessidades locais e que subsistem diversos desafios no processo de 

desenvolvimento em Suco Biqueli (Timor-Leste), admitimos que, face ao observado até 

à data, existe um sucesso, ainda que seja relativo, no processo de desenvolvimento 

comunitário porque os agentes de desenvolvimento valorizam o papel e o lugar do capital 

social e do empowerment nas práticas de intervenção. 

Em suma, os resultados do estudo sugerem-nos que o capital social em Suco 

Biqueli (Timor-Leste) é dotado de um poder intrínseco que interfere no processo de 

empowerment da comunidade, apesar deste poder ser influenciado ou induzido por forças 

de intervenção externa. Assim, para que a comunidade de Suco Biqueli possa ser 

fortalecida na consciencialização para a ação, é preciso atender às possibilidades de 
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redução das incertezas e das situações de powerles dos seus atores nas decisões sobre os 

processos de desenvolvimento. Por outras palavras, o capital social, a participação e o 

empowerment da comunidade representam faces da mesma moeda, constituindo os 

requisitos nucleares no processo de desenvolvimento comunitário em Suco Biqueli, 

Ataúro, Dili, Timor-Leste. 
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Resumo 

No território ibérico, espaço marcado por identidades ligadas aos modos de vivência 

social e cultural de um território periférico, a sociedade civil está organizada, coexistindo 

agentes que se mobilizam e envolvem em atividades legitimando as lógicas, mobilizando 

certos recursos, levando à organização da ação coletiva, dando oportunidades a agentes 

periféricos ou marginais, funcionando como intermediários ou stakeholders. Ao por a 

funcionar cadeias de interações, através de relações formais e informais, esse poder 

relacional no território gera um dinamismo mobilizador, em prol de políticas regionais, 

nacionais e europeias. Conhecer esse papel passa por problematizar o contexto onde 

entidades e atores se movem em torno dos seus projetos, rede de interações, sistemas de 

ação, lógicas de racionalidade que guiam atuações e delimitam estratégias de ação, 

produção de acordos e coordenação entre atores.   

Na continuidade da reflexão iniciada com a dissertação de mestrado, assim como 

momentos de debate e reflexão das práticas da cooperação transfronteiriça e do papel do 

domínio do idioma, traduzidos em artigos científicos ou apresentados em debate em 

encontros académicos, resulta a presente comunicação. Observar uma entidade particular, 

a Escola Oficial de Idiomas da Extremadura, agente no território, uma entidade pública, 

sob a alçada da Junta da Extremadura, implementada no espaço com pólos em cidades 

distintas, permite que seja olhada enquanto instrumento de riqueza de dispositivos de 

reflexidade.  

Analisar a sua estrutura orgânica, sua finalidade e objetivos, dilemas e negociações, 

suscita a curiosidade científica de torna-la um objeto de estudo, procurando analisar as 

interações, enfatizando o fator humano na estruturação da cooperação no território, 

analisando os discursos que permitem conhecer o seu consciente coletivo, identificar as 

representações de cooperação, observar vinculações sociais, identificando regras que 

orientam sistemas de trocas e relações de poder e consequente intervenção no território. 
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Abstract 

Abstract: In the Iberian territory, a space marked by identities linked to the social and 

cultural modes of living in a peripheral territory, civil society is organized, coexisting 

agents that mobilize and engage in activities legitimizing the logics, mobilizing certain 

resources, leading to the organization of collective action, giving opportunities to 

peripheral or marginal agents, acting as intermediaries or stakeholders. In order to 

function as chains of interaction, through formal and informal relations, this relational 

power, inside the territory, generates a mobilizing dynamism, in favour of regional, 

national and European policies. Knowing this role involves problematizing the context 

where entities and actors move around their projects, network of interactions, systems of 

action and rationality logics that guide actions and define strategies of action, production 

of agreements and coordination among actors. 

Following the reflection that begun with the Master's dissertation, as well as moments of 

Debate and Reflection on the practices of cross-border cooperation and the role of the 

language domain, translated into scientific articles or presented in debate, at academic 

meetings, this communication results. Observing a particular entity, the Official School 

of Languages’ of Extremadura, agent within the territory, a public entity, under the 

authority of “Junta de Extremadura”, implemented in the space with poles in different 

cities, allows it to be seen as an instrument of wealth of reflex devices. 

Analysing its organic structure, its purpose and objectives, dilemmas and negotiations, it 

arouses the scientific curiosity of making it an object of study, trying to analyse the 

interactions, emphasizing the human factor in the structuring of cooperation in the 

territory, analysing the speeches that allow knowing their collective consciousness, 

identify the representations of cooperation, observe social ties, identifying rules that guide 

systems of exchanges and power relations as well as consequent territory interventions. 

 

Keywords: Official School of Languages’, Territory, Actor, Development 
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Introdução 

A presente comunicação, intitulada “A Escola Oficial de Idiomas – um ator de 

governação da sociedade civil no território da Extremadura?” consiste numa forma de 

apropriação da realidade do território transfronteiriço, enfatizando a intervenção 

particular de um ator da sociedade civil, a Escola Oficial de Idiomas. A opção por uma 

unidade de estudo como esta justifica-se com base no pressuposto orientador de que na 

sociedade atual, democrática e plural, a génese da conceção dessa democratização implica 

uma participação ativa dos vários intervenientes, numa lógica de descentralização que ao 

incentivar a dinâmica de participação ativa de diversos atores, estes, ao se mobilizarem, 

geram redes de interação interventivas no contexto onde se localizam.  

A Escola Oficial de Idiomas como objeto de estudo acontece ainda porque esta é detentora 

de instrumento de poder, o domínio do idioma, que lhe permite constitui-se ator ativo no 

seu próprio território, agente de proximidade e intermediário entre quem o domina e quem 

lhe quer ter acesso, aglutinando todos os atores que se movimentam em torno do ensino 

do idioma. Desde sempre princípio inerente ao conceito de desenvolvimento, o 

envolvimento participativo por parte daqueles que estão no contexto local, é instrumento 

de aproximação à realidade das conceções mais generalistas.  

Putman, tal como Coleman, ao considerar que o “desenvolvimento de uma região está 

diretamente associado a uma forma de organização social e relações cívicas que esse 

contexto possui” (citado por Echebérria et al, 2005, p 18), transmite a ideia de que o 

capital social favorece a atuação dos coletivos segundo as normas, gera maior confiança, 

o que se reflete nas interações sociais. Assim, cada coletivo tem a vantagem de maior 

interação no interior da própria comunidade, ao transmitir mais informação e ao fazê-la 

circular a diversos níveis da estrutura social, criando redes internas e gerando acesso a 

maiores contatos externos (Coleman e Putnam, referidos por Echebérria et al, 2005). Aqui 

surge-nos outra das linhas orientadoras em que se articula esta análise, subscrevendo a 

ideia de Manuel Castells de um “novo significado social de espaço” em que um dos 

princípios fundamentais “Estado em rede” é a generalização de “espaços de fluxos”. 

Circunscrevendo ao tema concreto da presente apresentação, o espaço de intervenção da 

Escola Oficial de idiomas inclui aqui o espaço físico da província da Extremadura, com 

pólos em cidades distintas, que por sua vez dinamizam ações em localidades próximas, 

mas a generalidade não se limita ao espaço administrativo ou territorial. Pelo contrário, 

forma-se uma diversidade de redes locais e regionais que se sobrepõem à unicamente 
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espacial, que invertem toda a forma de organização e geram de nova estrutura. (Castells, 

2005) 

Em suma, assume-se aqui claramente que a ideia de interrogar a Escola Oficial de Idiomas 

como agente de governação na Extremadura é feito à luz das conceções teóricas de 

governação que enfatizam o papel ativo dos atores locais na construção dinâmica do seu 

próprio espaço, recorrendo a recursos, mobilizando-os e produzindo redes de interações 

internas e externas. (Gonçalves, 2011; Castells , 2001)  

Implementada no “espaço de fluxos e espaço de lugares”, nas palavras de Castells 

(Castells, 2012, p 447) a Escola Oficial de Idiomas pode ser olhada enquanto instrumento 

de riqueza de dispositivos de reflexidade, numa óptica de criatividade dos atores sociais 

na participação socioetária. Tal como nos diz Gonçalves, “(…) as potencialidades de um 

território já não resultam da respectiva resignação e aceitação de regras políticas e económicas 

externas mas sobretudo, das atitudes e capacidades de promover uma dinâmica de sociedade 

local capaz de realizar projectos inovadores e deste modo, criar espaços de autonomia local” 

(Gonçalves, 2011, p 2) 

 

1 - A Escola Oficial de Idiomas no Território - conceitos aglutinadores: 

desenvolvimento, território, governação, rede de interações, cooperação 

 

Algumas interrogações contribuíram para uma reflexão prévia, em torno descentralização 

das intervenções e particularizando os papéis dos diferentes atores da sociedade civil, que 

através de trocas, poderão desenvolver medidas adequadas ao espaço local/regional, 

gerando alterações na morfologia social do território ao constituir-se agentes ativos no 

seu modelo de desenvolvimento social. 

O conceito aqui utilizado concebe território como espaço multidimensional, que vai além 

da definição geográfica, administrativa ou legislativa, mas que só pode ser entendido 

quando a estas reduzidas dimensões forem acrescentadas muitas outras, como históricas, 

socioeconómicas e culturais, que na sua constante interação conjunta, o tornam um espaço 

dinâmico, vivido e vivenciado, onde as interações em constante estruturação o definem. 

Esta conceção genérica ganha maior enfâse quando nos reportamos ao território 

transfronteiriço em particular pois, tal como nos diz António Marques, “território (…) pode  

ser  definido  como  um  espaço  socialmente  construído,  possuidor  de  recursos  naturais  e  

detentor  de  uma    história  construída  pelos  homens  que  nele  habitam,  através  de  convenções  
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de  valores  e  regras,  de  arranjos   institucionais  que  lhes  conferem  expressão,  e  de  formas  

sociais de organização da produção”. (Marques, 2006, p 45) 

É assim que procuramos analisar como a Escola Oficial de Idiomas, um ator particular 

localizado num contexto territorial multidimensional, que produz ações que se 

repercutem num espaço que se designa de social, já que a sua forma de produção assenta 

na teia de interações que nele acontecem. Como sistematiza Marques, “o espaço pode 

conter elementos da natureza mas também é formado pelas diversas dimensões sociais 

resultantes das relações que os sujeitos estabelecem entre si, aos níveis da cultura, da política ou 

da economia. Por outro lado, os sujeitos são produtores de espaços ao estabelecerem relações 

diversas, sendo produtos dessa multidimensionalidade”. (Marques, 2006, p 44) 

 Outro dos aspeto a ter presente é que a intervenção no território gera uma forma de poder, 

que resulta da produção de relações sociais no espaço, que criam um desenho dessa 

intervenção resultante da teia de interações. Assim, mais que uma delimitação por 

confronto ou limites administrativos, o território transfronteiriço é marcado por diferentes 

relações sociais fruto da multiplicidade de espaços de participação, estruturado num 

conjunto de relações sociais, assentes em interesses partilhados por coletivos, que podem 

constituir um tecido social associativo. 

É neste âmbito que surgem atores da sociedade civil que poderão contribuir para a 

descentralização, formulando políticas de cooperação, capazes de funcionar como 

instrumento de desenvolvimento humano e inclusão social das populações, reunindo um 

conjunto diverso de recursos. Citando Aline Costa, “pensando na perspetiva das redes, o 

local se caracteriza como construção social, a qual reúne comportamentos e relações coletivas. 

O local surge a partir de agrupamentos de indivíduos em torno de interesses afins, visando a 

interacções, diálogo, negociações com outros grupos (…)”(Costa, 2007, p 2). 

Em suma, podemos concluir que, partilhando da perspetiva de Marques, "Da mesma forma 

que o espaço e o território são fundamentais para que as relações sociais possam efectivar-se, 

estas produzem, de modo contínuo, novos espaços e novos territórios de contornos 

contraditórios, interdependentes e conflituosos. Esses vínculos são indissociáveis.” (Marques, 

2006, p 44) 

A primeira das ideias orientadoras desta abordagem está já aqui explanada, a intervenção 

no território transfronteiriço enquanto espaço de ação, para atuação entre técnicos 

(intervenientes na escola e com quem estes interagem e população local que indiretamente 

recebe a influencia das políticas), concertando decisões políticas do Estado Central e local 
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e aproximando a intervenção de uma proposta de desenvolvimento local que contribua 

para o reforço do contexto local. 

Se o conceito de desenvolvimento local, enquanto quadro concetual presente na presente 

abordagem, recai na conceção defendida pela OCDE, como “(…) processo através do qual 

um determinado número de instituições e/ou atores se mobilizam a si próprios num determinado 

lugar no sentido de criar, reforçar ou estabilizar atividades usando, tanto quanto possível, os 

recursos do seu território” (Moreira e André, 2006, p17), o enfoque dado ao papel dos 

atores locais, enquanto agentes mobilizadores dos seus próprios recursos, em prol do 

desenvolvimento da sua própria realidade, justifica a opção no presente estudo. 

Ora, essas políticas e práticas específicas só ganham sentido quando enquadradas num 

espaço delimitado, onde identidades se foram construindo, pois, partilhando da opinião 

de Aline Costa “(..) as relações de poder se constituem a partir da formação de grupos que se 

identificam, agem e produzem comportamentos baseados em determinada visão; que assumem 

ou trabalham para a implementação de práticas políticas também determinadas; que se efetuam 

em um espaço delimitado não somente por critérios físicos de delimitação, como também pela 

extensão das redes sociais” (Costa, 2007, p 2). 

Nesta linha de pensamento, importa apresentar agora o entendimento dado ao conceito de 

governação, articulando com a sua representatividade na atividade da Escola Oficial de 

Idiomas da Extremadura. Esta, uma entidade pública, sob a alçada da Junta da 

Extremadura, constitui-se agente no território, num contexto de participação coletiva no 

contexto local onde se localiza, a par de outras entidades que igualmente estruturam ações 

nesse território. Tal como nos diz Gonçalves, “Estes dispositivos locais de governança visam 

promover a estreita articulação entre todas as instituições com responsabilidade na matéria e 

envolver na acção colectiva redes autónomas de instituições e de agentes que se regem entre si.” 

(Gonçalves, 2011, p 101) Sequencialmente surge o conceito de governação, aqui é 

entendida na perspetiva de Putman, enquanto forma de participação ativa dos 

intervenientes da sociedade civil, em prol do desenvolvimento do espaço onde pertencem, 

atuam e se relacionam (Putman, citado por Gonçalves).  

Assim, no território extremenho, a entidade Escola Oficial de Idiomas, funciona como 

um ator emergente na tomada de decisões no âmbito da educação, formação e 

aprendizagem de línguas, mas na sua intervenção quotidiana aglutina práticas que fazem 

emergir a criação de relações concertadas com o governo regional, nacional e europeu e 

simultaneamente de outras organizações não-governamentais, assim como de cidadãos. 

Subscrevendo a conceção de Habermas e Beck, quando citados por Gonçalves, defendem 
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“práticas de democracia local, envolvendo atores supra-nacionais como a União Europeia e 

atores infra-estatais, como as regiões, as comarcas, as províncias, os municípios ou ainda (…) 

exercícios da democracia num espaço aberto, desterritorializado, não hierárquico capaz de 

promover o alargamento do espaço público”( Gonçalves, 2011, p  89) 

No que respeita às rede de interações pode-se afirmar que os processos sociológicos de 

apropriação do espaço pelos habitantes apontam para uma correlação território e 

sociedade, que implicam a compreensão da mobilidade dos atores no espaço, da 

observação dos elementos físicos (desde equipamentos e sua utilização, partilha dos 

mesmos), mas igualmente da perceção do espaço resultante das vivências quotidianas, 

em que predomina a cultura da mobilidade, verificando se a forma como é apropriado é 

marcada por referências, simbologia ou linguagem comum, ou não. Há, pois, que focar a 

análise na desocultação das lógicas sociais de apropriação do espaço.  

Desta forma, há que entender o contexto espacial perspetivando a importância da sua 

dinâmica no que respeita às diversas lógicas inerentes à apropriação do espaço, assim 

como aos processos que estão na sua origem. A importância dessa análise, “determinante 

social global que, ao interferir com outros, é constitutivo da troca social” (Rémy e Voyé, 

1997, p165), impõe a distinção da “lógica intencional valorizada pelos agentes sociais, 

preocupados com a escolha e a autonomia e a lógica objetiva que surte os seus efeitos de forma 

autónoma e pode assim torná-los bem diferentes dos procurados (…)”. (Rémy e Voyé, 1997, 

p 165) 

A perspectiva de um espaço social desterritorializado e não hierárquico, mas delimitado 

das fronteiras das redes de interação e não das fronteiras administrativas, articula-se com 

a temática do congresso já que está associada à ideia de rede. 

Por último, a cooperação, enquanto conceito sociológico alvo de diversas representações, 

desde a visão de promotora de solidariedades, gerando ordem ou equilíbrio social, ou 

como instrumento gerador de oposições e conflitos, em prol de um domínio. 

Independentemente da perspetiva ou conceção, inegável é que inerente ao conceito de 

cooperação está o facto de ser um processo social associativo, próprio de qualquer 

sociedade, já que esta é dinâmica graças às redes de colaboração entre os atores sociais.   

Na atualidade, o realce dado às redes de parcerias, partenariados em prol do 

desenvolvimento de ações e projetos, traduz não apenas a pertinência da reflexão 

sociológica deste conceito, das representações a que está aliado, como dos efeitos das 

práticas de cooperação, na consolidação de interdependências para viabilização de 

projetos, públicos ou privados. 
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Podemos assim afirmar que a cooperação, enquanto geradora de interdependências, é um 

processo social claramente defendido por entidades governamentais e não 

governamentais, estando cada vez mais associada a representações de desenvolvimento 

sustentável, de integração, de mobilização de recursos e agentes específicos, locais e 

regionais, em prol da satisfação de necessidades, assim como dinamizadora de jogos 

estratégicos e de poder.   

Parafraseando Ludmila Lima, 

     “os limites da análise das práticas cooperativas serão dados pelo próprio entendimento de 

que, em relação ao objeto em questão, pode-se tentar mapear certos aspetos e fatores que 

imprimem às relações sociais sentidos específicos. Contudo, o reconhecimento de que a liberdade 

humana produz significados inesperados e a certeza de que o mundo é também puro acaso 

colocam-nos, antes de tudo, diante da imprevisibilidade das formas pelas quais vão atuar agentes 

sociais e históricos dentro de circunstâncias concretas, gerais e também difusas” (Lima, 2005, 

p 12). 

Podemos pois deixar já realçada a ideia de que a cooperação não pode ser entendida numa 

perspetiva limitativa, como atividade formal e centralizada, nomeadamente desencadeada 

pelos detentores de poder, mas igualmente há que dar enfoque à cooperação informal ou 

espontânea.  

Pierre Bourdieu olha a sociedade, entendida numa perspetiva micro ou macro, como 

campos sociais onde diferentes processos de relação, associativos ou dissociativas, 

traduzem a diversidade de acesso a capitais sociais e interações em torno da sua posse, 

acesso ou domínio. Para o autor, é a posse ou acesso ao capital social que determina a 

posição dos grupos ou agentes na teia de interações estabelecidas e lhes confere poder, 

assim como posição dominante, capaz de mobilizar os recursos em torno daquilo que para 

esses agentes é mais favorável. Paralelamente, essa posição ganha representatividade na 

reprodução social, já que os grupos dominantes tendem a reproduzir valores, crenças e 

representações, de modo a manter a sua posição dominante.   

Como afirma Ludmila Lima,  

“(…) uma advertência: a de que os processos cooperativos sejam analisados a partir do 

reconhecimento de que quaisquer que sejam as formas de apoio, a concessão de recursos e 

empréstimos para implementação de políticas, programas e projetos - seja qual for o seu foco e 

independentemente de sua importância para os beneficiários – estaremos tratando de práticas e 

relações que ocorrem, (…), dentro de um campo de interesses não movimentado apenas pela 

benevolência gratuita” (Lima, 2005, p 12). 



 

 311 

 A cooperação resulta de interações, que visam satisfazer finalidades, logo 

podemos afirmar que as solidariedades desenhadas traduzem implicações práticas, são a 

busca da complementaridade de esforços, intencionais, na consecução de objetivos.  

(Lima, 2005) 

Na linha de pensamento defendida por Coleman e Putnam, podemos pois considerar o 

facto de que a intencionalidade e racionalidade inerente às relações sociais estabelecidas, 

que se reproduzem em teias ou redes, em prol de um bem comum, ao mesmo tempo que 

contribuem para um bem-estar dos envolvidos, traduzem-se igualmente numa 

potencialidade rentabilizada, isto é, uma forma de capital social.  “A cooperação envolve 

uma sucessão de encontros entre determinados agentes que propiciam a estruturação de um 

campo de poder, marcado por confrontos e alinhamentos em torno da orientação de consensos 

sobre as condições e o próprio significado daquilo que se pretende alcançar (…)” (Lima, 2005, 

p 12).  

Independentemente da forma como se perspetive a rentabilização da teia de interações, 

numa valorização da participação individual, através da potencialização de recursos, ou 

numa perspetiva de coesão da ação colectiva, na consolidação de relações e laços, 

podemos avançar ainda outro reforço do capital social, que contempla o conceito em torno 

de três vertentes: “(…) a comunitária, a qual associa o capital social a organizações locais, 

grupos cívicos e redes informais; a que possibilita que as pessoas estabeleçam pontes, tanto 

verticais como horizontais, com outras pessoas; e a institucional, a qual agrega às duas primeiras 

os aspectos políticos e sociais que moldam a estrutura social” (Furnaleto, 2008, p 63). 

 

2.1 - A Escola Oficial de Idiomas e a intervenção no território 

 

Partindo do pressuposto prévio dos cidadãos como agentes proativos, intermediários, que 

ao agir no sistema com base nos seus projetos, utilizam os meios de ação disponíveis para 

atingir os objetivos, os seus e os definidos pelas políticas formais, qualquer processo de 

mudança ou tomada de decisão no contexto, é seriamente influenciada pelo 

posicionamento nos objetivos, suas convergências e divergências, que justificam as 

diferentes escolhas dos atores. Como afirma Gonçalves, citando a perspetiva de Putman, 

a qual partilhamos, “governança (associada) à cidadania activa e ao desenvolvimento do 

capital social (... ) estrutura-se (...) em torno do conjunto de instituições e agentes precedentes 

do governo e de fora dele (...) Estes dispositivos locais de governança visam promover a estreita 

articulação entre todas as instituições com responsabilidade na matéria e envolver na acção 
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colectiva redes autónomas de instituições e de agentes que se regem entre si.” (Gonçalves, 

2011, p 101) 

Olhar para os atores que agem no contexto, impõe questionar, assim, qual o desenho do 

tipo de dinâmicas geradas no interior da rede, no estabelecimento de parcerias, no tipo de 

atores envolvidos, por forma a atingir a almejada mudança social, tal como já Giddens 

defende “a chave para entender a ordem social (…) são as relações de mudança entre produção 

e a reprodução da vida social pelos seus atores constituintes (…) toda a reprodução é 

necessariamente produção. A semente da mudança está em todo o acto que contribui para a 

reprodução de qualquer forma «ordenada» da vida social” (Giddens, 1993, p120)  

Fruto de um estudo de exploração, o processo de pesquisa resulta num corte 

epistemológico da realidade, analisando a atuação da Escola Oficial de Idiomas, no 

espaço transfronteiriço, em torno dos vértices de análise assentes nas interações formais 

e informais que se estabelecem no território, no âmbito do cumprimento da sua missão 

definida legalmente: o ensino de idiomas. 

É no contexto do território extremenho que a Escola Oficial de idiomas mobiliza os 

recursos, materiais e imateriais, as competências dos seus 

intervenientes, que através desses processos participativos, 

conduzem à re-dinamização do património sócio-cultural 

num território em constante construção coletiva.  

Numa lógica de descentralização, nasce assim um conceito 

de governança de territorialização de políticas públicas. Na 

compreensão desse dinamismo, importa identificar a 

intencionalidade das ações, as representações de 

cooperação, observar vinculações sociais, identificando 

regras que orientam sistemas de trocas e relações de poder 

e consequente intervenção no território. Subscrevendo a 

perspetiva de Marques, “a intencionalidade não é mais do que 

uma visão do mundo, ampla e una, que assume sempre uma 

forma, um modo de ser e de existir. É dentro desta lógica que se 

cria uma identidade. Torna-se imperiosa a sua delimitação espacial para que seja possível a sua 

diferenciação e possa ser identificada” (Marques, 2006, p 44) 

No território extremenho, o acesso ao ensino de idiomas em regime de ensino livre, 

respondendo a necessidades individuais, a que bastam aceder cumprindo requisitos 
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mínimos1, é cumprido quando se analisa a distribuição espacial das Escolas Oficiais de 

Idiomas na Extremadura. Esta tem uma representação no território, abrangendo uma 

distribuição espacial que passa pelas localidades de Almendralejo, Cáceres, Badajóz, D. 

Benito-Villanueva, Merida, Montijo, Navalmoral e Plasencia. Assim, ao longo das 

províncias de Cáceres e Badajoz, é nestas comarcas que se localizam as Escolas de 

Idiomas, fazendo jus a uma das premissas defendidas ao longo de toda esta comunicação, 

a de a intervenção no território ganha novos desenhos, desterritorializados, já que se 

afastam das fronteiras administrativas. Subscrevendo a perspectiva de António Marques, 

“(…) O território   constituído  como  espaço  social   produzido  e  delimitado  por  uma  fronteira 

que o ordena, é construído como representação: tanto pode ser uma ferramenta, como um 

recurso para o desenvolvimento económico e social” (Marques, 2006, p 48) 

Sem deixar de lado as especificidades e particularidades de cada uma destas localidades, 

as ações comuns e intervenções genéricas refletem-se em todo o conjunto, influenciando 

construções identitárias gerados nesse espaço. Fruto de desafios, através de processos de 

negociação, de regras comuns e da tomada de decisões coletivas, aliam-se tradições a 

práticas inovadoras.  “Aos poucos, sedimenta uma memória  colectiva,  re-articulando  os  

saberes  e as relações com o meio natural e com o património material  e simbólico, 

desencadeando processos que conduzem à construção da cidadania. “ (Marques, 2006, p 49) 

Aliado ao ensino do idioma surgem pois ações implementadas cuja generalização em 

redes de interação traduzem-se em capital social dos coletivos envolvidos, estruturando 

as relações assentes no aspeto social, ideológico ou cultural. A língua torna-se uma 

construção identitária de uma comunidade, um referente cultural, produz criações e 

recriações nessa mesma comunidade e é elemento facilitador de integração. Hermínia 

Gonçalves defende ainda uma ideia fundamental, referindo Vachon “(…) não são os 

recursos que criam o projecto mas o projecto que cria os recursos(…)”(Gonçalves, 2011, 

p 2)  

 

2.2 - A Escola Oficial de Idiomas - estrutura orgânica, finalidade e objetivos  

Segundo Reis, citado por Gonçalves, a governança territorial corresponde ao modo como os 

diversos níveis espaciais são integrados no modelo institucional de organização da decisão; ao 

modo como a articulação territorial das políticas tanto as sectoriais como as regionais é 

                                                           
1 Nota: para frequência da Escola Oficial de Idiomas é preciso ser maior de 16 anos no ano da matrícula 

ou ter mais de 14, quando matriculado para aprendizagem de outra língua que não a primeira escolha no 

ensino secundário. 
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alcançado; e ainda ao modo como o modelo de administração e gestão das políticas públicas se 

inscreve no território e o assume. “ (Gonçalves, 2011, p 102) 

Logo é pertinente apresentar desde já a análise organizacional da Escola Oficial de 

Idiomas da Extremadura como organização. Em primeiro lugar, 

tal como as demais organizações, a Escola Oficial de Idiomas, 

caracteriza-se inicialmente pela sua finalidade: o ensino de 

idiomas. Ora, se esta característica é intrínseca, podemos 

facilmente identificar elementos como “composição: indivíduos e 

grupos interrelacionados; orientação para objectivos e fins, 

diferenciação de funções, coordenação racional intencional, 

continuidade através do tempo” (segundo Munoz e Roman 1989, 

citado por Costa, 1996, p 11)  

Neste caso particular da Escola Oficial de Idiomas, a “Ley 

Orgânica 2/2006 de 3 de mayo, de Educación” (BOE – Boletin 

Oficial de Estado n.º 106, 4 de marzo 2006), que rege o sistema 

educativo espanhol, dá enquadramento legal, no capítulo VII, ao 

ensino das línguas, definindo atuações dos centros educativos, 

entre os quais as Escolas Oficiais de Idiomas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Escola Oficial de Idiomas da 

Extremadura, tal como as demais 

de toda a Espanha, tem um design 

definido pela legislação regional, 

sendo suportada por uma 

estrutura organizativa, em termos 

administrativos, constituída por 

um órgão colegial, o Conselho 

Escolar (Organo Colegiado: 

Consejo Escolar), composto pela 

Equipa Diretiva (Equipo Directivo,) 

Representantes dos professores de 

cada departamento (mais de um 

terço dos componentes do 

Consejo), Representantes dos 

funcionários e dos alunos e 

também da Câmara Municipal 

(Ayuntamiento), sendo de realçar 

que poderá incluir Representante 

dos Pais, se houver alunos 

menores na escola.  

 

Por seu turno, a Equipa Diretiva 

(Equipo Directivo,) é composta 

pelo Diretor, o Secretario e o Chefe 

de Estudos (Jefe de Estudios), 

todos eles simultaneamente 

professores de algum idioma 

(ainda que com redução da carga 

letiva). É de realçar que o último, 

Chefe de Estudos, não tem funções 

administrativas mas pedagógicas. 

 

 

Consejo Escolar

Equipo Directivo
Representante de los 

Profesores

Representante de los 

funcionarios
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Representante do 
Ayuntamiento
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A Junta da Extremadura, no cumprimento do Real Decreto 1801/1999, de 26 de 

Novembro), assumiu o exercício das competências educativas desde Janeiro de 2000, 

(Junta da Extremadura, 2009), apoiando o ensino ministrado na região extremenha, em 

instituições públicas e privadas, assim como aos diferentes níveis de ensino, desde pré-

escolar, primário, secundário, universitário, até a cursos nas Escolas Oficiais de Idiomas. 

O domínio do idioma ganha uma concretização e materialização num espaço próprio, uma 

organização, uma unidade social alvo de um processo de construção, logo alvo de 

representações várias, associadas a diferentes lógicas de ação. A estrutura organizacional 

formal da Escola Oficial de Idiomas da Extremadura é definida nos termos legais da 

legislação regional que regulamenta o ensino. Tal como defende 

o autor Henry Mintzberg (1995), toda a atividade humana está 

organizada atendendo a dois pressupostos base, a divisão de 

trabalho em várias tarefas e a coordenação dessa diversidade de 

tarefas, o que se traduz em padrões de design próprios, 

articulados com a especificidade do contexto onde interagem, 

fazendo assim nascer as estruturas organizacionais.  

(Mintzberg, 1995)   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 É também o já referido diploma legal 

que rege a organização pedagógica 

da escola, que se traduz numa 

estrutura orgânica, com um órgão 

colegial, o Claustro de Profesores, 

composto por todos os professores 

da escola e presidido pelo Diretor da 

mesma, uma divisão departamental, 

segmentada por idioma, 

Departamentos de Idiomas e a 

Comisión de Coordinación 

Pedagógica (formada pelo Diretor, o 

Jefe de Estúdios e Jefe de 

Departamento de Idioma). É-lhes 

concedido, em termos legais, 

autonomia pedagógica, de 

organização e gestão, de modo a 

conceber, executar e aplicar um 

projecto educativo, mobilizando para 

isso recursos materiais, humanos e 

financeiros (“Ley Orgânica 2/2006 de 

3 de mayo, de Educación, art.º 120) 
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Esta breve descrição da estrutura organizacional da Escola Oficial de Idiomas da 

Extremadura, mostra-nos um design formal previamente estabelecido, assente numa 

determinação legal. Esta organização pedagógica justifica os objetivos inerentes à 

conceção das próprias escolas, o aperfeiçoamento e atualização profissional de adultos, 

fomentando o ensino de idiomas, além das formas regulares de ensino. Se a olharmos à 

luz dos parâmetros organizacionais de Mintzberg, partindo do pressuposto base da 

importância da estrutura da organização no seu resultado final, assim como da sua 

integração no contexto em que se insere, compreendemos a lógica inerente a esta 

organização. Podemos refletir, ainda, que o facto de, no ano de 2017 (publicado no 

Boletim Oficial do Estado) passou a ser atribuído à Escola Oficial de Idiomas lecionar 

mais 3 anos (passar de 6 a 9, lecionando os níveis, conforme designação europeia, C1, 

C1+ e C2). Isso implicará contratar mais professores, abrirão mais vagas (10), haverá 

reformulação da estrutura interna. Se muitos dos contratados poderão ser portugueses, 

tais como parte do corpo docente atual, consolidando-se a ideia de que o domínio do 

idioma do outro contribui para a atuação no território transfronteiriço, também a estrutura 

organizacional poderá com isso ser reconfigurada, dando saltos para outra configuração 

– será que o C1, C1+ e C2 vai conduzir a uma reconfiguração? 

Ainda na linha de pensamento deste autor, consideramos esta uma organização 

profissional, se atendermos às configurações ou modelos tipo definidas por Henry 

Minzberg (1995), já que na Escola Oficial de Idiomas, a ênfase na estrutura é dado às 

habilitações e competências, especialmente pedagógicas, dos profissionais. É premissa 

inicial de que os professores, enquanto detetores do domínio do idioma, possuem um 

recurso que os dota de um instrumento de poder preferencial para a ação. Já que é a 

linguagem que permite a materialização do real, para quem consegue traduzir as 

representações, tornar tangível a realidade, o seu domínio é uma forma de poder 

simbólico. Grupo de atores-chave: os professores, dotados de capital linguístico e, 

consequentemente, posição estratégica, nas suas teias de relações pessoais e sociais, a 

nível profissional e comunitário, fomentam o contato com as entidades ou indivíduos do 

contexto, intervindo no espaço onde atuam.   

Se as estruturas organizacionais possuem um papel fundamental no resultado das 

organizações, no caso da Escola Oficial de Idiomas é reflexo de uma política pública, ao 

ser determinado por um dispositivo legal. Quando caracterizada à luz dos pressupostos 

de Mintzberg, nomeadamente no que respeita à identificação dos elementos base de 
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funcionamento de uma organização, observados no design da sua estrutura, vértice 

estratégico ou gestão de topo, centro operacional, operadores num nível intermediário 

ou gestão intermédia, ligando entre dois pólos uma linha hierárquica, à esquerda da qual 

existe a tecnoestrutura, ou analistas de tecnoestrutura, e à direita a equipa de apoio, 

podemos considerar que todos eles estão presentes e têm uma representatividade, que só 

pode ser percebida à luz do contexto onde a escola se insere e de acordo com a sua 

finalidade. Em termos da estrutura formal, a análise pode ser esquematicamente assim 

representada. 

 

 

3 - Interações, dilemas e negociações - o coletivo de atores e a formação de redes 

 

Enfatizando o fator humano na estruturação da cooperação no território, verifica-se uma 

articulação dos diferentes atores, que de forma democrática, participam de diversas 

maneiras, criando redes, como afirma Beck (1997), citado por Gonçalves “o mundo das 

instituições políticas, no qual se identifica política com Estado, deverá coexistir com práticas 

políticas quotidianas, individualizando conflitos e interesses”. (Gonçalves, 2011, p 5)  
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Ora, em torno do ensino ou aprendizagem do idioma, as motivações convergem ou 

divergem, gerando atuações consoantes e consequentes ou claramente desarticuladas. Em 

comum, terão, sem dúvida índices de associação dos cidadãos e das suas organizações, 

traduzidas em novas relações de poder entre atores. Se “a ênfase colocada no local enquanto 

espaço de referência do desenvolvimento, impõe que se reflicta o conceito comunidade enquanto 

espaço de ligação natural e espontânea entre os indivíduos, os sentimentos de pertença e de 

participação numa unidade colectiva” (Gonçalves, 2011, p 32), essa comunidade geradora 

de pertença acontece num espaço, desterritorializado se limitado às fronteiras 

administrativas. 

Analisando os discursos que permitem desocultar o coletivo, no que respeita à atuação e 

intervenção da Escola Oficial de Idiomas, podemos evidenciar logo à partida, a Junta de 

Extremadura. Esta é uma das entidades que atua no campo da educação e que 

formalmente enquadram a atuação desta organização. A par da Junta, existem entidades 

nacionais oficiais, na área da educação como Ministerio de Educación y Cultura, a 

Consejería de Educación, cujos contatos se revestem de formalidade, já que a Escola 

Oficial de Idiomas depende hierárquica e administrativamente destas duas entidades. 

Assim, em termos de atores institucionais, estes relacionam-se no interior do mesmo 

espaço físico territorial e usam o ensino do idioma no interior dessa comunidade, criando 

relações no seio desse coletivo definido, que usando a terminologia de Lozares e Sala, 

podemos designar estas de Bonding, entendidas enquanto laços de interação fortes 

(Lozares e Sala, 2011). 

A crescente procura, diversificação e desenvolvimento do ensino do português na 

Extremadura, levou à assinatura de um protocolo de cooperação, entre o Governo 

Português, através do Instituto Camões (entidade dependente do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros) e a Junta e a Universidade da Extremadura, pelo que assim surgem outras 

entidades com as quais se estabelecem fluxos de interação, que embora marcadas por 

laços fracos, na terminologia de Lozares e Sala, produzem trocas com outros agentes, 

funcionam como intermediários e conduzem a novos acessos no espaço transfronteiriço, 

ultrapassando limites nacionais e recriando um “território de fala” inteiramente novo. A 

título ilustrativo, podemos referir o Centro de Língua Portuguesa, em Cáceres, integrado 

na Universidade da Extremadura os clubes de leitura em português na Biblioteca de 

Cáceres e o Centro Integral de Cultura Portuguesa Rainha Dona Amélia, em Badajoz. 

Além das entidades portuguesas já referenciadas, sem dúvida que as organizações que 

diretamente estão articuladas com as práticas quotidianas da Escola de Idiomas são 
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aquelas que no próprio território extremenho atuam na área da educação/formação. 

Assim, parceiro regular é sem dúvida, o Centro de Profesores y Recursos, enquanto 

entidade agregadora de profissionais da educação assim como as organizações de 

pertença desses profissionais, nomeadamente a Associación del Profesorado de 

Português de Extremadura (APPEX), que conta como sócios muitos dos professores que 

lecionam português nesta região espanhola, desenvolvendo atividades didáticas, partilha 

de informações e debates, presencial ou com suporte informático, além da organização 

anual das “Jornadas de Lengua y Cultura Portuguesa”, que reúne profissionais de ambos 

os países.  

Se esta breve descrição permite desocultar parceiros de ambos os lados da fronteira, 

levando ao envolvimento de atores individuais e coletivos, que agregados em torno de 

um objetivo comum, o ensino do idioma, interagem, desenvolvem atividades e geram ou 

mobilizam recursos em prol desse objetivo, dinamizando assim ações no território 

diretamente associadas ao ensino, funcionando como stakeholders que se agregam, 

construindo teias de associação. Podemos ainda indicar um conjunto de entidades que de 

forma indireta se encontram envolvidas com a Escola Oficial de Idiomas. No âmbito de 

visitas de imersão a Portugal, de produção ou aquisição de materiais didático-

pedagógicos, esta entidade colabora regularmente com Câmaras Municipais, agências de 

viagens, unidades hoteleiras, instituições de recreio, serviços e comércio, editoras ou 

produtores e distribuidores de material pedagógico, portugueses e espanhóis, já para não 

falar de Universidades e Institutos Politécnicos.  

Mas quem realmente são os verdadeiros embaixadores no estabelecimento de teias de 

interações, negociações coletivas, produzindo a formação de redes? Quem participa no 

processo de formação das estratégias de ação, assentes nos seus valores e suas visões? A 

equipa diretiva, os professores, os alunos? Ou a partilha de poder entre eles reflete-se num 

conjunto de estratégias formuladas e estratégias emergentes que surgem resultantes dos 

valores que animam os atores dos processos estratégicos? 

Face ao projeto inicial que mobiliza a ação, o ensino do idioma, cabe à equipa diretiva, 

no âmbito da sua autonomia administrativa e pedagógica, iniciar a planificação 

concertada das várias atividades, mas chamando a si o corpo docente para a discussão e 

debate, produzindo normas criadas em conjunto. Dessa ação concertada e práticas 

integradas, surge uma construção social de cooperação, assente na mobilização de 

recursos comuns. Toda a teia de interações daí resultante ganha assim a constituição de 
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uma rede de parcerias no espaço de intervenção, transversal no território físico, 

organizacional e funcional.  

São os docentes que, dotados de autonomia, desenvolvem ações no interior de grupos 

formais, as equipas pedagógicas, mas igualmente nos núcleos informais espontâneos, 

constituídos por pares que interagem e colaboram, criando redes de trabalho coloborativo, 

muitas vezes com frutos internos à organização mas igualmente com resultados externos. 

Estes podem ser evidenciados com a colaboração em projetos e parcerias no âmbito da 

atividade letiva, na colaboração interorganizacional, na partilha de experiências ou 

demais iniciativas que considerem pertinentes, o que se traduz num centro de poder 

informal, constituído por este grupo particular. A estes acrescem ainda a participação em 

projectos europeus, estendendo assim a interação a agentes externos ao território 

transfronteiriço, mas cujas mais valias dessas parcerias se aplicam nesse mesmo território. 

A dimensão informal de canais e fluxos de comunicação acontece igualmente no 

envolvimento de outro grande grupo, os alunos, tal como nos diz Mintzberg, “a rede de 

comunicação informal pode ser concebida como um conjunto de canais informais ligados entre 

si por «centros nevrálgicos» - os indivíduos que se situam nas encruzilhadas dos canais” 

(Mintzberg, 1995, p72). Tendo em conta que a grande maioria dos alunos empregados 

têm atividades profissionais no âmbito da educação/formação e da administração pública 

1 , aqueles que usufruem do ensino do idioma e das demais iniciativas a ele associadas 

acabam por funcionar como elos de ligação ou “ nós” na criação de outras redes de 

partilha, trocas de informação, aplicação de formas de atuar, práticas de colaboração em 

iniciativas com entidades ou atores interagem igualmente no interior do território 

transfronteiriço.  

 

Sínteses Conclusivas 

Na presente abordagem, constatou-se que através da teia de interações, tomadas de 

decisões e ações desenvolvidas, o design da organização Escola Oficial de Idiomas, no 

território, reescreve-se. Através do uso do idioma, partilhado e dominado por atores 

individuais e coletivos, de nacionalidades diversas, vai-se além de uma comunidade de 

fala. É com base nesse domínio comum que os atores, detentores desse capital social, na 

vertente individual e coletiva, transmitem informações a diferentes níveis da estrutura 

social, criando redes internas e gerando acesso a contatos externos. Fazem, assim, 

                                                           
1 Dados resultantes de inquéritos por questionário aplicados a alunos de todos os pólos da Escola Oficial 

de Idiomas da Extremadura, no âmbito de um estudo a decorrer neste momento.  



 

 321 

convergir a ação racional e a organização social, ao torná-la apropriável e intencional no 

usufruto de novas informações, capazes de gerar relações com outros coletivos, 

potenciadores de novos acessos e intencionalidades, que seguindo a terminologia de 

Lozares e Sala, serão tipificadas de Brinding. (Lozares e Sala, 2011) 

Se voltarmos à questão inicial que orientou a presente comunicação, a Escola Oficial de 

Idiomas será um ator da governação da sociedade civil no território da Extremadura? 

podemos considerar que o é, dado o entendimento que aqui fazemos de governação e do 

papel dos atores da sociedade civil nessa governação. Ao considerar a dinâmica da 

estruturação de iniciativas por parte de uma organização pública, que ganha contornos 

acentuados no interior do espaço onde essas iniciativas se implementam, estabelecendo 

teias de interação, fluxos de comunicação e práticas colaborativas com uma diversidade 

de entidades públicas e privadas, atores individuais e coletivos, espanhóis e portugueses, 

podemos inferir que a atuação da Escola Oficial de Idiomas mobiliza a sociedade civil.  

As suas práticas geram dinâmicas, as suas iniciativas envolvem entidades diversificadas 

e desdobram-se em consequências para os seus membros. Logo, ve-se aqui reforçado o 

poder de atores individuais e coletivos da sociedade civil que, na sua teia de interações, 

alteram a pópria estrutura social.  

Como nos diz Scott Lash,  observamos o  primado da “agência em detrimento da 

estrutura” (Beck, U. & Giddens, A. & Lash, S. 2000), quando a dinâmica gerada por uma 

organização como a Escola Oficial de Idiomas, nos seus diversos estabelecimentos 

situados em localidades distintas da província extremenha, mobiliza recursos, materiais, 

humanos e instituicionais, levando à organização da ação coletiva, pondo a  funcionar 

cadeias de interações. 

Assentes em relações formais e informais, movidas por atores individuais como  

professores e alunos, pequenos colectivos, como grupos de trabalho informal, estruturas 

formais como equipas diretivas ou agentes periféricos, como organizações parceiras, 

funcionam como intermediários ou stakeholders num espaço de fluxos de interação que  

redesenham o território. 
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Resumo 

 

As redes sociais de apoio formais e informais poderão constituir um importante 

contributo para a promoção de um envelhecimento ativo, principalmente em situação de 

doença crónica. Este artigo tem como objetivo analisar a perceção que os idosos 

diabéticos de um concelho do Norte Alentejano têm acerca do apoio social e das redes de 

suporte no autocuidado. Trata-se de um estudo descritivo, mobilizando metodologias 

quantitativas e qualitativas. Foi geograficamente circunscrito a um concelho do Norte 

Alentejano, e efetuado a partir de uma Associação Humanitária de Apoio aos Diabéticos. 

A escolha dos elementos da amostra seguiu um procedimento não aleatório. Participaram 

22 idosos diabéticos, 10 do sexo masculino e 12 do sexo feminino, tendo em conta os 

critérios de inclusão e exclusão da amostra. Os instrumentos de colheita de dados 

utilizados foram a entrevista semi-estruturada e a escala de avaliação do Apoio Social de 

Matos e Ferreira (2000). Os resultados mostraram que os idosos se sentiam apoiados nas 

várias dimensões do apoio social, quer fosse apoio informativo, apoio emocional ou apoio 

instrumental. Contudo, verificaram-se diferenças significativas entre homens e mulheres 

no que diz respeito ao apoio instrumental (ὸ ςȢχρυ  e ὴ πȢπρσ). Os homens 

apresentam uma média (ὓ ψτȢψ) estatisticamente superior à das mulheres (ὓ

φυȢχ). A rede informal desempenhava um papel importante, o apoio formal era provido 

pelo médico de família e pela associação. Conclui-se que a maioria destes idosos procura 

ajuda e obtém resposta através de uma rede de apoio social alargada (formal e informal). 

Contudo a maioria dos fluxos de resposta advêm da família e dos laços fortes sustentados 

em ligações também elas afetivas que procuram promover o bem-estar e o autocuidado. 

 

Palavras-chave: Redes de apoio social; Envelhecimento ativo; Idosos diabéticos; 

Autocuidado 

 

 

 

 

 

 


